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Expediente: 

Associação Amazonense de Municípios - AAM 

 

DIRETORIA 2025-2029 

  

CONSELHO DIRETOR 

  

Presidente:ANDERSON JOSÉ DE SOUSA, Ex-Prefeito Municipal de Rio Preto da 

Eva 

Vice-Presidente:NICSON MARREIRA LIMA, Prefeito Municipal de Tefé 

Primeiro Secretário:LUCENILDO DE SOUZA MACEDO, Prefeito Municipal de 

Alvarães 

Segunda Secretária:RAIMUNDA MARINA BRITO PANDOLFO, Prefeita Municipal 

de Nhamundá 

Primeiro Tesoureiro:ORDEAN GONZAGA DA SILVA, Ex-Prefeito Municipal de 

Guajará 

Segundo Tesoureiro:ERALDO DA SILVA TRINDADE, Ex-Prefeito Municipal de 

Boa Vista do Ramos 

  

CONSELHO DE VICES-PRESIDENTES REGIONAIS 

  

Vice-Presidência do Alto Solimões:DAVID NUNES BEMERGUY, Ex-Prefeito 

Municipal de Benjamin Constant 

Vice-Presidência do Triângulo:EDIR COSTA CASTELO BRANCO, Prefeito 

Municipal de Maraã 

Vice-Presidência do Purus:GEAN CAMPOS DE BARROS, Ex-Prefeito Municipal de 

Lábrea 

Vice-Presidência do Juruá:BRUNO LUIS LITAIFF RAMALHO, Ex-Prefeito 

Municipal de Carauari 

Vice-Presidência do Madeira:LÚCIO FLÁVIO DO ROSÁRIO, Prefeito Municipal de 

Manicoré 

Vice-Presidência do Alto Rio Negro:JOSÉ RIBAMAR FONTES BELEZA, Prefeito 

Municipal de Santa Isabel do Rio Negro 

Vice-Presidência Rio Negro/Solimões:JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA, 

Prefeito Municipal de Iranduba 

Vice-Presidência do Médio Amazonas: JOSÉ CLAUDENOR DE CASTRO PONTES, 

Ex-Prefeito Municipal de Urucurituba 

Vice-Presidência do Baixo Amazonas:FRANK LUIZ DA CUNHA GARCIA, Ex-

Prefeito Municipal de Parintins 

  

CONSELHO FISCAL 

  

Primeiro Membro:ANDRESON ADRIANO OLIVEIRA CAVALCANTE, Ex-

Prefeito Municipal de Autazes 

Segundo Membro:GAMALIEL ANDRADE DE ALMEIDA, Prefeito Municipal de 

Tapauá 

Terceiro Membro:ANTÔNIO FERREIRA DOS SANTOS, Prefeito Municipal de 

Codajás 

Primeiro Suplente:DENISE DE FARIAS LIMA, Ex-Prefeita Municipal de Itapiranga 

Segundo Suplente:RAIMUNDO PAULINO DE ALMEIDA GRANA, Prefeito 

Municipal de Silves 

Terceiro Suplente:RAIMUNDO RENATO RODRIGUES AFONSO, Prefeito 

Municipal de Pauini 

 

 

O Diário Oficial dos Municípios do Amazonas é uma solução voltada à modernização e 

transparência da gestão municipal. 
 

ESTADO DO AMAZONAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE ANAMÃ 

 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

RESOLUÇÃO Nº 039, DE 05 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

DISPÕE SOBRE A CONVOCAÇÃO DA 

REALIZAÇÃO DA 68ª SESSÃO ORDINÁRIA DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ANAMÃ, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE ANAMÃ, 
no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 50, do Regimento 

Interno do Poder Legislativo de Anamã. 

  

Faço saber a seguinte RESOLUÇÃO LEGISLATIVA; 

  

Art. 1º. Convoca Sessão Ordinária da Câmara Municipal para o dia 

05 de outubro de 2026, às 9h00, a ser realizada no Plenário da Câmara 

Municipal. 

  

Art.2º. Esta Resolução Legislativa entra em vigor na data de sua 

publicação. 

  

Mesa Diretora da Câmara Municipal de Anamã, 05 de outubro de 

2026. 

  

FLAVIA NUNES BATALHA URIBE 
Presidente 

  

OCINDO DO NASCIMENTO MARTINS 

1º Vice Presidente 

  

JANE DOS SANTOS MENEZES 
2º Vice Presidente 

  

ENEDINA GONÇALVES DE MATOS 
1º Secretária 

  

GLICIA CRISTINA NUNES 
2ª Secretária 

Publicado por: 
Lanna Jessy Siqueira Correa 

Código Identificador:04279638 

 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

RESOLUÇÃO Nº 040, DE 05 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

DISPÕE SOBRE A CONVOCAÇÃO DA 

REALIZAÇÃO DA 69ª SESSÃO ORDINÁRIA DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ANAMÃ, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE ANAMÃ, 
no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 50, do Regimento 

Interno do Poder Legislativo de Anamã. 

  

Faço saber a seguinte RESOLUÇÃO LEGISLATIVA; 

  

Art. 1º. Convoca Sessão Ordinária da Câmara Municipal para o dia 

12 de outubro de 2026, às 9h00, a ser realizada no Plenário da Câmara 

Municipal. 

  

Art.2º. Esta Resolução Legislativa entra em vigor na data de sua 

publicação. 

  

Mesa Diretora da Câmara Municipal de Anamã, 05 de outubro de 

2026. 

  

FLAVIA NUNES BATALHA URIBE  

Presidente 

  

OCINDO DO NASCIMENTO MARTINS  

1º Vice Presidente 

  

JANE DOS SANTOS MENEZES  

2º Vice Presidente 

  

ENEDINA GONÇALVES DE MATOS  

1º Secretária 

  

GLICIA CRISTINA NUNES  

2ª Secretária 
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Publicado por: 
Lanna Jessy Siqueira Correa 

Código Identificador:752D08DC 

 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

RESOLUÇÃO Nº 041, DE 05 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

DISPÕE SOBRE A CONVOCAÇÃO DA 

REALIZAÇÃO DA 70ª SESSÃO ORDINÁRIA DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ANAMÃ, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE ANAMÃ, 
no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 50, do Regimento 

Interno do Poder Legislativo de Anamã. 

  

Faço saber a seguinte RESOLUÇÃO LEGISLATIVA; 

  

Art. 1º. Convoca Sessão Ordinária da Câmara Municipal para o dia 

19 de outubro de 2026, às 9h00, a ser realizada no Plenário da Câmara 

Municipal. 

  

Art.2º. Esta Resolução Legislativa entra em vigor na data de sua 

publicação. 

  

Mesa Diretora da Câmara Municipal de Anamã, 05 de outubro de 

2026. 

  

FLAVIA NUNES BATALHA URIBE 
PRESIDENTE 

  

OCINDO DO NASCIMENTO MARTINS 
1º Vice Presidente 

  

JANE DOS SANTOS MENEZES 
2º Vice Presidente 

  

ENEDINA GONÇALVES DE MATOS 
1º Secretária 

  

GLICIA CRISTINA NUNES 
2ª Secretária 

Publicado por: 
Lanna Jessy Siqueira Correa 

Código Identificador:8DD4EC0E 

 
GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

RESOLUÇÃO Nº 042, DE 05 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

DISPÕE SOBRE A CONVOCAÇÃO DA 

REALIZAÇÃO DA 71ª SESSÃO ORDINÁRIA DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE ANAMÃ, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE ANAMÃ, 
no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 50, do Regimento 

Interno do Poder Legislativo de Anamã. 

  

Faço saber a seguinte RESOLUÇÃO LEGISLATIVA; 

  

Art. 1º. Convoca Sessão Ordinária da Câmara Municipal para o dia 

26 de outubro de 2026, às 9h00, a ser realizada no Plenário da Câmara 

Municipal. 

  

Art.2º. Esta Resolução Legislativa entra em vigor na data de sua 

publicação. 

  

Mesa Diretora da Câmara Municipal de Anamã, 05 de outubro de 

2026. 

  

FLAVIA NUNES BATALHA URIBE 
Presidente 

 

  

OCINDO DO NASCIMENTO MARTINS 
1º Vice Presidente 

  

JANE DOS SANTOS MENEZES 
2º Vice Presidente 

  

ENEDINA GONÇALVES DE MATOS 
1º Secretária 

  

GLICIA CRISTINA NUNES 
2ª Secretária 

Publicado por: 
Lanna Jessy Siqueira Correa 

Código Identificador:1AFE43B2 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA DO RAMOS 

 

CAMARA MUNICIPAL BOA VISTA DO RAMOS 

DESPACHO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2026 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE BOA VISTA DO RAMOS, no uso 

de suas atribuições legais e, 

CONSIDERANDO a realização do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

004/2026, que visa AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE 

CONSUMO: EXPEDIENTE, ATRAVÉS DE SISTEMA DE 

REGISTRO DE PREÇOS PARA CÂMARA MUNICIPAL DE 

BOA VISTA DO RAMOS/AM; 

CONSIDERANDO a deliberação da Comissão Municipal de 

Contratações da Câmara Municipal de Boa Vista do Ramos, no 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2026; 

CONSIDERANDO a inexistência de recurso pendente de 

julgamento; 

  

RESOLVE: 

  

I – ADJUDICAR em favor da empresa: ANTONIO TORRES 

ARAÚJO NETO, inscrita no CNPJ nº 12.961.592/0001-97, vencedor 

com o valor global de R$ 82.668,65 (Oitenta e dois mil seiscentos 

sessenta e oito reais e sessenta e cinco centavos); 

II – HOMOLOGAR a decisão final da CMC, referente ao PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 004/2026. 

III – PUBLIQUE-SE. 
  

Boa Vista do Ramos, 07 de outubro de 2026. 

  

AUGUSTO AZEVEDO DA SILVA 
Autoridade Competente  

Publicado por: 
Paulo Afonso Silva e Silva 

Código Identificador:28D6F130 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE CODAJÁS 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE CODAJÁS 

PORTARIA Nº 0238/2026 - CMC 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE CODAJÁS, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei e com fundamento 

no art. 34, inciso II, da Lei Orgânica do Município de Codajás - LOM. 

R E S O L V E: 

I –ExonerarMATIAS LIMA DOS SANTOS, matrícula434-2do cargo 

de provimentoem comissão (CC-3)–assessor legislativoda Câmara 

Municipal de Codajás. 

II –Determino a Secretaria de Administração deste poder para que 

adote medidas administrativas e legais para o fiel cumprimento dessa 

Portaria. 

III- Determino que seja expedida Certidão de tempo de Serviço e 

Contribuição. 

IV–Esta portaria entra em vigor na data de sua Publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 
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CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

Codajás/Am, em02deoutubrode 2026. 

  

CLEBERTON MARQUES ANTUNES 
Presidente Biênio 2025/2026 

Publicado por: 
Ingrid Beatriz Costa Viana 

Código Identificador:01895A2D 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE HUMAITÁ 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE HUMAITÁ 

PORTARIA Nº. 052, DE 05 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

DISPÕE SOBRE EXONERAÇÃO DE 

FUNCIONÁRIA OCUPANTE DE CARGO DE 

PROVIMENTO EM COMISSÃO. 

  

O Presidente da Câmara Municipal de Humaitá, Estado do Amazonas, 

MANOEL DOMINGOS DOS SANTOS NEVES, no uso de suas 

atribuições legais, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - EXONERAR a servidora ALDEANI MIRANDA LIMA, 

matrícula nº 308, ocupante do cargo em provimento em comissão de 

Assessora Parlamentar II – CC5. 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a partir de 01.10.2026, revogadas as 

disposições em contrário. 

  

Câmara de Vereadores de Humaitá-AM, 05 de outubro de 2026. 

  

MANOEL DOMINGOS DOS SANTOS NEVES  
Presidente da Câmara Municipal 

  

MURILO LEITE MACIEL 
Diretor de Gabinete da Presidência 

Portaria nº 001/2025-GAB.PRES.  

Publicado por: 
Ronaldo Adão Amaral Floresta 

Código Identificador:9F724397 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE LÁBREA 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE LÁBREA 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 011/2025 – PREGÃO ELETRÔNICO N° 

005/2025-CML 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 022/2026-CML 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 011/2025-

CML 
  

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2025-CPL 
  

PARTES: CÂMARA MUNICIPAL DE LÁBREA, inscrito no CNPJ: 

00.969.053/0001-15 e a empresaF. E. DE LIMA - ME, inscrito 

noCNPJ:27.070.494/0001-37. 

  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

NA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE LÁBREA. 
  

VALOR GLOBAL: R$ 122.730,49 (Cento e Vinte e Dois Mil, 

Setecentos e Trinta Reais e Quarenta e Nove Centavos). 

  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade/Programa/Atividade: 

0101.01.031.0001.2.001 

Elemento de Despesa: 3.3.90.30 - Material de Consumo. 

  

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Arts. 106, 107, 124 e seguintes da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

  

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do 

primeiro termo aditivo. 

  

ASSINATURA: 02 de outubro de 2026. 

  

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Lábrea, Estado do 

Amazonas em 07 de outubro de 2026. 

  

ADALFRANK TEIXEIRA DA SILVA 
Presidente da Câmara Municipal de Lábrea  

Publicado por: 
Isaque Santos de Souza 

Código Identificador:B4441C40 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE PARINTINS 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE PARINTINS 

PORTARIA Nº 129/SRH-CMP, DE 06 DE OUTUBRO DE 2026 

 

PORTARIA Nº 129/SRH-CMP, DE 06 DE OUTUBRO DE 2026. 

  

CONCEDE ADICIONAL DE ESCOLARIDADE A 

SERVIDOR DO QUADRO EFETIVO DO PODER 

LEGISLATIVO MUNICIPAL, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O Vereador PAULO CÉSAR RODRIGUES LINHARES, 

Presidente da Câmara Municipal de Parintins, usando de suas 

atribuições legais etc.; 

  

CONSIDERANDO o teor contido no Art. 70-A, item II, da Lei 

Complementar nº 010/2011, de 14 de junho de 2011; 

  

CONSIDERANDO, o Parecer Jurídico nº 036/2026-AJ/CMP, o 

Estudo de Impacto Orçamentário e a Decisão proferida nos autos do 

Processo Administrativo nº 012/SRH-2026-CMP; 

  

RESOLVE: 

  

I – Conceder ao Servidor efetivo VALDELINO FERREIRA DE 

SOUZA, Auxiliar de Serviços Gerais, Nível IV, matrícula Nº 337, o 

acréscimo percentual de mais 5% (cinco por cento) de Adicional de 

Escolaridade, sobre o salário base do servidor, a partir do mês de 

outubro de 2026, em virtude de conclusão do Curso de Pós-Graduação 

Lato Sensu em MBA EM LOGÍSITCA EMPRESARIAL, conforme 

disposição contida no Art. 70-A, item II, da Lei Complementar nº 

010/2011, de 14 de junho de 2011; 

  

II – Determinar à Secretaria de Recursos Humanos, a inclusão nos 

contracheques do servidor em questão, a imediata implantação do 

percentual concedido, a contar do mês de outubro de 2026; 

  

III – A despesa decorrente correrá por conta de recursos previstos nas 

dotações consignadas no orçamento de 2026 deste Poder Legislativo; 

  

IV - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

CIENTIFIQUE-SE; CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Parintins, em 06 de 

outubro de 2026. 

  

VER. PAULO CÉSAR RODRIGUES LINHARES 
Presidente da Câmara Municipal de Parintins  
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Publicado por: 
Josué Canto Brelaz 

Código Identificador:FC5935F4 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE PARINTINS 

PORTARIA Nº. 300/SF-CMP, 07 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

PORTARIA Nº. 300/SF-CMP, 07 DE OUTUBRO DE 2026. 

  

AUTORIZA O SERVIDOR MÁRCIO WANDER 

RIBEIRO CONCEIÇÃO PARA VIAJAR A 

MANAUS (AM), AUTORIZA PAGAMENTO DE 

DIÁRIAS E PASSAGENS E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O Vereador PAULO CÉSAR RODRIGUES LINHARES, Presidente 

da Câmara Municipal de Parin-tins, usando de suas atribuições legais, 

etc. 

  

CONSIDERANDO, a necessidade de deslocamento do vereador para 

desempenhar funções de interesse deste Município na Capital do 

Estado, 

RESOLVE: 

  

I – AUTORIZAR o Excelentíssimo Senhor Servidor MÁRCIO 

WANDER RIBEIRO CONCEIÇÃO, Chefe de Gabinete, a viajar à 

cidade de Manaus (AM), no período de 13/10/2026 a 17/10/2026, com 

o obje-tivo de cumprir a seguinte agenda: no dia 14/10/2026, 

participar da primeira reunião institucional no gabi-nete do Deputado 

Estadual Cabo Maciel, junto à Comissão Permanente de Educação e 

Segurança na As-sembleia Legislativa do Estado do Amazonas; no dia 

15/10/2026, participar da segunda reunião institucional no gabinete do 

Deputado Estadual Cabo Maciel, junto à Comissão Permanente de 

Educação e Segurança na Assembleia Legislativa do Estado do 

Amazonas; dia 16/10/2026, participar da terceira reunião institucional 

no gabinete do Deputado Estadual Cabo Maciel, junto à Comissão 

Permanente de Educação e Segurança na Assembleia Legislativa do 

Estado do Amazonas; bem como autorizar o deslocamento no trecho 

Parin-tins/Manaus/Parintins, por via fluvial, com saída em 13/10/2026 

às 05h00 e retorno em 17/10/2026 às 05h00, e autorizar o pagamento 

de 04 (quatro) diárias para manutenção e pousada, no valor unitário de 

R$ 600,00 (seiscentos reais), totalizando a importância de R$ 

2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), bem como conceder 02 

(duas) passagens fluviais no trecho PIN/MAO/PIN. 

II – Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação. 

CIENTIFIQUE-SE; CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Parintins, em 07 

outubro de 2026. 

  

VER. PAULO CÉSAR RODRIGUES LINHARES 
Presidente da Câmara Municipal de Parintins. 

Publicado por: 
Mayra da Cruz Cavalcante 

Código Identificador:A5100E64 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE PARINTINS 

PORTARIA Nº. 301/SF-CMP, 07 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

PORTARIA Nº. 301/SF-CMP, 07 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

AUTORIZA O VEREADOR ADSON ODA DA 

SILVA PARA VIAJAR A ZONA RURAL DO 

MUNICÍPIO DE PARINTINS (AM), AUTORIZA 

PAGAMENTO DE DIÁRIAS E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O Vereador,PAULO CÉSAR RODRIGUES LINHARES, 

Presidente da Câmara Municipal de Parintins, usando de suas 

atribuições legais, etc. 

  

CONSIDERANDO, a necessidade de deslocamento de vereador para 

desempenhar funções de interesse parlamentar na Zona Rural do 

Município, 

RESOLVE: 

  

I – AUTORIZAR o Excelentíssimo Senhor Vereador ADSON ODA 

DA SILVA, matrícula Nº 633, a viajar à Zona Rural de Parintins – 

AM, para realização das atividades pré-agendadas que serão 

desenvolvidas nas comunidades rurais no período de 08 a 10 de 

outubro de 2026, bem como conceder cota de 250 (duzentos e 

cinquenta) litros de gasolina comum, que será utilizada para execução 

dessas atividades, e autorizar o pagamento de 03 (três) diárias 

integrais para manutenção e pousada, no valor unitário de R$ 450,00 

(quatrocentos e cinquenta reais), totalizando a importância de R$ 

1.350,00 (mil trezentos e cinquenta reais), que serão utilizadas nas 

seguintes comunidades rurais: Dia 08 de agosto - Comunidade São 

João do Jacu no rio uaicurapá; Dia 09 de agosto - Comunidade 

Canarinho no rio uaicurapá; Dia 10 de agosto – Comunidade Santo 

Expedito no Rio Uaicurapá. 

  

II– Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação. 

  

Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Parintins, em 07 de 

outubro de 2026. 

  

PAULO CÉSAR RODRIGUES LINHARES 
Presidente da Câmara Municipal de Parintins. 

Publicado por: 
Mayra da Cruz Cavalcante 

Código Identificador:5C6D7E1A 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE PARINTINS 

PORTARIA Nº. 302/SF-CMP, 07 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

PORTARIA Nº. 302/SF-CMP, 07 DE OUTUBRO DE 2026. 

  
AUTORIZA O VEREADOR AZAMOR PAULO 

CARDOSO PESSOA, PARA VIAJAR A MANAUS 

(AM), AUTORIZA PAGAMENTO DE DIÁRIAS E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O Vereador PAULO CÉSAR RODRIGUES LINHARES, 

Presidente da Câmara Municipal de Parintins, usando de suas 

atribuições legais, etc. 

CONSIDERANDO, a necessidade de deslocamento do Vereador 

para desempenhar funções de interesse deste Município na Capital do 

Estado, 

RESOLVE: 

I – AUTORIZAR o Excelentíssimo Senhor Vereador AZAMOR 

PAULO CARDOSO PESSOA, matrícula nº 634, a viajar à cidade de 

Manaus (AM), no período de 08/10/2026 a 11/10/2026, para cumprir 

agenda parlamentar, compreendendo: no dia 08/10/2026, reunião na 

Assembleia Legislativa do Amazonas - ALEAM, no gabinete da 

deputada estadual Mayra Dias; no dia 09/10/2026, reunião na 

Representação de Parintins em Manaus, com a senhora Lídia Teixeira; 

e no dia 10/10/2026, reunião no escritório particular do Deputado 

Federal Saullo Vianna; bem como autorizar o deslocamento no trecho 

Parintins/Manaus/Parintins, por via fluvial, com saída em 08/10/2026 

às 03h00 e retorno em 11/10/2026 às 04h00, e autorizar o pagamento 

de 03 (três) diárias para manutenção e pousada, no valor unitário de 

R$ 800,00 (oitocentos reais), totalizando R$ 2.400,00 (dois mil e 

quatrocentos reais). 

  

II – Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação. 

CIENTIFIQUE-SE; CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Parintins, em 07 de 

outubro de 2026. 

  

VER. PAULO CÉSAR RODRIGUES LINHARES 
Presidente da Câmara Municipal de Parintins. 

Publicado por: 
Mayra da Cruz Cavalcante 

Código Identificador:0FD12FFF 
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ESTADO DO AMAZONAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA 

 

TÉCNICO LEGISLATIVO 

PORTARIA Nº 136, DE 07 DE OUTUBRO DE 2026 

 

CONCEDE LICENÇA-PRÊMIO AO SERVIDOR 

EFETIVO, SR. CARLOS ALBERTO FERREIRA 

DA SILVA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL 

DA CACHOEIRA, Estado do Amazonas, no uso de suas atribuições 

legais e regimentais, 

  

CONSIDERANDO o disposto no Art. 141 da Lei Municipal nº 

159, de 10 de dezembro de 2021, que institui o Regime Jurídico dos 

Servidores Públicos do Município de São Gabriel da Cachoeira-AM, o 

qual assegura ao servidor estável o direito à licença-prêmio; 

  

CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 385/2026, datado 

05/10/2026, que trata do Requerimento de Licença-prêmio – 

05/10/2026, de autoria do Servidor Carlos Alberto Ferreira da Silva, 

que requer Licença-Prêmio referente ao período aquisitivo de 1995 a 

2000, a contar de 06 de outubro a 03 de janeiro de 2027. 

  

CONSIDERANDO o Parecer da Sra. EYRE ALVARENGA, 

Assessora de Recursos Humanos, arrolado no processo 

administrativo, que opina pelo DEFERIMENTO após análise 

documentais do acervo funcional do servidor em tese. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Conceder ao servidor efetivo, Sr. Carlos Alberto Ferreira da 

Silva, lotado no Quadro Funcional de servidores efetivos na função de 

Assistente Legislativo – Chefe do Setor de Administração da 

Câmara Municipal de São Gabriel da Cachoeira, o gozo de licença-

prêmio, com fundamento no Art. 141 da Lei Municipal nº 

159/2021, pelo período legal de 90 (noventa) dias, a contar de 06 de 

outubro a 03 de janeiro de 2027. 
  

Art. 2º O servidor deverá retomar suas atividades laborais após o 

término do período de licença, salvo disposição em contrário 

devidamente autorizada. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete da Presidência do Poder Legislativo – SGC/AM, 07 de 

outubro de 2026. 

  

MESSIAS AMBROSIO DE SOUZA 
Presidente do Poder Legislativo 

São Gabriel da Cachoeira – AM 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

Publicado por: 
Renan Lopes Carvalho de Aguiar 

Código Identificador:0F650DB8 

 
TÉCNICO LEGISLATIVO 

PORTARIA Nº 137, DE 07 DE OUTUBRO DE 2026 

 

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE FÉRIAS A 

SRA. LUZIANE DE MENEZES PINTO, 

SERVIDORA DO PODER LEGISLATIVO E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO GABRIEL 

DA CACHOEIRA, Estado do Amazonas, no uso de suas atribuições 

legais, conferidas pela Lei Orgânica do Município e Regimento 

Interno do Poder Legislativo, 

  

Considerando as disposições contidas na Lei nº 159 de 10 de 

dezembro de 2021, que dispõe sobre o Regime Jurídico dos 

Servidores Públicos do Município de São Gabriel da Cachoeira-AM e 

dá outras providências; 

  

Considerando o Processo Administrativo nº 386/2026 – datado 

05/10/2026, que trata de Requerimento de Férias formulado pela 

Servidora LUZIANE DE MENEZES PINTO, solicitando o 

pagamento de 1/3 férias referente ao periodo aquisitivo 2025/2026, 

como também solicitar a venda de 1/3 (10 dias) conforme a 

oportunidade e conveniência da Administração Pública; 

Considerando ainda os pareceres exarados pelo Setor de Controle 

Interno, de autoria do Senhor Adriano Rodrigues Lopes de Holanda e 

pelo Setor de Recursos Humanos, de autoria da Senhora Eyre Cristina 

da Silva Alvarenga; 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º Conceder a Servidora Luziane de Menezes Pinto, integrante 

do Quadro Funcional no cargo de Assessora Financeira, o gozo de 

férias referente ao período aquisitivo de 2025/2026, a contar de 03 a 

22 de novembro de 2026. 

  

Art. 2º Autorizar o pagamento de 1/3 (um terço) de férias 

proporcional aos dias de gozo. 

  

Art. 3º Autorizar, a pedido da servidora, a conversão de 10 (dez) dias 

das férias em abono pecuniário (venda), nos termos do artigo 110 da 

Lei Municipal nº 159 – 10/12/2021. 

  

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete da Presidência do Poder Legislativo – SGC/AM, 07 de 

outubro de 2026. 

  

MESSIAS AMBROSIO DE SOUZA 
Presidente do Poder Legislativo 

São Gabriel da Cachoeira – AM 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.  

Publicado por: 
Renan Lopes Carvalho de Aguiar 

Código Identificador:6B1225FA 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

INSTITUTO DE PREVIDENCIA DE RIO PRETO DA EVA 

 

INSTITUTO DE PREVIDENCIA DE RIO PRETO DA EVA-

RIOPREV 

PORTARIA Nº 037/2026/RIOPREV 

 

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE 

APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR IDADE 

E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO – PROVENTO 

INTEGRAL - COM PARIDADE, A SERVIDORA 

RITA DE CASSIA DE SOUZA PIMENTEL E DA 

OUTRAS PROVIDENCIAS. 

  

O Diretor Presidente do Instituto de Previdência de Rio Preto da 

Eva-RIOPREV, Senhor ELISSON SILVA DOS SANTOS, 
Portaria nº 022/2025, no uso de suas atribuições legais e 

constitucionais que lhe confere. 

CONSIDERANDO o teor do Processo nº 041/2026-RIOPREV; 

CONSIDERANDO o Parecer nº 184/2026 da Procuradoria Geral do 

Município; 

CONSIDERANDO o Art. 6° da ECA 41/03 c/c Art.41, §1° da Lei 

Complementar n° 547 de 22 de dezembro de 2025. 

  

R E S O L V E 
  

Art. 1º Fica concedida a APOSENTADORIA VOLUNTARIA POR 

IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (ESPECIAL DE 

PROFESSOR) a servidora RITA DE CASSIA DE SOUZA 

PIMENTEL, brasileira, solteira, portador do RG/CPF n° 

291.521.942-72 e PASEP n° 125.04212.21-4, matrícula n° 335807-1, 

ocupante do cargo efetivo de PROFESSOR NIVEL III CLASSE H, 
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do quadro de pessoal da Prefeitura Municipal de Rio Preto da 

Eva/AM, lotada na Secretaria Municipal de Educação, Cultura e 

Desporto - SEMECD. 

Art. 2º Este Benefício está fundamentado no Art. 6° da ECA 41/03 

c/c Art.41, §1° da Lei Complementar n° 547 de 22 de dezembro de 

202.5 

Art. 3º Fica estipulado como proventos mensais de sua aposentadoria 

o valor de R$ 8.190,79 (oito mil, cento e noventa reais e setenta e 

nove centavos), seu reajuste será na mesma proporção e data dos 

servidores ativos, com a seguinte composição de vencimentos. 

  

APURAÇÃO DOS PROVENTOS VALOR (R$) PERCENTUAL 
VALOR (R$) 

PROVENTO 

Vencimento – Lei Municipal n° 

240/2003, Lei Municipal n° 330/2010, 

Portaria n° 945/2025 e Lei Municipal 

n° 551/2026. 

R$ 6.825,66 100% R$ 6.825,66 

Adic. Por Tempo de Serviço – 25% - 

Lei Municipal n° 240/2003 e Lei 

Municipal n° 330/2010 

R$ 1.365,13 100% R$ 1.365,13 

Total     R$ 8.190,79 

  

Art. 4º A despesa da referida aposentadoria, ocorrerá por conta do 

Instituto de Previdência Social dos Servidores Municipais de Rio 

Preto da Eva - RIOPREV. 

  

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando as disposições em contrário. 

  

INSTITUTO DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS SERVIDORES 

MUNICIPAIS DE RIO PRETO DA EVA/AM, EM 01 DE 

OUTUBRO 2026. 
  

ELISSON SILVA DOS SANTOS 
Dir. Presidente – RIOPREV 

Portaria nº 022/2025 

Publicado por: 
Elisson Silva Dos Santos 

Código Identificador:64C68FF4 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE ALVARÃES 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 264/2026 - GAB/PMA 

 

Concede diárias ao Prefeito Municipal de Alvarães, 

para custear despesas durante período de viagem a 

Capital Manaus – AM e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ALVARÃES, no uso das 

atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica do Município; 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 227/2024 que trata da 

concessão de diárias a servidores da Prefeitura Municipal de Alvarães. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º – Conceder ao Srº. LUCENILDO DE SOUZA MACEDO, 

Prefeito Municipal de Alvarães, o pagamento de 10 (dez) diárias para 

custear despesas de deslocamento, alimentação e estadia durante 

período de viagem a Capital Manaus-AM, referentes aos dias 

07/10/2026 a 16/10/2026, conforme solicitado no Memorando nº 

278/2026/GAB/PMA. 

Art. 2º A viagem tem como objetivo: Participar de reunião com os 

Senadores Omar Aziz e Eduardo Braga, e tratar assuntos de interesse 

de Municipalidade na Capital Manaus-AM. 

Art. 3º - Determinar à Tesouraria da Prefeitura Municipal de Alvarães 

que proceda ao pagamento das diárias descritas, observando os 

trâmites legais e orçamentários. 

Art. 4º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Alvarães/AM, 07 de outubro de 2026. 

  

LUCENILDO DE SOUZA MACEDO 
Prefeito Municipal de Alvarães 

Publicado por: 
Railton Brandão Araújo 

Código Identificador:E4AF06DC 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 265/2026 - GAB/PMA 

 

Concede diárias a Vice Prefeita do Município de 

Alvarães, para custear despesas durante período de 

viagem a Capital Manaus – AM e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ALVARÃES, no uso das 

atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica do Município; 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 227/2024 que trata da 

concessão de diárias a servidores da Prefeitura Municipal de Alvarães. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º – Conceder a Srª. CLAUDECY BRTO FRAZÃO, Vice 

Prefeita do Município de Alvarães, o pagamento de 10 (dez) diárias 

para custear despesas de deslocamento, alimentação e estadia durante 

período de viagem a Capital Manaus-AM, referentes aos dias 

07/10/2026 a 16/10/2026, conforme solicitado no Memorando nº 

279/2026/GAB/PMA. 

Art. 2º A viagem tem como objetivo: Participar de reunião com o 

Senador Omar Aziz e o Senador Eduardo Braga, e tratar assuntos de 

interesse de Municipalidade na Capital Manaus-AM. 

Art. 3º - Determinar à Tesouraria da Prefeitura Municipal de Alvarães 

que proceda ao pagamento das diárias descritas, observando os 

trâmites legais e orçamentários. 

Art. 4º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

Alvarães/AM, 07 de outubro de 2026. 

  

LUCENILDO DE SOUZA MACEDO 
Prefeito Municipal de Alvarães 

Publicado por: 
Railton Brandão Araújo 

Código Identificador:BD03AFF6 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE AMATURÁ 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 394/2026-GP/PMA, DE 05 DE OUTUBRO DE 

2026. 

 

Institui Ponto Facultativo no Município de Amaturá 

no dia 05 de outubro de 2026, e dá outras 

providências. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE AMATURÁ, NO ESTADO 

DO AMAZONAS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 

pelos Artigos 20 e 116 da Nova Lei Orgânica Municipal; 

CONSIDERANDO a realização das Eleições Gerais de 2026 no 

Brasil, ocorridas em 04 de outubro de 2026 (domingo); 

CONSIDERANDO que, em âmbito nacional, as Eleições Gerais 

tiveram início e término conforme o horário oficial de Brasília, das 

7h00 às 17h00; 

CONSIDERANDO que a maioria das escolas públicas foram 

utilizadas como locais de votação, devendo ser restituídas pelo 

Tribunal Regional Eleitoral do Amazonas (TRE/AM) no dia 

subsequente; 

CONSIDERANDO que, no Município de Amaturá/AM, as Eleições 

Gerais tiveram início às 6h00 e término às 15h00, sendo que a 

agregação de sessões eleitorais ocasionou filas de grandes proporções, 

culminando na prorrogação do encerramento das votações; 
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CONSIDERANDO a necessidade de contenção de despesas 

relacionadas ao funcionamento da máquina administrativa municipal; 

CONSIDERANDO que somente por ato do Chefe do Poder 

Executivo Municipal é possível determinar a suspensão do expediente 

ou o não funcionamento das repartições públicas nos dias úteis; 

  

DECRETA: 
Art. 1º – Fica estabelecido Ponto Facultativo nas repartições 

públicas do Município de Amaturá, no dia 05 de outubro de 2026, 

em razão da realização das Eleições Gerais de 2026, ocorridas em 04 

de outubro de 2026 (domingo), cujo encerramento foi prorrogado em 

virtude das circunstâncias verificadas no processo eleitoral. 

Art. 2º – Os órgãos públicos prestadores de serviços essenciais 

(SAAE, Vigilância, Saúde Pública e Limpeza Pública), que se 

revestem de caráter emergencial ou de interesse público, não se 

enquadram na faculdade prevista neste Decreto e deverão manter a 

jornada normal de trabalho nos dias de ponto facultativo. 

Art. 3º – É de responsabilidade de cada Secretaria a manutenção dos 

serviços nos termos do art. 2º deste Decreto. 

Art. 4º – Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete da Prefeita do Município de Amaturá/AM, em 05 de outubro 

de 2026. 

  

MARIA DE NAZARE DA SILVA ROCHA 
Prefeita de Amaturá/AM 

  

PUBLICADO NO ÓRGÃO OFICIAL DO MUNICÍPIO, 

DISPONIBILIZADO NO PORTAL OFICIAL E AFIXADO, 

PARA AMPLA DIVULGAÇÃO, NAS SEDES DA PREFEITURA 

E DA CÂMARA MUNICIPAL DE AMATURÁ/AM, em 

conformidade com o disposto no art. 19 da Lei Orgânica Municipal, 

em 05 de outubro de 2026.  

Publicado por: 
Rogenia Gomes Rojas 

Código Identificador:9B71EEC1 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 47/2026-SEMAD/PMA, DE 30 DE SETEMBRO 

DE 2026 

 

Concede Licença-Maternidade à servidora 

contratada, ocupante do cargo de ENFERMEIRA, 

Sra. MARTA GABRIELLE RODRIGUES 

GUIMARAES, e dá outras providências 

  
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, usando 

das atribuições que foram conferidas pelo Decreto Nº 001/2025-

GP/PMA; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 103, Inciso III e art. 120 da Lei 

nº 25/1994, de 8 de março de 1994 – Estatuto do Funcionário Público 

do Município de Amaturá; 

CONSIDERANDO o art. 7, Inciso XVIII da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO a SEÇÃO IV – Art. 120. do parágrafo único do 

estatuto. Salvo prescrição médico em contrário, a licença será 

concedida a partir do oitavo mês de gestação. 

CONSIDERANDO o MEMO Nº 396/2026 – SEMSA, protocolado 

dia 30 de setembro de 2026. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. Conceder Licença-Maternidade à servidora contratada, Sra. 

MARTA GABRIELLE RODRIGUES GUIMARAES, ocupante do 

cargo de ENFERMEIRA, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, 

matrícula nº 6889-1, pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias, 

compreendido entre 02 de outubro de 2026 e 29 de janeiro de 2027. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo efeitos a partir de 02 de outubro de 2026. 

Art. 3º. Revogadas as disposições em contrário. 

  

Gabinete da Secretaria Municipal de Administração do Município de 

Amaturá/AM, em 30 de setembro de 2026. 

 

  

EVILÁZIO RUBENS CARVALHO FILHO 
Secretário de Administração-Amaturá/AM 

Decreto Nº 001/2025-GP/PMA 

  

PUBLICADO NO ÓRGÃO OFICIAL DO MUNICÍPIO, 

DISPONIBILIZADO NO PORTAL OFICIAL E AFIXADO, 

PARA AMPLA DIVULGAÇÃO, NAS SEDES DA PREFEITURA 

E DA CÂMARA MUNICIPAL DE AMATURÁ/AM, em 

conformidade com o disposto no art. 19 da Lei Orgânica Municipal, 

em 30 de setembro de 2026. 

Publicado por: 
Rogenia Gomes Rojas 

Código Identificador:2776BF2A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 48/2026-SEMAD/PMA, DE 30 DE SETEMBRO 

DE 2026 

 

Concede Licença-Maternidade à servidora 

contratada, ocupante do cargo de PROFESSORA 40 

HR, Sra. ITACIARA ARAUJO REINA, e dá outras 

providências 

  
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, usando 

das atribuições que foram conferidas pelo Decreto Nº 001/2025-

GP/PMA; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 103, Inciso III e art. 120 da Lei 

nº 25/1994, de 8 de março de 1994 – Estatuto do Funcionário Público 

do Município de Amaturá; 

CONSIDERANDO o art. 7, Inciso XVIII da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO a SEÇÃO IV – Art. 120. do parágrafo único do 

estatuto. Salvo prescrição médico em contrário, a licença será 

concedida a partir do oitavo mês de gestação. 

CONSIDERANDO o MEMO Nº 725/2026 – SEMED, protocolado 

dia 30 de setembro de 2026. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. Conceder Licença-Maternidade à servidora contratada, Sra. 

ITACIARA ARAUJO REINA, ocupante do cargo de PROFESSORA 

40 HR, lotada na Secretaria Municipal de Educação, matrícula nº 

6558-2, pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias, compreendido entre 

23 de setembro de 2026 e 20 de janeiro de 2027. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo efeitos a partir de 23 de setembro de 2026. 

Art. 3º. Revogadas as disposições em contrário. 

  

Gabinete da Secretaria Municipal de Administração do Município de 

Amaturá/AM, em 30 de setembro de 2026. 

  

EVILÁZIO RUBENS CARVALHO FILHO 
Secretário de Administração-Amaturá/AM 

Decreto Nº 001/2025-GP/PMA 

  

PUBLICADO NO ÓRGÃO OFICIAL DO MUNICÍPIO, 

DISPONIBILIZADO NO PORTAL OFICIAL E AFIXADO, 

PARA AMPLA DIVULGAÇÃO, NAS SEDES DA PREFEITURA 

E DA CÂMARA MUNICIPAL DE AMATURÁ/AM, em 

conformidade com o disposto no art. 19 da Lei Orgânica Municipal, 

em 30 de setembro de 2026. 

Publicado por: 
Rogenia Gomes Rojas 

Código Identificador:6232768C 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE ANAMÃ 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 050/2026, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026 

 

DECRETO Nº 050/2026, DE 29 DE SETEMBRO DE 2026 
  

Regulamenta a Lei Municipal n.º 421/2024, que 

instituiu a Política Municipal de Educação Integral da 
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Rede Municipal de Ensino do Município de Anamã-

AM, e dá outras providências. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE ANAMÃ, Estado do Amazonas, 

no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica 

Municipal; 

CONSIDERANDO que a educação é direito de todos e dever do 

Estado e da família, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu 

preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o 

trabalho, nos termos dos arts. 205, 206, 211, 212 e 212-A da 

Constituição Federal; 

CONSIDERANDO a Lei Federal n.º 9.394, de 20 de dezembro de 

1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB), em 

especial as disposições sobre a progressiva ampliação da jornada 

escolar para o regime de tempo integral e o dever de assegurar padrão 

de qualidade e equidade; 

CONSIDERANDO a Lei Federal n.º 13.005, de 25 de junho de 2014, 

e a Lei Federal n.º 15.388, de 14 de abril de 2026, relativas ao Plano 

Nacional de Educação (PNE); 

CONSIDERANDO a Lei Federal n.º 14.113, de 25 de dezembro de 

2020, regulamentadora do Fundeb, e a Emenda Constitucional n.º 

135/2020 (art. 212-A, XV, da CF), que destina recursos específicos 

para a ampliação qualificada da jornada escolar; 

CONSIDERANDO a Lei Federal n.º 14.640, de 31 de julho de 2023, 

que institui o Programa Escola em Tempo Integral; 

CONSIDERANDO o Parecer CNE/CEB n.º 12/2025 e a Resolução 

CNE/CEB n.º 7, de 1º de agosto de 2025, que instituíram as Diretrizes 

Operacionais Nacionais para a Educação Integral em Tempo Integral 

na Educação Básica; 

CONSIDERANDO o Parecer CNE/CEB n.º 13/2025, a Resolução 

CNE/CEB n.º 1/2026, o Parecer CNE/CEB n.º 5/2026 e a Resolução 

CNE/CEB n.º 2, de 19 de junho de 2026, que estabeleceram de forma 

vinculante o prazo impreterível até 31 de outubro de 2026 para que 

todos os entes federativos e unidades escolares realizem a revisão e 

atualização de seus atos normativos, regimentos e Projetos Político-

Pedagógicos (PPPs); 

CONSIDERANDO o Parecer CNE/CEB n.º 6/2026 e a Resolução 

CNE/CEB n.º 4, de 14 de julho de 2026, que instituíram os 

Parâmetros Nacionais de Qualidade e Equidade da Educação Integral 

em Tempo Integral; 

CONSIDERANDO a Resolução n.º 23, de 17 de março de 2026, da 

Comissão Intergovernamental de Financiamento para a Educação 

Básica de Qualidade (CIF), referente às regras de destinação de 

recursos do Fundeb para matrículas em tempo integral; 

CONSIDERANDO a Convenção 169 da Organização Internacional 

do Trabalho (OIT) sobre Povos Indígenas e Tribais, assegurando a 

consulta prévia, livre e informada às comunidades tradicionais; 

CONSIDERANDO a Lei Estadual n.º 4.183/2015 (Plano Estadual de 

Educação do Amazonas), a Constituição do Estado do Amazonas e o 

Plano Municipal de Educação; 

CONSIDERANDO a Lei Municipal n.º 421/2024, que instituiu a 

Política Municipal de Educação Integral da Rede Municipal de Ensino 

do Município de Anamã-AM, 

  

DECRETA: 
  

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E DO OBJETO 
Art. 1º Este Decreto regulamenta a aplicação da Lei Municipal n.º 

421/2024, estabelecendo as normas operacionais, administrativas, 

pedagógicas, financeiras e de governança para a execução da Política 

Municipal de Educação Integral em Tempo Integral no âmbito da 

Rede Municipal de Ensino de Anamã-AM. 

Art. 2º A Política Municipal visa assegurar o desenvolvimento 

humano integral de bebês, crianças, jovens e adultos, nas suas 

dimensões cognitiva, física, social, emocional, cultural, ética, política 

e ambiental, por meio da ampliação qualificada da jornada escolar 

com justiça curricular, equidade e respeito às realidades urbana, rural, 

ribeirinha e indígena do Município. 

CAPÍTULO II 

DA JORNADA ESCOLAR E DA ORGANIZAÇÃO 

PEDAGÓGICA CURRICULAR 
Art. 3º Considera-se Educação Integral em Tempo Integral a oferta 

educacional regular, permanente e documentada com jornada escolar 

igual ou superior a 7 (sete) horas diárias ou 35 (trinta e cinco) horas 

semanais, totalizando no mínimo 1.400 (uma mil e quatrocentas) 

horas anuais. 

§ 1º A expansão do tempo escolar não se caracteriza como mera 

extensão de permanência assistencialista ou guarda de estudantes, 

sendo vedada a dicotomia entre turno "regular" e contraturno 

"complementar". 

§ 2º Toda a jornada ampliada será estruturada em torno de uma 

proposta pedagógica única e articulada, integrada ao Projeto Político-

Pedagógico (PPP) de cada unidade escolar. 

Art. 4º A matriz curricular da Educação Integral em Tempo Integral 

observará: 

I - A articulação obrigatória entre a Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC) e a parte diversificada contextualizada do Município/Estado 

do Amazonas; 

II - Ações intencionais de recomposição contínua das aprendizagens, 

alfabetização e letramento científico e matemático; 

III - A incorporação da Computação na Educação Básica, cultura 

digital, letramento midiático e uso ético de tecnologias; 

IV - A inserção da Educação Ambiental voltada à preservação dos 

ecossistemas amazônicos e emergência climática; 

V - A valorização dos saberes locais, artes, práticas corporais, 

esportes e a participação dos Mestres de Saberes da Cultura Popular e 

Tradicional; 

VI - A indissociabilidade entre cuidar, educar e proteger nas etapas da 

Educação Infantil e Ensino Fundamental. 

CAPÍTULO III 

DO PLANO MUNICIPAL DE EXPANSÃO E CRITÉRIOS DE 

EQUIDADE 
Art. 5º A Secretaria Municipal de Educação publicará o Plano 

Municipal de Expansão da Educação Integral em Tempo Integral, 

instrumento operacional e dinâmico que conterá: 

I - Diagnóstico detalhado da rede e da infraestrutura física e 

tecnológica; 

II - Mapeamento georreferenciado da vulnerabilidade social e 

educacional dos territórios; 

III - Metas anuais e plurianuais de ampliação de matrículas; 

IV - Dimensionamento de recursos humanos, transporte escolar e 

alimentação; 

V - Cronograma de execução física e financeira. 

Art. 6º Em cumprimento aos Parâmetros Nacionais de Qualidade e 

Equidade (Resolução CNE/CEB n.º 4/2026), a expansão das vagas 

priorizará obrigatoriamente: 

I - Unidades escolares e estudantes situados em territórios de alta 

vulnerabilidade socioeconômica e risco social; 

II - Escolas com maiores indicadores de distorção idade-ano, 

reprovação ou evasão escolar; 

III - Estudantes públicos da educação especial e beneficiários do 

Programa Bolsa Família ou equivalente; 

IV - Unidades escolares localizadas em áreas rurais, comunidades 

ribeirinhas e terras indígenas. 

Parágrafo único. A ampliação da oferta nas comunidades indígenas e 

tradicionais será precedida de consulta prévia, livre e informada, nos 

termos da Convenção 169 da OIT. 

CAPÍTULO IV 

DA INFRAESTRUTURA, TRANSPORTE E ALIMENTAÇÃO 

ESCOLAR 

Art. 7º As unidades escolares em tempo integral deverão garantir 

padrões adequados de habitabilidade, conforto, acessibilidade e 

segurança, compreendendo: 

I - Salas de aula ventiladas, Iluminadas e equipadas; 

II - Cozinhas e refeitórios estruturados para o fornecimento de 

refeições balanceadas e adequadas ao PNAE; 

III - Instalações sanitárias higiênicas, acessíveis e adequadas às faixas 

etárias; 

IV - Bibliotecas, espaços poliesportivos e laboratórios 

pedagógicos/tecnológicos. 

Art. 8º A gestão municipal garantirá a logística de transporte escolar 

hídrico (lanchas e embarcações) e terrestre (ônibus e utilitários), 

adaptada estritamente aos horários de entrada e saída da jornada de 

tempo integral, garantindo a segurança dos estudantes no 

deslocamento fluviomarinho e rodoviário. 

CAPÍTULO V 
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DA GESTÃO FINANCEIRA, FUNDEB E REGISTROS 

OFICIAIS 
Art. 9º O financiamento da Educação Integral em Tempo Integral 

utilizará recursos do Fundeb (VAAF, VAAT e VAAR), recursos do 

Programa Escola em Tempo Integral e receitas próprias alocadas em 

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE). 

§ 1º O Município assegurará o cumprimento da destinação mínima de 

4% (quatro por cento) dos recursos do Fundeb para a criação e 

manutenção de matrículas em tempo integral, conforme a Resolução 

CIF n.º 23/2026 e art. 212-A, XV, da CF. 

§ 2º As despesas de custeio e capital realizadas deverão apresentar 

nexo direto com a manutenção, qualificação ou ampliação das 

matrículas em tempo integral, com registro obrigatório e específico no 

SIOPE e no SIMEC. 

Art. 10. A declaração de matrículas no Censo Escolar e nos sistemas 

federais observará rigorosamente a comprovação da oferta real, 

regular e documentada, vedada a declaração meramente formal de 

turmas sem estrutura pedagógica ou sem cumprimento da jornada 

mínima de 7 (sete) horas. 

CAPÍTULO VI 

DA GOVERNANÇA, MONITORAMENTO E 

TRANSPARÊNCIA 
Art. 11. Fica regulamentado o Comitê Municipal de Governança da 

Educação Integral, composto por representantes do setor 

pedagógico, administrativo, financeiro, Conselho Municipal de 

Educação (CME), CACS-Fundeb e comunidades escolares. 

Art. 12. A Secretaria Municipal de Educação elaborará e publicará 

anualmente, até o mês de março de cada ano, o Relatório Anual de 

Monitoramento e Avaliação da Política, disponibilizando-o ao 

CME, CACS-Fundeb e aos órgãos de controle interno e externo. 

CAPÍTULO VII 

DO CRONOGRAMA OBRIGATÓRIO DE ADEQUAÇÃO 

NORMATIVA 
Art. 13. Em estrito cumprimento ao art. 28 da Resolução CNE/CEB 

n.º 7/2025 (com redação dada pela Resolução CNE/CEB n.º 2/2026), 

a Secretaria Municipal de Educação e as Unidades Escolares da Rede 

Municipal deverão concluir a revisão e adequação de todos os seus 

atos normativos locais até o dia 31 de outubro de 2026. 

§ 1º A adequação normativa abrange obrigatoriamente: 

I - As Resoluções e Atos Normativos do Conselho Municipal de 

Educação; 

II - As Diretrizes Curriculares Municipais; 

III - Os Regimentos Escolares de todas as unidades públicas; 

IV - Os Projetos Político-Pedagógicos (PPPs) das escolas em tempo 

integral. 

§ 2º Após deliberação pelo Conselho Municipal de Educação, o ato 

normativo municipal e os documentos comprobatórios serão inseridos 

e validados na aba do módulo ETI no sistema SIMEC do Ministério 

da Educação. 

CAPÍTULO VIII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 14. Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria Municipal 

de Educação, ouvidos o Conselho Municipal de Educação e a 

Procuradoria-Geral do Município. 

Art. 15. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE ANAMÃ, em 29 

de setembro de 2026. 

  

KÁTIA MARIA DANTAS RIBEIRO 
Prefeita Municipal de Anamã  

Publicado por: 
Imária Alexsandra Das Neves Pissolato 

Código Identificador:F3C1D3D8 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 051/2026, DE 01 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

DECRETO Nº 051/2026, DE 01 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE PONTO 

FACULTATIVO A PARTIR DAS 12H NO DIA 02 

DE OUTUBRO DE 2026, EM RAZÃO DA 

FESTIVIDADE DE SÃO FRANCISCO DE ASSIS, 

PADROEIRO DE ANAMÃ. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE ANAMÃ, KÁTIA MARIA 

DANTAS RIBEIRO, no uso de suas atribuições legais, 

CONSIDERANDO as festividades de São Francisco de Assis, 

padroeiro do Município de Anamã; 

  

D E C R E T A: 
  

Art. 1º Fica estabelecido ponto facultativo nas repartições públicas 

municipais a partir das 12h do dia 02 de outubro de 2026 (sexta-

feira), em razão das festividades de São Francisco de Assis, padroeiro 

de Anamã. 

  

Art. 2º O disposto neste Decreto não se aplica aos serviços essenciais 

cuja continuidade seja indispensável, especialmente os serviços de 

saúde e limpeza urbana, que deverão manter suas atividades conforme 

as determinações dos respectivos superiores e titulares dos órgãos. 

  

Art. 3º O expediente nas Secretarias e nos demais setores municipais 

será encerrado às 12h do dia 02 de outubro de 2026, ressalvados os 

serviços previstos no art. 2º. 

  

Art. 4º Revogadas todas as disposições em contrário, este Decreto 

entra em vigor na data de sua publicação. 

  

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE ANAMÃ/AM, em 

01 de outubro de 2026. 

  

KÁTIA MARIA DANTAS RIBEIRO 
Prefeita Municipal de Anamã/AM 

  

O Presente Documento foi publicado no Placar Oficial de 

Publicação da Prefeitura de Anamã, em acordo com o Art. 65 da 

LOAN. Em 01 de outubro de 2026 e no Diário Oficial dos 

Municípios dia 07 de outubro de 2026. 

Publicado por: 
Imária Alexsandra Das Neves Pissolato 

Código Identificador:6ACF809F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 306/2026, DE 02 DE OUTUBRO DE 2026 

 

PORTARIA Nº 306/2026, DE 02 DE OUTUBRO DE 2026 
  

INSTITUI A COMISSÃO ORGANIZADORA E 

FISCALIZADORA DO CONCURSO PÚBLICO DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANAMÃ E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE ANAMÃ, KÁTIA MARIA 

DANTAS RIBEIRO, no uso de suas atribuições que lhe são 

conferidas pelo art. 54, inciso VII, da Lei Orgânica do Município 

de Anamã Nº 001/90 de 04 de abril de 1990 e a Emenda Nº 001/18 

de 10 de julho de 2018. 
  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Fica instituída a Comissão Organizadora e Fiscalizadora do 

Concurso Público da Prefeitura Municipal de Anamã, com a seguinte 

composição: 

  
Nº Servidor Matrícula Função na Comissão 

I Alice Barbosa da Silva 409-3 Presidente 

II Kátia Marques Vasconcelos Libório 414-1 Membro 

III Lindolfo Cardoso Filho 119-1 Membro 

IV Gleisiane Ladislau de Souza 1823-1 Membro 

  

Art. 2º Compete à Comissão: 

I – Consolidar o quadro de vagas, os requisitos e as atribuições dos 

cargos, com base nas leis de criação de cargos e nas informações 

prestadas pelas Secretarias; 

II – Elaborar o termo de referência para a contratação da instituição 

organizadora; 
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III – acompanhar e fiscalizar todas as etapas do certame; 

IV – Aprovar a minuta do edital e suas retificações; 

V – Decidir, em conjunto com a instituição organizadora, sobre 

impugnações e recursos de sua competência; 

VI – Encaminhar o resultado final para homologação. 

Art. 3º A Assessoria Jurídica e a Secretaria de Finanças e 

Contabilidade prestarão apoio técnico à Comissão, sem integrá-la, 

quanto à legalidade dos atos e ao impacto orçamentário-financeiro, 

nos termos dos arts. 16, 17 e 21 da Lei Complementar nº 101/2000. 

Art. 4º Os membros exercerão a função sem prejuízo de suas 

atribuições e sem remuneração adicional. 

Art. 5º A Comissão será dissolvida após a homologação do resultado 

final, e seus registros serão arquivados na Secretaria Municipal de 

Administração. 

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE ANAMÃ, em 02 

de outubro de 2026. 

  

KÁTIA MARIA DANTAS RIBEIRO 
Prefeita Municipal de Anamã/AM 

Publicado por: 
Imária Alexsandra Das Neves Pissolato 

Código Identificador:F52BE161 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE 

 

COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO - CML 

DESPACHO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

DISPENSA Nº 019/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO NORTE/AM, no 

uso das atribuições que me foram delegadas pela Lei Orgânica 

Municipal, observando-se o disposto no Processo nº 3220/2026 – 

PMATN, ADJUDICO o objeto ao(s) vencedor(es) e HOMOLOGO 

o resultado da DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 019/2026 – 

CML/PMATN, com base no inciso XV do Art. 75 da Lei 

14.133/2021, para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

TÉCNICOS DE PLANEJAMENTO, ORGANIZAÇÃO, 

EXECUÇÃO E OPERACIONALIZAÇÃO INTEGRAL DE 

CONCURSO PÚBLICO, ABRANGENDO TODAS AS SUAS 

ETAPAS, DESDE O PLANEJAMENTO INICIAL, 

ELABORAÇÃO DE EDITAIS, INSCRIÇÕES, ELABORAÇÃO 

E APLICAÇÃO DE PROVAS, ATÉ O PROCESSAMENTO DE 

RESULTADOS, ANÁLISE DE RECURSOS, CLASSIFICAÇÃO 

FINAL E HOMOLOGAÇÃO, PARA O PROVIMENTO DE 

CARGOS EFETIVOS DO QUADRO DE PESSOAL DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ATALAIA DO NORTE/AM, de 

outro lado, o INSTITUTO AMAZÔNICO DE SELEÇÃO E 

PROMOÇÃO DE EVENTOS - IASPE, inscrita no CNPJ nº 

61.487.533/0001-34, Rua Tomas Quido, nº 10, Bairro: Colonia STO 

Antonio, CEP: 69.093-381, Manaus/AM, para o Serviço, no valor de 

R$ 398.900,00 (trezentos e noventa e oito mil e novecentos reais). 
Relata-se nos autos que a vencedora comprovou que preenche os 

requisitos de habilitação e qualificação necessários à contratação, 

tendo sido escolhida por atender todas as exigências do aviso de 

contratação e seus anexos. 

Para prosseguimento, DETERMINO as seguintes providências: 

I – A Secretaria Municipal de Finanças para emitir a nota de empenho 

no valor correspondente ao crédito especificado do contratado e para 

os demais procedimentos legais. 

II – A Secretaria Municipal de Administração para elaboração de 

Portaria de designação do Gestor e do Fiscal do Contrato; elaboração 

do Termo de Contrato de acordo com a minuta, colher as assinaturas 

e, após, providenciar a publicação do Extrato do Termo de Contrato 

no Diário Oficial e anexação do PNCP. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 05 DE OUTUBRO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal de Atalaia do Norte  

Publicado por: 
Jardel Oliveira Garcia 

Código Identificador:541695AB 

 
COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO - CML 

EXTRATO DE TERMO CONTRATO Nº 090/2026 – PMAT 

 

TERMO CONTRATO nº 090/2026 – PMATN - Oriundo da 

Dispensa de Licitação nº. 019/2026 – CML/PMATN. 

  

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM 

Contratado: INSTITUTO AMAZÔNICO DE SELEÇÃO E 

PROMOÇÃO DE EVENTOS - IASPE, inscrita no CNPJ nº 

69.487.533/0001-34. 

  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE 

PLANEJAMENTO, ORGANIZAÇÃO, EXECUÇÃO E 

OPERACIONALIZAÇÃO INTEGRAL DE CONCURSO 

PÚBLICO, ABRANGENDO TODAS AS SUAS ETAPAS, 

DESDE O PLANEJAMENTO INICIAL, ELABORAÇÃO DE 

EDITAIS, INSCRIÇÕES, ELABORAÇÃO E APLICAÇÃO DE 

PROVAS, ATÉ O PROCESSAMENTO DE RESULTADOS, 

ANÁLISE DE RECURSOS, CLASSIFICAÇÃO FINAL E 

HOMOLOGAÇÃO, PARA O PROVIMENTO DE CARGOS 

EFETIVOS DO QUADRO DE PESSOAL DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE ATALAIA DO NORTE/AM. 

  

Valor global do Contrato: R$ 398.900,00 (trezentos e noventa e 

oito mil e novecentos reais) 
  

DA RUBRICA ORÇAMENTÁRIA 
  

Unidade Orçamentária: 02.04.01 – SECRETARIA MUNICIPAL 

DE ADMINISTRAÇÃO 

Dotação Orçamentária: 04.122.0011.2007.0000 – MANUTENÇÃO 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE 

TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 

Fonte: 500RP 

  

DA VIGENCIA: O Termo de Contrato Nº 090/2026 – PMATN tem 

validade de 180 (cento e oitenta) dias, nos termos da Lei nº 14.133/21 

a contar de 06 de Outubro de 2026. 

  

DATA DA ASSINATURA: 06 de outubro de 2026. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE-AM, EM 06 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Jardel Oliveira Garcia 

Código Identificador:88577E37 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 407/2026-TFD/GP/PMATN-AM, DE 06 DE 

OUTUBRO DE 2026. 

 

CONCEDE auxílio para tratamento de Saúde fora do 

domicílio TFD. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE-AM, no 

uso das atribuições legais; 

  

CONSIDERANDO, a LEI MUNICIPAL Nº 263/2024-

GP/PMATN; 

CONSIDERANDO, a solicitação formulada através do que se faz 

referência ao Processo nº 5432/2026; 

  

R E S O L V E: 
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Art. 1º. CONCEDER auxílio para tratamento de Saúde fora do 

domicílio TFD, no valor de R$ 900,00 (Novecentos reais) a 

Acompanhante DORA PERES PEREIRA, para custear despesas com 

Tratamento Fora do Domicílio na Cidade de Manaus-AM do Paciente 

ENI SOARES PEREIRA, conforme documentos em anexo. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 06 DE OUTUBRO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:88446E9A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 408/2026-TFD/GP/PMATN-AM, DE 06 DE 

OUTUBRO DE 2026. 

 

CONCEDE auxílio para tratamento de Saúde fora do 

domicílio TFD. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE-AM, no 

uso das atribuições legais; 

  

CONSIDERANDO, a LEI MUNICIPAL Nº 263/2024-

GP/PMATN; 

CONSIDERANDO, a solicitação formulada através do que se faz 

referência ao Processo nº 5431/2026; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. CONCEDER auxílio para tratamento de Saúde fora do 

domicílio TFD, no valor de R$ 935,53 (Novecentos e Trinta e Cinco 

reais e Cinquenta e Três Centavos) Aos Pacientes MARIA DE 

SOUZA NUNES FILHA e JOÃO NUNES DA SILVA, para custear 

despesas com Tratamento Fora do Domicílio na Cidade de Manaus-

AM, conforme documentos em anexo. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 06 DE OUTUBRO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:52D7FE44 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 409/2026-TFD/GP/PMATN-AM, DE 06 DE 

OUTUBRO DE 2026. 

 

CONCEDE auxílio para tratamento de Saúde fora do 

domicílio TFD. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE-AM, no 

uso das atribuições legais; 

  

CONSIDERANDO, a LEI MUNICIPAL Nº 263/2024-

GP/PMATN; 

CONSIDERANDO, a solicitação formulada através do que se faz 

referência ao Processo nº 5433/2026; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. CONCEDER auxílio para tratamento de Saúde fora do 

domicílio TFD, no valor de R$ 1.100,00 (Mil e Cem reais) a 

Paciente QUESIA DE SOUZA CAPISTANA, para custear despesas 

com Tratamento Fora do Domicílio na Cidade de Manaus-AM, 

conforme documentos em anexo. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 06 DE OUTUBRO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:2409D472 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 410/2026-TFD/GP/PMATN-AM, DE 06 DE 

OUTUBRO DE 2026. 

 

CONCEDE auxílio para tratamento de Saúde fora do 

domicílio TFD. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE-AM, no 

uso das atribuições legais; 

  

CONSIDERANDO, a LEI MUNICIPAL Nº 263/2024-

GP/PMATN; 

CONSIDERANDO, a solicitação formulada através do que se faz 

referência ao Processo nº 5434/2026; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. CONCEDER auxílio para tratamento de Saúde fora do 

domicílio TFD, no valor de R$ 1.100,00 (Mil e Cem reais) a 

Paciente MARIA DULCIETE CASTRO BARROSO, para custear 

despesas com Tratamento Fora do Domicílio na Cidade de Manaus-

AM, conforme documentos em anexo. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 06 DE OUTUBRO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:30C3B724 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 666/GP-ATN, EM 06 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a NOMEAÇÃO de servidor de cargo 

SOB COMISSÃO, e dá outras providências. 

  

O PREFEITO EM EXERCÍCIO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA 

DO NORTE – AM, no uso das atribuições que dispõe o Art. 92, 

Inciso II, alínea a e e, da Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO, o MEMORANDO Nº 233/2026-

SRH/PMATN, para fins de regularização; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. NOMEAR, o(a) senhor(a) MANOEL COSTA DOS 

SANTOS, para o cargo de ASSESSOR ESPECIAL II, Unidade de 

Lotação: SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA. 

  



Amazonas , 08 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas   •    ANO XVIII | Nº 4209 

 

www.diariomunicipal.com.br/aam                                                                                12 

 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor com efeito a partir de 

18.07.2026, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 06 DE OUTUBRO DE 2026.  

  

JAMES RODRIGUES GUEDES 
Prefeito Municipal em Exercício 

Publicado por: 
Alvaro Marineu de Almeida Cardoso 

Código Identificador:69C1DC86 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 667/GP-ATN, EM 06 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a EXONERAÇÃO de servidor do cargo 

em CONTRATO TEMPORÁRIO, e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO EM EXERCÍCIO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA 

DO NORTE – AM, no uso das atribuições que dispõe o Art. 92, 

Inciso II, alínea a e e, da Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO, o MEMORANDO Nº 234/2026-

SRH/PMATN, para fins de regularização; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. EXONERAR, o(a) senhor(a) DAVID KAUAN GALDINO 

NOBRE, do cargo de AUXILIAR ADMINISTRATIVO, Matrícula: 

10449-4, Unidade de Lotação: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO. 
  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor com efeito em 07.10.2026, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 06 DE OUTUBRO DE 2026. 

  

JAMES RODRIGUES GUEDES 
Prefeito Municipal em Exercício 

Publicado por: 
Alvaro Marineu de Almeida Cardoso 

Código Identificador:405C2237 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 668/GP-ATN, EM 06 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a EXONERAÇÃO de servidor do cargo 

em CONTRATO TEMPORÁRIO, e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO EM EXERCÍCIO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA 

DO NORTE – AM, no uso das atribuições que dispõe o Art. 92, 

Inciso II, alínea a e e, da Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO, o MEMORANDO Nº 235/2026-

SRH/PMATN, para fins de regularização; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. EXONERAR, o(a) senhor(a) KARINA ALMEIDA 

GIMAQUE, do cargo de ASSISTENTE ADMINISTRATIVO, 

Matrícula: 13880-1, Unidade de Lotação: SECRETARIA 

MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE. 
  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor com efeito em 07.10.2026, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 06 DE OUTUBRO DE 2026. 

  

JAMES RODRIGUES GUEDES 
Prefeito Municipal em Exercício 

Publicado por: 
Alvaro Marineu de Almeida Cardoso 

Código Identificador:92DBA09D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 669/GP-ATN, EM 07 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a EXONERAÇÃO de servidor do cargo 

em CONTRATO TEMPORÁRIO, e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO EM EXERCÍCIO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA 

DO NORTE – AM, no uso das atribuições que dispõe o Art. 92, 

Inciso II, alínea a e e, da Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO, o MEMORANDO Nº 237/2026-

SRH/PMATN, para fins de regularização; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. EXONERAR, o(a) senhor(a) ORICILDE SALDANHA 

PINHEIRO, do cargo de MOTORISTA FLUVIAL 1, Matrícula: 

6367-4, Unidade de Lotação: SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO. 
  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor com efeito em 07.10.2026, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 07 DE OUTUBRO DE 2026. 

  

JAMES RODRIGUES GUEDES 
Prefeito Municipal em Exercício  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:EA8E0AE9 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE AUTAZES 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO 2º TERMO DE APOSTILAMENTO AO 

CONTRATO Nº 139/2025 

 

ESPÉCIE: 2º Termo de Apostilamento ao Termo de Contrato nº 

139/2025. 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Autazes (CNPJ nº 

04.477.642/0001-37). 

CONTRATADA: JY EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA. 

(CNPJ nº 07.775.189/0001-33). 

OBJETO DO CONTRATO: Locação de imóvel situado na Rua 

Gilberto Mestrinho, nº 29, Conjunto Alberto Simonetti, Autazes/AM, 

destinado ao funcionamento do Anexo das Escolas Municipais 

Ermelinda Soares Stone e Prof. Marquina Cordovil Guimarães. 

OBJETO DO APOSTILAMENTO: Alteração da dotação 

orçamentária e da fonte pagadora constante na Cláusula 11.1 do 

Contrato Original. 

NOVA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
Unidade: 04.01 – Fundo Municipal de Educação de Autazes/AM 

Projeto/Atividade: 2.121 – Manutenção e Funcionamento do Ensino 

Fundamental 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros - 

Pessoa Jurídica 

Fonte de Recurso: 540, 541, 542, 543 (FUNDEB/ETI) 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 136, inciso IV, da Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

DATA DA ASSINATURA: 03 de agosto de 2026. 
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ORDENADOR DE DESPESA / SIGNATÁRIO: José Thomé Neto 

– Prefeito Municipal de Autazes. 

* Publicado no Quadro de Avisos da Prefeitura Municipal de Autazes, 

por afixação, em 03/08/2026, conforme dispõe a Lei Orgânica do 

Município. 

  

Publicado por: 
Diomar Silva Matos 

Código Identificador:13AF7A9D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO 2º TERMO DE APOSTILAMENTO AO 

TERMO DE CONTRATO Nº 154/2025 

 

ESPÉCIE: 2º Termo de Apostilamento ao Termo de Contrato nº 

154/2025. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: Nº 5964/2026. 

LICITAÇÃO DE ORIGEM: Concorrência Eletrônica nº 002/2025. 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Autazes/AM (CNPJ nº 

04.477.642/0001-37). 

CONTRATADA: CONSTRUMAIS CONSTRUÇÕES E 

SERVIÇOS LTDA. (CNPJ nº 04.473.078/0001-84). 

OBJETO DO CONTRATO: Contratação de empresa especializada 

para conclusão da obra de construção da Creche Professora Carlina 

Coelho de Alcantara no Município de Autazes. 

OBJETO DO APOSTILAMENTO: Registro do reajuste contratual 

ordinário pelo Índice Nacional de Custo da Construção (INCC-

M/FGV) acumulado de 6,82% (período maio/2025 a maio/2026), 

incidente sobre o saldo contratual remanescente e sobre o valor do 2º 

Termo Aditivo, preservando o equilíbrio econômico-financeiro. 

VALOR DO REAJUSTE: R$ 170.300,79 (cento e setenta mil, 

trezentos reais e setenta e nove centavos). 

VALOR GLOBAL ATUALIZADO DO CONTRATO: R$ 

5.346.493,04 (cinco milhões, trezentos e quarenta e seis mil, 

quatrocentos e noventa e três reais e quatro centavos). 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 136, inciso I, da Lei Federal nº 

14.133/2021 e Cláusula Sétima do Contrato nº 154/2025. 

DATA DA ASSINATURA: 30 de setembro de 2026. 

SIGNATÁRIO / ORDENADOR DE DESPESA: José Thomé Neto 

– Prefeito Municipal de Autazes. 

  

* Publicado no Quadro de Avisos da Prefeitura Municipal de Autazes, 

por afixação, em 30/09/2026, conforme dispõe a Lei Orgânica do 

Município. 

  

Publicado por: 
Diomar Silva Matos 

Código Identificador:6C4FC8EA 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE BARREIRINHA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

ERRATA DO EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS Nº 022/2026-CMC/PMB 

 

A Prefeitura Municipal de Barreirinha/AM, torna público a 

presente errata do processo em epígrafe, Matéria publicada no Diário 

Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas, com 

código identificador: E42D8EBD, edição nº 4208, do dia 07 de 

outubro de 2026, conforme as disposições a seguir: 

  

Onde se lê: 

Extrato da Ata de Registro de Preços nº 022/2026-CMC/PMB, 
resultante do Pregão Eletrônico nº 018/2026-CMC/PMB. 

Objeto: Registro de Preços para Futura e Eventual Contratação de 

Empresa Especializada em Manutenção Predial preventiva e corretiva 

nos Prédios Públicos Municipais, para atender as necessidades das 

Secretarias Municipais, Órgãos Municipais, Fundos Municipais, 

Autarquias e demais unidades Administrativas da Prefeitura 

Municipal de Barreirinha/AM, de acordo com o Estudo Técnico 

Preliminar – ETP, Termo de Referência e seus anexos. 

TIPO: ―Menor preço por item‖. As contratações oriundas da Ata de 

Registro de Preços serão processadas, de acordo com as necessidades 

e previsões orçamentárias dos órgãos participantes. 

Fundamento Legal: Lei nº 14.133/2021, Decreto nº 3.555/2000, 

Decreto nº 11.462/2023, Lei Complementar 123/2006, Decreto 

Municipal nº 230, de 10 de abril de 2024 e Decreto Municipal nº 180, 

de 21 de fevereiro de 2025-GPMB e demais legislações 

complementares. 

Assinatura da Ata:05/10/2026. 

Vigência: 12 (doze) meses a partir da data de assinatura. 

  

Leia-se: 

Extrato da Ata de Registro de Preços nº 023/2026-CMC/PMB, 
resultante do Pregão Eletrônico nº 018/2026-CMC/PMB. 

Objeto: Registro de Preços para Futura e Eventual Contratação de 

Empresa Especializada em Manutenção Predial preventiva e corretiva 

nos Prédios Públicos Municipais, para atender as necessidades das 

Secretarias Municipais, Órgãos Municipais, Fundos Municipais, 

Autarquias e demais unidades Administrativas da Prefeitura 

Municipal de Barreirinha/AM, de acordo com o Estudo Técnico 

Preliminar – ETP, Termo de Referência e seus anexos. 

TIPO: ―Menor preço por item‖. As contratações oriundas da Ata de 

Registro de Preços serão processadas, de acordo com as necessidades 

e previsões orçamentárias dos órgãos participantes. 

Fundamento Legal: Lei nº 14.133/2021, Decreto nº 3.555/2000, 

Decreto nº 11.462/2023, Lei Complementar 123/2006, Decreto 

Municipal nº 230, de 10 de abril de 2024 e Decreto Municipal nº 180, 

de 21 de fevereiro de 2025-GPMB e demais legislações 

complementares. 

Assinatura da Ata:05/10/2026. 

Vigência: 12 (doze) meses a partir da data de assinatura. 

  

Barreirinha/AM, em 07 de outubro de 2026. 

  

DARLAN TAVEIRA PERES 
Prefeito Municipal de Barreirinha 

  

S R ENGENHARIA LTDA 
CNPJ Nº 25.265.142/0001-01 

  

E DE JESUS GONCALVES CONSTRUCAO LTDA 
CNPJ Nº 27.631.380/0001-19  

Publicado por: 
Darlan Taveira Peres 

Código Identificador:741DFA01 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO E 

ADJUDICAÇÃO DO PRIMEIRO RESULTADO DO 

CREDENCIAMENTO Nº 012/2026-CMC/PMB 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2.915/2026-PMB 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 012/2026-CMC/PMB  
  

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARREIRINHA/AM, no uso de 

suas atribuições conferidas por Lei, e;  

CONSIDERANDO, a realização do Chamamento Público nº 

012/2026 CMC/PMB, para fins de Credenciamento na ―Contratação 

de Pessoa Jurídica para Fornecimento parcelado de Combustíveis 

e Derivados de Petróleo, conforme a demanda da Administração 

Pública Municipal, destinados ao abastecimento da frota de 

veículos, embarcações, máquinas, equipamentos e geradores 

utilizados pelas Secretarias Municipais, Fundos Municipais, 

Unidades Administrativas e demais Órgãos Integrantes da 

Administração Pública do Município de Barreirinha/AM, visando 

assegurar a continuidade das atividades administrativas e dos 

serviços públicos, conforme condições, quantidades e exigências 

descritas no Edital e seus anexos‖. conforme especificados no edital 

e demais normas que regem a matéria.  

CONSIDERANDO, que os documentos que constam acostados aos 

autos, demonstram que foram respeitados todos os ritos exigidos no 

Inciso IV, do artigo 74, Inciso I, do artigo 78 e do Inciso III, do artigo 

79 da Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 230/2024-
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PMB, Decreto Municipal nº 180/2025-PMB e Lei Complementar nº 

123/2006;  

CONSIDERANDO, ainda que os valores apresentados pelas 

empresas são compatíveis com os praticados no mercado; e  

CONSIDERANDO, por fim a deliberação da Comissão Municipal de 

Contratação-CMC da Prefeitura de Barreirinha/AM, após o 

recebimento do requerimento e análise das documentações de 

habilitação da Pessoa Jurídica C. MENDES DA SILVA LTDA, 

inscrita no CNPJ Nº 06.323.855/0001-30, consta inicialmente APTA, 

a figurar como CREDENCIADA, para o Fornecimento do objeto 

supracitado.  

  

RESOLVE:  

I-ADJUDICAR em favor da Pessoa Jurídica C. MENDES DA 

SILVA LTDA, inscrita no CNPJ Nº 06.323.855/0001-30, com sede à 

Margem Direita do Paraná do Ramos, s/nº, Centro, Barreirinha, 

Amazonas, CEP: 69.160-000.  

II- HOMOLOGAR o PRIMEIRO resultado para o 

CREDENCIAMENTO Nº 012/2026-CMC/PMB, na ―Fornecimento 

parcelado de Combustíveis e Derivados de Petróleo, conforme a 

demanda da Administração Pública Municipal, destinados ao 

abastecimento da frota de veículos, embarcações, máquinas, 

equipamentos e geradores utilizados pelas Secretarias Municipais, 

Fundos Municipais, Unidades Administrativas e demais Órgãos 

Integrantes da Administração Pública do Município de 

Barreirinha/AM‖.  

III-PUBLIQUE-SE o presente despacho na forma da lei, para fins de 

eficácia.  

  

Barreirinha /AM, 07 de outubro de 2026.  
  

DARLAN TAVEIRA PERES 
Prefeito Municipal de Barreirinha-AM  

Publicado por: 
Darlan Taveira Peres 

Código Identificador:E6ADF99C 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE BENJAMIN CONSTANT 

 

COMISSÃO MUNICIPAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BENJAMIN 

CONSTANT/AM, através da COMISSÃO MUNICIPAL DE 

CONTRATAÇÕES PÚBLICAS - CMCP, torna público aos 

interessados que realizará o seguinte procedimento licitatório nos 

termos da Lei nº 14.133/21: 

PREGÃO PRESENCIAL nº 030/2026-SRP, TIPO: MENOR 

PREÇO POR ITEM, cujo objeto contempla a AQUISIÇÃO DE 

GÁS DE COZINHA (GLP) E VASILHAMES, DESTINADOS A 

ATENDER ÀS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS 

MUNICIPAIS E DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BENJAMIN CONSTANT/AM. 
Data a partir do qual o edital estará disponível: 08/10/2026 

Data da abertura da sessão e recebimento das propostas: 22/10/2026 

até às 08h30min (horário local) 

  

Local da Sessão Pública de Licitação: Auditório da Prefeitura 

Municipal, Rua Frei Ludovico, nº 750, Bairro Coimbra, Benjamin 

Constant/AM. 
Local de disponibilidade de Edital: https://pncp.gov.br 

Dúvidas e Esclarecimentos no e-mail: cmcp.pmbc@gmail.com ou 

pelo telefone: (097) 98463-6663 

  

Benjamin Constant (AM), 07 de outubro de 2026. 

  

ITAYURUNA GOMES GUIDA 
Presidente da Comissão Municipal de Contratações Públicas – CMCP 

  

Publicado por: 
Lenno Santana de Souza 

Código Identificador:75A588DD 

 

COMISSÃO MUNICIPAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO N° 132-A/2026 - PMBC 

 

CELEBRANTES: MUNICÍPIO DE BENJAMIN CONSTANT e a 

empresa J C G DA COSTA EPP 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE INSTRUMENTOS MUSICAIS 

PARA ORGANIZAÇÃO DE BANDAS DE FANFARRAS NAS 

ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE 

BENJAMIN CONSTANT/AM 
  

DO ADITAMENTO: O presente termo aditivo tem como objeto a 

PRIMEIRA PRORROGAÇÃO da vigência da ARP nº 135/2026 

por mais 12 (doze) meses, a contar da data do seu vencimento, a 

saber, de 30 de setembro de 2026 a 30 de setembro de 2027, nos 

termos da Lei n° 14.133/2021, conforme valores abaixo descritos: 

  

DO VALOR E DA RUBRICA ORÇAMENTÁRIA 
O valor total deste Contrato é de R$ 317.278,30 trezentos e dezessete 

mil duzentos e setenta oito mil e trinta centavos) 
A despesa oriunda deste termo aditivo será de acordo com a 

orçamentária, a ser empenhado na rubrica do exercício 2026: 

DAS RATIFICAÇÕES: Ficam mantidas e ratificadas as demais 

cláusulas e condições do contrato originário, naquilo que não 

contrariem o presente termo aditivo. 

  

GABINETE DO PREFEITO, 25 de setembro de 2026. 

  

SEMEIDE BERMEGUY PORTO 
Prefeito de Benjamin Constant 

Publicado por: 
Lenno Santana de Souza 

Código Identificador:910C74EB 

 
COMISSÃO MUNICIPAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO N° 132-B/2026 - PMBC 

 

CELEBRANTES: MUNICÍPIO DE BENJAMIN CONSTANT e a 

empresa MARIA DO P. S. A. DA ROCHA – COMERCIO E 

SERVIÇO LTDA-EPP 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE INSTRUMENTOS MUSICAIS 

PARA ORGANIZAÇÃO DE BANDAS DE FANFARRAS NAS 

ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE 

BENJAMIN CONSTANT/AM 
  

DO ADITAMENTO: O presente termo aditivo tem como objeto a 

PRIMEIRA PRORROGAÇÃO da vigência da ARP nº 136/2026 

por mais 12 (doze) meses, a contar da data do seu vencimento, a 

saber, de 30 de setembro de 2026 a 30 de setembro de 2027, nos 

termos da Lei n° 14.133/2021, conforme valores abaixo descritos: 

  

DO VALOR E DA RUBRICA ORÇAMENTÁRIA 
O valor total deste Contrato é de R$ 215.533,50 (duzentos e quinze 

mil quinhentos e trinta três reais e cinquenta centavos) 
A despesa oriunda deste termo aditivo será de acordo com a 

orçamentária, a ser empenhado na rubrica do exercício 2026: 

DAS RATIFICAÇÕES: Ficam mantidas e ratificadas as demais 

cláusulas e condições do contrato originário, naquilo que não 

contrariem o presente termo aditivo. 

  

GABINETE DO PREFEITO, 25 de setembro de 2026. 

  

SEMEIDE BERMEGUY PORTO 
Prefeito de Benjamin Constant  

Publicado por: 
Lenno Santana de Souza 

Código Identificador:02C417D7 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE BOCA DO ACRE 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO TERMO DE 

CONTRATO Nº 167/2025 
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Espécie: Termo aditivo de valor. 

Objeto: 1º Termo Aditivo de valor ao Termo de Contrato Nº 

167/2025 para locação de imóvel destinado a abrigar as instalações da 

Agência da Caixa Econômica Federal no Município de Boca do 

Acre/AM: 

I – complementar a identificação do imóvel objeto do Contrato nº 

167/2025, mediante inclusão de sua matrícula imobiliária e 

identificação do respectivo Cartório de Registro de Imóveis; 

II – formalizar a obrigação de apresentação da matrícula imobiliária 

atualizada, com a averbação do Contrato de Locação nº 167/2025; 

III – alterar a redação do item 4.1.2.1 da Cláusula Quarta, para 

formalizar a autorização expressa do LOCADOR para posterior 

cessão de uso gratuita do imóvel à CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL; 

IV – alterar a Cláusula Décima Quinta – Da Extinção Contratual, 

especialmente quanto à previsão constante do item 15.2; 

V – estabelecer as demais disposições necessárias à regularização e 

execução do contrato. 

Parte Contratante: MUNICÍPIO DE BOCA DO ACRE – Prefeitura 

Municipal 

Parte Contratada: PEDRO DA SILVA VIDAL, inscrito no CPF sob 

o nº 434.164.382-72. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BOCA DO 

ACRE, 10 de setembro de 2026. 

  

FRANK SOBREIRA BARROS  

Prefeito Municipal de Boca do Acre/AM 

Publicado por: 
Raimundo Agostinho Moura Pequeno 

Código Identificador:1918C423 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE BORBA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO 

ADMINISTRATIVO 

 

 

ESPÉCIE: 2º Termo Aditivo ao Contrato Administrativo referente à 

contratação de empresa especializada na prestação de serviços de 

locação de veículos automotivos, sem motorista, com tanque de 

combustível completo, quilometragem livre e seguro total sem 

franquia, para atender às demandas da Prefeitura Municipal de 

Borba/AM e da Representação do Município em Manaus/AM. 

PARTES: MUNICÍPIO DE BORBA/AM, neste ato representado 

doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa LUCAS 

MATHEUS SAMPAIO SANTOS, inscrita no CNPJ nº 

18.726.122/0001-25, doravante denominada CONTRATADA. 

OBJETO DO ADITIVO: Prorrogação do prazo de vigência 

contratual para continuidade da prestação dos serviços de locação de 

veículos automotivos destinados ao atendimento das demandas da 

Prefeitura Municipal de Borba/AM e da Representação do Município 

em Manaus/AM, referente ao Lote 01. 

PRAZO ADITIVADO: Fica prorrogado o prazo de vigência 

contratual por mais 04 (quatro) meses, compreendendo o período de 

09 de agosto de 2026 a 09 de dezembro de 2026. 

VALOR DO ADITIVO: O valor correspondente ao presente Termo 

Aditivo, referente ao Lote 01, é de R$ 208.333,32 (duzentos e oito 

mil, trezentos e trinta e três reais e trinta e dois centavos), 

correspondente ao período adicional de 04 (quatro) meses. 

AMPARO LEGAL: O presente Termo Aditivo encontra amparo na 

Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente nas disposições aplicáveis 

à prorrogação da vigência dos contratos de serviços contínuos. 

  

Borba/AM, 09 de agosto de 2026. 

  

RAIMUNDO SANTANA DE FREITAS 
Prefeito Municipal de Borba/AM  

Publicado por: 
Nayandrea Rosario de Souza 

Código Identificador:3BA5BA40 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 033-

B/2025 

 

ESPÉCIE: 2º Termo Aditivo ao Contrato Administrativo nº 033-

B/2025, referente à contratação de empresa especializada na prestação 

de serviços de locação de veículos automotivos, sem motorista, com 

tanque de combustível completo, quilometragem livre e seguro total 

sem franquia, destinados ao atendimento das demandas da Prefeitura 

Municipal de Borba/AM e da Representação do Município em 

Manaus/AM. 

PARTES: MUNICÍPIO DE BORBA/AM, doravante denominado 

CONTRATANTE, e a empresa LYRA COMERCIO DE 

VEICULOS AUTOMOTIVOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 

28.142.633/0001-53, doravante denominada CONTRATADA. 

OBJETO DO ADITIVO: Prorrogação do prazo de vigência do 

Contrato Administrativo nº 033-B/2025, visando à continuidade da 

prestação dos serviços de locação de veículos automotivos destinados 

ao atendimento das demandas da Prefeitura Municipal de Borba/AM e 

da Representação do Município em Manaus/AM, referente ao LOTE 

02 e ITEM 01  

PRAZO ADITIVADO: Fica prorrogado o prazo de vigência 

contratual por mais 04 (quatro) meses, compreendendo o período de 

09 de agosto de 2026 a 09 de dezembro de 2026. 

VALOR DO ADITIVO:O valor correspondente ao presente Termo 

Aditivo, referente: LOTE 02 – R$ 160.000,00 (cento e sessenta mil 

reais) ITEM 01 – R$ 19.333,33 (dezenove mil, trezentos e trinta e três 

reais e trinta e três centavos) considerando o período adicional de 04 

(quatro) meses. 

AMPARO LEGAL: O presente Termo Aditivo encontra amparo na 

Lei Federal nº 14.133/2021 e demais disposições legais aplicáveis. 

  

Borba/AM, 09 de agosto de 2026. 

  

RAIMUNDO SANTANA DE FREITAS 
Prefeito Municipal de Borba/AM  

Publicado por: 
Nayandrea Rosario de Souza 

Código Identificador:FAB04E54 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE CANUTAMA 

 

CENTRAL DE COMPRAS,SERVIÇOS E CONTRATOS 

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO 

 

PREGÃO PRESENCIAL nº 018/2026 – PMC/CCSC 

PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 046/2026 - CCSC 
  

A Central de Compras, Serviços e Contratos – CCSC, por intermédio 

do Agente de Contratação, no exercício das atribuições que lhe são 

conferidas pelo Decreto Municipal nº 010/2024 e demais dispositivos 

aplicáveis à condução e formalização dos procedimentos licitatórios 

no âmbito do Município de Canutama/AM; 

  

CONSIDERANDO que o Processo Administrativo nº 046/2026 foi 

regularmente instaurado com a finalidade de promover o Pregão 

Presencial para Registro de Preços nº 018/2026, destinado ao 

Registro de Preços para Futura e Eventual Aquisição de 

Materiais Médico-Hospitalares, Químico-Cirúrgicos e Insumos 

para Saúde, destinados ao abastecimento, manutenção e 

continuidade dos serviços prestados pela Secretaria Municipal de 

Saúde de Canutama/AM; 
  

CONSIDERANDO que o certame foi conduzido em estrita 

observância aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade, eficiência, vinculação ao instrumento convocatório e 

julgamento objetivo, conforme preceitua o art. 5º da Lei nº 

14.133/2021; 

  

CONSIDERANDO que foram atendidas as disposições contidas no 

art. 6º, inciso XLI, art. 28, inciso I, art. 29, caput, e art. 82 e seguintes 

da Lei nº 14.133/2021, bem como as normas estabelecidas no Decreto 

Municipal nº 010/2024;  
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CONSIDERANDO que a fase externa do procedimento transcorreu 

regularmente, com observância dos prazos legais, habilitação das 

empresas classificadas e julgamento das propostas segundo os 

critérios previamente definidos no edital; 

  

CONSIDERANDO a inexistência de recursos administrativos 

pendentes, tendo sido adjudicado o objeto pelo Agente de Contratação 

às empresas vencedoras, nos termos da legislação vigente; 

  

RESOLVE: 

  

I – HOMOLOGAR o resultado do PREGÃO PRESENCIAL PARA 

REGISTRO DE PREÇOS nº 018/2026, ratificando a decisão 

proferida pelo Agente de Contratação e Equipe de Apoio, que 

declarou vencedoras as empresas: 

  

TOTAL MED COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALAR 

LTDA, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o nº 

22.085.155/0001-00, com sede localizada na cidade de Manaus/AM, 

na Avenida Governador Jose Lindoso nº 3129 sala C, Bairro Parque 

10 de Novembro, a qual apresentou proposta regularmente 

classificada e adjudicada para os itens 87, 88, 89, 90, 92, 93, 111, 115, 

116, 117, 118, 119, 122, 126, 141, 142, 143, 145, 148, 149, 150, 151, 

152 e 188, perfazendo o valor global de R$ 684.899,00 (seiscentos e 

oitenta e quatro mil e oitocentos e noventa e nove reais); 
  

JCM COMERCIO ATACADISTA DE MEDICAMENTOS E 

INSTRUMENTOS PARA USO MÉDICO HOSPITALAR E DE 

LABORATORIOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado inscrita 

no CNPJ sob o nº 44.852.012/0001-10, com sede localizada na cidade 

de Manaus/AM, na Avenida Antônio Teles nº 12, QD. H4 LT 12, lote 

Águas Claras sala A, Bairro Novo Aleixo, a qual apresentou proposta 

regularmente classificada e adjudicada para os itens 02, 06, 08, 11, 25, 

30, 31, 32, 33, 43, 45, 46, 48, 49, 52, 53, 54, 56, 57, 58, 63, 64, 65, 66, 

67, 68, 69, 70, 71, 72, 73, 74, 75, 77, 78, 80, 81, 84, 94, 97, 98, 103, 

105, 106, 107, 108, 109, 120, 123, 124 e 129, perfazendo o valor 

global de R$ 634.673,00 (seiscentos e trinta e quatro mil e 

seiscentos e setenta e três reais); 
  

EDIVALDO SILVA DOS SANTOS LTDA-EPP, pessoa jurídica de 

direito privado inscrita no CNPJ sob o nº 04.578.807/0001-67, com 

sede localizada na cidade de Manaus/AM, na Av. Domingos Jorge 

Velho nº 292 A, Dom Pedro, a qual apresentou proposta regularmente 

classificada e adjudicada para os itens 12, 13, 14, 15, 16, 20, 21, 22, 

23, 24, 34, 35, 36, 37, 38, 39, 40, 41, 42, 85, 86, 110, 114, 121, 130, 

131, 132, 133, 134, 135, 136, 137, 138, 139, 140, 157, 158, 159, 160, 

161, 162, 163, 164, 165, 166, 167, 168, 169, 170, 171, 172, 173, 174, 

175, 176, 178, 179, 180, 181, 182, 183, 184, 185, 186, 187, 192, 193, 

194, 195, 196, 197, 198, 199 e 200, perfazendo o valor global de R$ 

318.714,30 (trezentos e dezoito mil, setecentos e quatorze reais e 

trinta centavos); 
  

RR COMÉRCIO DE PRODUTOS FARMACEUTICOS E 

HOSPITALARES LTDA, pessoa jurídica de direito privado inscrita 

no CNPJ sob o nº 00.488.689/0001-45, com sede localizada na cidade 

de Manaus/AM, na Av. Isaias Vieiralves nº 7665, Bairro Novo 

Aleixo, a qual apresentou proposta regularmente classificada e 

adjudicada para os itens 09, 10, 18, 19, 47, 50, 51, 59, 60, 61, 83, 99, 

100, 101, 102, 104, 113 e 189, perfazendo o valor global de R$ 

654.375,40 (seiscentos e cinquenta e quatro mil, trezentos e setenta 

e cinco reais e quarenta centavos); 
  

CN DISTRIBUIDORA LTDA, pessoa jurídica de direito privado 

inscrita no CNPJ sob o nº 58.778.992/0001-04, com sede localizada 

na cidade de Manaus/AM, na Tv Jaguarão, nº 4 – Águas Claras, 3º 

Andar, Bairro Novo Aleixo, a qual apresentou proposta regularmente 

classificada e adjudicada para os itens 01, 03, 04, 05, 07, 17, 26, 27, 

28, 29, 44, 55, 62, 76, 79, 82, 95, 96, 112, 125, 127, 128, 144, 146, 

147, 153, 154, 155, 156 e 191, perfazendo o valor global de R$ 

219.301,84 (duzentos e dezenove mil, trezentos e um reais e oitenta 

e quatro centavos). 
  

II – DETERMINAR a publicação do presente ato na forma da 

legislação vigente, para fins de eficácia, bem como a adoção das 

providências subsequentes destinadas à formalização da Ata de 

Registro de Preços e demais atos decorrentes do certame. 

  

Publique-se o presente despacho na forma da Lei, para fins de 

eficácia. 

  

Canutama/AM, 05 de outubro de 2026 

  

AFRÂNIO CARVALHO E SILVA 
Agente de Contratação 

Portaria nº 027/2025 – GAB/PMC 

Publicado por: 
Adriely Costa do Espírito Santo 

Código Identificador:02A18D9D 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE CARAUARI 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 148/2026 - GP, DE 07 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

Dispõe sobre LUTO OFICIAL de 03 (três) dias, no 

Município de Carauari-AM, em virtude do 

falecimento do Professor GELSON GIRÃO LEITE, e 

dá outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-AM, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 40, § 7º e 8º da 

Constituição Federal; 

  

CONSIDERANDO o falecimento do Professor GELSON GIRÃO 

LEITE, ocorrido na data de hoje, 07.10.2026. 

  

CONSIDERANDO, que é dever do Poder Público Municipal render 

justas homenagens àqueles que com o seu trabalho, seu exemplo e sua 

dedicação, contribuíram para o bem-estar e o crescimento do 

município de Carauari. 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º - Luto Oficial, por 03 (três) dias, contados a partir desta data, 

no município de Carauari, em sinal de profundo pesar pelo 

falecimento do Professor GELSON GIRÃO LEITE. 

  

Art. 2º - Durante o período de luto oficial determinado por este 

Decreto, a bandeira municipal ficará hasteada à meio mastro em todos 

os órgãos públicos do município 

  

Art. 3º - Este Ato entra em vigor na data da sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-

AM, em 07 de outubro de 2026. 

  

JOSÉ AIRTON FREITAS SIQUEIRA 
Prefeito Municipal 

  

ANTONIO SOUZA FERREIRA 
Sec. Mun. de Administração 

  

ANDREA NEPONUCENO P. DE MELO 
Chefe de Gabinete  

Publicado por: 
Jucimar Chagas 

Código Identificador:9C072BF3 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAUARI 

ERRATA EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 204/2025 - CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 

017/2025. 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAUARI torna público aos 

interessados a retificação do EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO 

AO CONTRATO Nº 204/2025 - CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 
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017/2025 publicado no Diário Oficial dos Municípios do Estado do 

Amazonas no dia 11/09/2026. Edição Nº 4204, para inclusão da 

informação referente ao prazo de execução, passando a constar: 

PRAZO: Fica prorrogado o prazo de execução, passando de 

19/07/2026 a 14/01/2027 

Publicado por: 
John Audry Melo de Oliveira 

Código Identificador:F32CD25F 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAUARI 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 156/2026 

 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Carauari/AM, CNPJ nº 

04.530.044/0001-84. 

CONTRATADA: Antonia Ione Silva Capistano, CPF nº 

034.275.712-11. 

INSTRUMENTO: Termo de Contrato nº 156/2026. 

OBJETO: LOCAÇÃO DE CHALANA PARA APOIO LOGÍSTICO, 

TRANSPORTANDO MATERIAIS PEDAGÓGICOS E 

MATERIAIS DIVERSOS PARA AS ESCOLAS DA REDE 

MUNICIPAL DE ENSINO, LOCALIZADAS NA ZONA RURAL 

(ÁREA DE BAIXO DO RIO). 

VALORES: R$ 65.490,00 (sessenta e cinco mil, quatrocentos reais), 

pagos em 12 parcelas de R$ 5.457,50 (três mil quatrocentos e 

cinquenta e sete reais e cinquenta centavos). 

VIGÊNCIA: 12 meses, contados da assinatura deste Termo de 

Contrato, contados a partir do dia 24/09/2026, findando em 

24/09/2027. 

SIGNATÁRIOS: 
José Airton Freitas Siqueira – Prefeito Municipal de Carauari/AM. 

Antonia Ione Silva Capistano 

Publicado por: 
John Audry Melo de Oliveira 

Código Identificador:2FD5B19C 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE CAREIRO 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO Nº 065/2026 

 

DECRETO N° 065 

DE 07 DE OUTUBRO DE 2026 
  

―DECLARA SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA EM 

SAÚDE PÚBLICA NO MUNICÍPIO DE 

CAREIRO/AM, EM DECORRÊNCIA DOS 

IMPACTOS À SAÚDE DA POPULAÇÃO 

PROVOCADOS PELA ESTIAGEM, PELOS 

INCÊNDIOS FLORESTAIS, PELAS QUEIMADAS 

E PELA DEGRADAÇÃO DA QUALIDADE DO 

AR, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.‖ 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE CAREIRO, no uso de suas 

atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do 

Município, e: 

CONSIDERANDO a Constituição Federal, especialmente os arts. 

196 e 197, que estabelecem que a saúde é direito de todos e dever do 

Estado, cabendo ao Poder Público adotar medidas destinadas à 

redução do risco de doenças e de outros agravos e garantir o acesso 

universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção 

e recuperação; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 

1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e 

recuperação da saúde e estabelece que a saúde é determinada e 

condicionada, entre outros fatores, pelo meio ambiente e por 

condições que afetam o bem-estar da população; 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 12.608, de 10 de abril de 2012, 

que institui a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil – PNPDEC 

e estabelece a atuação articulada dos entes federativos nas ações de 

prevenção, mitigação, preparação, resposta e recuperação diante de 

desastres; 

CONSIDERANDO o Decreto Federal nº 10.593, de 24 de dezembro 

de 2020, que dispõe sobre a organização e o funcionamento do 

Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil e os procedimentos 

relacionados às situações de emergência e calamidade pública; 

CONSIDERANDO o disposto na Portaria GM/MS nº 9.028, de 28 de 

novembro de 2025, que alterou a Portaria de Consolidação GM/MS nº 

6, de 28 de setembro de 2017, estabelecendo regras para o incremento 

financeiro de custeio destinado à resposta às emergências em saúde 

pública; 

CONSIDERANDO que a regulamentação do Ministério da Saúde 

contempla situações de emergência em saúde pública decorrentes de 

desastres e crises climáticas, especialmente quando houver 

repercussões sobre a capacidade de atendimento das ações e serviços 

públicos de saúde e risco de desassistência à população; 

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 062, de 16 de setembro 

de 2026, que declarou situação de emergência no Município de 

Careiro em decorrência de incêndios florestais – COBRADE 1.4.1.3.2 

e estiagem – COBRADE 1.4.1.1.0, reconhecendo os efeitos desses 

eventos sobre a população, o meio ambiente, o abastecimento, a 

mobilidade e as atividades econômicas locais; 

CONSIDERANDO que o Município de Careiro apresenta 

características territoriais predominantemente rurais e ribeirinhas, com 

comunidades dispersas e áreas de difícil acesso, circunstâncias que 

potencializam os efeitos sanitários da estiagem, da redução dos níveis 

dos rios, igarapés e demais cursos d'água e das dificuldades de 

deslocamento da população aos serviços de saúde; 

CONSIDERANDO que a redução das chuvas, as elevadas 

temperaturas, a baixa umidade e o ressecamento da vegetação têm 

contribuído para a ocorrência e propagação de queimadas e incêndios 

florestais no território municipal; 

CONSIDERANDO que a fumaça proveniente das queimadas e dos 

incêndios florestais interfere na qualidade do ar e pode provocar ou 

agravar problemas respiratórios e cardiovasculares, especialmente 

entre crianças, idosos, gestantes e pessoas com doenças respiratórias 

ou cardiovasculares; 

CONSIDERANDO os sucessivos Alertas CEMOA emitidos pela 

Defesa Civil do Estado do Amazonas, registrando episódios de 

alteração da qualidade do ar no Município de Careiro, inclusive com 

classificação SEVERA, ALTA/RUIM e MODERADA, em 

decorrência das concentrações de material particulado fino; 

CONSIDERANDO que, em 24 de setembro de 2026, foi registrado 

alerta para qualidade do ar classificada como SEVERA, com 

concentrações de MP2,5 superiores a 125 µg/m³ em 24 horas, 

abrangendo o Município de Careiro, situação em que toda a população 

poderia apresentar efeitos à saúde após exposição prolongada; 

CONSIDERANDO que, nos dias subsequentes, foram registrados 

novos alertas de qualidade do ar para o Município de Careiro, com 

concentrações de MP2,5 superiores a 50 µg/m³ e, posteriormente, 

superiores a 15 µg/m³, mantendo-se a ocorrência de episódios de 

poluição atmosférica associados aos incêndios florestais e às 

queimadas; 

CONSIDERANDO que os alertas oficiais orientaram a população a 

evitar exposição à fumaça, utilizar máscara de proteção, acompanhar 

os alertas e previsões meteorológicas e observar as orientações dos 

órgãos locais, evidenciando a necessidade de adoção de medidas de 

proteção à saúde da população; 

CONSIDERANDO que a exposição contínua à fumaça e ao material 

particulado pode aumentar a procura por atendimentos nas Unidades 

Básicas de Saúde, serviços de urgência e emergência, farmácias e 

demais pontos da Rede de Atenção à Saúde, podendo ocasionar 

aumento da demanda por medicamentos, insumos, profissionais, 

transporte sanitário e demais serviços de saúde; 

CONSIDERANDO que a população residente em comunidades 

rurais e ribeirinhas apresenta maior vulnerabilidade diante das 

dificuldades de deslocamento, do isolamento geográfico, da exposição 

prolongada à fumaça e das limitações de acesso oportuno aos serviços 

de saúde; 

CONSIDERANDO que os efeitos da estiagem e dos incêndios 

florestais extrapolam os impactos ambientais, alcançando diretamente 

as condições de saúde, segurança, mobilidade, abastecimento e acesso 

aos serviços públicos essenciais da população; 

CONSIDERANDO a necessidade de fortalecer as ações de vigilância 

em saúde, atenção primária, assistência farmacêutica, assistência 

especializada, urgência e emergência, saúde ambiental, vigilância 

epidemiológica e demais ações necessárias à proteção da população; 
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CONSIDERANDO a necessidade de adoção de medidas 

excepcionais e coordenadas para prevenção de agravos, redução da 

exposição da população aos poluentes atmosféricos, assistência aos 

grupos vulneráveis e manutenção da capacidade de resposta da Rede 

Municipal de Saúde; 

CONSIDERANDO que a Portaria GM/MS nº 9.028/2025 estabelece 

regras para o incremento financeiro de custeio destinado à resposta às 

emergências em saúde pública; 

  

D E C R E T A 
  

Art. 1º Fica declarada SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA EM 

SAÚDE PÚBLICA no Município de Careiro/AM, em decorrência 

dos impactos sanitários relacionados à estiagem, aos incêndios 

florestais, às queimadas e à consequente deterioração da qualidade do 

ar, com risco de agravamento de doenças respiratórias e 

cardiovasculares, aumento da demanda por serviços de saúde e 

possibilidade de desassistência à população, especialmente em 

comunidades rurais e ribeirinhas. 

Art. 2º A situação de emergência em saúde pública declarada neste 

Decreto compreende todo o território do Município de Careiro/AM, 

especialmente as áreas afetadas pela fumaça, pelos incêndios 

florestais, pelas queimadas, pela escassez hídrica e pelas dificuldades 

de acesso decorrentes da estiagem. 

Art. 3º Fica determinada a mobilização e articulação dos órgãos 

integrantes da Administração Pública Municipal, especialmente a 

Secretaria Municipal de Saúde, a Secretaria Municipal de Proteção e 

Defesa Civil, a Secretaria Municipal de Meio Ambiente e demais 

órgãos competentes, para atuação integrada na prevenção, preparação, 

resposta e recuperação dos impactos à saúde decorrentes da 

emergência. 

Art. 4º Durante a vigência deste Decreto, a Secretaria Municipal de 

Saúde deverá intensificar, no âmbito de suas competências, as ações 

de: I – vigilância epidemiológica e vigilância em saúde ambiental; II – 

monitoramento dos agravos relacionados à exposição à fumaça e ao 

material particulado; III – acompanhamento da demanda por 

atendimentos respiratórios e cardiovasculares; IV – proteção e 

acompanhamento dos grupos populacionais mais vulneráveis; V – 

assistência e acompanhamento das comunidades rurais e ribeirinhas; 

VI – garantia do abastecimento e distribuição de medicamentos e 

insumos necessários ao enfrentamento da emergência; VII – ações de 

educação em saúde e comunicação de risco; VIII – monitoramento da 

capacidade de resposta da Rede Municipal de Saúde; IX – articulação 

com os serviços de urgência e emergência, assistência farmacêutica e 

demais pontos da Rede de Atenção à Saúde; X – adoção de medidas 

para manutenção da assistência à população em áreas de difícil 

acesso. 

Art. 5º Fica autorizada a adoção de medidas administrativas 

necessárias ao enfrentamento da emergência em saúde pública, 

observada a legislação vigente e a disponibilidade orçamentária e 

financeira do Município. 

Art. 6º A Secretaria Municipal de Saúde poderá elaborar e executar 

Plano de Ação de Resposta à Emergência em Saúde Pública, 

contemplando as ações de vigilância, assistência, atenção à saúde, 

assistência farmacêutica, comunicação de risco, logística, transporte e 

demais medidas necessárias à proteção da população. 

Art. 7º Fica autorizada a Secretaria Municipal de Saúde a solicitar ao 

Ministério da Saúde o Incremento Emergencial Inicial de custeio para 

resposta à Emergência em Saúde Pública, nos termos da Portaria 

GM/MS nº 9.028, de 28 de novembro de 2025, mediante ofício 

acompanhado deste Decreto e da documentação técnica pertinente. 

Art. 8º A Secretaria Municipal de Saúde deverá manter documentação 

técnica comprobatória da situação de emergência, incluindo, quando 

aplicável: I – relatórios técnicos; II – boletins epidemiológicos; III – 

registros de atendimentos relacionados aos agravos decorrentes da 

fumaça e das queimadas; IV – alertas e boletins oficiais dos órgãos de 

Defesa Civil e de monitoramento ambiental; V – registros de 

qualidade do ar; VI – registros fotográficos e demais evidências; VII – 

informações sobre aumento de demanda por serviços de saúde; VIII – 

levantamento das necessidades de medicamentos, insumos, logística e 

recursos humanos; IX – demais documentos necessários à 

demonstração dos impactos sanitários. 

Art. 9º O Município poderá solicitar apoio técnico e financeiro aos 

Governos Estadual e Federal, especialmente ao Ministério da Saúde, 

para execução das ações necessárias ao enfrentamento da emergência 

em saúde pública. 

Art. 10. Os recursos financeiros eventualmente recebidos no âmbito 

do Incremento Emergencial de Custeio para Resposta às Emergências 

em Saúde Pública deverão ser aplicados exclusivamente nas despesas 

de custeio vinculadas ao enfrentamento da emergência, nos termos da 

regulamentação do Ministério da Saúde. 

Art. 11. A execução das ações decorrentes deste Decreto deverá 

observar os princípios da legalidade, transparência, economicidade, 

planejamento, rastreabilidade e vinculação das despesas às 

necessidades decorrentes da emergência em saúde pública. 

Art. 12. A situação de emergência em saúde pública declarada por 

este Decreto terá vigência pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, 

contados da data de sua publicação, podendo ser prorrogada mediante 

novo ato, caso permaneçam as condições que fundamentaram sua 

declaração. 

Art. 13. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE CAREIRO /AM, 07 

de Outubro de 2026. 

  

MARA ALVES DE LIMA 
Prefeita Municipal 

  

Publicado na Portaria desta Municipalidade na data supra, 

conforme Art. Nº 097, I, II, III e parágrafo 4º da Lei Orgânica 

Municipal. 
  

DAVID PADILHA DA SILVA 
Secretário de Adm. e Planejamento 

Port. 1158, de 05/12/2025 

Publicado por: 
Luis Carlos Esmeraldo Marques 

Código Identificador:9F8403D8 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 690/2026 

 

PORTARIA Nº 690 

DE 07 DE OUTUBRO DE 2026 
  

Dispõe sobre da Nomeação dos membros do Comitê 

Estratégico Municipal do Compromisso Nacional 

Criança Alfabetizada (CNCA), integrante da Rede 

Nacional de Articulação de Gestão, Formação e 

Mobilização – RENALFA, e dá outras providências. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE CAREIRO, Estado do Amazonas, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação vigente, 

CONSIDERANDO o Decreto Federal nº 11.556, de 12 de junho de 

2023, que institui o Compromisso Nacional Criança Alfabetizada – 

CNCA; 

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar o direito à 

alfabetização das crianças até o final do 2º ano do Ensino 

Fundamental, bem como promover a recomposição das aprendizagens 

dos estudantes dos anos subsequentes; 

CONSIDERANDO as diretrizes estabelecidas pelo Ministério da 

Educação para a implementação do Compromisso Nacional Criança 

Alfabetizada e da Rede Nacional de Articulação de Gestão, Formação 

e Mobilização – RENALFA; 

CONSIDERANDO a importância do fortalecimento do regime de 

colaboração entre União, Estado e Município para a melhoria dos 

indicadores educacionais; 

  

RESOLVE 
  

Art. 1º. Instituir o Comitê Estratégico Municipal do Compromisso 

Nacional Criança Alfabetizada – CNCA, integrante da Rede 

Nacional de Articulação de Gestão, Formação e Mobilização – 

RENALFA, de caráter consultivo, propositivo, articulador e de 

assessoramento à gestão municipal. 

Art. 2º. O Comitê Estratégico Municipal tem por finalidade: 
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I – coordenar, acompanhar e monitorar as ações do CNCA no âmbito 

municipal; 

II – promover a articulação entre a Secretaria Municipal de Educação, 

as unidades escolares e demais órgãos parceiros; 

III – apoiar a implementação das estratégias de alfabetização e 

recomposição das aprendizagens; 

IV – contribuir para a melhoria dos indicadores educacionais 

relacionados à alfabetização e à equidade educacional. 

Art. 3º. São diretrizes do Comitê: 

I – fortalecimento do regime de colaboração entre os entes federados; 

II – promoção da equidade educacional; 

III – valorização da formação continuada dos profissionais da 

educação; 

IV – garantia do direito à aprendizagem; 

V – monitoramento permanente dos resultados educacionais; 

VI – respeito à diversidade cultural, étnico-racial e territorial; 

VII – fortalecimento da gestão democrática e participativa. 

  

CAPÍTULO I 

DA COMPOSIÇÃO 
  

Art. 4º. O Comitê Estratégico Municipal será composto pelos 

seguintes representantes: 

I – Secretário(a) Municipal de Educação – Emerson de Souza Garcia; 

II – Articulador(a) Municipal do CNCA – Janete de Fátima Oliveira 

dos Santos; 

III – Formador(a) Municipal da Educação Infantil – Maria Lúcia 

Gomes Costa; 

IV – Formador(a) Municipal do Ciclo de Alfabetização – Cláudia de 

Soua Machado 

V – Formador(a) Municipal de Recomposição das Aprendizagens – 

Josué Barros de Aguiar; 

VI – Representante da Coordenação Pedagógica Municipal - 

Francisca Antonia Pucu de Oliveira ; 

VII – Representante do Conselho Municipal de Educação – Jose Maia 

de Farias; 

IX – Representante da Gestão Escolar – Elisangela Maria Maia de 

Almeida; 

X – Representante dos Professores – Anderlane Souza de Oliveira 

XIII – Representante da Educação Especial – Kleber Alessandro 

Ribeiro P. de Almeida; 

XIV – Representante do Programa Busca Ativa Escolar – Kamille 

França de Souza; 

§1º Os membros serão designados por ato do Secretário Municipal de 

Educação. 

§2º A coordenação do Comitê será exercida pelo Articulador 

Municipal do CNCA. 

  

CAPÍTULO II 

DAS COMPETÊNCIAS 
  

Art. 5º. Compete ao Comitê: 

I – elaborar e acompanhar o Plano de Trabalho Municipal do CNCA; 

II – monitorar metas, indicadores e resultados de alfabetização; 

III – apoiar a execução das formações continuadas; 

IV – acompanhar a aplicação das avaliações internas e externas; 

V – analisar os resultados educacionais e propor intervenções 

pedagógicas; 

VI – fomentar ações voltadas à redução das desigualdades 

educacionais; 

VII – incentivar a implementação de práticas exitosas de 

alfabetização; 

VIII – promover a integração entre gestão, formação, avaliação e 

mobilização social; 

IX – produzir relatórios de acompanhamento das ações do CNCA; 

X – apoiar a implementação das estratégias previstas pelo Ministério 

da Educação e pela Secretaria de Estado da Educação. 

  

CAPÍTULO III 

DAS REUNIÕES 
  

Art. 6º. O Comitê reunir-se-á: 

I – ordinariamente, uma vez por mês; 

II – extraordinariamente, sempre que convocado por seu coordenador 

ou pelo Secretário Municipal de Educação. 

Art. 7º. As reuniões poderão ocorrer de forma presencial ou remota. 

Art. 8º. As deliberações e encaminhamentos deverão ser registrados 

em ata. 

Art. 9º. A participação dos membros será considerada serviço público 

relevante, não remunerado. 

  

CAPÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  

Art. 10º. A Secretaria Municipal de Educação fornecerá o apoio 

técnico, administrativo e operacional necessário ao funcionamento do 

Comitê. 

Art. 11º. Os casos omissos serão resolvidos pelo Secretário Municipal 

de Educação, observadas as normas do Compromisso Nacional 

Criança Alfabetizada. 

Art. 12º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

  

CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE CAREIRO/AM, em 

07 de Outubro de 2026. 

  

MARA ALVES DE LIMA 
Prefeita Municipal 

  

Publicado na Portaria desta Municipalidade na data supra, 

conforme Art. Nº 097, I, II, III e parágrafo 4º da Lei Orgânica 

Municipal. 
  

DAVID PADILHA DA SILVA 
Secretário de Adm. e Planejamento 

Port. 1158, de 05/12/2025 

Publicado por: 
Luis Carlos Esmeraldo Marques 

Código Identificador:DF945428 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 691/2026 

 

PORTARIA Nº 691 

DE 07 DE OUTUBRO DE 2026 
  

―Designa Servidora para atuar como Coordenador de 

Pesca Esportiva e dá outras providências‖ 

  

A Prefeita Municipal do Careiro, Estado do Amazonas, no uso das 

atribuições que lhes são conferidas por Lei, 

  

R E S O L V E 
  

Art. 1º - Designar, o Servidor IVANDERSON DE SOUSA 

MORAES – Assessor de Qualidade Agrícola, para responder como 

Coordenador de Pesca Esportiva, vinculado na Secretaria Municipal 

de Pesca e Aquicultura. 

  

Art. 2º - Determinar à Secretaria Municipal de Administração e 

Planejamento que tome todas as medidas cabíveis para o fiel 

cumprimento desta Portaria, atendendo os dispositivos da Legislação 

vigente. 

  

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data da publicação, com 

efeito retroativo ao dia 01 de Outubro do corrente ano. 

  

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário. 

  

CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE CAREIRO/AM, em 

07 de Outubro de 2026. 

  

MARA ALVES DE LIMA 
Prefeita Municipal  
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Publicado na Portaria desta Municipalidade na data supra, 

conforme Art. Nº 097, I, II, III e parágrafo 4º da Lei Orgânica 

Municipal. 
  

DAVID PADILHA DA SILVA 
Secretário de Adm. e Planejamento 

Port. 1158, de 05/12/2025 

Publicado por: 
Luis Carlos Esmeraldo Marques 

Código Identificador:7A677859 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE CAREIRO DA VÁRZEA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO MUNICIPAL Nº 089, DE 7 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

―DECLARA SITUAÇÃO ANORMAL 

CARACTERIZADA COMO EMERGÊNCIA 

AMBIENTAL EM PARTES DA ÁREA RURAL 

DO MUNICÍPIO DE CAREIRO DA VÁRZEA/AM, 

EM VIRTUDE DA OCORRÊNCIA DE 

QUEIMADAS EM ÁREAS LOCAIS E ÁREAS 

PRÓXIMAS AOS LIMITES DO MUNICÍPIO, 

DESASTRE CLASSIFICADO E CODIFICADO 

COMO ―PROPAGAÇÃO DE FOGO SEM 

CONTROLE, EM QUALQUER TIPO DE 

VEGETAÇÃO EM ÁREAS LEGALMENTE 

PROTEGIDAS E NÃO PROTEGIDAS, 

ACARRETANDO QUEDA DA QUALIDADE DO 

AR‖ – 1.4.1.3.1 e 1.4.1.3.2, CONFORME IN/MDR 

36/20206.‖ 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAREIRO DA VÁRZEA, no uso 

de suas atribuições legais, conferidas pela Art. 67 Inciso XVII da Lei 

Orgânica do Município e pelo Art. 8°, inciso VIII do artigo 75 da Lei 

nº 14.133 de 1 de abril de 2021, e 

  

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 12.651/2012, que dispõe sobre o 

novo Código Florestal Brasileiro; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de resposta urgente ao controle de 

incêndios florestais em área legalmente preservadas e não 

preservadas, informações obtidas com base nas denúncias e relatos 

dos moradores residentes nas comunidades rurais atingidas e pelos 

relatórios, registros fotográficos e audiovisuais realizados ―in loco‖ 

pelos técnicos da Secretaria Municipal de Meio Ambiente em parceria 

com a Secretaria Municipal de Proteção e Defesa Civil; 

  

CONSIDERANDO que as condições climáticas do período, com 

previsão de estiagem, altas temperaturas e umidade relativa do ar 

baixa, favorecem ocorrências de aumento 

  

exponencial dos focos de incêndios resultantes em queimadas, 

prejudicando a saúde humana, além de afetar a redução da 

biodiversidade representada pela flora e fauna, perdas de produções 

rurais, e dos campos para a criação de bovinos e bufalinos. 

  

CONSIDERANDO que a declaração de Situação de Emergência 

constitui-se como medida jurídica adequada e essencial para a tomada 

de medidas urgentes em casos de desastres naturais; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de realização de ações educativas e 

de conscientização da população para a devida precaução quanto a 

prevenção e as consequências ocasionadas pelas queimadas 

irregulares; 

  

CONSIDERANDO, por fim, que o Relatório da Secretaria Municipal 

de Proteção e Defesa Civil, em que se relata a possibilidade de 

ocorrência desse desastre, é favorável à declaração da ―Situação de 

Emergência‖, 

  

DECRETA: 

Art. 1º. Declara-se Situação de Emergência, pelo prazo de 90 

(noventa) dias, em partes da área rural do município de Careiro da 

Várzea/AM, em virtude da ocorrência de desastre classificado e 

codificado como ―Propagação de fogo sem controle, em qualquer tipo 

de vegetação em áreas legalmente protegidas e não protegidas, 

acarretando queda de qualidade do ar‖ – Cobrade – 1.4.1.3.1 e 

1.4.1.3.2, e informações contidas na Formulário de Informações do 

Desastre (FIDE) e registrado no Sistema Integrado de Informações de 

Desastres (S2ID). 

  

Art. 2º. A Secretaria Municipal de Meio Ambiente, coordenará a 

articulação interinstitucional com os demais órgãos públicos para a 

definição e execução das estratégias de combate as queimadas não 

autorizadas. 

  

Art. 3º. Autoriza-se a mobilização de todos os órgãos municipais para 

atuarem, sob a Coordenadoria da Secretaria Municipal de Proteção e 

Defesa Civil, nas ações de resposta ao desastre e reabilitação do 

cenário. 

  

Art. 4º. Autoriza-se a convocação de voluntários para reforçar as 

ações de resposta ao desastre a realização de campanha de 

arrecadação de recursos junto à comunidade, com o objetivo de 

facilitar as ações de assistência à população afetada pelo desastre, sob 

a orientação da Secretaria Municipal de Proteção e Defesa Civil. 

  

Art. 5º. Com base no inciso VIII do artigo 75 da Lei nº 14.133 de 1 de 

abril de 2021, sem prejuízo das restrições da Lei de Responsabilidade 

Fiscal (LC 101/2000), ficam dispensados de licitação os contratos de 

aquisição de bens necessários, às atividades de resposta ao desastre, 

de prestação de serviço e de obras relacionadas com a reabilitação dos 

cenários dos desastres, desde que possam ser concluídas no prazo 

máximo de cento e oitenta dos consecutivos e ininterruptos, contatos a 

partir da caracterização do desastre, vedada a prorrogação dos 

contratos. 

  

Art. 6º. Este Decreto entre em vigor na data de sua publicação. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CAREIRO DA 

VÁRZEA, ESTADO DO AMAZONAS, 7 DE OUTUBRO DE 2026 

  

PEDRO DUARTE GUEDES 
Prefeito Municipal, de Careiro da Várzea.  

Publicado por: 
Maria Das Graças Nogueira Alencar 

Código Identificador:50D13DC7 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE EIRUNEPÉ 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE EIRUNEPÉ 

ATA REUNIÃO CMDCA- MEMBROS 

 

CMDCA - CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS 

DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – EIRUNEPÉ/AM 
  

ATA REUNIÃO CMDCA- MEMBROS 
  

ATA DE REUNIÃO DE DELIBERAÇÃO DO CONSELHO 

MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE – CMDCA-ERN 
Aos três dias do mês de setembro de dois mil e vinte e seis, às 

15h00min, reuniram-se os membros do Conselho Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA, para apreciação e 

deliberação referente ao 2º Termo Aditivo ao Plano de Trabalho do 

Termo de Colaboração n.001/2023. 

Estiveram presentes a Presidente do CMDCA, Ediana Gomes Lopes e 

o vice Presidente Ewerton Alves; o Secretário do CMDCA, Antônio 

Ernesto Pereira; e os Conselheiros de Direitos José Ribamar Pereira 

da Silva, Francisco Pereira da Silva, Thais Sthefane Araújo Vanderley 

e Sara Cristina Nascimento. E representando a Fundação Amazônia 
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Sustentável a Educadora Social Avana Franco Cavalcante e o 

Coordenador de NIEDS Enoque Ventura. 

Aberta a reunião pela a Presidente e em seguida a Educadora Social 

do projeto, apresentou aos membros do Conselho o 2º Termo Aditivo 

ao Plano de Trabalho ao Termo de Colaboração n. 003/2023, 

justificando que o fechamento do aeroporto em 2025 dificultou a 

logística de deslocamento ate o município, os voos deixaram de ser 

diretos. Que consequentemente aumentou o custo de passagens aéreas, 

aumento do valores de combustível e alimentação justificam o 

referido termo. Também foi solicitado ao conselho autorização para 

estender a vigência do projeto ate 30 de abril de 2027 e remanejo de 

recurso para manutenção da lancha, uso de rendimento de aplicação e 

transferência de valores entre rubricas. Após a apresentação foi 

deliberação a votação dos Conselheiros de Direitos presentes, sendo 

aprovado por unanimidade. 

Diante da aprovação, ficam registradas nesta ata a apreciação e a 

deliberação favorável do CMDCA quanto ao 2º Termo Aditivo ao 

Plano de os devidos encaminhamentos administrativos. 

Nada mais havendo a tratar, o Presidente encerrou a reunião às 

16h00min. Eu, Antônio Ernesto Pereira, Secretário do CMDCA, 

lavrei a presente ata, que, após lida e aprovada, será assinada pelo 

Presidente e pelo Secretário, para os devidos fins. 

  

Eirunepé – Amazonas, 03 de setembro de 2026. 

  

EDIANA GOMES LOPES 
Presidente do CMDCA 

  

EWERTON ALVES MONTEIRO 
Vice Presidente do CMDCA 

 

ANTÔNIO ERNESTO PEREIRA 
Secretário do CMDCA 

Publicado por: 
Imária Alexsandra Das Neves Pissolato 

Código Identificador:CB240156 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE ENVIRA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 0244, DE 05 DE OUTUBRO DE 2026 

 

Dispõe sobre a exoneração de cargo em comissão da 

Administração Direta e dá outras providências 

  

O Prefeito de Envira, IVON RATES DA SILVA, no exercício da 

competência que lhes são conferidas pelo artigo 37, Inciso II da 

Constituição Federal; artigo11, inciso II da Lei 080/2001; artigo 17, 

da Lei Complementar nº 425, de 15/5/2023; artigo 83, inciso I da Lei 

Orgânica do Município de Envira e, 

  

CONSIDERANDO O DECRETO MUNICIPAL Nº 0119 DE 01 DE 

JUNHO DE 2025; 

  

DECRETA: 

  

Art. 1º Fica exonerado, o senhor RAYLAN BARBOZA DE 

FRANÇA, ocupante do cargo em Comissão Assessor II, lotado no 

Gabinete Civil, com símbolo de vencimento CC-9. 

  

Art. 2º Fica a Secretaria Municipal de Administração e Recursos 

Humanos autorizada a adotar as providências necessárias à baixa 

funcional, acerto de direitos e demais registros administrativos. 

  

Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Envira-Am, 05 de outubro de 2026. 

  

IVON RATES DA SILVA 
Prefeito Municipal 

  

FRANCIMAR RODRIGUES BEZERRA 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Maria Nicélia Páscoa Bezerra 

Código Identificador:A91363AA 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE HUMAITÁ 

 

GABINETE DO PREFEITO 

ATA N° 03/2026 – CMDCA 

 

ASSEMBLEIA ORDINÁRIA DO CONSELHO MUNICIPAL 

DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - 

CMDCA 
  

Aos sete dias do mês de outubro do ano de dois mil e vinte e seis 

(07/10/2026), às 10h00, realizou-se, de forma presencial, na sala de 

reuniões Centro de Referência Especializado - CREAS a Assembleia 

Ordinária do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente – CMDCA do Município de Humaitá/AM, situado na 

Rua Pará, s/nº, bairro São Cristóvão, vinculada ao Fundo Municipal 

dos Direitos da Criança e do Adolescente – FMDCA, inscrito no 

CNPJ nº 55.572.866/0001-69. 

  

A reunião foi regularmente convocada, sendo presidida por Douglas 

da Silva Magalhães. Após verificação, constatou-se a presença de 

quórum legal para instalação da sessão. 

  

Estiveram presentes os seguintes conselheiros: 

  

Douglas da Silva Magalhães – Secretaria Municipal de Assistência 

Social 

Judson Oliveira Formiga – Secretaria Municipal de Saúde 

Alexandra Silva Nunes – Secretaria Municipal de Educação 

Ir. Solange Ivonete Schmitt – Diocese de Humaitá/AM 

Bruna Larissa Campos de Oliveira – Advogada/SEMAS 

Francisco Marcos Paes de Almeida - Associação É Preciso Saber 

Viver de Humaitá/AM 

  

Foi realizada a leitura da pauta, sendo aprovada por unanimidade 

pelos conselheiros presentes, contendo os seguintes pontos: análise e 

discussão da Lei Municipal que dispõe sobre o Conselho Municipal 

dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA, o Conselho 

Tutelar e o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente – FMDCA; organização e planejamento da Conferência 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente; discussão de 

demais assuntos de interesse do CMDCA e da política municipal de 

promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente. 

  

Inicialmente, foi apresentado aos conselheiros o Projeto de Lei 

Municipal que dispõe sobre a política de atendimento dos direitos da 

criança e do adolescente, contemplando a regulamentação do 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – 

CMDCA, do Conselho Tutelar e do Fundo Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente – FMDCA. 

  

O Projeto de Lei foi apresentado em sua versão final, tendo sido 

realizada sua leitura e apreciação pelos conselheiros presentes. Na 

oportunidade, foram esclarecidos os principais aspectos da proposta, 

especialmente quanto à organização e às competências do CMDCA, 

às atribuições e ao funcionamento do Conselho Tutelar, à 

regulamentação do FMDCA e aos mecanismos de participação, 

controle social e fortalecimento do Sistema de Garantia de Direitos. 

  

Após a análise e discussão da matéria, os conselheiros presentes 

deliberaram pela aprovação do Projeto de Lei, por unanimidade, 

considerando sua adequação às disposições do Estatuto da Criança e 

do Adolescente – ECA, às normativas do Conselho Nacional dos 

Direitos da Criança e do Adolescente – CONANDA e às demais 

normas aplicáveis à política de promoção, proteção e defesa dos 

direitos da criança e do adolescente. 
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Dessa forma, o CMDCA deliberou pela aprovação da proposta e pelo 

seu encaminhamento para as providências administrativas e 

legislativas cabíveis, visando à continuidade do processo de 

apreciação e posterior encaminhamento ao Poder Executivo e à 

Câmara Municipal, conforme os procedimentos legais aplicáveis. 

  

Em seguida, passou-se à discussão acerca da organização e do 

planejamento da Conferência Municipal dos Direitos da Criança e 

do Adolescente de Humaitá/AM, cuja realização já foi definida para 

os dias 26 e 27 de novembro de 2026, tendo como tema 

―Fortalecendo o Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do 

Adolescente e a Democracia Participativa‖. 

  

Foi reafirmada a programação previamente estabelecida, com a 

abertura oficial da Conferência no dia 26 de novembro de 2026, às 

18h30, e continuidade dos trabalhos no dia 27 de novembro de 2026, 

das 8h à 12h e das 14h às 18h, no auditório da Escola Estadual 

Álvaro Maia contemplando momentos de discussão, participação 

social, debates temáticos e deliberações voltadas ao fortalecimento da 

política municipal dos direitos da criança e do adolescente. 

  

Durante a reunião, foram discutidas as providências necessárias para a 

realização do evento, incluindo a organização da programação, 

mobilização dos participantes, articulação com os órgãos e entidades 

integrantes da rede de proteção, divulgação, estrutura e demais 

medidas administrativas e logísticas necessárias. 

  

Deliberou-se, ainda, pela elaboração de Resolução específica do 

CMDCA, a ser posteriormente submetida à apreciação e 

aprovação deste Conselho, destinada a autorizar a utilização de 

recursos disponíveis no Fundo Municipal dos Direitos da Criança 

e do Adolescente – FMDCA para o custeio das despesas 

necessárias à realização da Conferência Municipal, observadas a 

legislação vigente, a disponibilidade financeira do Fundo e as normas 

aplicáveis à execução e prestação de contas dos recursos. 

  

A referida Resolução deverá contemplar, entre outras despesas 

diretamente relacionadas à realização da Conferência, a aquisição de 

materiais necessários à organização do evento, coffee break e 

demais itens de apoio, bem como as despesas necessárias à 

participação das palestrantes e convidados oficialmente vinculados 

à programação, incluindo passagens ou transporte, hospedagem, 

alimentação e deslocamento local. 

  

Ficou consignado que a utilização dos recursos deverá observar os 

princípios da legalidade, transparência, economicidade e controle 

social, com a devida comprovação das despesas e observância das 

normas de execução financeira e prestação de contas do FMDCA. 

  

Por fim, os conselheiros deliberaram pelo prosseguimento das 

providências necessárias à organização da Conferência Municipal, 

ficando a Secretaria Executiva do CMDCA, juntamente com a 

Presidência, responsável pelo acompanhamento das ações e pela 

elaboração da minuta da Resolução para posterior apreciação e 

deliberação do Conselho. 

  

Nada mais havendo a tratar, a reunião foi encerrada às 11h46m. Eu, 

Marielhe Farias Soares, lavrei a presente ata, que após lida e 

aprovada, segue assinada por mim e pelos conselheiros presentes. 

  

Humaitá-AM, 07 de outubro de 2026. 

  

DOUGLAS DA SILVA MAGALHÃES 

  

MARIELHE FARIAS SOARES 

  

ALEXANDRA SILVA NUNES 

  

JUDSON OLIVEIRA FORMIGA 

  

SOLANGE IVONETE SCHMITT 

  

FRANCISCO MARCOS PAES DE ALMEIDA 

  

BRUNA LARISSA CAMPOS DE OLIVEIRA  

Publicado por: 
Manoel Davi da Silva 

Código Identificador:06634F48 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº. 741/2026 – GAB.PREF 

 

Humaitá-AM, 01 de outubro de 2026. 

  

Dispõe da exoneração de servidor contratado através 

do processo seletivo simplificado 2024 e dá outras 

providências. 

  

O senhor JOSÉ CIDENEI LOBO DO NASCIMENTO, Prefeito do 

Município de Humaitá no uso das atribuições que lhe são conferidas 

pela lei orgânica do Município; 

  

Considerando o teor do oficio nº 3293/2026 -SEMED de 28 de 

setembro de 2026; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - EXONERAR os servidores abaixo relacionados contratados 

atreves do processo seletivo simplificado 2024; 

  
Nº NOME MATR. CARGO EXONERAÇÃO 

1 
RONILSON GOES DA 

SILVA 
19369 SERVENTE DE LIMPEZA 24/09/2026 

  

Art. 2º - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, com 

efeitos no período constante da tabela inserta no Art. 1ºdeste Ato, 

revoguem-se as disposições em contrário. 

  

JOSÉ CIDENEI LOBO DO NASCIMENTO 
Prefeito do Município de Humaitá 

  

JHONATHAN MACIEL DE SOUZA 
Secretário Municipal de Gabinete 

Decreto Municipal 001/2025-GAB.PREF. 

Publicado por: 
Manoel Davi da Silva 

Código Identificador:4794B1CB 

 
SECRETARIA DE LICITAÇÕES  

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3342/2024 
  

1. ESPÉCIE E DATA: Primeiro Termo Aditivo, celebrado em 

06/07/2026, ao Contrato de Prestação de Serviços n° 100/2025, 

celebrado em 09/07/2025. 

  

2. OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto a Prorrogação 

de Prazo referente a Contratação de Microempreendedor Individual – 

MEI, para a prestação de serviços de capinação e roçagem 

mecanizada nas vias e logradouros públicos no Município de 

Humaitá-AM, conforme solicitado pela Secretaria Municipal de 

Infraestrutura e Serviços Públicos - SEMINF. 

  

3. CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 

HUMAITÁ-AM (CNPJ N° 04.465.209/0001-81). 

  

4. CONTRATADA: ALEXANDRE BARBOSA DOS SANTOS 

(CNPJ N° 52.780.775/0001-20). 

  

5. PRAZO: Fica o contrato aditivado por mais 12 (Doze) meses, a 

contar de 09 de julho de 2026 até 08 de julho de 2027. 

  

6. DA RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas as demais Cláusulas e 

condições estabelecidas no instrumento de contrato original e seus 

aditivos, que não colidirem com as constantes do presente aditamento. 
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7. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente Aditivo decorre do 

permissivo legal contido no art. 105 c/c art 106, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

Publicado por: 
Laura Ferreira Gomes 

Código Identificador:D6BFD46C 

 
SECRETARIA DE LICITAÇÕES  

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3342/2024 
  

1. ESPÉCIE E DATA: Primeiro Termo Aditivo, celebrado em 

06/07/2026, ao Contrato de Prestação de Serviços n° 105/2025, 

celebrado em 09/07/2025. 

  

2. OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto a Prorrogação 

de Prazo referente a Contratação de Microempreendedor Individual – 

MEI, para a prestação de serviços de capinação e roçagem 

mecanizada nas vias e logradouros públicos no Município de 

Humaitá-AM, conforme solicitado pela Secretaria Municipal de 

Infraestrutura e Serviços Públicos - SEMINF. 

  

3. CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 

HUMAITÁ-AM (CNPJ N° 04.465.209/0001-81). 

  

4. CONTRATADA: ANDRÉ LUIZ MAGALHÃES BATISTA 

(CNPJ N° 57.961.935/0001-51). 

  

5. PRAZO: Fica o contrato aditivado por mais 12 (Doze) meses, a 

contar de 09 de julho de 2026 até 08 de julho de 2027. 

  

6. DA RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas as demais Cláusulas e 

condições estabelecidas no instrumento de contrato original e seus 

aditivos, que não colidirem com as constantes do presente aditamento. 

  

7. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente Aditivo decorre do 

permissivo legal contido no art. 105 c/c art 106, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

Publicado por: 
Laura Ferreira Gomes 

Código Identificador:61D5AF3E 

 
SECRETARIA DE LICITAÇÕES  

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3342/2024 
  

1. ESPÉCIE E DATA: Primeiro Termo Aditivo, celebrado em 

06/07/2026, ao Contrato de Prestação de Serviços n° 101/2025, 

celebrado em 09/07/2025. 

  

2. OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto a Prorrogação 

de Prazo referente a Contratação de Microempreendedor Individual – 

MEI, para a prestação de serviços de capinação e roçagem 

mecanizada nas vias e logradouros públicos no Município de 

Humaitá-AM, conforme solicitado pela Secretaria Municipal de 

Infraestrutura e Serviços Públicos - SEMINF. 

  

3. CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 

HUMAITÁ-AM (CNPJ N° 04.465.209/0001-81). 

  

4. CONTRATADA: LUIZ HENRIQUE DE AZEVEDO PARÁ 

(CNPJ N° 58.129.367/0001-90). 

  

5. PRAZO: Fica o contrato aditivado por mais 12 (Doze) meses, a 

contar de 09 de julho de 2026 até 08 de julho de 2027. 

  

6. DA RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas as demais Cláusulas e 

condições estabelecidas no instrumento de contrato original e seus 

aditivos, que não colidirem com as constantes do presente aditamento. 

  

7. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente Aditivo decorre do 

permissivo legal contido no art. 105 c/c art 106, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

Publicado por: 
Laura Ferreira Gomes 

Código Identificador:AEC0DE83 

 
SECRETARIA DE LICITAÇÕES  

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 3342/2024 
  

1. ESPÉCIE E DATA: Primeiro Termo Aditivo, celebrado em 

06/07/2026, ao Contrato de Prestação de Serviços n° 102/2025, 

celebrado em 09/07/2025. 

  

2. OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto a Prorrogação 

de Prazo referente a Contratação de Microempreendedor Individual – 

MEI, para a prestação de serviços de capinação e roçagem 

mecanizada nas vias e logradouros públicos no Município de 

Humaitá-AM, conforme solicitado pela Secretaria Municipal de 

Infraestrutura e Serviços Públicos - SEMINF. 

  

3. CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 

HUMAITÁ-AM (CNPJ N° 04.465.209/0001-81). 

  

4. CONTRATADA: TAFAREL CARVALHO TORRES (CNPJ N° 

58.313.079/0001-90). 

  

5. PRAZO: Fica o contrato aditivado por mais 12 (Doze) meses, a 

contar de 09 de julho de 2026 até 08 de julho de 2027. 

  

6. DA RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas as demais Cláusulas e 

condições estabelecidas no instrumento de contrato original e seus 

aditivos, que não colidirem com as constantes do presente aditamento. 

  

7. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente Aditivo decorre do 

permissivo legal contido no art. 105 c/c art 106, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

Publicado por: 
Laura Ferreira Gomes 

Código Identificador:59F5A373 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE IRANDUBA 

 

COMISSÃO GERAL DE LICITAÇÃO - CGL 

AVISO DE LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012-

2026 

 

A Comissão Permanente de Licitação CPL, da Prefeitura Municipal 

de Iranduba, torna público aos interessados que realizara no endereço 

eletrônico: www.bll.org.br. – as licitações na modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 012-2026, AQUISIÇÃO DE MATERIAL 

GRÁFICO, PARA ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, ESPORTE E LAZER, DO 

MUNICÍPIO DE IRANDUBA, ATRAVÉS DE SISTEMA DE 

REGISTRO DE PREÇOS, no dia 23 de outubro de 2026, as 

10h00min (horário de Brasília), conforme especificações e anexos 

constantes no edital. 

O edital e seus anexos encontram-se a disposição dos interessados no 

endereço www.bll.org.br. 

  

Iranduba, 07 de outubro de 2026.  

  

EMERSON TAKESHI TASHIRO CHIRANO 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Emerson Takeshi Tashiro Chirano 

Código Identificador:7C208B65 
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ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE ITACOATIARA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 078/2024 

 

Espécie: Segundo Termo Aditivo ao Contrato nº 078/2024. Data da 

assinatura: 27.08.2026. Partes: MUNICÍPIO DE ITACOATIARA 

e DIPAR DA AMAZÔNIA LTDA. Objeto: Prorrogação do prazo 

de vigência do Contrato nº 078/2024 por mais 310 (trezentos e dez) 

dias, a contar de 28.08.2026. Vigência: Prorrogada por mais 310 

(trezentos e dez) dias, a contar de 28.08.2026. Fundamento do Ato: 

Art. 105 e 111, da Lei nº 14.133/2021. 

  

Itacoatiara/AM, 27 de agosto de 2026.  

  

MÁRIO JORGE BOUEZ ABRAHIM 
Prefeito Municipal de Itacoatiara  

Publicado por: 
Marinildo Castro da Fonseca 

Código Identificador:E586F726 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO SEXTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N. 

006/2022 

 

Espécie: Sexto Termo Aditivo ao Contrato nº 006/2022. Partes: 

MUNICÍPIO DE ITACOATIARA e JM CONSTRUÇÕES, 

TERRAPLANAGEM E PAVIMENTAÇÃO LTDA (anteriormente 

denominada AMPLA CONSTRUÇÕES TERRAPLANAGEM E 

PAVIMENTAÇÃO LTDA). Objeto: Prorrogação de Prazo do 

Contrato nº 006/2022 por mais 90 (noventa) dias. Prazo: 90 (noventa) 

dias. Vigência: 30.09.2026 a 29.12.2026. Fundamento do Ato: §3º 

do art. 57, arts. 60 e 65 da Lei nº 8.666/93. Data da Assinatura: 

30.09.2026. 

  

Itacoatiara/AM, 30 de setembro de 2026. 

  

MÁRIO JORGE BOUEZ ABRAHIM 
Prefeito Municipal de Itacoatiara  

Publicado por: 
Marinildo Castro da Fonseca 

Código Identificador:2E4D8D31 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA GP Nº 167, DE 23 DE SETEMBRO DE 2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITACOATIARA/AM, no uso das 

suas atribuições legais e, 

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar o pleno 

funcionamento e a regularidade das atividades desenvolvidas pelo 

Serviço de Inspeção Municipal – SIM; 

CONSIDERANDO a necessidade de observância das exigências 

legais e sanitárias aplicáveis às atividades de inspeção e fiscalização 

de produtos de origem animal; 

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento técnico por 

profissional habilitado em Medicina Veterinária nas atividades 

relacionadas ao Serviço de Inspeção Municipal – SIM; 

CONSIDERANDO a realização de eventos agropecuários 

promovidos pelo Município, que demandam acompanhamento e 

responsabilidade técnica na área de Medicina Veterinária, em 

conformidade com as normas estabelecidas pela Agência de Defesa 

Agropecuária e Florestal do Estado do Amazonas – ADAF e o 

Ministério da Agricultura e Pecuária – MAPA. 

RESOLVE: 
I - Designar o Médico Veterinário JEANH LUCAS FLORES VAZ, 

inscrito no CRMV-AM sob o nº 1.328, para responder como 

Responsável Técnico pelo Serviço de Inspeção Municipal – SIM, no 

âmbito da Secretaria Municipal de Produção, Abastecimento e 

Políticas Fundiárias – SEMPAB. 

CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE.  

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE 

ITACOATIARA/AM. 

  

MÁRIO JORGE BOUEZ ABRAHIM 
Prefeito Municipal de Itacoatiara/AM 

Publicado por: 
Marinildo Castro da Fonseca 

Código Identificador:F3708D4A 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE ITAMARATI 

 

GABINETE DO PREFEITO 

AVISO DE COMPRA DIRETA - DISPENSA DE LICITAÇÃO -

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 094/2026 

 

AVISO DE COMPRA DIRETA - DISPENSA DE LICITAÇÃO -

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 094/2026 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMARATI/AM, torna público 

para conhecimento dos interessados, que se encontra em andamento o 

Processo Administrativo n° 094/2026, que tem por objeto a 

―EXECUÇÃO DE OBRA DE REFORMA DE ESCOLA EM 

MADEIRA, LOCALIZADA NA COMUNIDADE ARACU, ZONA 

RURAL DE ITAMARATI/AM, CONFORME PROJETOS‖. Visando 

atender o disposto no Inciso II do art. 75 da Lei n° 14.333/21 e artigo 

73, abre-se prazo aos interessados neste objeto para a apresentação de 

propostas adicionais a este órgão. O Termo de Referência encontra-se 

disponível para consulta no Setor de Compras Públicas Municipal da 

Prefeitura Municipal de Itamarati/AM, o qual poderá ser solicitado 

por meio do e-mail: licitacao@itamarati.am.gov.br, e as propostas 

deverão ser encaminhadas ao mesmo até as 13:00 horas do dia 13 de 

outubro de 2026, no setor de Licitação, situado a Rua Vitória Régias, 

s/n, bairro Centro, cidade Itamarati/AM – CEP 69.510-000, ou por e-

mail supracitado. O detentor da proposta mais vantajosa será 

contatado para envio da documentação que comprove reunir as 

condições necessárias para contratar com a Administração, em até 03 

(três) dias úteis após a convocação. 

  

Itamarati (AM), 08 de outubro de 2026. 

  

ALCIBIRDES BARBOSA PINHEIRO 
Agente de Contratação 

Portaria Nº 2051/2025  

Publicado por: 
Imária Alexsandra Das Neves Pissolato 

Código Identificador:DC779CDC 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO TERMO DE PRORROGAÇÃO DE VIGÊNCIA 

DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (ART 84, LEI 

14.133/2021) 

 

EXTRATO DO TERMO DE PRORROGAÇÃO DE VIGÊNCIA DE 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (ART 84, Lei 14.133/2021) 

  

TERMO DE PRORROGAÇÃO DE VIGÊNCIA DE ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS (ART 84, LEI 14.133/2021), ORIUNDO 

DO PREGÃOELETRÔNICONº004/2026. CONTRATANTE: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAMARATI/AM, 

CONTRATADAS:SM COMUNICACOES LTDA – CNPJ: 

40.975.486/0001-06, LOTUS REPRESENTANTE COMERCIAL 

LTDA – CNPJ: 03.184.552/0001-95, GRAFICA VISION 

COMUNICACAO VISUAL LTDA – CNPJ: 28.184.954/0001-10 e 

ACF ID INDUSTRIA E SOLUCOES EM IDENTIDADE 

CORPORATIVA LTDA – CNPJ: 60.354.309/0001-01. OBJETO: 

TERMO ADITIVO, PRORROGANDO VIGÊNCIA E MANTENDO 

VALORES CONFORME ATA DE REGISTRO DE PREÇONº 

007/2026, EM CONFORMIDADE COM O ART 84, DA LEI 

14.133/2021. VALOR TOTAL:R$2.676.571,00 (DOIS MILHÕES E 

SEISCENTOS E SETENTA E SEIS MIL EQUINHENTOS E 

SETENTA E UM REAIS).DATA DE ASSINATURA07/10/2026. 

PERÍODO VIGÊNCIA:10/04/2027A10/04/2028.AMPARO LEGAL: 

ART 84, DA LEI 14.133/2021. 
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Itamarati/AM,07deoutubro de 2026. 

  

JOAO MEDEIROS CAMPELO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Imária Alexsandra Das Neves Pissolato 

Código Identificador:70D340CF 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE JURUÁ 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO DE 

PRORROGAÇÃO DO CONTRATO Nº 158/2025 

 

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE Nº 067/2025.  

DATA DA ASSINATURA: 18 DE SETEMBRO DE 2026. PRAZO: 

12 (doze) meses. PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

JURUÁ e a Empresa 62.732.456 GUILHERME GUERREIRO 

COSTA DE CARVALHO.  

OBJETO DA PRORROGAÇÃO: CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS 

ADMINISTRATIVOS NA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO DE JURUÁ/AM 
VALOR: R$ 42.000,00 (quarenta e dois mil reais). 

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 107, da Lei 14.133/2021. 
  

PREFEITURA MUNICIPAL DE JURUÁ, em 18 DE SETEMBRO 

DE 2026. 
  

ILQUE CUNHA DE LIMA 
Prefeito Municipal de Juruá  

Publicado por: 
Emanoel Francisco Batista de Sousa 

Código Identificador:BEAE8660 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO DE 

PRORROGAÇÃO DO CONTRATO Nº 159/2025 

 

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE Nº 038/2025.  

DATA DA ASSINATURA: 18 DE SETEMBRO DE 2026. PRAZO: 

12 (doze) meses. PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

JURUÁ e a LOCADOR(A): CHRISTIAN CABRAL 

DAMASCENO, CPF nº 025.974.572-30.  

OBJETO DA PRORROGAÇÃO: LOCAÇÃO DE IMÓVEL 

PARA FUNCIONAMENTO DA RESIDÊNCIA DOS MÉDICOS 

A SERVIÇO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO 

MUNICÍPIO DE JURUÁ/AM. 
VALOR: R$ 14.400,00  

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 107, da Lei 14.133/2021. 
  

PREFEITURA MUNICIPAL DE JURUÁ, em 18 DE SETEMBRO 

DE 2026. 
  

ILQUE CUNHA DE LIMA 

Prefeito Municipal de Juruá 

  

Publicado por: 
Emanoel Francisco Batista de Sousa 

Código Identificador:AA14B58B 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE JUTAÍ 

 

CENTRAL DE COMPRAS, SERVIÇOS E CONTRATOS - 

CCSC 

1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 176/2025-CCSC/PMJ 

 

1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 176/2025-CCSC/PMJ, 

celebrado entre o Município de Jutaí/AM e a empresa RG NERY 

EPP, cujo objeto é a Contratação de empresa para obra de 

revitalização da praça da Igreja Matriz de São José em Jutaí-AM, 

conforme Convênio Nº 976227/2025, na forma abaixo: 

O MUNICÍPIO DE JUTAÍ – PREFEITURA MUNICIPAL, com sede 

administrativa situada na Rua Costa e Silva, nº 119-E, CEP: 69.660-

000, bairro Centro, Jutaí/AM, inscrito no CNPJ sob n° 

04.285.896/0001-53, doravante denominado simplesmente 

CONTRATANTE, neste ato representado pela Prefeita Municipal, 

Sra. MERCEDES MENDES VARGAS, brasileira, residente e 

domiciliada na Rua Mario Andreazza, nº 730, bairro São José, 

Jutaí/AM, portadora da Cédula de Identidade RG sob o nº 1442255-

7/SSP-AM, inscrita no CPF sob o nº 801.535.262-20, de acordo com 

atribuição de competência contida no art. 91 da Lei Orgânica do 

município; e de outro lado, a empresa RG NERY EPP, inscrita no 

CNPJ sob o nº 52.042.676/0001-41, sediada na Rua 03 de Março, 

S/N, Bairro Santa Luzia, Cep: 69240-000, Autazes/AM, neste ato 

representada pela administradora, sra. Rosangela Salgado Gomes, 

inscrita no CPF sob o nº 662.917.982-04, doravante denominada 

CONTRATADA, tem entre si, justo e avençado, o presente Termo 

Aditivo do Contrato nº 176/2025-CCSC/PMJ, decorrente do processo 

licitatório na modalidade Concorrência Eletrônica nº 028/2025 – 

CCSC/PMJ, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: O presente TERMO 

ADITIVO tem por objeto a PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, pelo período de 05 (cinco) meses, a 

contar do dia 07/10/2026 com término em 07/03/2027. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO: Este Termo Aditivo 

altera apenas a Cláusula Quinta (DO PRAZO DE EXECUÇÃO DA 

OBRA (PROJETO BÁSICO) e VIGÊNCIA CONTRATUAL) do 

Termo de Contrato nº 176/2025-CCSC/PMJ, permanecendo 

inalteradas as demais condições do instrumento, declarando-se, na 

oportunidade, a ratificação delas. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O 

presente Termo Aditivo tem como fundamento legal a disposição 

prevista no art. 91 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

  

CLÁUSULA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO: Este termo de aditivo 

deverá ser divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e publicado em diário oficial, por ser condição indispensável 

para a sua eficácia, nos termos do art. 94. da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

  

E, assim, por estarem ajustadas, as partes firmam o presente Termo 

Aditivo, em 2 (duas) vias de igual teor, na presença das testemunhas 

abaixo assinadas para que surta seus efeitos legais e jurídicos. 

  

Jutaí/AM, 06 de outubro de 2026. 

  

MERCEDES MENDES VARGAS 
Prefeita Municipal de Jutaí/AM 

Contratante 

  

RG NERY EPP 
Representante Legal 

Contratada  

Publicado por: 
Messias Lima de Castro 

Código Identificador:9115CF6C 

 
CENTRAL DE COMPRAS, SERVIÇOS E CONTRATOS - 

CCSC 

REPUBLICAÇÃO DO AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 023/2026-CCSC/PMJ 

 

O MUNICÍPIO DE JUTAÍ-AM torna público que realizará pregão 

eletrônico – Objeto: Formação de Registro de Preços para prestação 

de serviços médicos oftalmológico em sistema de mutirão com 

consultas médicas e cirurgias especializada em oftalmologia e 

fornecimento de óculos com armação de lentes simples para 

atendimentos os munícipes de Jutaí/AM, de acordo com as condições 

constantes no edital e seus anexos, por meio do Portal Licitanet – 

https://www.licitanet.com.br/. DATA E HORA DE INÍCIO DAS 
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PROPOSTAS: 01/10/2026 ÀS 08:00h. DATA E HORA LIMITE 

PARA IMPUGNAÇÃO: 19/10/2026 até as 00:00h. DATA E HORA 

FINAL DAS PROPOSTAS: 23/10/2026 ÀS 08:00h. DATA DE 

ABERTURA DAS PROPOSTAS – SESSÃO PÚBLICA: 23/10/2026 

ÀS 9:00h – Horário de Brasília/DF. Regência legal: Lei Federal nº 

14.133/2021, Decreto Municipal nº 013/2024-GP. O edital e seus 

anexos estão disponíveis gratuitamente pelo portal Licitanet no 

endereço eletrônico já citado ou solicitado pelo e-mail: 

ccsc.jutai2025@gmail.com. 

  

Jutaí (AM), 07 de outubro de 2026.  

  

MESSIAS CASTRO 
(Pregoeiro).  

Publicado por: 
Messias Lima de Castro 

Código Identificador:82CB87A8 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE LÁBREA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO-CPC 

AVISO DE REVOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 

 

O MUNICÍPIO DE LÁBREA/AM, por meio da sua autoridade 

competente, torna público a revogação do Pregão Eletrônico nº 

018/2026, cujo objeto é Aquisição de máquinas e equipamentos para o 

fortalecimento da infraestrutura operacional e ampliação da 

capacidade de atendimento do município de Lábrea/AM, conforme 

especificado no termo de convênio nº 998687/2026, firmado entre o 

Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional – MIDR e o 

município de Lábrea/AM. A medida encontra amparo no art.71, Inciso 

II da Lei 14.133/21 e foi justificado nos autos do processo 

administrativo nº 114/2026-PML. 

  

Lábrea/AM, 07 de outubro de 2026. 

  

GERLANDO LOPES DO NASCIMENTO 
Prefeito Municipal de Lábrea  

Publicado por: 
Augusto Melo da Silva 

Código Identificador:FBDF56E9 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ATO DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Nº 001/2026 – LÁBREA PREV 

 

ATO DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Nº 001/2026 – LÁBREA PREV 

  
EMENTA: Instaura Processo Administrativo para 

revisão dos proventos de aposentadoria de servidoras 

inativas, em razão de alteração legislativa promovida 

pelo Município de Lábrea quanto ao valor da Função 

Gratificada – FG, com análise da repercussão sobre 

parcela incorporada aos proventos de aposentadoria. 

  

O DIRETOR-PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 

DOS SERVIDORES PÚBLICOS DE LÁBREA – LÁBREA PREV, 

no uso das atribuições legais e regimentais que lhe são conferidas, 

CONSIDERANDO a competência do LÁBREA PREV para 

administrar, conceder, manter, revisar e acompanhar os benefícios 

previdenciários dos segurados e beneficiários do Regime Próprio de 

Previdência Social do Município de Lábrea; 

CONSIDERANDO a edição de nova legislação municipal que 

alterou os valores correspondentes às Funções Gratificadas – FG, com 

repercussão sobre a estrutura remuneratória dos servidores em 

atividade; 

CONSIDERANDO que a servidora aposentada abaixo identificada 

possue parcela referente à Função Gratificada – FG incorporada aos 

seus proventos de aposentadoria, conforme os respectivo ato de 

concessão e/ou decisões administrativas ou judiciais que integram os 

processos previdenciários; 

CONSIDERANDO que os benefícios de aposentadoria concedidos 

sob regra que assegure a paridade devem observar, quando 

preenchidos os requisitos legais, as alterações promovidas na 

remuneração do cargo efetivo e nas vantagens que tenham 

repercussão jurídica sobre os proventos; 

CONSIDERANDO as orientações do Ministério da Previdência 

Social no sentido de que a majoração da remuneração dos servidores 

ativos pode gerar a necessidade de revisão dos benefícios de 

aposentadoria e pensão aos quais se aplica a paridade; 

CONSIDERANDO a necessidade de verificar, previamente à 

alteração dos proventos, a natureza jurídica da parcela incorporada, o 

fundamento legal de sua incorporação, a regra de aposentadoria 

aplicada, a existência de paridade e a correspondência entre a 

vantagem incorporada e a atual FG; 

CONSIDERANDO os princípios da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade, eficiência, segurança jurídica, contraditório e 

ampla defesa, bem como a necessidade de adequada instrução dos 

processos previdenciários; 

RESOLVE: 
Art. 1º Fica instaurado PROCESSO ADMINISTRATIVO DE 

REVISÃO DE PROVENTOS DE APOSENTADORIA, com a 

finalidade de analisar a eventual repercussão da alteração legislativa 

do valor da Função Gratificada – FG sobre a parcela incorporada ao 

provento da servidora aposentada: 

I – MARIA DA GLÓRIA SANTOS DA SILVA, matrícula nº 792-

1, CPF nº 160.800.762-68, aposentada por meio da Portaria nº 

021/2025 de 30 de julho de 2025, integrante do quadro de servidores 

efetivos do Município de Lábrea; 

Art. 2º O processo administrativo terá por objeto a análise: 

I – da legislação municipal que instituiu e/ou regulamentou a FG; 

II – da nova legislação municipal que alterou o valor da FG; 

III – dos atos de aposentadoria das interessadas; 

IV – dos atos administrativos ou decisões judiciais que determinaram 

ou reconheceram a incorporação da Função Gratificada aos proventos; 

V – da existência de direito à paridade na regra de aposentadoria 

aplicada; 

VI – da correspondência entre a função gratificada incorporada e a 

atual FG; 

VII – do valor atualmente incorporado aos proventos e do novo valor 

estabelecido pela legislação municipal; 

VIII – da existência de eventual diferença de proventos decorrente da 

alteração legislativa; 

IX – da data a partir da qual, caso reconhecido o direito, deverão 

produzir efeitos financeiros; 

X – da necessidade de eventual revisão dos cálculos dos proventos e 

da folha de pagamento das beneficiárias. 

Art. 3º Para a adequada instrução processual, deverão ser juntados aos 

autos, conforme o caso: 

I – cópia da lei municipal que criou ou regulamentou a FG; 

II – cópia da nova lei municipal que alterou os valores da FG; 

III – atos de incorporação da vantagem; 

IV – decisões judiciais e respectivos comprovantes de trânsito em 

julgado, quando a incorporação decorrer de decisão judicial; 

V – portarias de aposentadoria; 

VI – acórdãos, decisões ou documentos relativos à homologação da 

aposentadoria pelo Tribunal de Contas do Estado do Amazonas; 

VII – fichas financeiras e contracheques necessários à análise; 

VIII – demonstrativo atual dos proventos; 

IX – demonstrativo do novo valor da FG; 

X – memória de cálculo das diferenças eventualmente apuradas; 

XI – manifestação jurídica e/ou técnica quanto ao direito à revisão. 

Art. 4º A Diretoria do LÁBREA PREV deverá promover a análise da 

situação previdenciária da beneficiária, vedada a aplicação automática 

da alteração legislativa sem a prévia verificação da compatibilidade 

entre a parcela incorporada e a nova estrutura remuneratória 

estabelecida pela legislação municipal. 

Art. 5º Concluída a instrução, os autos deverão ser encaminhados 

para manifestação do setor jurídico e, posteriormente, à autoridade 

competente para decisão administrativa acerca da existência ou não do 

direito à revisão dos proventos. 

Art. 6º Caso seja reconhecido o direito à revisão, deverá ser elaborado 

novo demonstrativo de cálculo dos proventos, contendo, de forma 

discriminada, o vencimento, as vantagens permanentes, a parcela 

referente à FG incorporada e demais componentes do benefício, bem 



Amazonas , 08 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas   •    ANO XVIII | Nº 4209 

 

www.diariomunicipal.com.br/aam                                                                                27 

 

como eventual diferença retroativa, observados os limites legais 

aplicáveis. 

Art. 7º A eventual implantação da revisão na folha de pagamento 

ficará condicionada à conclusão do processo administrativo e à edição 

do respectivo ato revisional, quando cabível. 

Art. 8º O presente procedimento não implica reconhecimento prévio 

do direito à majoração dos proventos, destinando-se exclusivamente à 

apuração dos fatos, documentos, fundamentos legais e eventual direito 

das interessadas. 

Art. 9º Após a conclusão, deverão ser adotadas as providências 

necessárias para o registro e encaminhamento do ato revisional ao 

órgão de controle. 

Art. 10. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Lábrea/AM, 07 de setembro de 2026. 

  

GERCIVALDO LIMA ALVES  
Diretor-Presidente 

Lábrea PREV  

Publicado por: 
Maria de Nazaré Xavier de Lima 

Código Identificador:5DFB3C96 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ATO DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Nº 002/2026 – LÁBREA PREV 

 

ATO DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Nº 002/2026 – LÁBREA PREV 

  
EMENTA: Instaura Processo Administrativo para 

revisão dos proventos de aposentadoria de servidoras 

inativas, em razão de alteração legislativa promovida 

pelo Município de Lábrea quanto ao valor da Função 

Gratificada – FG, com análise da repercussão sobre 

parcela incorporada aos proventos de aposentadoria. 

  

O DIRETOR-PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 

DOS SERVIDORES PÚBLICOS DE LÁBREA – LÁBREA PREV, 

no uso das atribuições legais e regimentais que lhe são conferidas, 

CONSIDERANDO a competência do LÁBREA PREV para 

administrar, conceder, manter, revisar e acompanhar os benefícios 

previdenciários dos segurados e beneficiários do Regime Próprio de 

Previdência Social do Município de Lábrea; 

CONSIDERANDO a edição de nova legislação municipal que 

alterou os valores correspondentes às Funções Gratificadas – FG, com 

repercussão sobre a estrutura remuneratória dos servidores em 

atividade; 

CONSIDERANDO que a servidora aposentada abaixo identificada 

possue parcela referente à Função Gratificada – FG incorporada aos 

seus proventos de aposentadoria, conforme os respectivo ato de 

concessão e/ou decisões administrativas ou judiciais que integram os 

processos previdenciários; 

CONSIDERANDO que os benefícios de aposentadoria concedidos 

sob regra que assegure a paridade devem observar, quando 

preenchidos os requisitos legais, as alterações promovidas na 

remuneração do cargo efetivo e nas vantagens que tenham 

repercussão jurídica sobre os proventos; 

CONSIDERANDO as orientações do Ministério da Previdência 

Social no sentido de que a majoração da remuneração dos servidores 

ativos pode gerar a necessidade de revisão dos benefícios de 

aposentadoria e pensão aos quais se aplica a paridade; 

CONSIDERANDO a necessidade de verificar, previamente à 

alteração dos proventos, a natureza jurídica da parcela incorporada, o 

fundamento legal de sua incorporação, a regra de aposentadoria 

aplicada, a existência de paridade e a correspondência entre a 

vantagem incorporada e a atual FG; 

CONSIDERANDO os princípios da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade, eficiência, segurança jurídica, contraditório e 

ampla defesa, bem como a necessidade de adequada instrução dos 

processos previdenciários; 

RESOLVE: 
Art. 1º Fica instaurado PROCESSO ADMINISTRATIVO DE 

REVISÃO DE PROVENTOS DE APOSENTADORIA, com a 

finalidade de analisar a eventual repercussão da alteração legislativa 

do valor da Função Gratificada – FG sobre a parcela incorporada ao 

provento da servidora aposentada: 

I – INACIA PAIVA DE BRITO, matrícula nº 772-1, CPF nº 

405.700.702-44, aposentada por meio da Portaria nº 025/2025 de 15 

de setembro de 2025, integrante do quadro de servidores efetivos do 

Município de Lábrea; 

Art. 2º O processo administrativo terá por objeto a análise: 

I – da legislação municipal que instituiu e/ou regulamentou a FG; 

II – da nova legislação municipal que alterou o valor da FG; 

III – dos atos de aposentadoria das interessadas; 

IV – dos atos administrativos ou decisões judiciais que determinaram 

ou reconheceram a incorporação da Função Gratificada aos proventos; 

V – da existência de direito à paridade na regra de aposentadoria 

aplicada; 

VI – da correspondência entre a função gratificada incorporada e a 

atual FG; 

VII – do valor atualmente incorporado aos proventos e do novo valor 

estabelecido pela legislação municipal; 

VIII – da existência de eventual diferença de proventos decorrente da 

alteração legislativa; 

IX – da data a partir da qual, caso reconhecido o direito, deverão 

produzir efeitos financeiros; 

X – da necessidade de eventual revisão dos cálculos dos proventos e 

da folha de pagamento das beneficiárias. 

Art. 3º Para a adequada instrução processual, deverão ser juntados aos 

autos, conforme o caso: 

I – cópia da lei municipal que criou ou regulamentou a FG; 

II – cópia da nova lei municipal que alterou os valores da FG; 

III – atos de incorporação da vantagem; 

IV – decisões judiciais e respectivos comprovantes de trânsito em 

julgado, quando a incorporação decorrer de decisão judicial; 

V – portarias de aposentadoria; 

VI – acórdãos, decisões ou documentos relativos à homologação da 

aposentadoria pelo Tribunal de Contas do Estado do Amazonas; 

VII – fichas financeiras e contracheques necessários à análise; 

VIII – demonstrativo atual dos proventos; 

IX – demonstrativo do novo valor da FG; 

X – memória de cálculo das diferenças eventualmente apuradas; 

XI – manifestação jurídica e/ou técnica quanto ao direito à revisão. 

Art. 4º A Diretoria do LÁBREA PREV deverá promover a análise da 

situação previdenciária da beneficiária, vedada a aplicação automática 

da alteração legislativa sem a prévia verificação da compatibilidade 

entre a parcela incorporada e a nova estrutura remuneratória 

estabelecida pela legislação municipal. 

Art. 5º Concluída a instrução, os autos deverão ser encaminhados 

para manifestação do setor jurídico e, posteriormente, à autoridade 

competente para decisão administrativa acerca da existência ou não do 

direito à revisão dos proventos. 

Art. 6º Caso seja reconhecido o direito à revisão, deverá ser elaborado 

novo demonstrativo de cálculo dos proventos, contendo, de forma 

discriminada, o vencimento, as vantagens permanentes, a parcela 

referente à FG incorporada e demais componentes do benefício, bem 

como eventual diferença retroativa, observados os limites legais 

aplicáveis. 

Art. 7º A eventual implantação da revisão na folha de pagamento 

ficará condicionada à conclusão do processo administrativo e à edição 

do respectivo ato revisional, quando cabível. 

Art. 8º O presente procedimento não implica reconhecimento prévio 

do direito à majoração dos proventos, destinando-se exclusivamente à 

apuração dos fatos, documentos, fundamentos legais e eventual direito 

das interessadas. 

Art. 9º Após a conclusão, deverão ser adotadas as providências 

necessárias para o registro e encaminhamento do ato revisional ao 

órgão de controle. 

Art. 10. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Lábrea/AM, 07 de setembro de 2026. 

  

GERCIVALDO LIMA ALVES 
Diretor-Presidente 

Lábrea PREV  
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Publicado por: 
Maria de Nazaré Xavier de Lima 

Código Identificador:F0BD4E44 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 053/2026 – LÁBREA PREV 

 

PORTARIA Nº 053/2026 – LÁBREA PREV 

  
APOSTILA A PORTARIA Nº 021, DE 30 DE 

JULHO DE 2025, PARA ATUALIZAR O VALOR 

DA PARCELA INCORPORADA AOS 

PROVENTOS DA SERVIDORA APOSENTADA 

MARIA DA GLÓRIA SANTOS DA SILVA, EM 

DECORRÊNCIA DA PARIDADE E DA LEI 

MUNICIPAL Nº 534/2026-GPML. 

  

O DIRETOR-PRESIDENTE DO INSTITUTO DE 

PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DE LÁBREA 

– LÁBREA PREV, no uso de suas atribuições legais, e 

CONSIDERANDO a Portaria nº 021, de 30 de julho de 2025, que 

concedeu à servidora MARIA DA GLÓRIA SANTOS DA SILVA, 

matrícula nº 792-1, aposentadoria especial de professora, no cargo de 

Professora III – ESP. G, com proventos integrais e com paridade; 

CONSIDERANDO que o ato concessório foi julgado legal e 

registrado pelo Tribunal de Contas do Estado do Amazonas – 

TCE/AM, por meio do Acórdão nº 299/2026 – Primeira Câmara, 

referente ao Processo TCE nº 14698/2025; 

CONSIDERANDO que a Portaria nº 021/2025 consignou 

expressamente que os proventos da aposentada possuem paridade, 

com reajuste ―na mesma proporção e data dos servidores ativos‖; 

CONSIDERANDO que a parcela denominada ―Incorporação Judicial 

– Processo nº 0602461-76.2024.8.04.5300‖, no valor originário de R$ 

1.500,00, decorre de função gratificada de Diretora de Escola, 

incorporada definitivamente aos vencimentos da servidora por acordo 

judicial homologado e transitado em julgado; 

CONSIDERANDO a sentença homologatória proferida nos autos do 

Processo Judicial nº 0602461-76.2024.8.04.5300, cujo acordo 

estabeleceu a incorporação da função gratificada de Diretora de 

Escola aos vencimentos dos servidores beneficiários; 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 534/2026-GPML, de 24 de 

agosto de 2026, que alterou os códigos e valores das Funções 

Gratificadas constantes do Anexo VIII da Lei Municipal nº 427/2018, 

estabelecendo para a função de Diretor de Escola Nível I, atualmente 

enquadrada como FG-2, o valor de R$ 3.000,00, com efeitos 

financeiros a partir de 01 de setembro de 2026; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 7º da Emenda Constitucional 

nº 41/2003, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 

47/2005, bem como no art. 43 da Lei Orgânica do Município de 

Lábrea e no art. 82 da Lei Municipal nº 511/2025-GPML, que 

asseguram a paridade dos proventos com a remuneração dos 

servidores em atividade; 

CONSIDERANDO o Parecer Jurídico emitido nos autos do Processo 

Administrativo nº 001/2026, especialmente sua conclusão quanto ao 

direito da interessada à revisão da parcela incorporada, condicionada à 

comprovação do tratamento remuneratório conferido pelo Município 

aos servidores ativos em situação jurídica equivalente e à certificação 

da função incorporada; 

CONSIDERANDO a documentação acostada aos autos, 

especialmente a informação funcional e a comprovação do tratamento 

remuneratório conferido pelo Município aos servidores ativos 

beneficiários da mesma incorporação, demonstrando a 

correspondência da função incorporada à função de Diretor de Escola 

Nível I, no valor de R$ 3.000,00; 

RESOLVE: 
Art. 1º APOSTILAR a Portaria nº 021, de 30 de julho de 2025, 

exclusivamente para atualizar o valor da parcela incorporada aos 

proventos da aposentada MARIA DA GLÓRIA SANTOS DA 

SILVA, matrícula nº 792-1, decorrente da incorporação judicial da 

função gratificada de Diretora de Escola. 

Art. 2º A parcela anteriormente consignada nos proventos sob a 

rubrica ―Incorporação Judicial – Processo nº 0602461-

76.2024.8.04.5300‖, no valor de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos 

reais), passa a corresponder ao valor de R$ 3.000,00 (três mil reais), 

em razão da alteração do valor legal da função de Diretor de Escola 

Nível I promovida pela Lei Municipal nº 534/2026-GPML. 

Art. 3º A revisão prevista nesta Portaria produzirá efeitos financeiros 

a partir de 1º de setembro de 2026, nos termos do art. 4º da Lei 

Municipal nº 534/2026-GPML. 

Art. 4º Em decorrência da alteração da parcela incorporada, deverá o 

Setor de Benefícios do LÁBREA PREV proceder à atualização da 

memória de cálculo dos proventos da beneficiária, observando-se os 

reflexos legalmente incidentes sobre o Adicional por Tempo de 

Serviço – ATS, bem como as demais disposições previdenciárias 

aplicáveis. 

Art. 5º Ficam mantidos inalterados os demais termos da Portaria nº 

021, de 30 de julho de 2025, inclusive o fundamento da aposentadoria, 

o cargo, a integralidade dos proventos e o regime de paridade, não 

constituindo o presente ato nova concessão de benefício, mas tão 

somente revisão da parcela incorporada em razão da legislação 

superveniente e da paridade assegurada à beneficiária. 

Art. 6º O Setor de Benefícios deverá proceder aos registros 

necessários nos assentamentos funcionais e previdenciários da 

beneficiária, bem como à atualização da folha de pagamento, 

observando os efeitos financeiros estabelecidos nesta Portaria. 

Art. 7º Determina-se a publicação desta Portaria no Diário Oficial dos 

Municípios e o seu posterior encaminhamento ao Tribunal de Contas 

do Estado do Amazonas – TCE/AM, para conhecimento e demais 

providências de sua competência, nos termos da legislação aplicável. 

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo efeitos financeiros a partir de 01 de setembro de 2026. 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 

  

Lábrea/AM, 07 de outubro de 2026. 
  

GERCIVALDO LIMA ALVES 
Diretor-Presidente 

Lábrea PREV  

Publicado por: 
Maria de Nazaré Xavier de Lima 

Código Identificador:1235F297 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 054/2026 – LÁBREA PREV 

 

PORTARIA Nº 054/2026 – LÁBREA PREV 
  

APOSTILA A PORTARIA Nº 025, DE 15 DE 

SETEMBRO DE 2025, QUE CONCEDEU 

APOSENTADORIA À SERVIDORA INÁCIA 

PAIVA DE BRITO, PARA ATUALIZAR O 

VALOR DA PARCELA INCORPORADA AOS 

PROVENTOS, EM RAZÃO DA PARIDADE E DA 

LEI MUNICIPAL Nº 534/2026-GPML. 

  

O DIRETOR-PRESIDENTE DO INSTITUTO DE 

PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DE LÁBREA 

– LÁBREA PREV, no uso de suas atribuições legais, e 

CONSIDERANDO a Portaria nº 025, de 15 de setembro de 2025, 

que concedeu aposentadoria à servidora INÁCIA PAIVA DE 

BRITO, matrícula nº 772-1, no cargo de Professora III – ESP. G, com 

fundamento no art. 6º da Emenda Constitucional nº 41/2003, c/c art. 

73 da Lei Municipal nº 511/2025-GPML; 

CONSIDERANDO que o ato concessório reconheceu expressamente 

o direito à aposentadoria com proventos integrais e paridade, 

determinando que o reajuste dos proventos ocorra na mesma 

proporção e na mesma data dos servidores ativos; 

CONSIDERANDO que a Portaria nº 025/2025 foi julgada legal e 

registrada pelo Tribunal de Contas do Estado do Amazonas – 

TCE/AM, por meio do Acórdão nº 89/2026 – Primeira Câmara, no 

Processo TCE nº 16228/2025; 

CONSIDERANDO que a interessada possui incorporada aos seus 

proventos a parcela denominada ―Incorporação Judicial – Processo 

nº 0602461-76.2024.8.04.5300‖, decorrente de acordo judicial 

homologado e transitado em julgado; 

CONSIDERANDO que a referida incorporação corresponde à função 

gratificada de Diretora de Escola, incorporada definitivamente aos 

vencimentos da interessada por força de decisão judicial; 
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CONSIDERANDO que a Lei Municipal nº 534/2026-GPML alterou 

os códigos e valores das Funções Gratificadas constantes do Anexo 

VIII da Lei Municipal nº 427/2018, estabelecendo para a função de 

Diretor de Escola Nível I, atualmente enquadrada como FG-2, o 

valor de R$ 3.000,00, com efeitos financeiros a partir de 01 de 

setembro de 2026; 

CONSIDERANDO o direito à paridade assegurado pelo art. 7º da 

Emenda Constitucional nº 41/2003, com a redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 47/2005, pelo art. 43 da Lei Orgânica do Município 

de Lábrea e pelo art. 82 da Lei Municipal nº 511/2025-GPML; 

CONSIDERANDO a conclusão do Parecer Jurídico exarado no 

Processo Administrativo nº 002/2026, no sentido de que a função 

gratificada de Diretora de Escola foi incorporada definitivamente aos 

proventos da interessada e que, inexistindo norma municipal que 

desvincule a parcela incorporada do valor legal da função, esta 

acompanha o valor atribuído à função pela legislação vigente; 

CONSIDERANDO o cumprimento das condições probatórias e 

procedimentais estabelecidas no item 6 do referido Parecer Jurídico, 

especialmente a comprovação do tratamento conferido pelo Município 

aos servidores ativos em situação jurídica equivalente e a certidão 

funcional referente à função incorporada; 

RESOLVE: 
Art. 1º Apostilar a Portaria nº 025, de 15 de setembro de 2025, que 

concedeu aposentadoria à servidora INÁCIA PAIVA DE BRITO, 

matrícula nº 772-1, para atualizar o valor da parcela denominada 

―Incorporação Judicial – Processo nº 0602461-76.2024.8.04.5300‖, 

decorrente da incorporação judicial da função gratificada de Diretora 

de Escola. 

Art. 2º A parcela de incorporação judicial, anteriormente fixada no 

valor de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), passa a corresponder 

ao valor de R$ 3.000,00 (três mil reais), em conformidade com o 

valor atribuído à função de Diretor de Escola Nível I – FG-2, nos 

termos da Lei Municipal nº 534/2026-GPML. 

Art. 3º A revisão prevista nesta Portaria decorre do direito à paridade 

assegurado à aposentada, não constituindo nova incorporação de 

função gratificada, mas atualização do valor de parcela já incorporada 

definitivamente aos seus proventos por força de decisão judicial 

transitada em julgado. 

Art. 4º Os efeitos financeiros da atualização prevista nesta Portaria 

terão início em 01 de setembro de 2026, nos termos do art. 4º da Lei 

Municipal nº 534/2026-GPML. 

Art. 5º A atualização da parcela observará os reflexos legais 

pertinentes, inclusive quanto ao Adicional por Tempo de Serviço, 

quando incidente, bem como a incidência da contribuição 

previdenciária sobre a parcela que exceder o teto do Regime Geral de 

Previdência Social – RGPS, conforme a legislação aplicável. 

Art. 6º Ficam mantidos os demais termos, fundamentos legais, 

composição e condições estabelecidos na Portaria nº 025, de 15 de 

setembro de 2025, que não tenham sido expressamente alterados pela 

presente Apostila. 

Art. 7º A presente Portaria deverá ser publicada no Diário Oficial dos 

Municípios e encaminhada ao Tribunal de Contas do Estado do 

Amazonas – TCE/AM, para conhecimento e demais providências de 

sua competência, nos termos do art. 96 da Lei Municipal nº 511/2025-

GPML e do art. 71, III, da Constituição Federal. 

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo efeitos financeiros a partir de 01 de setembro de 2026. 

  

Lábrea/AM, 07 de outubro de 2026. 
  

GERCIVALDO LIMA ALVES 
Diretor-Presidente 

Lábrea PREV  

Publicado por: 
Maria de Nazaré Xavier de Lima 

Código Identificador:3BF965E0 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 350/2026 GPML 

 

PORTARIA Nº 0350/2026-GPML LABREA, 06 DE OUTUBRO 

DE 2026.  
  

O SR. GERLANDO LOPES DO NASCIMENTO, PREFEITO 

MUNICIPAL DE LÁBREA, ESTADO DO AMAZONAS NO 

USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHES SÃO CONFERIDAS 

PELA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO, ETC. 
  

CONSIDERANDO que os cargos de confiança são de livre escolha, 

nomeação e exoneração do Prefeito Municipal nos termos da Lei 

Orgânica do Município. 

R E S O L V E: 
Art.1º- EXONERAR o Senhor ROBINSON DE SOUZA, RG: 

399593; CPF: 407.950.982-00, do cargo de ADMINISTRADOR 

DISTRITAL, do Município de Lábrea, simbologia CC-09, anexos II, 

da Lei Municipal nº 504/2025 de 18/03/2025, que Altera o Anexo II 

da Lei Municipal Nº 370/2013, Que Dispõe Sobre o Plano de Cargos, 

Carreiras e Vencimentos dos Servidores da Prefeitura Municipal de 

Lábrea e dá outras Providências, vinculado ao Gabinete do Prefeito. 

  

Art. 2º - Revogada as disposições em contrário, esta Portaria entra em 

vigor a contar de 06/10/2026. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Gabinete do Prefeito de Lábrea, 06 de outubro de 2026. 

  

GERLANDO LOPES DO NASCIMENTO 
Prefeito Municipal 

CPF:511.306.532-34  

Publicado por: 
Maria de Nazaré Xavier de Lima 

Código Identificador:CA20E9CA 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE MANACAPURU 

 

COMISSÃO GERAL PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

026/2024 

 

ESPÉCIE: SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

026/2024 – PMM/SEMAS; DATA DA ASSINATURA: 02/10/2026; 

PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE MANACAPURU/AM e 

MARINEZ NUNES DE OLIVEIRA – CPF: 346.190.892-49; 

OBJETO: Prorrogação por mais 12 (doze) meses, referente a 

contratação direta via processo de Inexigibilidade de Licitação, 

visando a locação de 01 (um) imóvel para o funcionamento do 

acolhimento institucional de crianças e adolescentes - SAICA Dona 

Bia, visando atender as necessidades da Secretaria Municipal de 

Assistência Social – SEMAS, oriundo do Processo Administrativo nº 

14739/2026; VIGÊNCIA: 04/10/2026 a 04/10/2027; VALOR 

GLOBAL: R$ 96.000,00 (noventa e seis mil reais); DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes do contrato no 

presente exercício, ocorrerão por conta da classificação orçamentária: 

08.244.11.2.026 – manutenção da Secretária Municipal de Assistência 

e Promoção Social; 08.241.31.2.040 – Implementação e 

Operacionalização de Ações de Assistência Social; Natureza de 

Despesa: 33.90.36 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física; 

Fonte: 500 – Recurso ordinário; 706 – Transf. Esp. Uniao – 

EMENDAS; 661 – FEAS; 660 – FNAS; FISCALIZADOR: 

Servidora Sra. Mary Jane Gomes de Oliveira – CPF: 003.692.432-27; 

AMPARO LEGAL: Lei Federal nº 14.133/2021. 

  

Manacapuru/AM, 02 de outubro de 2026. 

  

VALCILEIA FLORES MACIEL 
Prefeita de Manacapuru 

Publicado por: 
Maycita Nayana de Menezes Pinheiro 

Código Identificador:AE222D49 

 
COMISSÃO GERAL PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 025/2026 

 

ESPÉCIE: TERMO DE CONTRATO Nº 025/2026/PMM/SEMEC; 

DATA DA ASSINATURA: 02/10/2026; PARTES: PREFEITURA 

MUNICIPAL DE MANACAPURU/AM e ASSOCIAÇÃO DOS 
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MORADORES E ENTORNO DA RDS PIAGAÇU PURUS - 

AMEPP; CNPJ: 15.758.504/0001-42; OBJETO: Eventual 

contratação de pessoa jurídica especializada na aquisição de gêneros 

alimentícios da agricultura familiar, destinados a merenda escolar para 

atender às necessidades dos alunos matriculados nas escolas do 

sistema municipal de ensino de Manacapuru/AM, através da 

Secretaria Municipal de Educação e Cultura - SEMEC, oriundo do 

Processo Administrativo Interno nº 13960/2026; MODALIDADE: 

CHAMADA PÚBLICA/CREDENCIAMENTO Nº 001/2026; 

VALOR GLOBAL: R$ 631.500,00 (seiscentos e trinta e um mil e 

quinhentos reais); VIGÊNCIA: 12 (doze) meses a contar da 

assinatura do Contrato; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As 

despesas decorrentes do contrato no presente exercício ocorrerão por 

conta da classificação orçamentária: 12.306.62.2.075 – Transferência 

do FNDE referente ao PNAE – Alimentação Escolar – EJA; 

12.365.70.2.077 – Transferência do FNDE referente ao PNAE – 

alimentação escolar – Creche; 12.361.62.2.078 – Transferência do 

FNDE referente ao PNAE – Alimentação Escolar – Ensino 

Fundamental; 13.361.62.2.106 – Manutenção e Funcionamento de 

Rede de Ensino Fundamental; 12.365.70.2.019 – Manutenção e 

Funcionamento da Rede de Ensino Infantil; 12.361.62.2.079 – 

Transferência do FNDE referente ao PNAE – Alimentação Escolar – 

Indígena; 12.365.70.2.080 – Transferência do FNDE referente ao 

PNAE – Alimentação Escolar – Pré-Escolar; 12.365.62.2.082; 

Transferência do FNDE referente ao PNDE – Alimentação Escolar – 

Educação Especial; 12.361.62.2.020; Encargos com a Rede de Ensino 

Fundamental – FUNDEB 30%; 12.361.70.2.021; Encargos com Rede 

de Ensino Infantil – FUNDEB 30%; Natureza de Despesa: 33.90.30 – 

Material de Consumo; Fonte: 500 – Recurso Ordinário; 552 – PNAE; 

540 – FUNDEB 30% FISCALIZADOR: Sra. AIMÉE MENEZES 

DE FREITAS GADELHA – CPF: 026.904.862-61; AMPARO 

LEGAL: Lei Federal nº 14.133/2021. 

  

Manacapuru/AM, 02 de outubro de 2026. 

  

VALCILEIA FLORES MACIEL  
Prefeita de Manacapuru 

Publicado por: 
Maycita Nayana de Menezes Pinheiro 

Código Identificador:46A70FB0 

 
COMISSÃO GERAL PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 026/2026 

 

ESPÉCIE: TERMO DE CONTRATO Nº 026/2026/PMM/SEMEC; 

DATA DA ASSINATURA: 02/10/2026; PARTES: PREFEITURA 

MUNICIPAL DE MANACAPURU/AM e COOPERATIVA DE 

FRUTICULTURA DOS AGRICULTORES DO MUNICIPIO DE 

MANACAPURU – COOPFAMMA; CNPJ: 14.619.260/0001-54; 

OBJETO: Eventual contratação de pessoa jurídica especializada na 

aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar, destinados a 

merenda escolar para atender às necessidades dos alunos matriculados 

nas escolas do sistema municipal de ensino de Manacapuru/AM, 

através da Secretaria Municipal de Educação e Cultura - SEMEC, 

oriundo do Processo Administrativo Interno nº 13960/2026; 

MODALIDADE: CHAMADA PÚBLICA/CREDENCIAMENTO Nº 

001/2026; VALOR GLOBAL: R$ 650.193,79 (seiscentos e 

cinquenta mil cento e noventa e três reais e setenta e nove centavos); 

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses a contar da assinatura do Contrato; 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes do 

contrato no presente exercício ocorrerão por conta da classificação 

orçamentária: 12.306.62.2.075 – Transferência do FNDE referente ao 

PNAE – Alimentação Escolar – EJA; 12.365.70.2.077 – Transferência 

do FNDE referente ao PNAE – alimentação escolar – Creche; 

12.361.62.2.078 – Transferência do FNDE referente ao PNAE – 

Alimentação Escolar – Ensino Fundamental; 13.361.62.2.106 – 

Manutenção e Funcionamento de Rede de Ensino Fundamental; 

12.365.70.2.019 – Manutenção e Funcionamento da Rede de Ensino 

Infantil; 12.361.62.2.079 – Transferência do FNDE referente ao 

PNAE – Alimentação Escolar – Indígena; 12.365.70.2.080 – 

Transferência do FNDE referente ao PNAE – Alimentação Escolar – 

Pré-Escolar; 12.365.62.2.082; Transferência do FNDE referente ao 

PNDE – Alimentação Escolar – Educação Especial; 12.361.62.2.020; 

Encargos com a Rede de Ensino Fundamental – FUNDEB 30%; 

12.361.70.2.021; Encargos com Rede de Ensino Infantil – FUNDEB 

30%; Natureza de Despesa: 33.90.30 – Material de Consumo; Fonte: 

500 – Recurso Ordinário; 552 – PNAE; 540 – FUNDEB 30% 

FISCALIZADOR: Sra. AIMÉE MENEZES DE FREITAS 

GADELHA – CPF: 026.904.862-61; AMPARO LEGAL: Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

  

Manacapuru/AM, 02 de outubro de 2026. 

  

VALCILEIA FLORES MACIEL  
Prefeita de Manacapuru 

Publicado por: 
Maycita Nayana de Menezes Pinheiro 

Código Identificador:87CFA159 

 
COMISSÃO GERAL PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 027/2026 

 

ESPÉCIE: TERMO DE CONTRATO Nº 027/2026/PMM/SEMEC; 

DATA DA ASSINATURA: 02/10/2026; PARTES: PREFEITURA 

MUNICIPAL DE MANACAPURU/AM e COOPERATIVA DE 

AGRICULTORES E PESCADORES DE MANACAPURU E 

REGIÃO – COAPMAR; CNPJ: 14.531.572/0001-01; OBJETO: 

Eventual contratação de pessoa jurídica especializada na aquisição de 

gêneros alimentícios da agricultura familiar, destinados a merenda 

escolar para atender às necessidades dos alunos matriculados nas 

escolas do sistema municipal de ensino de Manacapuru/AM, através 

da Secretaria Municipal de Educação e Cultura - SEMEC, oriundo do 

Processo Administrativo Interno nº 13960/2026; MODALIDADE: 

CHAMADA PÚBLICA/ CREDENCIAMENTO Nº 001/2026; 

VALOR GLOBAL: R$ 646.947,85 (seiscentos e quarenta e seis mil 

novecentos e quarenta e sete reais e oitenta e cinco centavos); 

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses a contar da assinatura do Contrato; 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes do 

contrato no presente exercício ocorrerão por conta da classificação 

orçamentária: 12.306.62.2.075 – Transferência do FNDE referente ao 

PNAE – Alimentação Escolar – EJA; 12.365.70.2.077 – Transferência 

do FNDE referente ao PNAE – alimentação escolar – Creche; 

12.361.62.2.078 – Transferência do FNDE referente ao PNAE – 

Alimentação Escolar – Ensino Fundamental; 13.361.62.2.106 – 

Manutenção e Funcionamento de Rede de Ensino Fundamental; 

12.365.70.2.019 – Manutenção e Funcionamento da Rede de Ensino 

Infantil; 12.361.62.2.079 – Transferência do FNDE referente ao 

PNAE – Alimentação Escolar – Indígena; 12.365.70.2.080 – 

Transferência do FNDE referente ao PNAE – Alimentação Escolar – 

Pré-Escolar; 12.365.62.2.082; Transferência do FNDE referente ao 

PNDE – Alimentação Escolar – Educação Especial; 12.361.62.2.020; 

Encargos com a Rede de Ensino Fundamental – FUNDEB 30%; 

12.361.70.2.021; Encargos com Rede de Ensino Infantil – FUNDEB 

30%; Natureza de Despesa: 33.90.30 – Material de Consumo; Fonte: 

500 – Recurso Ordinário; 552 – PNAE; 540 – FUNDEB 30% 

FISCALIZADOR: Sra. AIMÉE MENEZES DE FREITAS 

GADELHA – CPF: 026.904.862-61; AMPARO LEGAL: Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

  

Manacapuru/AM, 02 de outubro de 2026. 

  

VALCILEIA FLORES MACIEL  
Prefeita de Manacapuru 

Publicado por: 
Maycita Nayana de Menezes Pinheiro 

Código Identificador:F879CB79 

 
COMISSÃO GERAL PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 028/2026 

 

ESPÉCIE: TERMO DE CONTRATO Nº 028/2026/PMM/SEMEC; 

DATA DA ASSINATURA: 02/10/2026; PARTES: PREFEITURA 

MUNICIPAL DE MANACAPURU/AM e ASSOCIAÇÃO DOS 

PRODUTORES RURAIS DE AJARATUBINHA – A.P.R.A; 

CNPJ: 05.400.141/0001-15; OBJETO: Eventual contratação de 

pessoa jurídica especializada na aquisição de gêneros alimentícios da 

agricultura familiar, destinados a merenda escolar para atender às 

necessidades dos alunos matriculados nas escolas do sistema 
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municipal de ensino de Manacapuru/AM, através da Secretaria 

Municipal de Educação e Cultura - SEMEC, oriundo do Processo 

Administrativo Interno nº 13960/2026; MODALIDADE: 

CHAMADA PÚBLICA/ CREDENCIAMENTO Nº 001/2026; 

VALOR GLOBAL: R$ 607.272,50 (seiscentos e sete mil duzentos e 

setenta e dois reais e cinquenta centavos); VIGÊNCIA: 12 (doze) 

meses a contar da assinatura do Contrato; DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes do contrato no 

presente exercício ocorrerão por conta da classificação orçamentária: 

12.306.62.2.075 – Transferência do FNDE referente ao PNAE – 

Alimentação Escolar – EJA; 12.365.70.2.077 – Transferência do 

FNDE referente ao PNAE – alimentação escolar – Creche; 

12.361.62.2.078 – Transferência do FNDE referente ao PNAE – 

Alimentação Escolar – Ensino Fundamental; 13.361.62.2.106 – 

Manutenção e Funcionamento de Rede de Ensino Fundamental; 

12.365.70.2.019 – Manutenção e Funcionamento da Rede de Ensino 

Infantil; 12.361.62.2.079 – Transferência do FNDE referente ao 

PNAE – Alimentação Escolar – Indígena; 12.365.70.2.080 – 

Transferência do FNDE referente ao PNAE – Alimentação Escolar – 

Pré-Escolar; 12.365.62.2.082; Transferência do FNDE referente ao 

PNDE – Alimentação Escolar – Educação Especial; 12.361.62.2.020; 

Encargos com a Rede de Ensino Fundamental – FUNDEB 30%; 

12.361.70.2.021; Encargos com Rede de Ensino Infantil – FUNDEB 

30%; Natureza de Despesa: 33.90.30 – Material de Consumo; Fonte: 

500 – Recurso Ordinário; 552 – PNAE; 540 – FUNDEB 30% 

FISCALIZADOR: Sra. AIMÉE MENEZES DE FREITAS 

GADELHA – CPF: 026.904.862-61; AMPARO LEGAL: Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

  

Manacapuru/AM, 02 de outubro de 2026. 

  

VALCILEIA FLORES MACIEL  
Prefeita de Manacapuru 

Publicado por: 
Maycita Nayana de Menezes Pinheiro 

Código Identificador:4488AD60 

 
COMISSÃO GERAL PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 029/2026 

 

ESPÉCIE: TERMO DE CONTRATO Nº 029/2026/PMM/SEMEC; 

DATA DA ASSINATURA: 02/10/2026; PARTES: PREFEITURA 

MUNICIPAL DE MANACAPURU/AM e COOPERATIVA 

AGROINDUSTRIA DOS JUTICULTORES, PRODUTORES 

RURAIS E EXTRATIVISTAS DO AMAZONAS – 

COOPERJUTA DA AMAZONIA; CNPJ: 14.139.255/0001-44; 

OBJETO: Eventual contratação de pessoa jurídica especializada na 

aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar, destinados a 

merenda escolar para atender às necessidades dos alunos matriculados 

nas escolas do sistema municipal de ensino de Manacapuru/AM, 

através da Secretaria Municipal de Educação e Cultura - SEMEC, 

oriundo do Processo Administrativo Interno nº 13960/2026; 

MODALIDADE: CHAMADA PÚBLICA/ CREDENCIAMENTO 

Nº 001/2026; VALOR GLOBAL: R$ 646.523,06 (seiscentos e 

quarenta e seis mil quinhentos e vinte e três reais e seis centavos); 

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses a contar da assinatura do Contrato; 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes do 

contrato no presente exercício ocorrerão por conta da classificação 

orçamentária: 12.306.62.2.075 – Transferência do FNDE referente ao 

PNAE – Alimentação Escolar – EJA; 12.365.70.2.077 – Transferência 

do FNDE referente ao PNAE – alimentação escolar – Creche; 

12.361.62.2.078 – Transferência do FNDE referente ao PNAE – 

Alimentação Escolar – Ensino Fundamental; 13.361.62.2.106 – 

Manutenção e Funcionamento de Rede de Ensino Fundamental; 

12.365.70.2.019 – Manutenção e Funcionamento da Rede de Ensino 

Infantil; 12.361.62.2.079 – Transferência do FNDE referente ao 

PNAE – Alimentação Escolar – Indígena; 12.365.70.2.080 – 

Transferência do FNDE referente ao PNAE – Alimentação Escolar – 

Pré-Escolar; 12.365.62.2.082; Transferência do FNDE referente ao 

PNDE – Alimentação Escolar – Educação Especial; 12.361.62.2.020; 

Encargos com a Rede de Ensino Fundamental – FUNDEB 30%; 

12.361.70.2.021; Encargos com Rede de Ensino Infantil – FUNDEB 

30%; Natureza de Despesa: 33.90.30 – Material de Consumo; Fonte: 

500 – Recurso Ordinário; 552 – PNAE; 540 – FUNDEB 30%; 

FISCALIZADOR: Sra. AIMÉE MENEZES DE FREITAS 

GADELHA – CPF: 026.904.862-61; AMPARO LEGAL: Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

  

Manacapuru/AM, 02 de outubro de 2026. 

  

VALCILEIA FLORES MACIEL  
Prefeita de Manacapuru 

Publicado por: 
Maycita Nayana de Menezes Pinheiro 

Código Identificador:1C311CE0 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE MANICORÉ 

 

LICITAÇOES E CONTRATOS 

AVISO DE LICITAÇÃO – CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 

COM REGISTRO DE PREÇOS Nº 017/2026 

 

O Município de MANICORÉ, através da Comissão Permanente de 

Contratação da Prefeitura Municipal, torna-se público que fará 

realizar sessão Pública Eletrônica do seguinte certame. 

  

CONCORRÊNCIA PÚBLICA ELETRÔNICA Nº 017/2026 – 

CPC/PMM 
  

OBJETO: CONSTRUÇÃO DE 10 CENTROS SOCIAIS NAS 

COMUNIDADES DA ZONA RURAL DO MUNICÍPIO DE 

MANICORÉ/AM. 
  

Tipo: ―MENOR PREÇO‖, COM EXECUÇÃO INDIRETA, SOB 

O REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL. 
  

Data de Abertura da Sessão: 23 de outubro de 2026. 

Hora: 09h00min (Horário de Brasília) 
A abertura das propostas e documentações, será através do site 

www.portaldecompraspublicas.com.br. O Edital e os anexos 

completos poderão ser obtido pelo site 

www.portaldecompraspublicas.com.br e consultado no Portal de 

Transparência de Manicoré-Am, Maiores esclarecimentos serão 

prestados pelo e-mail: pmm.cpl2021@gmail.com 

  

Regência Legal: LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021. 

  

MANICORÉ/AM, 07 de Outubro de 2026. 

  

AUGUSTO VIEIRA DO NASCIMENTO 
Agente De Contratação Municipal - ACM  

Publicado por: 
Licitações e Contratos 

Código Identificador:864431C0 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO MUNICIPAL Nº 216 DE 07 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

"DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE 

SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS COMO 

FISCAIS AMBIENTAIS DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL – 

SEMADES, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS." 

  

A SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL – SEMADES, do 

Município de Manicoré, Estado do Amazonas, no uso das atribuições 

que lhe confere o Decreto Municipal nº 037, de 6 de janeiro de 2017, 

que a estrutura, e em razão da delegação de competência conferida 

pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, e 

  

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu art. 225, 

caput, assegura a todos o direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade 

de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de 

defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações; 
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CONSIDERANDO o disposto no art. 23, incisos VI e VII, da 

Constituição Federal, que estabelece a competência comum da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios para proteger o 

meio ambiente, combater a poluição em qualquer de suas formas e 

preservar as florestas, a fauna e a flora; 

  

CONSIDERANDO o disposto no art. 30, incisos I e II, da 

Constituição Federal, que confere ao Município competência para 

legislar sobre assuntos de interesse local e suplementar a legislação 

federal e estadual no que couber; 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Complementar nº 140, de 8 de 

dezembro de 2011, especialmente em seu art. 9º, que confere aos 

Municípios, entre outras ações administrativas, o exercício do poder 

de polícia ambiental, a fiscalização de atividades efetiva ou 

potencialmente poluidoras de impacto local e a aplicação das sanções 

administrativas cabíveis; 

  

CONSIDERANDO o disposto no art. 70 da Lei nº 9.605, de 12 de 

fevereiro de 1998 (Lei de Crimes Ambientais), que tipifica as 

infrações administrativas ambientais, e no Decreto Federal nº 6.514, 

de 22 de julho de 2008, que as regulamenta e disciplina o respectivo 

processo administrativo; 

  

CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 

1999, que regula o processo administrativo no âmbito da 

Administração Pública Federal e serve de norma subsidiária aos 

demais entes federativos; 

  

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 16, 264 e 265 da Lei Orgânica 

do Município de Manicoré, que preveem a competência 

administrativa comum do Município, a competência municipal para 

fiscalizar e controlar as atividades que possam acarretar degradação 

do meio ambiente e a criação do Conselho Municipal de 

Desenvolvimento e Meio Ambiente – COMDEMA; 

  

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 992, de 14 de março de 2022, 

que cria o Conselho Municipal de Desenvolvimento e Meio Ambiente 

– COMDEMA, conferindo-lhe, entre outras, a atribuição de exercer 

ação fiscalizadora de observância às normas ambientais (art. 3º, inciso 

III), manifestar-se em grau de recurso sobre as multas e penalidades 

impostas pelo órgão ambiental municipal (art. 3º, inciso XI) e que, em 

seu art. 10, autoriza expressamente o Poder Executivo a regulamentar 

a referida Lei mediante Decreto; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 037, de 6 de janeiro de 

2017, que estrutura a Secretaria Municipal de Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável – SEMADES e estabelece, entre suas 

competências, fiscalizar, notificar, aplicar multas e interditar ações 

que degradem o meio ambiente; 

  

CONSIDERANDO a delegação de competência conferida pelo 

Prefeito Municipal à SEMADES para a expedição de atos normativos 

e administrativos relacionados à fiscalização ambiental no âmbito do 

Município de Manicoré; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de se conferir instrumentalidade e 

segurança jurídica à atuação fiscalizatória da SEMADES, mediante a 

designação formal de servidores públicos municipais legalmente 

investidos e capacitados para o exercício da fiscalização ambiental no 

âmbito do Município de Manicoré; 

D E C R E T A: 
  

CAPÍTULO I — DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Art. 1º. Ficam designados os servidores públicos municipais 

relacionados no Anexo Único deste Decreto para o exercício das 

funções de Fiscal Ambiental Municipal, no âmbito da Secretaria 

Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável – 

SEMADES, nos termos da Lei Complementar nº 140/2011, da Lei nº 

9.605/1998 e do Decreto Federal nº 6.514/2008. 

Art. 2º. A designação de que trata este Decreto não altera o vínculo 

funcional, o cargo, a remuneração ou a jornada de trabalho dos 

servidores designados, tampouco importa acréscimo remuneratório de 

qualquer natureza. 

Art. 3º. Os servidores designados exercerão a fiscalização ambiental 

sob a coordenação do titular da SEMADES, a quem compete planejar, 

orientar, supervisionar e controlar as ações fiscalizatórias. 

  

CAPÍTULO II — DAS ATRIBUIÇÕES DOS FISCAIS 

AMBIENTAIS 
Art. 4º. No exercício de suas funções, compete ao Fiscal Ambiental 

Municipal: 

I – realizar vistorias, inspeções e diligências, inclusive in loco, em 

estabelecimentos, empreendimentos, atividades, obras e locais 

públicos ou privados sujeitos ao controle ambiental municipal; 

II – lavrar auto de infração ambiental, termo de notificação, termo de 

embargo, termo de interdição, termo de apreensão e demais 

instrumentos administrativos previstos na legislação ambiental 

aplicável; 

III – verificar o cumprimento das condicionantes das licenças e 

autorizações ambientais expedidas no âmbito municipal; 

IV – apreender produtos, subprodutos, instrumentos, petrechos, 

equipamentos e veículos utilizados em infrações ambientais, na forma 

da legislação vigente; 

V – interditar, total ou parcialmente, atividades, obras ou 

empreendimentos que estejam causando degradação ambiental ou em 

desconformidade com a legislação; 

VI – coletar dados, informações, amostras e evidências necessárias à 

instrução dos processos administrativos ambientais; 

VII – elaborar relatórios circunstanciados das ações de fiscalização 

realizadas; 

VIII – instruir os processos administrativos de apuração de infrações 

ambientais, garantindo ao autuado o contraditório e a ampla defesa, 

nos termos do art. 5º, LV, da Constituição Federal e da Lei nº 

9.784/1999; 

IX – Encaminhar ao COMDEMA, ao Ministério Público e aos demais 

órgãos competentes as informações sobre agressões ambientais 

ocorridas no território municipal, nos termos do art. 3º, incisos V, VI e 

IX, da Lei Municipal nº 992/2022; 

X – dar cumprimento às deliberações, requisições e recomendações do 

COMDEMA relacionadas à fiscalização ambiental municipal. 

Parágrafo único. As atribuições previstas neste artigo não excluem as 

demais previstas na legislação federal, estadual e municipal aplicável. 

  

CAPÍTULO III — DO EXERCÍCIO DA FISCALIZAÇÃO 
Art. 5º. A fiscalização ambiental municipal será exercida com base no 

poder de polícia administrativa, observados os critérios de 

proporcionalidade, razoabilidade, finalidade e motivação, aplicando-

se, no que couber, o rito processual previsto no Decreto Federal nº 

6.514/2008 e, subsidiariamente, a Lei nº 9.784/1999. 

Art. 6º. No exercício de suas funções, os Fiscais Ambientais 

designados terão livre acesso, mediante a apresentação de 

identificação funcional, a estabelecimentos, empreendimentos, obras e 

locais públicos ou privados, nos termos do art. 9º da Lei 

Complementar nº 140/2011, podendo, para tanto, requerer o auxílio de 

força policial quando necessário. 

Art. 7º. Os atos de fiscalização serão formalizados em processos 

administrativos próprios, numerados e arquivados na SEMADES, 

assegurados ao interessado o contraditório, a ampla defesa e os 

recursos previstos em lei, inclusive perante o COMDEMA, na forma 

do art. 3º, inciso XI, da Lei Municipal nº 992/2022. 

Art. 8º. As multas, penalidades e demais sanções administrativas 

aplicadas pelos Fiscais Ambientais designados reverterão, na forma da 

legislação municipal, ao Fundo Municipal de Meio Ambiente – 

FMMA, quando existente e regulamentado. 

Art. 9º. A SEMADES promoverá a capacitação continuada dos 

servidores designados, visando à atualização técnica, jurídica e 

operacional do exercício da fiscalização ambiental municipal. 

CAPÍTULO IV — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 10. As despesas decorrentes da execução deste Decreto correrão 

por conta das dotações orçamentárias próprias consignadas no 

orçamento anual do Município, em especial as destinadas à Secretaria 

Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável – 

SEMADES. 

Art. 11. Ficam revogados os atos administrativos que designaram 

fiscais ambientais municipais em sentido contrário ao disposto neste 

Decreto. 
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Art. 12. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Manicoré/AM, 06 de outubro de 2026. 

  

PROFA. DRA. MARTA REGINA SILVA PEREIRA 
Secretária de Meio Ambiente do Município de Manicoré/AM 

Decreto de Nomeação N° 009/2025 

  

ESTE DECRETO FOI PUBLICADO NO QUADRO DE AVISO DA 

PREFEITURA E NO SITE DO DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS 

DO ESTADO DO AMAZONAS.  

  

JANDERLAN BRITO BARBOSA 
Secretário Municipal de Administração  

Publicado por: 
Janderlan Brito Barbosa 

Código Identificador:534FAB3F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL Nº 001/2026 - SEMED MANICORÉ/AM 

 

CONCURSO DE BOAS PRÁTICAS "MANICORÉ, É HORA DE 

ALFABETIZAR"– 2ª EDIÇÃO - 2026 
  

A Prefeitura Municipal de Manicoré, por intermédio da Secretaria 

Municipal de Educação (SEMED), torna público o Concurso de 

Boas Práticas ―MANICORÉ, É HORA DE ALFABETIZAR‖ – 2ª 

Edição – 2026. Este concurso será regido por este Edital e pela Lei 

Municipal Nº 021/2025, que institui o Programa "Manicoré, é hora 

de Alfabetizar", com o objetivo primordial de garantir a 

alfabetização plena dos estudantes até o 2º ano das Séries Iniciais do 

Ensino Fundamental. 

  

CAPÍTULO I – DO OBJETIVO E DAS FINALIDADES DO 

CONCURSO 
  

Art. 1º O Concurso de Boas Práticas "MANICORÉ, É HORA DE 

ALFABETIZAR"– 2ª Edição – 2026 visa reconhecer e certificar as 

práticas pedagógicas inovadoras e bem-sucedidas desenvolvidas 

por profissionais do magistério, no ano de 2026, que resultaram em 

aprendizagens significativas no processo de alfabetização de suas 

turmas e/ou escolas. 

Parágrafo único. As práticas pedagógicas deverão ser voltadas para 

os seguintes níveis e modalidades de ensino: 

I. Educação Infantil (Pré-Escola, 4 e 5 anos): Foco no 

desenvolvimento da oralidade e da escrita. 

II. 1º e 2º anos das Séries Iniciais do Ensino Fundamental: Foco na 

prática alfabetizadora em Língua Portuguesa e/ou Matemática. 

III. 3º aos 5º anos das Séries Iniciais do Ensino Fundamental: Foco 

na recomposição das aprendizagens em alfabetização em Língua 

Portuguesa e/ou Matemática. 

IV. EJA: Foco na prática alfabetizadora em Língua Portuguesa e/ou 

Matemática. 

  

CAPÍTULO II – DA ELEGIBILIDADE E PARTICIPAÇÃO 
  

Art. 2º Poderão inscrever-se no Concurso de Boas Práticas 

―MANICORÉ, É HORA DE ALFABETIZAR‖ – 2ª Edição – 

2026, os professores que atenderem aos seguintes requisitos: 

I. Estar atuando na Educação Infantil, Ensino Fundamental, Educação 

de Jovens e Adultos (EJA) ou Atendimento Educacional 

Especializado (AEE), incluindo Salas de Recursos Multifuncionais. 

II. Estar lotado em uma das unidades escolares urbanas e/ou rurais da 

Rede Pública Municipal de Ensino de Manicoré. 

III. Estar em efetivo exercício da função docente. 

Art. 3º A participação no concurso observará as seguintes condições: 

I. A inscrição do projeto é individual, e o nome do autor deve constar 

no projeto. 

II. Cada profissional do magistério poderá inscrever apenas 01 (um) 

projeto. 

  

CAPÍTULO III – DO PERÍODO E PROCEDIMENTOS DE 

INSCRIÇÃO 

Art. 4º As inscrições serão realizadas on-line no período de 

08/10/2026 a 14/10/2026. O link para inscrição e para o acesso aos 

anexos do Edital será disponibilizado nas redes sociais oficiais do 

município e no site da Prefeitura de Manicoré, em 

https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSeUzsYdUEsVi73h0ZYl

LfuPVDArgDWqOtge4jCN5sqmD q8AQw/viewform?usp=publish-

editor 

Art. 5º Para a validação da inscrição, os interessados deverão anexar 

os seguintes documentos, devidamente preenchidos, assinados e 

escaneados em formato PDF, por meio da plataforma de inscrição: 

I. Ficha de Inscrição  

II. Descrição do Projeto 

III. Declaração de Autorização de Uso do Projeto  

IV. Declaração de Uso de Imagem 

Parágrafo único. Somente serão considerados projetos 

correspondentes ao ano letivo de 2026, com período de execução 

mínimo de 01 (um) mês. Inscrições fora do prazo ou que não atendam 

integralmente aos requisitos deste Capítulo serão automaticamente 

desconsideradas. 

  

CAPÍTULO IV – DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DO 

CONCURSO 
  

Art. 6º O Concurso de Boas Práticas ―MANICORÉ, É HORA DE 

ALFABETIZAR‖ – 2ª Edição – 2026 será conduzido por: 

I. Comissão Organizadora: Responsável pela gestão, 

operacionalização e acompanhamento das etapas do concurso. 

II. Comissão Avaliadora: Responsável pela avaliação técnica e 

seleção dos projetos. 

Art. 7º A Comissão Organizadora será composta por 5 (cinco) 

membros técnicos da SEMED, nomeados por portaria, e terá as 

seguintes atribuições: 

I. Decidir sobre recursos interpostos não previstos neste edital. 

II. Acompanhar todas as etapas. 

III. Receber, conferir e validar as inscrições. 

IV. Encaminhar os projetos à Comissão Avaliadora. 

V. Divulgar este Edital e os resultados preliminares e definitivos. 

VI. Organizar a Cerimônia de Certificação. 

VII. Auxiliar a Comissão Avaliadora, quando solicitado. 

VIII. Executar outras atribuições pertinentes ao concurso. 

Art. 8º A Comissão Avaliadora será composta por 3 (três) membros, 

nomeados por portaria, com a seguinte representação: 

I. 1 (um) Representante da Universidade Federal do Amazonas 

(UFAM) ou instituição de ensino superior similar. 

II. 1 (um) Representante do Instituto Federal do Amazonas (IFAM) ou 

instituição de ensino técnico similar. 

III. 1 (um) Representante do Conselho Municipal de Educação 

(CME). 

Parágrafo único. A presidência da Comissão Avaliadora será 

definida e nomeada entre seus membros. 

Art. 9º São atribuições da Comissão Avaliadora: 

I. Avaliar todos os projetos inscritos, garantindo imparcialidade e o 

cumprimento dos critérios estabelecidos. 

II. Analisar e decidir sobre os pedidos de recursos apresentados 

referentes à Etapa de Avaliação Técnica. 

III. Selecionar os projetos a serem certificados. 

IV. Elaborar atas das reuniões de trabalho e a ata final com o resultado 

do concurso. 

V. Organizar o acervo documental do processo avaliativo. 

VI. Interagir com a Comissão Organizadora, sempre que necessário. 

VII. Exercer as demais atribuições pertinentes à sua função. 

  

CAPÍTULO V – DAS ETAPAS E CRITÉRIOS DE 

AVALIAÇÃO 
  

Art. 10. A avaliação e seleção das boas práticas seguirão os princípios 

constitucionais da administração pública (legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência) e ocorrerão em duas etapas, 

ambas de caráter eliminatório: 

I. ETAPA 1 – VALIDAÇÃO DAS INSCRIÇÕES: 
Esta etapa, de caráter eliminatório, verificará a conformidade formal 

das inscrições, obedecendo aos seguintes requisitos: 

a) Veracidade das informações: Prestadas pelo autor na Ficha de 

Inscrição (Anexo I). 
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b) Análise técnica dos documentos: Preenchimento completo e 

correto dos campos exigidos na Descrição do Projeto (Anexo II) e 

demais anexos. 

Parágrafo único. O não atendimento a qualquer um dos critérios 

desta etapa resultará na eliminação automática do candidato. 

II. ETAPA 2 – AVALIAÇÃO TÉCNICA DO PROJETO: 
Nesta fase, a Comissão Avaliadora procederá à análise qualitativa dos 

projetos, atribuindo notas em uma escala de 0 (zero) a 10 (dez). Cada 

projeto será analisado por três avaliadores. A nota final será a 

somatória das pontuações atribuídas pelos três avaliadores. 

  

Os projetos deverão ser estruturados conforme o modelo do ANEXO 

II – DESCRIÇÃO DO PROJETO, que contemplará os seguintes 

itens de avaliação: 

IDENTIFICAÇÃO DO PROJETO: Capa e Sumário. 

RELEVÂNCIA EDUCACIONAL DA AÇÃO (3,0 pontos): 
Justificativa, Objetivos (Geral e Específicos) e Fundamentação 

Teórica. Refere-se ao planejamento das atividades, considerando as 

experiências dos estudantes, potenciais melhorias, desenvolvimento 

de habilidades críticas, ambiente de aprendizado inclusivo e 

construção de conhecimento. 

METODOLOGIA: Desenvolvimento das Ações e Atividades 

Propostas. 

RECURSOS UTILIZADOS: Espaços Físicos e Materiais, Descrição 

de Parcerias e Recursos Financeiros. 

CRONOGRAMA: Detalhamento das atividades, responsáveis, 

períodos e recursos. 

AVALIAÇÃO: Descrição dos critérios e métodos de avaliação do 

impacto do projeto. 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: Citações conforme normas 

da ABNT. 

ANEXOS: Evidências do desenvolvimento das atividades (fotos, 

fichas), Declarações de Uso e Imagem. 

  

§ 1º. A pontuação para a avaliação técnica será distribuída da seguinte 

forma: 

  

I. RELEVÂNCIA EDUCACIONAL DO PROJETO/AÇÃO: 3,0 

PONTOS 

II. CARÁTER INOVADOR: UTILIZAÇÃO DE NOVAS 

PRÁTICAS E METODOLOGIAS COM SOLUÇÕES CRIATIVAS – 

3,0 PONTOS 

III. POSSIBILIDADE DE MULTIPLICAÇÃO: CONSISTÊNCIA 

DA METODOLOGIA PARA AMPLIAÇÃO NA ESCOLA E 

IMPLEMENTAÇÃO EM OUTRAS UNIDADES – 2,5 PONTOS 

IV. CONDIÇÕES TÉCNICAS E FINANCEIRAS: USO 

EFICIENTE DOS RECURSOS PARA O DESENVOLVIMENTO 

DA PRÁTICA – 1,5 PONTOS 

TOTAL: 10,0 PONTOS POR AVALIADOR. 

§ 2º. O não atendimento a qualquer um dos critérios da Etapa 2 

resultará na eliminação automática do candidato. 

Art. 11. Em caso de empate na pontuação final, serão considerados os 

seguintes critérios para desempate, na ordem de aplicação: 

I. Maior pontuação no critério de Relevância Educacional. 

II. Maior pontuação no critério de Caráter Inovador. 

III. Maior pontuação no critério de Possibilidade de Multiplicação. 

IV. Maior pontuação no critério de Condições Técnicas e Financeiras. 

Parágrafo único. Persistindo o empate, será adotado analogicamente 

o disposto no Parágrafo único do artigo 27 da Lei Federal nº 10.741 

(Estatuto do Idoso), considerando a idade do participante. 

  

CAPÍTULO VI – DAS CERTIFICAÇÕES 
  

Art. 12. Serão Certificados os 08 (oito) projetos finalistas, conforme a 

seguinte especificação: 

Professores de Educação Infantil (Pré-Escola – 4 e 5 anos): 
1ª melhor prática avaliada 

2ª melhor prática avaliada 

3ª melhor prática avaliada 

Professores do 1º e 2º anos das Séries Iniciais do Ensino 

Fundamental: 
1ª melhor prática avaliada 

2ª melhor prática avaliada 

3ª melhor prática avaliada 

Professores do 3º aos 5º anos das Séries Iniciais do Ensino 

Fundamental: 
1ª melhor prática avaliada 

2ª melhor prática avaliada 

3ª melhor prática avaliada 

Professores da EJA: 
1ª melhor prática avaliada 

2ª melhor prática avaliada 

3ª melhor prática avaliada 

  

Art. 13. A Certificação da 2ª Edição – 2026 do Concurso de Boas 

Práticas ―MANICORÉ, É HORA DE ALFABETIZAR‖ ocorrerá 

em Seminário de Boas Práticas, em local e data a serem determinados 

pela SEMED de Manicoré e Secretaria de Gabinete do Prefeito. 

  

CAPÍTULO VII – DA INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS 
  

Art. 14. O inscrito que discordar dos resultados das Etapas 1 e 2 

poderá interpor recurso, direcionado à Comissão Organizadora (para 

Etapa 1) ou à Comissão Avaliadora (para Etapa 2). 

I. O recurso deverá ser on-line, mediante preenchimento e envio do 

Formulário de Recurso (ANEXO V), escaneado para o e-mail: 

semedpssgestor@gmail.com 

II. Não serão aceitos recursos interpostos por outro meio. 

III. Será admitido um único recurso por inscrito, devidamente 

fundamentado. 

IV. O prazo para interposição de recurso será de 24 (vinte e quatro) 

horas após a publicação dos resultados preliminares de cada etapa, 

conforme cronograma. 

V. Não serão aceitos recursos interpostos fora do respectivo prazo. 

VI. As respostas aos recursos, procedentes ou improcedentes, serão 

encaminhadas por e-mail oficial do concurso ao endereço eletrônico 

informado na ficha de inscrição. 

VII. Não serão aceitos recursos para fins de reavaliação das notas dos 

projetos. 

Art. 15. A Comissão Organizadora analisará e decidirá sobre os 

pedidos de recursos da Etapa 1. 

Art. 16. A Comissão Avaliadora analisará e decidirá sobre os pedidos 

de recursos da Etapa 2. Parágrafo único. Sempre que necessário, a 

Comissão Avaliadora convocará a Comissão Organizadora para 

auxiliar na tomada de decisão sobre os recursos. 

  

CAPÍTULO VIII – DO CRONOGRAMA 
  

Art. 17. As etapas do Concurso de Boas Práticas ―MANICORÉ, É 

HORA DE ALFABETIZAR‖ serão executadas conforme o seguinte 

cronograma: 

  
ATIVIDADE INÍCIO TÉRMINO 

Publicação do Edital e Início das Inscrições 08/10/2026 14/10/2026 

Período de Avaliação Técnica pela Comissão Avaliadora 15/10/2026 16/10/2026 

Publicação Resultado Preliminar sobre a Avaliação Técnica 19/10/2026 19/10/2026 

Período para Interposição sobre o Resultado Preliminar sobre a 

Avaliação Técnica 
20/10/2026 20/10/2026 

Publicação do Resultado Definitivo sobre a Avaliação Técnica 22/10/2026 22/10/2026 

Homologação do resultado definitivo do Concurso de Boas Práticas 

―MANICORÉ, É HORA DE ALFABETIZAR‖ - 2ª Edição – 2026 
22/10/2026 22/10/2026 

Seminário de Boas Práticas e Certificação dos vencedores 27/10/2026 27/10/2026 

  

CAPÍTULO IX – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  

Art. 18. Ao se inscreverem, os participantes autorizam 

automaticamente a Secretaria Municipal de Educação de Manicoré, 

por meio de declaração no ato da inscrição (Anexo III), a utilizar, 

publicar e reproduzir total ou parcialmente os conteúdos e quaisquer 

informações contidas nos trabalhos, sem restrição de espécie alguma. 

A autorização inclui edição, tradução, sincronização, inclusão em 

banco de dados, divulgação por diversos veículos de mídia, 

distribuição e uso direto ou indireto, sendo vedada qualquer utilização 

com finalidade lucrativa. 

Art. 19. No caso de publicação dos trabalhos selecionados em revista 

ou qualquer outro meio de comunicação, a imagem dos alunos deverá 

estar acompanhada de um documento com autorização assinada pelos 

responsáveis legais da criança. Poderão ser utilizadas as autorizações 

já obtidas pelas escolas ou o modelo disposto no Anexo IV. Caso não 
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possua o referido termo de autorização, as imagens deverão ser 

desfocadas ou cobertas, protegendo a identidade dos alunos. 

Art. 20. As decisões da Comissão Organizadora e da Comissão 

Avaliadora, após esgotados os prazos e procedimentos recursais 

previstos neste Edital, não serão passíveis de novas impugnações ou 

recursos. 

Art. 21. Os projetos encaminhados, classificados ou não, não serão 

devolvidos aos participantes. 

Art. 22. A participação no Concurso de Boas Práticas ―MANICORÉ, 

É HORA DE ALFABETIZAR‖ implica a aceitação irrestrita de todas 

as normas e condições estabelecidas neste Edital. 

Art. 23. A divulgação do resultado final dos trabalhos certificados 

será realizada por meio das redes sociais oficiais do município e 

publicação no Diário Oficial dos Municípios do Amazonas. 

Art. 24. Fica assegurado à SEMED, por meio da Comissão 

Organizadora, o direito de cancelar, no todo ou em parte, este Edital, 

mediante justificativa, sem que caiba, em decorrência dessa medida, 

qualquer indenização, compensação ou reclamação dos participantes. 

Art. 25. A SEMED não se responsabilizará por inscrições não 

recebidas devido a falhas de comunicação, problemas técnicos que 

impossibilitem a transferência de dados, ou falhas decorrentes do 

equipamento do candidato. 

Art. 26. As informações prestadas no ato da inscrição são de inteira 

responsabilidade do inscrito. A SEMED, por meio da Comissão 

Organizadora, reserva-se o direito de excluir do processo seletivo 

aquele que não preencher os dados solicitados de forma completa, 

correta e verdadeira. 

Art. 27. Cabe exclusivamente ao inscrito a responsabilidade pelo 

acompanhamento de todas as etapas do processo seletivo, conforme o 

cronograma, devendo tomar ciência dos resultados de cada etapa 

através do link eletrônico de divulgação do concurso. 

Art. 28. Os casos omissos neste Edital serão apreciados pelas 

Comissões Organizadora e Avaliadora, conforme suas respectivas 

competências. 

Art. 29. Este Edital entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Dê-se ciência, Publique-se, Cumpra-se. 

  

MARIA JOSÉ BEZERRA TEIXEIRA BAGATELLO 
Secretária Municipal De Educação De Manicoré 

Decreto Nº 006/2025 De 02/01/2025 

  

ANEXO I – FICHA DE INSCRIÇÃO 

CONCURSO DE MELHORES PRÁTICAS ―MANICORÉ, É 

HORA DE ALFABETIZAR‖ – 2ª EDIÇÃO – 2026 

EDITAL Nº 001/2026 – SEMED MANICORÉ/AM 
1. IDENTIFICAÇÃO DO(A) PROPONENTE 

Nome completo: _______________ 

CPF: ____________ E-mail: ______________ 

Telefone/WhatsApp: ________________ 

Função docente: __________________ 

Tempo de atuação na função: ________________ 

Declara estar em efetivo exercício da função docente? ( ) Sim ( ) Não 

2. IDENTIFICAÇÃO DA UNIDADE ESCOLAR 

Nome da escola: _____________ 

Zona: ( ) Urbana ( ) Rural 

Endereço/localidade: ________________ 

Coordenadoria, setor ou comunidade: _______________ 

3. IDENTIFICAÇÃO DA PRÁTICA 

Título do projeto/prática: ____________ 

Categoria: 

( ) Educação Infantil — Pré-Escola, 4 e 5 anos 

( ) 1º e 2º anos dos anos iniciais do Ensino Fundamental 

( ) 3º ao 5º ano dos anos iniciais do Ensino Fundamental 

( ) Educação de Jovens e Adultos — EJA 

( ) Atendimento Educacional Especializado — AEE 

Turma(s) e ano(s) envolvidos: ________________ 

Período de execução: ______________ 

Número aproximado de estudantes beneficiados: ____________ 

Declaro que o projeto foi executado no ano letivo de 2026 e possui 

período de execução mínimo de 1 (um) mês. 

4. DECLARAÇÕES DO(A) PROPONENTE 

Declaro, sob as penas da lei, que as informações prestadas nesta ficha 

são verdadeiras, que sou autor(a) da prática apresentada e que li e 

concordo integralmente com o Edital nº 001/2026 – SEMED 

Manicoré/AM. 

Autorizo a Secretaria Municipal de Educação de Manicoré a utilizar 

os dados fornecidos para fins de inscrição, organização, avaliação, 

divulgação e certificação do concurso, conforme as regras do Edital. 

  

Manicoré/AM, ____ de __________________ de 2026. 

  

Assinatura do(a) proponente: _______________ 

  

ANEXO II – DESCRIÇÃO DO PROJETO 
1. IDENTIFICAÇÃO DO PROJETO 

Título do projeto/prática: ________________ 

Nome do(a) autor(a): ____________ 

Unidade escolar: _____________ 

Categoria: _______________ 

Turma(s)/ano(s): _________________ 

Período de execução: _____________ 

2. CONTEXTO E JUSTIFICATIVA 

Descreva o contexto educacional, o problema ou a necessidade 

identificada, o perfil dos estudantes envolvidos e a justificativa para a 

realização da prática. 

  

3. OBJETIVOS 

3.1. Objetivo geral 

  

3.2. Objetivos específicos 

  

4. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Apresente os fundamentos pedagógicos e as referências que 

orientaram a prática. 

  

5. METODOLOGIA E DESENVOLVIMENTO DAS AÇÕES 

Descreva, em ordem, as etapas, atividades, estratégias e 

procedimentos utilizados. 

  

6. RECURSOS UTILIZADOS 

Informe os espaços físicos, materiais, recursos tecnológicos, parcerias 

e eventuais recursos financeiros utilizados. 

  

7. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

  
Atividade Responsável(is) Período Recursos utilizados 

        

        

        

  

8. AVALIAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 

Descreva os critérios, instrumentos e procedimentos utilizados para 

acompanhar a aprendizagem e avaliar o impacto da prática. 

  

9. RESULTADOS ALCANÇADOS 

Apresente os resultados observados, as aprendizagens desenvolvidas e 

os indicadores utilizados para demonstrá-los. 

  

10. POSSIBILIDADE DE MULTIPLICAÇÃO 

Explique como a prática poderá ser reproduzida, ampliada ou 

adaptada na escola ou em outras unidades da rede municipal. 

  

11. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

Liste as referências utilizadas, observando as normas da ABNT. 

  

12. ANEXOS E EVIDÊNCIAS 

Relacione as evidências anexadas, tais como fotos, fichas, relatórios, 

produções dos estudantes, instrumentos de avaliação e outros 

documentos. 

  

ANEXO III – DECLARAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO DE USO 

DO PROJETO 
  

Eu, ________________________, inscrito(a) no CPF sob nº , autor(a) 

do projeto intitulado ―‖, apresentado no Concurso de Melhores 

Práticas ―Manicoré, é hora de Alfabetizar‖ – 2ª Edição – 2026, 

autorizo a Secretaria Municipal de Educação de Manicoré a utilizar, 

publicar, reproduzir, editar, divulgar e disponibilizar, total ou 
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parcialmente, o conteúdo do projeto e seus materiais, exclusivamente 

para fins institucionais, educacionais e de divulgação do concurso, 

sem finalidade lucrativa. 

Declaro que sou responsável pela autoria e pelo conteúdo apresentado 

e que, quando houver materiais de terceiros, as respectivas fontes e 

autorizações serão indicadas ou providenciadas. 

  

Manicoré/AM, ____ de __________________ de 2026. 

  

Assinatura do(a) autor(a): ____________ 

  

ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO DE USO DE 

IMAGEM 
Eu, _______________, na qualidade de responsável legal por , 

autorizo a Secretaria Municipal de Educação de Manicoré a utilizar 

sua imagem e/ou voz, captada no contexto do projeto ―‖, para fins 

institucionais, educacionais e de divulgação do Concurso de Melhores 

Práticas ―Manicoré, é hora de Alfabetizar‖ – 2ª Edição – 2026, 

inclusive em materiais impressos e meios digitais oficiais, sem 

finalidade lucrativa. 

Declaro que esta autorização é concedida de forma livre e específica 

para as finalidades acima indicadas. 

Nome do(a) estudante: ______________ 

Data de nascimento: //________ 

Nome do(a) responsável legal: ____________ 

CPF do(a) responsável legal: _____________ 

Telefone/e-mail: ______________ 

  

Manicoré/AM, ____ de __________________ de 2026. 

  

Assinatura do(a) responsável legal: ___________ 

  

ANEXO V – FORMULÁRIO DE RECURSO 

CONCURSO DE MELHORES PRÁTICAS ―MANICORÉ, É 

HORA DE ALFABETIZAR‖ – 2ª EDIÇÃO – 2026 
Nome do(a) recorrente: ___________ 

CPF: ___________ E-mail: ___________ 

Unidade escolar: ____________ 

Título do projeto: ___________ 

Etapa objeto do recurso: 

( ) Etapa 1 — Validação das inscrições 

( ) Etapa 2 — Avaliação técnica do projeto 

FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO 

Descreva de forma objetiva o resultado questionado, os fundamentos 

do pedido e os documentos que o acompanham. 

  

PEDIDO 

Diante dos fundamentos apresentados, requer: 

  

Declaro que este recurso é único, tempestivo e está relacionado ao 

resultado indicado acima, conforme as regras do Edital nº 001/2026 – 

SEMED Manicoré/AM. 

  

Manicoré/AM, ____ de __________________ de 2026. 

  

Assinatura do(a) recorrente: __________________ 

 

Publicado por: 
Janderlan Brito Barbosa 

Código Identificador:F83E15BA 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE MARAÃ 

 

COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO 

DESPACHO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO N.º 002/2026- SEMED/PMM 

 

CONSIDERANDO a justificativa da Secretaria Municipal de 

Educação e Cultura, que solicita a locação de (01) imóvel, localizados 

na avenida Um s/n Bairro Dalila Maciel, Maraã- AM, composto de 

três salas de aula, um refeitório, uma cozinha, uma sala de 

coordenação dois banheiros e um pátio; 

  

CONSIDERANDO a autorização do Exmo. Prefeito Municipal de 

Maraã/Am, referente à contratação em comento, bem como a despesa 

dela decorrente; 

CONSIDERANDO a Informação da Secretaria Municipal de 

Finanças, afirmando haver disponibilidade orçamentária e financeira 

para arcar com a despesa; 

CONSIDERANDO, por fim, a justificativa do Secretário Municipal 

de Educação e Cultura e o Parecer Técnico ambos favoráveis à 

presente contratação 

  

R E S O L V E:  
  

CONSIDERAR inexigível o procedimento licitatório, com 

fundamento no artigo 75, II, da Lei n.º 14.133/2021, a MIGUEL 

FERREIRA DE DEUS, CPF Nº 047.611.032-72, Endereço: 

Avenida Desembargador João Meireles – Centro – Maraã/AM, , nos 

termos da solicitação que originou o presente, ADJUDICANDO a seu 

favor, com o valor global de R$ 50.400,00 (cinquenta mil e 

quatrocentos reais) 
  

DESPACHO DE RATIFICAÇÃO  
  

RATIFICA a inexigibilidade nº 002/2026, de procedimento 

licitatório, com fundamento no artigo 75, II, e Art. 51. Ressalvado o 

disposto no inciso V do caput do art. 74 da Lei n.º 14.133/2021, a 

contratação da empresa MIGUEL FERREIRA DE DEUS, CPF Nº 

047.611.032-72, relativo à locação de (01) imóvel, localizado na 

avenida Um s/n Bairro Dalila Maciel, Maraã- AM, para 

funcionamento da Escola de Música de rede de alunos Municipal em 

atendimento a Secretaria Municipal de Educação e Cultura do 

Município de Maraã, no valor total de R$ 50.400,00 (cinquenta mil e 

quatrocentos reais), As despesas decorrentes do presente despacho 

de Ratificação da locação correrão por conta da seguinte: no Órgão: 

0207 – Secretaria Municipal de Educação e Cultura Unidade: 0207.01 

– Secretaria Municipal de Educação e Cultura Funcional 

Programática: 12.361.0062.2.014 Projeto/Atividade: Manutenção da 

Rede de Ensino Fundamental Elemento de Despesa: 3.3.90.36 – 

Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física Fonte: 1.540 

  

Maraã 07 de agosto de 2026 

  

CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

EDIR COSTA CASTELO BRANCO 
Prefeito Municipal de Maraã/A 

Publicado por: 
Victor Ayan Gonçalves de Oliveira 

Código Identificador:1DAB652D 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE MAUÉS 

 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

ERRATA DE PUBLICAÇÃO 

 

No Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas, 

Edição nº 4202, publicada no dia 29/09/2026, matéria registrada sob o 

Código Identificador: 673655F5. 

  

ONDE SE LÊ: 
I – RATIFICAR e ADJUDICAR em favor da pessoa física, o senhor 

José Afonso Gonçalves de Santiago regularmente inscrito no RG: 

139482687, CPF: 314.383.342-49, residente na Rua Senador José 

Esteves, n° 1587, bairro Mário Fonseca – CEP: 69193-214, cidade de 

Maués, Estado do Amazonas, o objeto do processo de contratação 

direta em referência, perfazendo o valor global de R$ 5.000,00 (cinco 

mil reais); 

  

LEIA-SE 
I – RATIFICAR e ADJUDICAR em favor da pessoa física, o senhor 

José Afonso Gonçalves de Santiago regularmente inscrito no RG: 

139482687, CPF: 314.383.342-49, residente na Rua Senador José 

Esteves, n° 1587, bairro Mário Fonseca – CEP: 69193-214, cidade de 

Maués, Estado do Amazonas, o objeto do processo de contratação 
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direta em referência, perfazendo o valor global de R$60.000,00 

(sessenta mil reais); 

  

Município de Maués/AM, 05 de outubro de 2026. 
  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita de Maués 

Publicado por: 
Zanilson Gustavo Bernardo Dos Passos 

Código Identificador:714211E0 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO DE PRAZO ADESÃO À 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 90.011/2025 | TERMO DE 

CONTRATO Nº 143/2025 

 

Partes: MUNICÍPIO DE MAUÉS, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrito no CNPJ sob o nº 04.282.869/0001-27 e a empresa 

LABORATORIO DE ANÁLISES CLÍNICAS ARNALDO 

OLIVEIRA LTDA, pessoa jurídica de direito privado interno, inscrita 

regularmente no CNPJ sob o nº 15.790.215/0001-20. 

Objeto: Contratação de pessoa jurídica especializada, com critério de 

julgamento de menor preço, para fornecimento de insumos e reagentes 

laboratoriais com cessão em comodato de equipamentos para 

realização de exames laboratoriais de Hematologia e Bioquímica, 

visando atender a demanda do Centro de Biodiagnóstico Prof. 

Edmundo Xavier de Albuquerque, Unidade Básica de Saúde Fluvial e 

o Hospital Raimunda Francisca Dineli da Silva, de acordo com as 

condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de 

Referência e seus anexos. 

Valor Global: R$ 3.334.043,52 (Três milhões, trezentos e trinta e 

quatro mil, quarenta e três reais e cinquenta e dois centavos), o qual 

permanecerá inalterado nele estando incluídas todas as despesas e 

custos necessários à sua perfeita execução. 

Vigência: Fica prorrogado por 12 (doze) meses, iniciando-se em 28 

de agosto de 2026, estendendo-se até 28 de agosto de 2027. 

Dotação Orçamentária: 
Unidade Orçamentária: 02.005 –Secretaria Municipal de Saúde 

Projeto/Atividade: 10.301.0052.2055 - Encargos com o Programa – 

Transferência do Bloco de Manut Ações e Serviços Públicos de Saúde 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros– 

Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos: 1.621.0000 - Transferências Fundo a Fundo de 

Recursos do SUS provenientes do Governo Estadual 

Unidade Orçamentária: 02.005 – Secretaria Municipal de Saúde 

Projeto/Atividade: 10.301.0052.2013 - Encargos com o Programa - 

Incentivo Para Ações Estratégicas 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros– 

Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos: 1.600.0000 - Transf. de Rec. do SUS provenientes 

do Gov. Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços 

Públicos de Saúde 

Unidade Orçamentária: 02.005 – Secretaria Municipal de Saúde 

Projeto/Atividade: 10.301.0052.2019 - Encargos com o Programa - 

Incentivo Financeiro Da Aps – Capitação Ponderada 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros– 

Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos: 1.600.0000 - Transf. de Rec. do SUS provenientes 

do Gov. Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços 

Públicos de Saúde 

Unidade Orçamentária: 02.005 – Secretaria Municipal de Saúde 

Projeto/Atividade: 10.302.0052.2033 - Encargos com o Programa - 

Atenção À Saúde Da População Para Procedimentos 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros– 

Pessoa Jurídica 

Fonte de Recursos: 1.600.0000 - Transf. de Rec. do SUS provenientes 

do Gov. Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços 

Públicos de Saúde 

  

Município de Maués/AM, 28 de agosto de 2026. 

  

PREFEITURA DE MAUÉS 

Contratante 

  

LABORATORIO DE ANÁLISES CLÍNICAS ARNALDO 

OLIVEIRA LTDA 
Contratada  

Publicado por: 
Zanilson Gustavo Bernardo Dos Passos 

Código Identificador:A381FDE6 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

ERRATA DA PUBLICAÇÃO DA PORTARIA Nº 2615, DE 30 

DE OUTUBRO DE 2025, PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL 

DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS EM 

17/12/2026, EDIÇÃO 4005, CÓDIGO IDENTIFICADOR 

E2314C3A. 

 

ONDE SE LÊ: 2014/2019. 

  

LEIA-SE: 2019/2024. 

  

Maués/AM, 01 de Outubro de 2026. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués 

  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA 
Secretária Munic. de Adm. e Planejamento 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:3EE69E07 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

TERMO DE TRANSFERÊNCIA DE CARGO – 05/10/2026 

 

SAIBAM TODOS QUE QUANTO O PRESENTE 

INSTRUMENTO VIREM OU DELE TOMAREM 

CONHECIMENTO QUE, em cumprimento ao art. 67, caput, e §§ 1º 

e 2º, da Lei Orgânica do Município de Maués (redação dada pela 

Emenda nº 012/2013), às 17h00min do dia 05 (cinco) de outubro de 

2026, na presença das autoridades que abaixo subscrevem, ocorreu a 

Transferência do Cargo de Prefeita Municipal de Maués, pela 

Excelentíssima Senhora MACELLY CRISTINA DE SOUZA 

VERAS, Prefeita Municipal de Maués, em razão de seu impedimento 

temporário, observada e integralmente esgotada a ordem legal de 

substituição prevista no art. 67 da Lei Orgânica Municipal, consoante 

os fundamentos a seguir consignados: 

CONSIDERANDO que o Vice-Prefeito Municipal, Sr. PAULO 

JOSÉ BATISTA DE ALMEIDA, comunicou formalmente à Prefeita 

Municipal, por meio do Ofício nº 010/2026, de 23 de abril de 2026 

(Protocolo Geral nº 5.178), sua recusa em assumir o cargo de Prefeito 

Municipal em exercício durante o período de 6 (seis) meses que 

antecedem as eleições gerais de 2026, com fundamento no art. 1º, § 

2º, da Lei Complementar nº 64/90, em razão de sua pré-candidatura ao 

cargo de Deputado Estadual, informando que a referida decisão 

permanece vigente até manifestação em sentido contrário, estando, 

portanto, impedido de assumir o cargo nos termos do art. 67, caput, da 

Lei Orgânica do Município de Maués; 

CONSIDERANDO que, configurado o impedimento conjunto da 

Prefeita e do Vice-Prefeito, nos termos do art. 67, § 1º, da Lei 

Orgânica Municipal, legitimada a assunção do cargo pela Presidente 

da Câmara Municipal de Maués, Vereadora RENATA PATRÍCIA 

RAITZ ANTUNES KOIDE, próxima autoridade na ordem de 

substituição estabelecida pelo dispositivo legal supracitado; 

RESOLVEM as autoridades abaixo firmar o presente Termo, nos 

seguintes termos: 
Art. 1º Fica transferido o exercício do cargo de Prefeita Municipal de 

Maués à Presidente da CÂMARA Municipal de Maués, Sra. 

RENATA PATRÍCIA RAITZ ANTUNES KOIDE, que assumirá o 

Comando do Poder Executivo Municipal, na qualidade de Prefeita 

Municipal em Exercício, durante o período de impedimento da 

Titular. 

Art. 2º A Prefeita Municipal em Exercício atuará nos estritos limites 

das atribuições inerentes ao cargo, observadas as vedações, deveres e 



Amazonas , 08 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas   •    ANO XVIII | Nº 4209 

 

www.diariomunicipal.com.br/aam                                                                                38 

 

responsabilidades previstos na Lei Orgânica do Município e na 

legislação aplicável. 

Art. 3º Cessará a presente transferência de cargo com o retorno ao 

Município e a reassunção expressa da Titular, Excelentíssima Senhora 

Prefeita MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS. 

Art. 4º Este Termo entra em vigor na data de sua assinatura, devendo 

ser publicado no órgão oficial de imprensa do Município. 

  

MAUÉS – AM, 05 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués 

  

RENATA PATRICIA RAITZ ANTUNES KOIDE 
Presidente da Câmara Municipal – Prefeita em Exercício 

 

BRUNO NEGREIROS DE OLIVEIRA 
Secretário Municipal de Governo – SEGOV 

 

MAURO NEGREIROS DE OLIVEIRA 
Secretário Executivo de Finanças - SEMFI 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:9086863A 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE NHAMUNDÁ 

 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N° 024/2026-

SRP/PMN 

 

O SETOR DE LICITAÇÃO, da Prefeitura Municipal de 

Nhamundá/AM, torna público aos interessados que realizará o 

seguinte procedimento licitatório: 

  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 024/2026 – SRP/PMN, visando a 

escolha de proposta mais vantajosa para o REGISTRO DE PREÇOS 

PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 

DE CONSUMO E EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA, 

INCLUINDO PERIFÉRICOS, COMPONENTES, 

ACESSÓRIOS, SUPRIMENTOS E DEMAIS MATERIAIS 

NECESSÁRIOS À MANUTENÇÃO E AO FUNCIONAMENTO 

DOS RECURSOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO, 

DESTINADOS A ATENDER ÀS DEMANDAS DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NHAMUNDÁ/AM, SUAS 

SECRETARIAS, ÓRGÃOS E DEMAIS UNIDADES 

ADMINISTRATIVAS, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) 

MESES. TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM. 

  

ABERTURA: 20/10/2026 às 09h30min (HORÁRIO DE 

BRASILIA), através do endereço eletrônico https://bll.org.br 

  

O Edital do Pregão Eletrônico estará disponível no site: 

https://nhamunda.am.gov.br/portal-da-transparencia . 

  

Demais esclarecimentos serão prestados no Setor de Licitação da 

Prefeitura Municipal de Nhamundá, sito a Rua Furtado Belém, nº 42, 

Bairro Centro, Nhamundá/AM, no horário das 07:30min às 13:30min, 

de segunda à sexta-feira. 

  

Nhamundá, (AM), 07 de outubro de 2026. 

  

MOISES HOLANDA DA MOTA 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Moisés Holanda da Mota 

Código Identificador:A9DA62F4 

 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 038/2026 

 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 038/2026 

  

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE NHAUMNDÁ/AM 

  

Contratado: PIMENTEL E ARAÚJO LTDA-ME. 

  

CPF: 15.048.557/0001-53 

  

Objeto: PRESTAÇAÕ DE SERVIÇOS DE AGENCIAMENTO DE 

VIAGENS, COMPREENDENDO RESERVA, EMISSÃO, 

MARCAÇÃO, REMARCAÇÃO E CANCELAMENTO DE 

PASSSAGENS AÉREAS NACIONAIS, DECORRENTE DA ATA 

DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 028/2024. 

  

Vigência: 04 (quatro) meses. 

Valor: R$ 576.528,60 (quinhentos e setenta e seis mil, quinhentos e 

vinte e oito reais e sessenta centavos) 

  

Dotação Orçamentária:  
  

Órgão: 02 – Poder Executivo 

Unidade: 002 – Secretaria Municipal de Administração 

Projeto/Atividade: 2.008 – Manutenção da Secretaria Municipal de 

Administração 

Elemento: 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

Recursos: 1.500.000 – Recursos não Vinculados de Impostos 

  

Nhamundá (AM), 15 de setembro de 2026. 

  

RAIMUNDA MARINA BRITO PANDOLFO 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Adriano Ferreira Schuab 

Código Identificador:25AD2E4A 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE NOVA OLINDA DO NORTE 

 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

DESPACHO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

CHAMADA PÚBLICA para CREDENCIAMENTO Nº 005/2026 

– CMC/PMNON 
  

A Prefeita Municipal de Nova Olinda do Norte/AM, no uso de suas 

atribuições legais, e. 

CONSIDERANDO a deliberação da COMISSÃO – 

CMC/PMNON, no procedimento licitatório CHAMADA PÚBLICA 

para CREDENCIAMENTO nº 005/2026 – CPL/NON. 

CONSIDERANDO o teor do resultado apresentado no relatório de 

licitação, relativo ao processo CHAMADA PÚBLICA para 

CREDENCIAMENTO Nº 006/2026 – CMC/PMNON 

CONSIDERANDO a inexistência de qualquer recurso e/ou 

impugnação pendentes ao referido Processo Licitatório; 

  

RESOLVE: 
  

I – ADJUDICAR à empresa J. G. B DE SOUZA LTDA, inscrita no 

CNPJ: 52.717.702/0001-94, e a empresa ARCA DA ALIANÇA 

LTDA, inscrita no CNPJ: 16.888.597/0001-92. 

  

II – HOMOLOGAR o resultado da licitação da CHAMADA 

PÚBLICA 005/2026 – CMC/PMNON – Objeto: 

―CREDENCIAMENTO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE FRETAMENTO DE VOLUMES E CARGAS E EMISSÃO 

DE BILHETES DE PASSAGENS FLUVIAIS, DE INTERESSE 

DO COMPLEXO ADMINISTRATIVO DA PREFEITURA DE 

NOVA OLINDA DO NORTE/AM.  
  

Com o Valor Total de R$ 1.434.500,00 (um milhão, quatrocentos e 

trinta e quatro mil e quinhentos reais). 
  

Cientifique-se, 

Publique-se e 

Cumpra-se 
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Nova Olinda do Norte/AM, 07 de outubro de 2026. 

  

ARACI RODRIGUES DA CUNHA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Elisselma Freire Magalhães 

Código Identificador:98C8B66C 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE NOVO AIRÃO 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 348 - SEMGOV, DE 07 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

Dispõe sobre EXONERAÇÃO de servidor(a) que 

menciona, e dá outras providências. 

  

O PREFEITO DE NOVO AIRÃO, OTÁVIO DA CRUZ FARIAS, 

no uso das atribuições que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do 

Município, artigo 70, incisos IX e XII, e conforme a Lei Municipal nº 

444, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º -EXONERAR a pedido, o(a) Senhor(a): GLAUCIO 

HERCULANO ALENCAR, CPF N° 588.***.**2-49, do cargo 

comissionado de ASSESSOR JURÍDICO, lotado(a) na 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO – PGM. 
Art. 2º -Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 30 de setembro de 2026, revogadas as 

disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

OTÁVIO DA CRUZ FARIAS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Raisse Vinhorte da Silva 

Código Identificador:19B9CA80 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE PARINTINS 

 

CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

PORTARIA DE VIAGEM Nº 194 /2026 - CGM 

 

PORTARIA DE VIAGEM Nº 194 /2026 - CGM 

  

O cidadão Mateus Ferreira Assayag, Prefeito Municipal, com base no 

art. 65, inciso VI da Lei Orgânica do Município e na Lei Municipal nº 

029/2000-PGMP, no uso de suas atribuições legais, etc. 

  

Considerando, a necessidade de deslocamento do (a) servidor (a) para 

desempenhar funções de interesse desta Prefeitura Municipal, no 

período de 11 à 13/08/2026. 

  

RESOLVE: 

  

I – DESIGNAR o (a) servidor (a) Michele Barbosa Rodrigues 

Cordeiro, Assistente Social, para viajar no trecho 

Parintins/Manaus/Parintins, para participar 132° Reunião Ordinária do 

Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa - CNDPI. Encontro 

nacional dos conselhos municipais sediado na capital do Estado. A 

reunião faz parte da agenda nacional do CNDPI. 

  

Mateus Ferreira Assayag 

II – DESLOCAMENTO, no dia 11/08/2026. 

  

III – AUTORIZAR o pagamento de 02 diárias, para manutenção e 

estada, totalizando R$ 552,72 (Quinhentos e cinquenta e dois reais e 

setenta e dois centavos 

  

IV – Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação. 

CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

Controladoria Geral do Município, em 07/08/2026. 

  

MATEUS FERREIRA ASSAYAG 
Prefeito Municipal   

Publicado por: 
Maria Luciana Falcão Sampaio 

Código Identificador:BE1CFF14 

 
CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

PORTARIA DE VIAGEM Nº 194-A /2026 - CGM 

 

PORTARIA DE VIAGEM Nº 194-A /2026 - CGM 

  

O cidadão Mateus Ferreira Assayag, Prefeito Municipal, com base no 

art. 65, inciso VI da Lei Orgânica do Município e na Lei Municipal nº 

029/2000-PGMP, no uso de suas atribuições legais, etc. 

  

Considerando, a necessidade de deslocamento do (a) servidor (a) para 

desempenhar funções de interesse desta Prefeitura Municipal, no 

período de 03 à 07/08//2026. 

  

RESOLVE: 

  

I – DESIGNAR o (a) servidor (a) EDNISON DA SILVA 

ALBUQUERQUE, Ouvidor Geral do Município, para viajar no trecho 

Parintins/Manaus/Parintins, para participar de reuniões técnicas na 

Ouvidoria do Tribunal de Contas do Estado e na Superintendência 

Regional da Controladoria Geral da União do Amazonas, para 

apresentação do relatório do trimestre de abril/maio/junho de 2026; 

Treinamento e alinhamentos institucionais para melhorias do serviço 

da Ouvidoria Geral do Município; Reunião com representantes da 

Companhia de Desenvolvimento do Amazonas-CIAMA. 

  

II – DESLOCAMENTO, no dia 03/08/2026 

  

III – AUTORIZAR o pagamento de Mateus Ferreira Assayag diárias, 

para manutenção e estada, totalizando R$2.204,56 (Dois mil, duzentos 

e quatro reais e cinquenta e seis centavos.). 

  

IV – Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação. 

  

CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

Controladoria Geral do Município, em 03/08/2026. 

  

MATEUS FERREIRA ASSAYAG 
Prefeito Municipal   

Publicado por: 
Maria Luciana Falcão Sampaio 

Código Identificador:A27CB2D0 

 
CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

PORTARIA DE VIAGEM Nº 195 /2025 - CGM 

 

PORTARIA DE VIAGEM Nº 195 /2025 - CGM 

  

O cidadão Mateus Ferreira Assayag, Prefeito 

Municipal , com base no art. 65, inciso VI da Lei 

Orgânica do Município e na Lei Municipal nº 

029/2000-PGMP, no uso de suas atribuições legais, 

etc. 

  

Considerando, a necessidade de deslocamento do (a) servidor (a) para 

desempenhar funções de interesse desta Prefeitura Municipal, no 

período de 17 à 20/08/2026. 

  

RESOLVE: 

  

I – DESIGNAR o (a) servidor (a) Milena Miranda de Souza, 

Presidente do CMDCA, para viajar no trecho 

Parintins/Manaus/Parintins, para participar do evento do Conselho 

Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente do Amazonas -
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CEDCA/AM que acontecerá no Auditório João Bosco da Assembléia 

Legislativa do Estado do Amazonas -ALEAM, em Manaus. 

  

II – DESLOCAMENTO, no dia 17/08/2026. 

  

III – AUTORIZAR o pagamento de 03 diárias, para manutenção e 

estada, totalizando R$829,08 (Oitocentos e vinte nove reais e oito 

centavos). 

  

IV – Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação. 

  

CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

Controladoria Geral do Município, 14/08/2026. 

  

MATEUS FERREIRA ASSAYAG 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Maria Luciana Falcão Sampaio 

Código Identificador:4CD6BCB1 

 
CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

PORTARIA DE VIAGEM Nº196 /2026 - CGM 

 

PORTARIA DE VIAGEM Nº196 /2026 - CGM 

  

O cidadão Mateus Ferreira Assayag, Prefeito Municipal com base no 

art. 65, inciso VI da Lei Orgânica do Município e na Lei Municipal nº 

029/2000-PGMP, no uso de suas atribuições legais, etc. 

  

Considerando, a necessidade de deslocamento do (a) servidor (a) para 

desempenhar funções de interesse desta Prefeitura Municipal, no 

período de 17 á 20/08/2026. 

  

RESOLVE: 

  

I – DESIGNAR o (a) servidor (a) Joyce da Rocha Ramos Silva, Vice 

Presidente do CMDCA, para viajar no trecho 

Parintins/Manaus/Parintins, para participar do evento do Conselho 

Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente do Amazonas -

CEDCA/AM que acontecerá no Auditório João Bosco da Assembléia 

Legislativa do Estado do Amazonas -ALEAM, em Manaus. 

  

II – DESLOCAMENTO, no dia 17/08/2026. 

  

III – AUTORIZAR o pagamento de 03 diárias, para manutenção e 

estada, totalizando R$ 829,08 (Oitocentos e vinte e nove reais e oito 

centavos). 

  

IV – Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação. 

  

CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

Secretaria Municipal de Administração de Parintins, em 14/08/2026. 

  

MATEUS FERREIRA ASSAYAG 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Maria Luciana Falcão Sampaio 

Código Identificador:7A39F1F1 

 
CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

PORTARIA DE VIAGEM Nº 197/2026 - CGM 

 

PORTARIA DE VIAGEM Nº 197/2026 - CGM 

  

O cidadão, Mateus Ferreira Assayag, Prefeito Municipal, com base no 

art. 65, inciso VI da Lei Orgânica do Município e na Lei Municipal nº 

029/2000-PGMP, no uso de suas atribuições legais, etc. 

  

Considerando, a necessidade de deslocamento do (a) servidor (a) para 

desempenhar funções de interesse desta Prefeitura Municipal, no 

período de 28/08 à 01/09/2026. 

  

RESOLVE: 

  

I – DESIGNAR o (a) servidor (a) ELISABETH ARAUJO DA 

SILVA, Secretária Municipal de Finanças, para viajar no trecho 

Parintins/Manaus/Parintins, para participação na Elaboração do 

Orçamento Municipal para o exercício de 2027. 

  

II – DESLOCAMENTO, no dia 28/08/2026. 

  

III – AUTORIZAR o pagamento de 04 diárias, para manutenção e 

estada, totalizando R$ 2.204,56 (Dois mil, duzentos e quatro reais e 

cinquenta e seis centavos). 

  

IV – Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação. 

  

CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

Controladoria Geral do Município, 21/08/2026. 

  

MATEUS FERREIRA ASSAYAG 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Maria Luciana Falcão Sampaio 

Código Identificador:AED62CD7 

 
CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

PORTARIA DE VIAGEM Nº 198/2026 - CGM 

 

PORTARIA DE VIAGEM Nº 198/2026 - CGM 

  

O cidadão Mateus Ferreira Assayag, Prefeito Municipal, com base no 

art. 65, inciso VI da Lei Orgânica do Município e na Lei Municipal nº 

029/2000-PGMP, no uso de suas atribuições legais, etc. 

  

Considerando, a necessidade de deslocamento do (a) servidor (a) para 

desempenhar funções de interesse desta Prefeitura Municipal, no 

período de 23 à 29/08/2026. 

  

RESOLVE: 

  

I – DESIGNAR o (a) servidor (a) BRENO PESSOA DOS SANTOS, 

Subsecretário de Finanças, para viajar de Parintins/Manaus/Parintins, 

para participação na Elaboração do Orçamento Municipal para o 

exercício de 2027. 

  

II – DESLOCAMENTO, no dia 23/08/2026. 

  

III – AUTORIZAR o pagamento de 06 diárias, para manutenção e 

estada, totalizando R$ 3.306,84 (Três mil, trezentos e seis reais e 

oitenta e quatro centavos). 

  

IV – Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação. 

  

CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

Controladoria Geral do Município, 21/08/2026. 

  

MATEUS FERREIRA ASSAYAG 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Maria Luciana Falcão Sampaio 

Código Identificador:B3C4F2F5 

 
CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

PORTARIA DE VIAGEM Nº 201/2026 - CGM 

 

PORTARIA DE VIAGEM Nº 201/2026 - CGM 

  

O cidadão, Mateus Ferreira Assayag, Prefeito Municipal, com base no 

art. 65, inciso VI da Lei Orgânica do Município e na Lei Municipal nº 

029/2000-PGMP, no uso de suas atribuições legais, etc. 
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Considerando, a necessidade de deslocamento do (a) servidor (a) para 

desempenhar funções de interesse desta Prefeitura Municipal, no 

período de 24 à 28/08/2026. 

  

RESOLVE: 

  

I – DESIGNAR o (a) servidor (a) ADRIANO AGUIAR PADILHA, 

Secretário Municipal para Assuntos Extraordinários, para viajar no 

trecho Parintins/Manaus/Parintins, para participar do I Fórum 

Estadual de Gestores Municipais de Proteção e Defesa Civil do Estado 

do Amazonas, a ser realizada em Manaus/AM, no Auditório da Sede 

da Defesa Civil. 

  

II – DESLOCAMENTO, no dia 24/08/2026. 

  

III – AUTORIZAR o pagamento de 04 diárias, para manutenção e 

estada, totalizando R$ 2.204,56 (Dois mil, duzentos e quatro reais e 

cinquenta e seis centavos). 

  

IV – Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação. 

  

CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

Controladoria Geral do Município, 19/08/2026. 

  

MATEUS FERREIRA ASSAYAG 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Maria Luciana Falcão Sampaio 

Código Identificador:0BF8D847 

 
CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

PORTARIA DE VIAGEM Nº 202/2026 - CGM 

 

PORTARIA DE VIAGEM Nº 202/2026 - CGM 

  

O cidadão, Mateus Ferreira Assayag, Prefeito Municipal , com base 

no art. 65, inciso VI da Lei Orgânica do Município e na Lei Municipal 

nº 029/2000-PGMP, no uso de suas atribuições legais, etc. 

  

Considerando, a necessidade de deslocamento do (a) servidor (a) para 

desempenhar funções de interesse desta Prefeitura Municipal, no 

período de 24 à 28/08/2026. 

  

RESOLVE: 

  

I – DESIGNAR o (a) servidor (a) ADILSON FRANCISCO DA 

SILVA, Coordenador Geral de Defesa Civil, para viajar no trecho 

Parintins/Manaus/Parintins, para participar do I Fórum Estadual de 

Gestores Municipais de Proteção e Defesa Civil do Estado do 

Amazonas, a ser realizada em Manaus/AM, no Auditório da Sede da 

Defesa Civil.. 

  

II – DESLOCAMENTO, no dia 24/08/2026. 

  

III – AUTORIZAR o pagamento de 04 diárias, para manutenção e 

estada, totalizando R$ 1.653,40 (Hum mil, seiscentos e cinquenta e 

três reais e quarenta centavos). 

  

IV – Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação. 

  

CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

Controladoria Geral do Município, 19/08/2026. 

  

MATEUS FERREIRA ASSAYAG 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Maria Luciana Falcão Sampaio 

Código Identificador:A17477D2 

 
CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

PORTARIA DE VIAGEM Nº 203/2026 - CGM 

 

PORTARIA DE VIAGEM Nº 203/2026 - CGM 

  

O cidadão Mateus Ferreira Assayag, Prefeito Municipal, com base no 

art. 65, inciso VI da Lei Orgânica do Município e na Lei Municipal nº 

029/2000-PGMP, no uso de suas atribuições legais, etc. 

  

Considerando, a necessidade de deslocamento do (a) servidor (a) para 

desempenhar funções de interesse desta Prefeitura Municipal, no 

período de 23 à 27/08/2026. 

  

RESOLVE: 

  

I – DESIGNAR o (a) servidor (a) ADRIEIDA MACHADO CID, 

Secretária Executiva do Conselho de Saúde, para viajar no trecho 

Parintins/Manaus/Parintins, para participar de Capacitação da 

Secretaria Executiva junto ao Conselho Estadual de Saúde. 

  

II – DESLOCAMENTO, no dia 23/08/2026. 

  

III – AUTORIZAR o pagamento de 04 diárias, para manutenção e 

estada, totalizando R$ 1.653,40 (Hum mil, seiscentos e cinquenta e 

três reais e quarenta centavos). 

  

IV – Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação. 

  

CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

Controladoria Geral do Município, em 19/08/2026. 

  

MATEUS FERREIRA ASSAYAG 
Prefeito Municipal   

Publicado por: 
Maria Luciana Falcão Sampaio 

Código Identificador:3AE2EB6B 

 
CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

PORTARIA DE VIAGEM Nº 204/2026 - CGM 

 

PORTARIA DE VIAGEM Nº 204/2026 - CGM 

  

O cidadão Mateus ferreira assayag, Prefeito Municipal, com base no 

art. 65, inciso VI da Lei Orgânica do Município e na Lei Municipal nº 

029/2000-PGMP, no uso de suas atribuições legais, etc. 

  

Considerando, a necessidade de deslocamento do (a) servidor (a) para 

desempenhar funções de interesse desta Prefeitura Municipal, no 

período de 23 á 27/08/2026. 

  

RESOLVE: 

  

I – DESIGNAR o (a) servidor (a) KATHELLEN KAISEN RIBEIRO 

AZEDO, Assistente Social, para viajar no trecho 

Parintins/Manaus/Parintins, para participar de Capacitação da 

Secretaria Executiva junto ao Conselho Estadual de Saúde. 

  

II – DESLOCAMENTO, no dia 23/08/2026. 

  

III – AUTORIZAR o pagamento de 04 diárias, para manutenção e 

estada, totalizando R$ 1.105,44 (Hum mil, cento e cinco reais e 

quarenta e quatro centavos). 

  

IV – Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação. 

  

CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

Controladoria Geral do Município, em 19/08/2026. 

  

MATEUS FERREIRA ASSAYAG 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Maria Luciana Falcão Sampaio 

Código Identificador:6182406E 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE ADJUDICAÇÃO - 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 011/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL do MUNICIPIO DE PARINTINS/AM 

comunica aos interessados e participantes da CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA 011/2026 referente à CONSTRUÇÃO DE CRECHE 

PRÉ-ESCOLAR DE EDUCAÇÃO INFANTIL, NO MUNICÍPIO DE 

PARINTINS - FNDE - CRECHE TIPO 2, que ADJUDICA nos 

termos do Inciso IV do Art. 71 da Lei nº 14.133/2021, o objeto do 

certame a empresa: AMAZONCRETO CONSTRUCOES LTDA 

CNPJ 07.355.725/0001-41 com o Lote: 1 no valor total de R$ 

4.190.616,41. 

  

Parintins/AM, 6 de outubro de 2026. 

  

MATEUS FERREIRA ASSAYAG 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Aluilson Sampaio Bentes 

Código Identificador:4AD6F4B8 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 011/2026 

 

Ap s constatada a regularidade dos atos procedimentais, o a  

PREFEITO MUNICIPAL, HOMOLOGA nos termos do Inciso IV do 

Art. 71 da Lei nº 14.133/2021, o resultado do procedimento licitatório 

em epígrafe, cujo objeto é: CONSTRUÇÃO DE CRECHE PRÉ-

ESCOLAR DE EDUCAÇÃO INFANTIL, NO MUNICÍPIO DE 

PARINTINS - FNDE - CRECHE TIPO 2. Empresa vencedora: 

AMAZONCRETO CONSTRUCOES LTDA CNPJ 07.355.725/0001-

41 com o Lote: 1 no valor total de R$ 4.190.616,41. 

  

Parintins/AM, 6 de outubro de 2026. 

  

MATEUS FERREIRA ASSAYAG 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Aluilson Sampaio Bentes 

Código Identificador:D7B43192 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 22/2025 

 

Inexigibilidade de Licitação nº 05/2025. Contratada: JORGE LUIS 

BARROSO DE OLIVEIRA – ME, inscrita no CNPJ Nº 

14.209.563/0001-07. Objeto da licitação: Serviços de Consultoria à 

Gestão Tributária Municipal incluindo o Fornecimento de Licença de 

Uso/Atualização/Suporte dos Softwares para Arrecadação de Tributos 

Municipais. Objeto do aditamento: alterar o prazo de vigência fixada 

na CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO do 

contrato primitivo por mais 06(seis) meses a contar de 03 de setembro 

de 2026. CLÁUSULA SEGUNDA – RETIFICAÇÃO DAS 

CLÁUSULAS CONTRATUAIS: Fica inalterado o valor disposto na 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO, conforme acordo entre as partes, 

totalizando o valor de R$ 57.000,00, para o período. Unidade: 02-18-

01- Secretaria Municipal de Terras, Cadastro e Arrecadação - 

SMTCA; Programa: 04.122.0011.2050.0000- Manutenção da 

Secretaria Municipal de Terras, Cadastro e Arrecadação - SMTCA; 

Despesa: 3.3.90.39.00-Outros Serviços De Terceiros - Pessoa 

Jurídica; Fonte STN - 1.500 Recursos não Vinculados de Impostos 

(Exerc.Corrente). 

  

Parintins-AM, 03 de setembro de 2026. 

  

MATEUS FERREIRA ASSAYAG 
Prefeito Municipal de Parintins 

Publicado por: 
Aluilson Sampaio Bentes 

Código Identificador:572524F6 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

TERMO ADITIVO AO TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 

02/2025 

 

Chamamento Público para Credenciamento nº 027/2025. 

Credenciada: 2º) COMERCIAL TRIUNFANTE LTDA, CNPJ Nº 

63.639.389/0001-30. Objeto da licitação: CHAMAMENTO 

PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS 

PARA AQUISIÇÃO DE CESTAS BÁSICAS PARA ATENDER A 

ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. Objeto do aditamento: 

prorrogação da vigência do Termo de Credenciamento nº 002/2025 

por mais 12 [doze] meses, a contar de 17/8/2026, observada a 

vigência máxima permitida, nos termos do Art. 107 da Lei 

14.133/2021, assim como previsto na CLÁUSULA SEGUNDA - DO 

PRAZO DE VIGÊNCIA, Item 2.1 do referido Termo. 

  

Parintins/AM, 03 de agosto de 2026. 

  

MATEUS FERREIRA ASSAYAG 
Prefeito Municipal de Parintins 

Publicado por: 
Aluilson Sampaio Bentes 

Código Identificador:F9270C5B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

TERMO ADITIVO AO TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 

04/2025 

 

Chamamento Público para Credenciamento nº 027/2025. 

Credenciada: 4º) R N F CAVALCANTE CNPJ Nº 03.093.913/0001-

98. Objeto da licitação: CHAMAMENTO PÚBLICO PARA 

CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS PARA 

AQUISIÇÃO DE CESTAS BÁSICAS PARA ATENDER A 

ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. Objeto do aditamento: 

prorrogação da vigência do Termo de Credenciamento nº 004/2025 

por mais 12 [doze] meses, a contar de 24/8/2026, observada a 

vigência máxima permitida, nos termos do Art. 107 da Lei 

14.133/2021, assim como previsto na CLÁUSULA SEGUNDA - DO 

PRAZO DE VIGÊNCIA, Item 2.1 do referido Termo. 

  

Parintins/AM, 07 de agosto de 2026. 

  

MATEUS FERREIRA ASSAYAG 
Prefeito Municipal de Parintins 

Publicado por: 
Aluilson Sampaio Bentes 

Código Identificador:114CD286 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 03/2026 - CHP Nº 

012/2026 

 

TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 03/2026 

QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

PARINTINS/AM E A PESSOA JURÍDICA ENDUS 

SERVICOS MEDICOS LTDA, inscrita no CNPJ sob 

nº 03.322.936/0001-27, NA FORMA BAIXO: 

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 072/2026 

CREDENCIAMENTO Nº 012/2026 

  

CREDENCIANTE: Município de Parintins, Estado do Amazonas, 

pessoa jurídica de direito público interno, com sede no(a) Praça 

Eduardo Ribeiro, nº 2042, Centro, na cidade de Parintins/AM, 

inscrito(a) no CNPJ sob o nº 04.329.736/0001-69, neste ato 

representado por seu PREFEITO, o Senhor MATEUS FERREIRA 

ASSAYAG, brasileiro, residente e domiciliado à Rua Oriximiná, n.º 

1851 – Bairro Palmares, Parintins, Amazonas, portador da Cédula de 

Identidade nº 1192092-0 – SSP/AM e CPF n° ***.***.902-44. 

  

CREDENCIADA: ENDUS SERVICOS MEDICOS LTDA, CNPJ 

Nº: 03.322.936/0001-27, com endereço na Rua Acre, Nº 4, Sala 02, 

Bairro Nossa Senhora Das Graças, CEP 69.053-130, Manaus/AM, 

neste ato representado por seu Titular o Senhor Jessé Bisconsin 
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Torres, portador do RG nº 618331 SSP-AM e inscrito no CPF nº 

810.***.***-34. 

  

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  
1.1 O presente TERMO tem por objeto o Credenciamento de Pessoas 

Jurídicas para contratação de empresa para o CREDENCIAMENTO 

DE PESSOAS JURÍDICAS ESPECIALIZADAS NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICO-HOSPITALARES E 

AMBULATORIAIS, ABRANGENDO A REALIZAÇÃO DE 

CONSULTAS MÉDICAS ESPECIALIZADAS, 

PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS ELETIVOS E EXAMES 

ENDOSCÓPICOS DO APARELHO DIGESTIVO, COM 

VISTAS AO ATENDIMENTO DAS DEMANDAS 

ASSISTENCIAIS DOS USUÁRIOS DO SISTEMA ÚNICO DE 

SAÚDE (SUS) NO MUNICÍPIO DE PARINTINS/AM, por meio 

da Secretaria Municipal de Saúde de Parintins/AM. 

1.1.1 Ficam integrados a este Termo de Credenciamento, 

independente de transcrição, o TERMO DE REFERÊNCIA e 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR, cujos teores são de 

conhecimento da CREDENCIADA e fazem parte do credenciamento. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA  
2.1. Para o presente Termo de Credenciamento será atribuído como 

serviços de natureza contínua, tendo como vigência inicial o prazo de 

12 (doze) meses, podendo ser prorrogado sucessivamente, respeitada a 

vigência máxima decenal, na forma do Art. 107 da Lei 14.133/2021. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR  
3.1. O VALOR GLOBAL estimado para a execução do objeto deste 

Termo de Credenciamento será vinculado ao orçamento para 

execução dos serviços durante o exercício, limitado a seus valores 

unitários, constantes no Item 3 do Termo de Referência, sendo que 

os valores descritos já estão inclusos encargos sociais, impostos e 

contribuições. 

3.1.1. Os valores constantes do Termo de Referência, visam somente 

oferecer aos credenciados elementos para avaliação do potencial de 

fornecimento. Estes Valores, não constituem sob nenhuma hipótese, 

garantia do volume de produto a ser requisitado, configurando como 

eventual e futura contratação, sendo pagos de acordo com as 

demandas das secretarias solicitantes e de acordo com os serviços 

efetivamente prestados. 

3.2. Os recursos destinados à execução deste objeto correrão por conta 

da dotação orçamentária vigente, as quais serão apontadas pelo setor 

de contabilidade no ato que antecede cada prestação de serviço. As 

informações estarão presentes na ordem de serviço, instrumento 

substitutivo do termo de credenciamento. 

3.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será 

indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação 

dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

3.4. O valor global é meramente estimativo, dependendo dos 

quantitativos dos serviços devidamente executados em conformidade 

com o Item 6 do Termo de Referência. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA VINCULAÇÃO E 

PENALIDADES  
4.1. O presente Termo de Credenciamento fica vinculado às regras 

estabelecidas no Edital de Credenciamento nº 012/2026, ao Código 

Civil Brasileiro e a Lei 14.133/2021 e suas alterações. 

5. CLÁUSULA QUINTA – CONSTITUEM OBRIGAÇÕES DE 

AMBAS AS PARTES:  

5.1. OBRIGAÇÕES DA CREDENCIANTE:  
5.1.1. Além das obrigações naturalmente decorrentes do presente 

instrumento, do Edital, do Termo de Referência e do Estudo Técnico 

Preliminar, constituem obrigações do CREDENCIANTE: 

5.1.2. Efetuar o pagamento do objeto deste instrumento à(o) 

CREDENCIADO(A) observadas as condições e dos prazos 

pactuados; e 

5.1.3. Manter contatos sempre formais com o(a) 

CREDENCIADO(A), ressalvados os entendimentos verbais 

determinados pela urgência da situação, os quais deverão ser 

confirmados por escrito no prazo de 03 (três) dias úteis. 

5.2. OBRIGAÇÕES DO CREDECIADO:  
5.2.1. Além das obrigações naturalmente decorrentes do presente 

instrumento, do Edital, do Termo de Referência e do Estudo Técnico 

Preliminar constituem obrigações da CREDENCIADA: 

5.2.2. Manter, durante a execução do CREDENCIAMENTO, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

5.2.3. Reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, dentro do 

prazo estipulado pela Administração, os eventuais vícios, defeitos ou 

incorreções constatadas no objeto licitado. 

5.2.4. Arcar com quaisquer ônus de natureza trabalhista, 

previdenciária ou social, decorrentes dos recursos humanos utilizados 

nos trabalhos, bem como ônus tributários ou extraordinários 

decorrentes das atividades desenvolvidas para execução do objeto. 

6. CLAÚSULA SEXTA – VALIDADE E EFICÁCIA  
6.1. Incumbirá ao credenciante divulgar o presente instrumento no 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista 

no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 

2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

  

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO FORO  
Para a solução de pendências oriundas deste instrumento contratual, 

não resolvidas pela via administrativa, elegem as partes, de comum 

acordo, o foro da Comarca de Parintins, Estado do Amazonas, com 

renúncia de outro por mais privilegiado que seja. 

E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado, é 

lavrado o presente Termo de Credenciamento, de acordo com o artigo 

90, da Lei nº 14.133/2021, depois de lido e achado conforme, é 

assinado pelas partes, pelas testemunhas abaixo nomeadas, dele 

extraindo-se as cópias necessárias para sua aprovação e execução. 

  

Parintins/AM, 24 de Setembro de 2026. 

  

Município de Parintins/AM 

MATEUS FERREIRA ASSAYAG 
Prefeito Municipal de Parintins/AM 

  

ENDUS SERVICOS MEDICOS LTDA. 
CNPJ Nº 03.322.936/0001-27  

Publicado por: 
Aluilson Sampaio Bentes 

Código Identificador:B7A86C40 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

2º RESULTADO DA CHAMADA PÚBLICA PARA 

CREDENCIAMENTO Nº 012/2026 

 

Processo Administrativo nº 072/2026. Objeto: CREDENCIAMENTO 

DE PESSOAS JURÍDICAS ESPECIALIZADAS NA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS MÉDICO-HOSPITALARES E AMBULATORIAIS, 

ABRANGENDO A REALIZAÇÃO DE CONSULTAS MÉDICAS 

ESPECIALIZADAS, PROCEDIMENTOS CIRÚRGICOS 

ELETIVOS E EXAMES ENDOSCÓPICOS DO APARELHO 

DIGESTIVO, COM VISTAS AO ATENDIMENTO DAS 

DEMANDAS ASSISTENCIAIS DOS USUÁRIOS DO SISTEMA 

ÚNICO DE SAÚDE (SUS) NO MUNICÍPIO DE PARINTINS/AM. 

Pessoa Jurídica Apta e Credenciada: 3º) ENDUS SERVICOS 

MEDICOS LTDA CNPJ sob nº 03.322.936/0001-27 - 

MANAUS/AM. Fundamentação Legal: artigo 78, inciso I e artigo 79, 

inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

  

Parintins/AM, 24 de Setembro de 2026. 

  

AMAURI MARINHO FARIAS 
Membro/Presidente 

Publicado por: 
Aluilson Sampaio Bentes 

Código Identificador:9D3C9431 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA Nº 371/2026-SEMED DECLARA O 

ENCERRAMENTO DA SINDICÂNCIA E A EXTINÇÃO 

ANTECIPADA DO CONTRATO TEMPORÁRIO DE EMILIA 

ADRIA SILVA DA SILVA. 

 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 

PARINTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica do Município de Parintins, pela Lei Municipal nº 741/2019 e 

demais normas aplicáveis, 
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CONSIDERANDO a decisão administrativa proferida no Processo nº 

054-3/2026/AJ/SEMED; 

CONSIDERANDO o Parecer nº 082/2026/AJ/SEMED, que opinou 

pelo encerramento da sindicância e pela extinção antecipada do 

contrato temporário de Emilia Adria Silva da Silva; 

CONSIDERANDO que a contratada exerce a função temporária de 

Profissional de Apoio Escolar – Educação Infantil e Ensino 

Fundamental, na Zona Urbana, vinculada à Escola Municipal Lila 

Maia; 

CONSIDERANDO que foram registradas 12 faltas ao serviço, 

distribuídas entre os meses de abril e maio de 2026, sem apresentação 

de justificativa válida; 

CONSIDERANDO que a contratada foi intimada por duas vezes para 

apresentar esclarecimentos e documentos, permanecendo inerte; 

CONSIDERANDO que foram asseguradas à contratada 

oportunidades efetivas de manifestação, tendo sido observado o 

contraditório e a ampla defesa; 

CONSIDERANDO que a Cláusula Décima Quarta, alínea ―c‖, do 

Termo de Contrato nº 1291/2026 prevê a extinção imediata do 

contrato quando a contratada incorrer em infração aos deveres e 

proibições previstos nos arts. 136 e 137 da Lei Municipal nº 

741/2019; 

CONSIDERANDO que o não comparecimento injustificado ao local 

de trabalho caracteriza descumprimento contratual e violação dos 

deveres funcionais; 

CONSIDERANDO que a presente medida decorre do 

descumprimento contratual apurado e não constitui aplicação de 

penalidade disciplinar; 

  

RESOLVE: 
Art. 1º Fica encerrada a sindicância instaurada para apurar as faltas 

funcionais atribuídas à contratada Emilia Adria Silva da Silva, em 

razão da conclusão da apuração e da ausência de justificativa 

apresentada após duas intimações. 

Art. 2º Fica declarada a extinção antecipada do Termo de Contrato nº 

1291/2026, firmado com Emilia Adria Silva da Silva, contratada 

para exercer a função de Profissional de Apoio Escolar – Educação 

Infantil e Ensino Fundamental, na Zona Urbana. 

Art. 3º A extinção prevista no artigo anterior fundamenta-se na 

Cláusula Décima Quarta, alínea ―c‖, do contrato temporário, em razão 

do registro de 12 faltas sem justificativa válida e do consequente 

descumprimento dos deveres funcionais previstos na Lei Municipal nº 

741/2019. 

Art. 4º Fica determinado ao setor competente que proceda às 

anotações funcionais e contratuais necessárias, bem como às 

providências administrativas decorrentes do encerramento do vínculo. 

Art. 5º Fica determinada a ciência da interessada acerca desta 

Portaria. 

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

Parintins/AM, 01 de setembro de 2026. 

  

GIZELLE BATISTA SOARES 
Secretária Municipal de Educação 

Decreto no 031/2025 – PGMP  

Publicado por: 
Eliany Fonseca Ribeiro 

Código Identificador:E6A1BC71 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA Nº 372/2026-SEMED DECLARA O 

ENCERRAMENTO DA SINDICÂNCIA E A EXTINÇÃO 

ANTECIPADA DO CONTRATO TEMPORÁRIO DE ELIANE 

DE PAULA TEIXEIRA. 

 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 

PARINTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica do Município de Parintins, pela Lei Municipal nº 741/2019 e 

demais normas aplicáveis, 

  

CONSIDERANDO a decisão administrativa proferida no Processo nº 

054-2/2026/AJ/SEMED; 

CONSIDERANDO o Parecer nº 083/2026/AJ/SEMED, que opinou 

pelo encerramento da sindicância e pela extinção antecipada do 

contrato temporário de Eliane de Paula Teixeira; 

CONSIDERANDO que a contratada exerce a função temporária de 

Cozinheira, na Zona Urbana, vinculada à Escola Municipal Tsukasa 

Uyetsuka; 

CONSIDERANDO que foram registradas 12 faltas ao serviço, 

distribuídas entre os meses de maio a junho de 2026, sem 

apresentação de justificativa válida; 

CONSIDERANDO que a contratada foi intimada por duas vezes para 

apresentar esclarecimentos e documentos, permanecendo inerte; 

CONSIDERANDO que foram asseguradas à contratada 

oportunidades efetivas de manifestação, tendo sido observado o 

contraditório e a ampla defesa; 

CONSIDERANDO que a Cláusula Décima Quarta, alínea ―c‖, do 

Termo de Contrato nº 1291/2026 prevê a extinção imediata do 

contrato quando a contratada incorrer em infração aos deveres e 

proibições previstos nos arts. 136 e 137 da Lei Municipal nº 

741/2019; 

CONSIDERANDO que o não comparecimento injustificado ao local 

de trabalho caracteriza descumprimento contratual e violação dos 

deveres funcionais; 

CONSIDERANDO que a presente medida decorre do 

descumprimento contratual apurado e não constitui aplicação de 

penalidade disciplinar; 

  

RESOLVE: 
Art. 1º Fica encerrada a sindicância instaurada para apurar as faltas 

funcionais atribuídas à contratada Eliane de Paula Teixeira, em 

razão da conclusão da apuração e da ausência de justificativa 

apresentada após duas intimações. 

Art. 2º Fica declarada a extinção antecipada do Termo de Contrato nº 

0581/2026, firmado com Eliane de Paula Teixeira, contratada para 

exercer a função de Cozinheira, na Zona Urbana. 

Art. 3º A extinção prevista no artigo anterior fundamenta-se na 

Cláusula Décima Quarta, alínea ―c‖, do contrato temporário, em razão 

do registro de 12 faltas sem justificativa válida e do consequente 

descumprimento dos deveres funcionais previstos na Lei Municipal nº 

741/2019. 

Art. 4º Fica determinado ao setor competente que proceda às 

anotações funcionais e contratuais necessárias, bem como às 

providências administrativas decorrentes do encerramento do vínculo. 

Art. 5º Fica determinada a ciência da interessada acerca desta 

Portaria. 

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

Parintins/AM, 01 de setembro de 2026. 

  

GIZELLE BATISTA SOARES 
Secretária Municipal de Educação 

Decreto no 031/2025 – PGMP  

Publicado por: 
Eliany Fonseca Ribeiro 

Código Identificador:E8621318 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PORTARIA Nº 374/2026-SEMED DECLARA O 

ENCERRAMENTO DA SINDICÂNCIA E A EXTINÇÃO 

ANTECIPADA DO CONTRATO TEMPORÁRIO DE 

ROBERTA JAMILE APOLÔNIO NOGUEIRA. 

 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 

PARINTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica do Município de Parintins, pela Lei Municipal nº 741/2019 e 

demais normas aplicáveis, 

CONSIDERANDO a decisão administrativa proferida no Processo nº 

054/AJ/SEMED; 

CONSIDERANDO o Parecer nº 085/2026/AJ/SEMED, que opinou 

pelo encerramento da sindicância e pela extinção antecipada do 

contrato temporário de Roberta Jamile Apolônio Nogueira; 

CONSIDERANDO que a contratada exerce a função temporária de 

Profissional de Apoio Escolar – Educação Infantil e Ensino 
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Fundamental, na Zona Urbana, vinculada à Escola Municipal Santa 

Luzia; 

CONSIDERANDO que foram registradas 28 faltas ao serviço, 

distribuídas entre os meses de maio e junho de 2026, sem 

apresentação de justificativa válida; 

CONSIDERANDO que a contratada foi intimada por duas vezes para 

apresentar esclarecimentos e documentos, não apresentando 

justificativa plausível para suas ausências; 

CONSIDERANDO que foram asseguradas à contratada 

oportunidades efetivas de manifestação, tendo sido observado o 

contraditório e a ampla defesa; 

CONSIDERANDO que a Cláusula Décima Quarta, alínea ―c‖, do 

Termo de Contrato nº 1291/2026 prevê a extinção imediata do 

contrato quando a contratada incorrer em infração aos deveres e 

proibições previstos nos arts. 136 e 137 da Lei Municipal nº 

741/2019; 

CONSIDERANDO que o não comparecimento injustificado ao local 

de trabalho caracteriza descumprimento contratual e violação dos 

deveres funcionais; 

CONSIDERANDO que a ausência de assinatura da contratada no 

Termo de Contrato nº 0453/2026 decorreu de sua ausência na unidade 

escolar durante o período destinado à coleta das assinaturas, não 

configurando recusa à contratação, especialmente porque a interessada 

iniciou o exercício das funções, esteve submetida às condições do 

vínculo temporário e foi posteriormente intimada para prestar 

esclarecimentos sobre as faltas registradas; 

Parágrafo único. A ausência de assinatura física da contratada no 

instrumento contratual não impede a extinção do vínculo, 

considerando o início do exercício funcional, os registros de 

frequência, as intimações realizadas e o descumprimento dos deveres 

funcionais apurado no procedimento administrativo. 

CONSIDERANDO que a presente medida decorre do 

descumprimento contratual apurado e não constitui aplicação de 

penalidade disciplinar; 

RESOLVE: 
Art. 1º Fica encerrada a sindicância instaurada para apurar as faltas 

funcionais atribuídas à contratada Roberta Jamile Apolônio 

Nogueira, em razão da conclusão da apuração e da ausência de 

justificativa apresentada após duas intimações. 

Art. 2º Fica declarada a extinção antecipada do Termo de Contrato nº 

0453/2026, firmado com Roberta Jamile Apolônio Nogueira, 

contratada para exercer a função de Profissional de Apoio Escolar – 

Educação Infantil e Ensino Fundamental, na Zona Urbana. 

Art. 3º A extinção prevista no artigo anterior fundamenta-se na 

Cláusula Décima Quarta, alínea ―c‖, do contrato temporário, em razão 

do registro de 28 faltas sem justificativa válida e do consequente 

descumprimento dos deveres funcionais previstos na Lei Municipal nº 

741/2019. 

Art. 4º Fica determinado ao setor competente que proceda às 

anotações funcionais e contratuais necessárias, bem como às 

providências administrativas decorrentes do encerramento do vínculo. 

Art. 5º Fica determinada a ciência da interessada acerca desta 

Portaria. 

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

Parintins/AM, 01 de setembro de 2026. 

  

GIZELLE BATISTA SOARES 
Secretária Municipal de Educação 

Decreto no 031/2025 – PGMP  

Publicado por: 
Eliany Fonseca Ribeiro 

Código Identificador:14DF1380 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE PAUINI 

 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO 039/2025 

 

Pregão Eletrônico nº 008/2025 

Processo Administrativo nº 055/006/2025. 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE PAUINI/AM 

CNPJ 04.530.135/0001-10. 

Contratada: ALENCAR CONSULTORIA E REPRESENTACOES 

LTDA 
CNPJ: 14.410.874/0001-21. 

Objeto: ―CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E DE 

CONSULTORIA PEDAGÓGICA PARA AUXILIAR NA 

ANÁLISE DOS DADOS DA EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO, 

BEM COMO NA ELABORAÇÃO ESTRATÉGIAS PARA A 

MELHORA DOS ÍNDICES QUE IMPACTAM DIRETAMENTE 

NO RENDIMENTO E NO APRENDIZADO DOS 

ESTUDANTES DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE 

PAUINI‖. 

Prorrogação do prazo de vigência do Termo de Contrato nº 039/2025 

por mais 12 (doze) meses, passando a viger 04 de novembro de 2026 e 

o término computado para a data de 03 de novembro de 2027. 

Data da Assinatura: 07/10/2026 

Despesa: 16 

Órgão: 05 - Fundo Municipal de Educação. 

Unidade Orçamentária: 001 - Fundo Municipal de Educação 

Programa de Trabalho: 12.361.0062.2.015 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros PJ. 

Fonte de Recurso: 1.540.0000 / 1.540.1071 

Permanecem inalteradas as demais Cláusulas e condições avençadas 

anteriormente. 

  

RAIMUNDO RENATO RODRIGUES AFONSO 
Prefeito do Município de Pauini/AM 

Publicado por: 
Pearle Venancio de Souza 

Código Identificador:9AC5CABB 

 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO 041/2025 

 

PREGÃO PRESENCIAL nº 021/2025 

Processo Administrativo nº 047/006/2025. 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE PAUINI/AM 

CNPJ 04.530.135/0001-10. 

Contratada: VERDENET – PROVEDOR DE INTERNET EIRELI 

- EPP 
CNPJ: 07.601.386/0001-36. 

Objeto: ―CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS DE CONTROLE DE ACESSO E SOLUÇÃO DE 

CHAMADA BIOMÉTRICA POR RECONHECIMENTO 

FACIAL PARA REGISTRO E CONTROLE DE 

FREQUENCIA‖. 

Prorrogação do prazo de vigência do Termo de Contrato nº 041/2025 

por mais 12 (doze) meses, passando a viger 02 de setembro de 2026 e 

o término computado para a data de 01 de setembro de 2027. 

Data da Assinatura: 27/08/2026 

Despesa: 16 

Órgão: 05 – Fundo Municipal de Educação. 

Unidade Orçamentária: 001 - Fundo Municipal de Educação 

Programa de Trabalho: 12.361.0062.2.015 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros PJ. 

Fonte de Recurso: 1.540.0000 / 1.540.1071 

Permanecem inalteradas as demais Cláusulas e condições avençadas 

anteriormente. 

  

RAIMUNDO RENATO RODRIGUES AFONSO 
Prefeito do Município de Pauini/AM 

Publicado por: 
Pearle Venancio de Souza 

Código Identificador:B41FAF78 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE PRESIDENTE FIGUEIREDO 

 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO FRACASSADA 
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A COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO – CC, da Prefeitura 

Municipal de Presidente Figueiredo/AM, torna público para 

conhecimento dos interessados que a Pregão Eletrônico Nº 

023/2026- CC/PMPF, cujo objeto é: CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE FARDAMENTO 

OPERACIONAL E ACESSÓRIOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL, 

POR MEIO DE SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, VISANDO 

ATENDER ÀS DEMANDAS DE UNIFORMIZAÇÃO, 

IDENTIDADE INSTITUCIONAL E PROTEÇÃO DOS AGENTES 

DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA E DA GUARDA 

PATRIMONIAL MUNICIPAL, VINCULADAS À SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ORDEM PÚBLICA E INTEGRAÇÃO – SEMOPI 

DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE 

FIGUEIREDO/AM. Tipo MENOR PREÇO POR LOTE, foi 

declarada FRACASSADA. 

  

Presidente Figueiredo (AM), 06 de outubro de 2026. 

  

ELIAN SOUZA MESQUITA 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Eudione do Nascimento Martins 

Código Identificador:C09E773F 

 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DO 

CONTRATO Nº 0320/2025 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 4582/2026 - SEMPLAF 
ESPÉCIE: 1° TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO 

MODALIDADE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 003/2025 - 

CC 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM COMUNICAÇÃO 

INSTITUCIONAL, PRODUÇÃO AUDIOVISUAL, ASSESSORIA 

DE IMPRENSA, GESTÃO DE MÍDIAS DIGITAIS, CRIAÇÃO 

PUBLICITÁRIA E CONSULTORIA EM ESTRATÉGIAS DE 

COMUNICAÇÃO PARA A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PRESIDENTE FIGUEIREDO E SUAS SECRETARIAS. 

CONTRATADA: AMPLITUDE PROMOÇÕES E EVENTOS ME - 

CNPJ Nº 32.315.171/0001-04 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CNPJ Nº 

04.628.681/0001-98; 

VIGÊNCIA: 03 (MESES) 

VALOR GLOBAL: R$ 102.333,32 (CENTO E DOIS MIL, 

TREZENTOS E TRINTA E TRÊS REAIS E TRINTA E DOIS 

CENTAVOS) 

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: ÓRGÃO: 02.02.03 – 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

– SEMPLAF; PROJETO ATIVIDADE: 04.123.0011.2007.0000 – 

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

PLANEJAMENTO E FINANÇAS; ELEMENTO DE DESPESA: 

3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 

JURÍDICA; FONTE DE RECURSO: 1.500 – RECURSOS NÃO 

VINCULADOS DE IMPOSTOS. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: LEI FEDERAL Nº 14.133 /21. 

  

Presidente Figueiredo/AM, 28 de agosto de 2026. 

  

ANTÔNIO FERNANDO FONTES VIEIRA 
Prefeito Municipal de Presidente Figueiredo/AM  

Publicado por: 
Carolina Sousa Paiva da Silva 

Código Identificador:6D4D6A4A 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE RIO PRETO DA EVA 

 

GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 574, DE 06 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

CONCEDER auxílio-doença ao servidor 

BARTOLOMEU RODRIGUES SOUZA, e dá outras 

providencias. 

A PREFEITA DE RIO PRETO DA EVA, usando de suas 

atribuições legais e, no amparo das Leis Municipais nºs. 238, de 

02.05.2003, 243, de 23.06.2003 e 402, de 15.12.2016, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º CONCEDER, nos termos do Art. 13, da Lei Municipal nº 424, 

de 28 de dezembro de 2017 (Regime Próprio de Previdência Social 

do Município de Rio Preto da Eva) 90 (noventa) dias de Auxílio-

Doença ao servidor estatutário, BARTOLOMEU RODRIGUES 

SOUZA, na função de Professor, Matrícula Nº 9955, lotado na 

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto – 

SEMECD, desta Prefeitura. 

  

Art. 2º O benefício de auxílio-doença será concedido pelo período de 

05 de outubro de 2026 a 02 de janeiro de 2027. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo seus efeitos legais a partir de 05 de outubro de 2026. 

  

CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE RIO PRETO DA 

EVA – AM, em 06 de outubro de 2026. 

  

MARIA DO SOCORRO NOGUEIRA FONTINELE 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Renata Almeida da Silva 

Código Identificador:8FC88363 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 575 DE 06 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

CONCEDER auxílio-doença ao servidor 

DENIVALDO SANTOS SOUZA, e dá outras 

providencias. 

  

A PREFEITA DE RIO PRETO DA EVA, usando de suas 

atribuições legais e, no amparo das Leis Municipais nºs. 238, de 

02.05.2003, 243, de 23.06.2003 e 402, de 15.12.2016, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º CONCEDER, nos termos do Art. 13, da Lei Municipal nº 424, 

de 28 de dezembro de 2017 (Regime Próprio de Previdência Social 

do Município de Rio Preto da Eva) 90 (noventa) dias de Auxílio-

Doença ao servidor estatutário, DENIVALDO SANTOS SOUZA, 

na função de Motorista, Matrícula Nº 5246, lotado Secretaria 

Municipal de Saúde – SEMSA, desta Prefeitura. 

Art. 2º O benefício de auxílio-doença será concedido pelo período de 

05 de outubro de 2026 a 02 de janeiro de 2027. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo os seus efeitos legais, a partir de 05 de outubro de 2026. 

CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE RIO PRETO DA 

EVA – AM, em 06 de outubro de 2026. 

  

MARIA DO SOCORRO NOGUEIRA FONTINELE 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Renata Almeida da Silva 

Código Identificador:4F935206 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 576, DE 06 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

CONCEDER auxílio-doença a servidora EDLAMAR 

DA SILVA, e dá outras providencias. 
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A PREFEITA DE RIO PRETO DA EVA, usando de suas 

atribuições legais e, no amparo das Leis Municipais nºs. 238, de 

02.05.2003, 243, de 23.06.2003 e 402, de 15.12.2016, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º CONCEDER, nos termos do Art. 13, da Lei Municipal nº 424, 

de 28 de dezembro de 2017 (Regime Próprio de Previdência Social 

do Município de Rio Preto da Eva) 90 (noventa) dias de Auxílio-

Doença a(o) servidor (a) estatutária, EDLAMAR DA SILVA, na 

função de Agente Comunitário do Saúde – ACS, Matrícula Nº 6944, 

lotada na Secretaria Municipal de Saúde – SEMSA, desta 

Prefeitura. 

  

Art. 2º O benefício de auxílio-doença será concedido pelo período de 

05 de outubro de 2026 a 02 de janeiro de 2027. 
  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo os seus efeitos legais a partir de 05 de outubro de 2026. 

  

CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE RIO PRETO DA 

EVA – AM, em 06 de outubro de 2026. 

  

MARIA DO SOCORRO NOGUEIRA FONTINELE 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Renata Almeida da Silva 

Código Identificador:07B3BCD8 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 577, DE 06 DE OUTUBRODE 2025. 

 

CONCEDER auxílio-doença a servidora FELIPA 

EVY CARDOSO LOBÃO, e dá outras providencias. 

  

A PREFEITA DE RIO PRETO DA EVA, usando de suas 

atribuições legais e, no amparo das Leis Municipais nºs. 238, de 

02.05.2003, 243, de 23.06.2003 e 402, de 15.12.2016, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º CONCEDER, nos termos do Art. 13, da Lei Municipal nº 424, 

de 28 de dezembro de 2017 (Regime Próprio de Previdência Social 

do Município de Rio Preto da Eva) 30 (trinta) dias de Auxílio-

Doença a servidora estatutária, FELIPA EVY CARDOSO LOBÃO, 

na função de Agente Comunitário de Saúde – ACS, Matrícula Nº 

3367, lotada Secretaria Municipal de Saúde – SEMSA, desta 

Prefeitura. 

Art. 2º O benefício de auxílio-doença será concedido pelo período de 

05 de outubro a 03 de novembro de 2026. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo os seus efeitos legais a partir de 05 de outubro de 2026. 

  

CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE RIO PRETO DA 

EVA – AM, em 06 de outubro de 2026. 

  

MARIA DO SOCORRO NOGUEIRA FONTINELE 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Renata Almeida da Silva 

Código Identificador:F055B1EF 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 578 DE 06 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

CONCEDER auxílio-doença ao servidor JOSÉ 

ALVES MARQUES, e dá outras providencias. 

  

A PREFEITA DE RIO PRETO DA EVA, usando de suas 

atribuições legais e, no amparo das Leis Municipais nºs. 238, de 

02.05.2003, 243, de 23.06.2003 e 402, de 15.12.2016, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º CONCEDER, nos termos do Art. 13, da Lei Municipal nº 424, 

de 28 de dezembro de 2017 (Regime Próprio de Previdência Social 

do Município de Rio Preto da Eva) 90 (noventa) dias de Auxílio-

Doença ao servidor estatutário, JOSÉ ALVES MARQUES, na 

função de Professor, matrícula nº 87/3069, lotado Secretaria 

Municipal de Educação, Cultura e Desporto – SEMECD, desta 

Prefeitura. 

Art. 2º O benefício de auxílio-doença será concedido pelo período de 

05 de outubro de 2026 a 02 de janeiro de 2027. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo os seus efeitos legais, a partir de 05 de outubro de 2026. 

  

CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE RIO PRETO DA 

EVA – AM, em 06 de outubro de 2026. 

  

MARIA DO SOCORRO NOGUEIRA FONTINELE 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Renata Almeida da Silva 

Código Identificador:D7ACC4D3 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 579, DE 06 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

CONCEDER auxílio-doença a servidora 

SEBASTIANA COELHO GIRÃO, e dá outras 

providencias. 

  

A PREFEITA DE RIO PRETO DA EVA, usando de suas 

atribuições legais e, no amparo das Leis Municipais nºs. 238, de 

02.05.2003, 243, de 23.06.2003 e 402, de 15.12.2016, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º CONCEDER, nos termos do Art. 13, da Lei Municipal nº 424, 

de 28 de dezembro de 2017 (Regime Próprio de Previdência Social 

do Município de Rio Preto da Eva) 90 (noventa) dias de Auxílio-

Doença a(o) servidor (a) estatutária, SEBASTIANA COELHO 

GIRÃO, na função de Professora, matrícula nº 2292, lotado 

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto – 

SEMECD, desta Prefeitura 

  

Art. 2º O benefício de auxílio-doença será concedido pelo período de 

05 de outubro de 2026 a 02 de janeiro de 2027. 
  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo seus efeitos legais a partir de 05 de outubro de 2026. 

  

CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE RIO PRETO DA 

EVA – AM, em 06 de outubro de 2026. 

  

MARIA DO SOCORRO NOGUEIRA FONTINELE 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Renata Almeida da Silva 

Código Identificador:575F0461 

 
SETOR DE COMPRAS 

DESPACHO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

A PREFEITA DE RIO PRETO DA EVA, no uso de suas 

atribuições legais e, 
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CONSIDERANDO a realização do PREGÃO nº 011/2026, em sua 

forma eletrônica, cujo objeto a LOCAÇÃO DE MÓVEIS E 

UTENSÍLIOS DE BUFFET PARA O CERIMONIAL E 

EVENTOS; 
  

CONSIDERANDO a deliberação da Comissão Permanente de 

Contratação (CPC) da Prefeitura Municipal de Rio Preto da Eva, 

disponível ao público no Portal de Compras Públicas 

(portaldecompraspublicas.com.br/); 

  

CONSIDERANDO a inexistência de recurso pendente de 

julgamento; 

  

DECIDE 
  

I – ADJUDICAR, em favor da empresa:CRISTAL EVENTOS 

LTDA, inscrita no CNPJ nº 60.457.013/0001-16, vencedora nos itens: 

0001,0002,003,004,005,006,007,008,009,0010,0011, (LOTE:0001) 

  

II – HOMOLOGAR os atos e o resultado do referido processo 

administrativo; 

  

III – PUBLIQUE-SE no Diário Oficial dos Municípios do Estado do 

Amazonas. 

  

GABINETE DA PREFEITA DE RIO PRETO DA EVA, em 10 de 

julho de 2026. 

  

MARIA DO SOCORRO NOGUEIRA FONTINELE 
Prefeita  

Publicado por: 
Lindomice Viana Dos Santos 

Código Identificador:CE75B23E 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO DE 01 DE OUTUBRO DE 2026 - DISPÕE SOBRE A 

NOMEAÇÃO DE CARGO COMISSIONADO - JEFERSON 

CLEUTIN DA SILVA PRADO. 

 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

DECRETO DE 01 DE OUTUBRO DE 2026 
  

Dispõe sobre a nomeação de Cargo Comissionado, e 

dá outras providências. 

  

O PREFEITO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA, Estado do 

Amazonas, no uso de suas atribuições, conferidas pela Lei Orgânica 

do Município, em conformidade com o Estatuto do Servidor Público 

Municipal, e de acordo com a Lei nº 209, de 07 de dezembro de 2023 

e 

  

Considerando o Ofício nº 447/2026 – GAB/SEMSA 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1° - NOMEAR o Sr. JEFERSON CLEUTIN DA SILVA 

PRADO, no Cargo comissionado de Coordenador do Núcleo de 

Educação em Saúde, vinculado à Secretaria Municipal de Saúde - 

SEMSA, a partir de 01 de outubro de 2026. 

Art. 2° - O decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogam-se as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, COMUNIQUE-SE E 

CUMPRA-SE. 
  

São Gabriel da Cachoeira-AM, 01 de outubro de 2026. 

  

EGMAR VELASQUES SALDANHA 
Prefeito de São Gabriel da Cachoeira-AM 

Publicado por: 
Ezilene Maragua Garcia 

Código Identificador:3447D2FE 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO DE 02 DE OUTUBRO DE 2026 - DISPÕE SOBRE A 

DESIGNAÇÃO DE AGENTE DE CONTRAÇÃO - EZILENE 

MARÁGUA GARCIA. 

 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

DECRETO DE 02 DE OUTUBRO DE 2026 
  

Dispõe sobre a designação de Agente de Contração e 

dá outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO GABRIEL DA 

CACHOEIRA, Estado do Amazonas, no uso de suas atribuições, 

conferidas pela Lei Orgânica do Município, em conformidade com o 

Estatuto do Servidor Público Municipal, e de acordo com a Lei nº 232 

de 15 de agosto de 2024. 

  

Considerando o Ofício nº 02423/2026 – GABINETE. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1° DESIGNAR a Função Gratificada de Agente de Contratação 

(FG-AC), da Secretaria Municipal de Educação e Educação Escolar 

Indígena - SEMEDI, a senhora EZILENE MARÁGUA GARCIA, 

servidora efetiva no cargo de Agente Administrativo, a partir de 02 de 

outubro de 2026. 

  

Art. 2° A designação que trata este Decreto entra em vigor na data de 

sua publicação. 

  

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, COMUNIQUE-SE E 

CUMPRA-SE. 
  

São Gabriel da Cachoeira-AM, 02 de outubro de 2026. 

  

EGMAR VELASQUES SALDANHA 
Prefeito de São Gabriel da Cachoeira-AM 

Publicado por: 
Ezilene Maragua Garcia 

Código Identificador:ACE273EB 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO DE OLIVENÇA 

 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE SPO/AM 

EXTRATO DO 1º TERMO DE ADITIVO DE PRAZO DE 

VIGÊNCIA DO CONTRATO E EXECUÇÃO DE OBRAS E 

SERVIÇOS DE ENGENHARIA DO TERMO DE CONTRATO 

Nº 046/2025. 

 

I- Licitação: Concorrência Eletrônica nº 90.022/2025. 

  

II- Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DE 

OLIVENÇA, CNPJ nº. 05.829.577/0001-24. 

  

III – Contratada: SEVEN EMPREENDIMENTOS LTDA, inscrita 

no CNPJ sob o nº 04.419.051/0001-03. 

  

IV – Valor do Contrato: R$ 6.066.850,07 (seis milhões, sessenta e 

se seis mil, oitocentos e cinquenta reais e sete centavos), sendo R$ 

5.966.869,88 (cinco milhões, novecentos e sessenta seis mil, 

oitocentos e sessenta e nove reais e oitenta e oito centavos) valor 

provindos do FNDE e contrapartida obrigatória por parte desta 

prefeitura no valor de R$ 121.230,19 (cento e vinte e um mil, 

duzentos e trinta reais e dezenove centavos), de acordo com o Projeto 

Básico Adjudicado e Homologado em favor da empresa. 
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V – Objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JUR DICA PARA 

EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA NA 

CONSTRUÇÃO DE CRECHE E ESCOLA DE EDUCAÇÃO 

INFANTIL, CRECHE NO BAIRRO SANTA TEREZINHA, DO 

MUNIC PIO DE SÃO PAULO DE OLIVENÇA/AM - FNDE - 

CRECHE TIPO I - TERMO DE COMPROMISSO N° 960693/2024. 

  

VI – Objeto do Aditivo: O prazo de Vigência do Contrato e 

Execução do serviço está prorrogado por mais 300 (trezentos) dias, a 

contar de sua assinatura. 

  

VII- Fundamentação Legal: O Presente aditivo encontra 

embasamento legal no artigo 91, parágrafo 4º da Lei 14.133/2021, e 

de suas alterações posteriores. 

  

VIII- Ratificação: Ficam ratificadas as demais cláusulas do Termo de 

Contrato, assinado em 23/04/2025.  

  

São Paulo de Olivença/AM, em 29 de julho de 2026. 

  

NAZARENO SOUZA MARTINS 
CPF Nº. 336.274.362-53 

Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Dicsoney Nascimento Martins 

Código Identificador:15CE048C 

 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE SPO/AM 

EXTRATO DO 2º TERMO DE ADITIVO DE PRORROGAÇÃO 

DE VIGÊNCIA DA CARTA CONTRATO Nº 064/2025/CC. 

 

 I- Licitação: Dispensa de Licitação nº 057/2025. 

II- Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DE 

OLIVENÇA, CNPJ nº. 05.829.577/0001-24. 

  

III – Contratada: DARCINETE RAMOS MAFRA TREMANTE DE 

CASTRO-ME, inscrita no CNPJ sob o nº 60.208.252/0001-32. 

  

IV – Valor Global: R$ 60.750,00 (Sessenta mil, setecentos e 

cinquenta reais). 

  

V – Objeto: Contratação de empresa para fornecimento de refeição 

tipo marmita, para atender as necessidades da secretaria municipal de 

governo em Manaus/Am – SEGOV. 

  

VI – Objeto do Aditivo: A prorrogação de vigência do contrato será 

por mais 09 (nove) meses, correspondente a 270 (duzentos e setenta) 

dias, a contar a partir da data de assinatura deste ato. 

  

VII- Fundamentação Legal: O presente aditivo encontra 

embasamento legal no artigo 91, parágrafo 4º da Lei 14.133/2021, e 

suas alterações posteriores. 

  

VIII- Ratificação: Ficam ratificadas as demais cláusulas da Carta 

Contrato, assinado em 10/03/2025. 

  

Publique-se, com efeito ex tunc, a partir da data de assinatura. 

  

São Paulo de Olivença/AM, em 18 de setembro de 2026. 

  

NAZARENO SOUZA MARTINS 
CPF Nº. 336.274.362-53 

Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Dicsoney Nascimento Martins 

Código Identificador:AF5BC116 

 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE SPO/AM 

EXTRATO DO 3º TERMO DE ADITIVO DE PRORROGAÇÃO 

DE VIGÊNCIA DO TERMO DE CONTRATO Nº 

028/2024/SEMSA 

 

I- Licitação: Inexigibilidade nº 033/2024. 

  

II- Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DE 

OLIVENÇA, CNPJ nº. 05.829.577/0001-24. 

  

III – Contratada: ANA CLAÚDIA MAIA DE ALMEIDA, CPF Nº 

XXX.XX7.6XX-8X. 

  

IV – Valor: R$ 5.950,00 (cinco mil e novecentos e cinquenta reais). 

  

V – Objeto do Contrato: Contratação Pessoa Física na locação de 01 

(um) imóvel destinado a acomodar as atividades da Casa de Apoio do 

município de São Paulo de Olivença/AM em MANAUS/AM - 

SEMSA. 

  

VI – Objeto do Aditivo: A prorrogação de vigência do contrato será 

por mais 35 (trinta e cinco) dias, a contar a partir da data de assinatura 

deste ato. 

  

VII- Fundamentação Legal: O presente aditivo encontra 

embasamento legal no artigo 91, da Lei 14.133/2021, e suas alterações 

posteriores. 

  

VIII- Ratificação: Ficam ratificadas as demais cláusulas do Termo de 

Contrato, assinado em 22/11/2024. 

  

Publique-se, com efeito ex tunc, a partir da data de assinatura. 

  

São Paulo de Olivença/AM, em 17 de setembro de 2026. 

  

NAZARENO SOUZA MARTINS 
CPF Nº. 336.274.362-53 

Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Dicsoney Nascimento Martins 

Código Identificador:6EE7A614 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE SILVES 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO – CONCORRÊNCIA 010/2026 

 

O Município de Silves, por intermédio da Comissão de Contratação 

da Prefeitura Municipal, torna público que realizará sessão de: 

  

CONCORRÊNCIA Nº 010/2026 - Objeto: Contratação de sociedade 

empresária especializada de engenharia para execução, sob o regime 

de empreitada por preço global, das obras civis de CONSTRUÇÃO 

DE CRECHE – PROJETO PADRONIZADO PROINFÂNCIA TIPO 

2, no Município de Silves/AM. Tipo: Menor preço global. Data da 

abertura da sessão: A data e o horário da sessão de abertura 

constarão no Edital, garantindo-se a observância do prazo mínimo de 

publicidade exigido pelo art. 55 da Lei nº 14.133/2021. Local da 

abertura: Auditório da Prefeitura de Silves, localizada na Av. 

Senador Álvaro Maia, 01, Centro, Silves-AM. 

Informações: O Edital desta licitação poderá ser consultado no Portal 

da Transparência da Prefeitura de Silves 

(https://transparenciamunicipalaam.org.br/p/silves). Outras 

informações pelo e-mail: licitacao@silves.am.gov.br. 

  

Silves, 07 de outubro de 2026. 

  

NÚBICA CARVALHO BATISTA 
Comissão de Contratação 

CC/SEMAD/PMS  

Publicado por: 
Jhonata da Silva Calheiros 

Código Identificador:90AA3A7E 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

034/2026 

 

O Município de Silves, por intermédio da Comissão de Contratação 

da Prefeitura Municipal, torna público o PREGÃO ELETRÔNICO 
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Nº 034/2026. Objeto: FORMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS 

PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

NO FORNECIMENTO PARCELADO DE COMBUSTÍVEIS 

(GASOLINA COMUM, ÓLEO DIESEL COMUM E DIESEL 

S10), DESTINADOS AO ABASTECIMENTO DA FROTA DE 

VEÍCULOS OFICIAIS, LEVES E PESADOS, MÁQUINAS E 

EQUIPAMENTOS A SERVIÇO DO COMPLEXO 

ADMINISTRATIVO DO MUNICÍPIO DE SILVES/AM, BEM 

COMO PARA O ATENDIMENTO LOGÍSTICO DA CASA DE 

APOIO E TRANSPORTE DE PACIENTES NO MUNICÍPIO DE 

MANAUS/AM. A data e o horário da sessão de abertura constarão no 

Edital, garantindo-se a observância do prazo mínimo de publicidade 

exigido pelo art. 55 da Lei nº 14.133/2021. Local da abertura: Portal 

de Compras Públicas www.licitanet.com.br. Informações: O Edital 

completo e seus anexos poderão ser consultados e obtidos de forma 

gratuita no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no 

Portal da Transparência da Prefeitura de Silves 

(https://transparenciamunicipalaam.org.br/p/silves). Esclarecimentos 

poderão ser solicitados formalmente através do e-mail: 

licitacao@silves.am.gov.br. 

  

Silves/AM, 06 de outubro de 2026. 
  

NUBIA CARVALHO BATISTA 
Equipe de Apoio 

Comissão de Contratação 

Publicado por: 
Jhonata da Silva Calheiros 

Código Identificador:9FE7C8A6 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

035/2026 

 

O Município de Silves, por intermédio da Comissão de Contratação 

da Prefeitura Municipal, torna público o PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº 035/2026. Objeto: SELEÇÃO DE PROPOSTAS VISANDO O 

REGISTRO DE PREÇOS PARA A FUTURA E EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS PARA 

ABASTECIMENTO DO HOSPITAL, DESTINADOS AO 

ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SILVES/AM. A 

data e o horário da sessão de abertura constarão no Edital, garantindo-

se a observância do prazo mínimo de publicidade exigido pelo art. 55 

da Lei nº 14.133/2021. Local da abertura: Portal de Compras Públicas 

www.licitanet.com.br. Informações: O Edital completo e seus anexos 

poderão ser consultados e obtidos de forma gratuita no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Portal da 

Transparência da Prefeitura de Silves 

(https://transparenciamunicipalaam.org.br/p/silves). Esclarecimentos 

poderão ser solicitados formalmente através do e-mail: 

licitacao@silves.am.gov.br. 

  

Silves/AM, 07 de outubro de 2026. 
  

NUBIA CARVALHO BATISTA 
Equipe de Apoio 

Comissão de Contratação  

Publicado por: 
Jhonata da Silva Calheiros 

Código Identificador:C0A64C59 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DE PRORROGAÇÃO CREDENCIAMENTO Nº 

005/2026 – PMS 

 

O MUNICÍPIO DE SILVES/AM, por intermédio da Comissão de 

Contratação, torna público, para conhecimento dos interessados, a 

prorrogação da abertura do Credenciamento nº 005/2026 – PMS, 

ficando a nova data estabelecida para o dia 09/10/2026, às 14h00. As 

informações poderão ser consultadas no Portal da Transparência do 

Município de Silves: 

https://www.transparenciamunicipalaam.org.br/p/silves. 

  

Silves/AM, 07 de outubro de 2026. 

  

LUCIOMAR NEVES DE FREITAS 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Lara Mirele Farias da Silva 

Código Identificador:3E8F2C06 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE ANULAÇÃO CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 

006/2026 

 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SILVES, por meio da 

Comissão de Contratação, torna pública a ANULAÇÃO 

INTEGRAL DA CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 006/2026, 

vinculada ao Processo Administrativo nº 020701.2026.06.006-30, em 

razão da constatação de vícios insanáveis no procedimento licitatório, 

conforme decisão da autoridade competente. 

  

A decisão fundamenta-se no art. 71, inciso III, da Lei Federal nº 

14.133/2021, nos princípios da legalidade, da autotutela 

administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do 

julgamento objetivo, bem como nas conclusões constantes do Parecer 

Jurídico e do Parecer Jurídico Complementar emitidos pela Assessoria 

Jurídica Municipal e na manifestação da Comissão de Contratação. 

  

Fica assegurado aos interessados o prazo de 03 (três) dias úteis para 

interposição de recurso administrativo contra o ato de anulação, na 

forma do art. 165, inciso I, alínea ―d‖, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

  

Silves/AM, 07 de outubro de 2026. 

  

XISTO PEREIRA DE SOUZA JUNIOR 
Presidente da Comissão de Contratação 

CC/SEMAD/PMS  

Publicado por: 
Jhonata da Silva Calheiros 

Código Identificador:CF02B237 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE TABATINGA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ERRATA - DECRETO Nº 351/GP-PMT DE 23 DE SETEMBRO 

DE 2026 

 

Na Publicação do DECRETO Nº 351/GP-PMT DE 23 DE 

SETEMBRO DE 2026, que DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE 

APOSENTADORIA POR INCAPACIDADE PERMANENTE DE 

SERVIDOR EFETIVO DO MUNICÍPIO DE TABATINGA E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS, publicado NO DIÁRIO OFICIAL DOS 

MUNICÍPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS no dia 29 de 

setembro de 2026, Edição nº 4202 e Código Identificador: 

54B70ABC. 

ONDE SE LÊ: 

  
Composição da Remuneração Fundamentação Legal Valor 

Vencimento Base Lei n°973/2024 26/04/2024 R$ 1.395,76 

Complementação para atingir o piso salarial, na forma da Lei. R$ 225,24 

TOTAL R$ 1.621,00 

  

LEIA-SE:  
  
Composição da Remuneração Fundamentação Legal Valor 

Vencimento Base Lei n°973/2024 26/04/2024 R$ 4.860,55 

Resultado do Cálculo da Média Média das 80% maiores Remunerações R$ 4725,41 

Valor Base para Cálculo do Benefício R$ 4.725,41 

  

GABINETE DO PREFEITO DE TABATINGA/AM, em 07 de 

outubro de 2026. 
  

PLINIO SOUZA DA CRUZ 
Prefeito Municipal de Tabatinga/AM 
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Publicado por: 
Thiago Silva da Cruz 

Código Identificador:7D978CA7 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE TAPAUÁ 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO 031-GP/PMT DE 23 DE SETEMBRO DE 2026 

 

Declara Situação de Emergência nas áreas do 

Município de Tapauá afetadas por desastre adverso 

relacionado à estiagem/seca prolongada 

(COBRADE: 1.4.1.1.0), decorrente dos impactos 

climáticos associados ao fenômeno El Niño, e dá 

outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPAUÁ, Estado do Amazonas, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 30, inciso II, da 

Constituição Federal, bem como pela Lei Orgânica do Município; 

CONSIDERANDO a competência concorrente dos Municípios para 

o planejamento e a execução da Política Nacional de Proteção e 

Defesa Civil, nos termos do art. 4º, inciso I, e art. 8º, inciso VI, da Lei 

Federal nº 12.608, de 10 de abril de 2012; 

CONSIDERANDO os relatórios e prognósticos científicos de nível 

mundial a respeito dos impactos severos, prolongados e anômalos do 

fenômeno climático global El Niño, que alteram os regimes de 

chuvas, elevam as temperaturas médias e intensificam períodos de 

seca extrema na região amazônica; 

CONSIDERANDO os alertas e boletins de monitoramento 

hidrometeorológico de âmbito nacional emitidos por órgãos federais 

competentes, que apontam riscos iminentes de escassez hídrica, 

comprometimento da navegabilidade dos rios e vulnerabilidade 

socioambiental na bacia da região; 

CONSIDERANDO os decretos, diretrizes e alertas estaduais 

emitidos pela Defesa Civil do Estado do Amazonas, que retratam o 

agravamento das condições climáticas adversas, o déficit 

pluviométrico acentuado e a necessidade de articulação conjunta e 

preventiva dos entes municipais; 

CONSIDERANDO, POR FIM, os Relatórios Técnicos emitidos pela 

Secretaria Municipal de Proteção e Defesa Civil de Tapauá, que 

atestam a degradação progressiva dos indicadores ambientais, o 

comprometimento do abastecimento de água potável em comunidades 

afetadas e os riscos iminentes à subsistência, à saúde pública e à 

economia local; 

  

DECRETA: 
Art. 1º Fica declarada Situação de Emergência nas áreas do Município 

de Tapauá afetadas pelo desastre classificado e codificado como 

Estiagem / Seca Prolongada – COBRADE: 1.4.1.1.0, consoante os 

critérios estabelecidos pela Defesa Civil Nacional. 

Art. 2º A vigência da situação de emergência ora declarada é de 180 

(cento e oitenta) dias, contados a partir da data de publicação deste 

Decreto, podendo ser prorrogada caso persistam os fatores 

ensejadores do desastre, mediante parecer fundamentado da Secretaria 

Municipal de Proteção e Defesa Civil. 

Art. 3º Autoriza-se a mobilização de todos os órgãos da 

Administração Pública Municipal para atuarem sob a coordenação da 

Secretaria Municipal de Proteção e Defesa Civil, nas ações de 

resposta ao desastre, reabilitação do cenário e assistência à população 

afetada. 

Art. 4º Com base no inciso VIII do art. 75 da Lei Federal nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021, ficam dispensados de licitação os contratos de 

aquisição de bens, de prestação de serviços e de obras necessárias ao 

atendimento da situação de emergência, desde que possam ser 

concluídas no prazo legal, vedada a prorrogação dos respectivos 

contratos. 

Art. 5º As autoridades administrativas e os agentes públicos 

competentes, quando necessários para evitar o agravamento dos danos 

ou garantir a segurança da população, ficam autorizados a: 

I. Entrar em residências e propriedades particulares para prestar 

socorro ou determinar a evacuação em caso de risco iminente; 

II. Constranger a propriedade particular, no caso de iminente perigo 

público, assegurando ao proprietário indenização ulterior, se houver 

dano; 

III. Solicitar apoio logístico, técnico e financeiro aos órgãos estaduais 

e federais competentes. 

Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

Gabinete do Prefeito de Tapauá (AM), em 23 de setembro de 2026. 

  

GAMALIEL ANDRADE DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal de Tapauá 

  

JOSÉ RAIMUNDO MESQUITA DA SILVA 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria 309/2026 GP/PMT  

Publicado por: 
José Raimundo Mesquita da Silva 

Código Identificador:D7E7EBF1 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ERRATA DO DECRETO Nº 031/2026, DE 23 DE SETEMBRO 

DE 2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPAUÁ, Estado do Amazonas, no 

uso de suas atribuições legais, torna público, para conhecimento dos 

interessados, a retificação do Decreto nº 031/2026 GP/PMT, 

publicado no Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do 

Amazonas (Edição nº 4205, Código Identificador: 016836AF), nos 

seguintes termos: 

  

Onde se lê: 
"Declara Situação de Emergência nas áreas do Município de Tapauá 

afetadas por desastre adverso relacionado à estiagem/seca prolongada 

(COBRADE: 1.4.1.20)..." 

  

"Art. 1º Fica declarada Situação de Emergência nas áreas do 

Município de Tapauá afetadas pelo desastre classificado e codificado 

como Estiagem / Seca Prolongada – COBRADE: 1.4.1.20, consoante 

os critérios estabelecidos pela Defesa Civil Nacional." 

  

Leia-se de acordo com a correção: 
"Declara Situação de Emergência nas áreas do Município de Tapauá 

afetadas por desastre adverso relacionado à estiagem/seca prolongada 

(COBRADE: 1.4.1.1.0)..." 

  

"Art. 1º Fica declarada Situação de Emergência nas áreas do 

Município de Tapauá afetadas pelo desastre classificado e codificado 

como Estiagem / Seca Prolongada – COBRADE: 1.4.1.1.0, consoante 

os critérios estabelecidos pela Defesa Civil Nacional." 

  

Permanecem inalteradas as demais disposições constantes do decreto 

original. 

  

Gabinete do Prefeito de Tapauá (AM), em 07 de outubro de 2026. 

  

GAMALIEL ANDRADE DE ALMEIDA 

Prefeito Municipal de Tapauá 

  

JOSÉ RAIMUNDO MESQUITA DA SILVA 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria 309/2025 GP/PMT 

Publicado por: 
José Raimundo Mesquita da Silva 

Código Identificador:17F0C141 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE TEFÉ 

 

GABINETE PREFEITO 

DECRETO MUNICIPAL Nº 076, DE 07 DE OUTUBRO DE 2026 
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“Dispõe sobre exoneração do cargo comissionado de 

Coordenador da Secretaria Executiva de 

Planejamento, e dá outras providências.” 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE TEFÉ, ESTADO DO 

AMAZONAS, NICSON MARREIRA LIMA, no uso de suas 

atribuições legais, conferidas pelo artigo 86, inciso VII da Lei 

Orgânica Municipal. 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica EXONERADO o senhor ALEX CHANG JIN TARNG, 

do cargo comissionado de Coordenador da Secretaria Executiva 

de Planejamento, da Secretaria Municipal de Administração, 

Finanças e Planejamento do Município de Tefé. 

  

Art. 2ºEste Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE, 

REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TEFÉ/AM, em 07 

de outubro de 2026. 
  

NICSON MARREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Emanuel Fonseca do Nascimento 

Código Identificador:BF127357 

 
GABINETE PREFEITO 

DECRETO MUNICIPAL Nº 077, DE 07 DE OUTUBRO DE 2026 

 

“Dispõe sobre a nomeação para o cargo 

comissionado de Secretário Municipal de 

Representação do Município de Tefé em Manaus e dá 

outras providência.” 

  

NICSON MARREIRA LIMA, PREFEITO MUNICIPAL DE 

TEFÉ, ESTADO DO AMAZONAS, como chefe do poder 

executivo, no uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas 

pelo Art. 86, Inciso IV da Lei Orgânica do Município; 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º. Fica NOMEADO o senhor ALEX CHANG JIN TARNG 

para exercer o cargo comissionado de Secretário Municipal de 

Representação do Município de Tefé em Manaus, nos termos da 

legislação municipal vigente. 

  

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 3º. Revoga-se as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE, 

REGISTRE-SE E CUMPRA-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TEFÉ/AM, em, 07 

de outubro de 2026 
  

NICSON MARREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Emanuel Fonseca do Nascimento 

Código Identificador:CC1CDD9B 

 
GABINETE PREFEITO 

DECRETO MUNICIPAL Nº 078, 07 DE OUTUBRO DE 2026 

 

“Nomeia Conselheira Tutelar Suplente em 

substituição, devido ao período de férias de 

Conselheira Tutelar Titular, e dá outras 

providências”. 

  

NICSON MARREIRA LIMA, PREFEITO MUNICIPAL DE 

TEFÉ, DO ESTADO DO AMAZONAS, como Chefe do Poder 

Executivo, no uso das atribuições legais conferidas pelo art. 86, Inciso 

IV da Lei Orgânica do Município; e, 

  

CONSIDERANDO o Ofício Reg. nº 040/2026/CMDCA, que solicita 

a nomeação de suplente em substituição à Conselheira Tutelar Luciele 

de Oliveira Lopes, por motivo de férias; 

  

CONSIDERANDO os Termos de Desistência Definitiva e de Vaga 

Temporária constantes no processo administrativo; 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica NOMEADA a Conselheira Tutelar Suplente 

GABRIELE DA SILVA FAUSTINO, para compor temporariamente 

o Conselho Tutelar do Município de Tefé. 

  

Art. 2º A Conselheira substituta assumirá o cargo no período de 

01/10/2026 a 01/11/2026, devido ao período de férias da Conselheira 

Tutelar LUCIELE DE OLIVEIRA LOPES. 

  

Parágrafo Único: Sendo os recursos necessários à remuneração dos 

membros do Conselho Tutelar originários do Executivo Municipal, ao 

Suplente é defeso perceber a mesma remuneração fixada ao Titular, 

quando este se encontrar no exercício da titularidade do Conselho. 

  

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com 

efeitos retroativos a 01 de outubro de 2026. 

  

Art. 4º - Revogando-se as disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, 

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TEFÉ/AM, em, 07 

de outubro de 2026. 
  

NICSON MARREIRA LIMA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Emanuel Fonseca do Nascimento 

Código Identificador:6D3B4976 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE TONANTINS 

 

COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO - CML 

1° TERMO ADITIVO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 

007/2026 – PMTNT. PREGÃO ELETRÔNICO – SRP Nº 

005/2026/SEMAD PROCESSO Nº 066/2026/SEMAD 

 

PARTES: MUNICÍPIO DE TONANTINS/AM e as Empresas: C. 

DE S. RODRIGUES – CNPJ 45.866.013/0001-86; L. EDUARDO 

CEZAR OLIVEIRA CORREA – CNPJ 61.878.623/0001-56; R M 

ALEXANDRE LTDA – CNPJ 34.665.134/0001-43; KEVIN 

PEREIRA DO NASCIMENTO – CNPJ 60.479.297/0001-41; 

MAURO JORGE BRAGA AZEVEDO – CNPJ 15.235.699/0001-

46; O RIBEIRO MARTINS NETO – CNPJ 10.964.685/0001-40;  

OBJETO ―REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE 

MATERIAIS DE HIGIENE E LIMPEZA, PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DA 

PREFEITURA DE TONANTINS/AM‖. 
DO ADITAMENTO: O presente termo aditivo tem como objeto a 

prorrogação e recomposição dos quantitativos dos itens da Ata de 

Registro de Preço por mais 12 (doze) meses, 

DA FUNDAMENTAÇÃO: A alteração é fundamentada no art. 76 do 

Decreto Municipal nº 120/2024/GP-PMTNT, sem prejuízo das demais 

disposições aplicáveis da Lei Federal nº 14.133/2021, 
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DA PRORROGACAO: Pelo presente termo aditivo, fica prorrogado 

a vigência da Ata de Registro de Preço e quantitativos originais a 

contar de 08 de outubro de 2026. 

DAS RATIFICACOES: Ficam ratificadas as demais cláusulas e 

condições estabelecidas na Ata de Registro de preço inicial, firmado 

entre as partes. 

  

Tonantins, 07 de outubro de 2026. 

  

FRANCISCO SALLES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal de Tonantins/AM 

Publicado por: 
Gilvan da Costa Ramos 

Código Identificador:479C1260 

 
COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO - CML 

EXTRATO 1° TERMO DE ADITIVO ARP Nº 009/2026-SEMSA-

PE N° 007/2026/SEMAD 

 

1° TERMO ADITIVO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 

009/2026 – PMTNT. 

PREGÃO ELETRÔNICO – SRP Nº 007/2026/SEMAD 

PROCESSO Nº 066/2026/SEMSA 
  

PARTES: MUNICÍPIO DE TONANTINS/AM e as Empresas: C. 

DE S. RODRIGUES, CNPJ 45.866.013/0001-86; L. COSTA DE 

CASTRO E CIA LTDA, CNPJ Nº 18.971.206/0001-24; L. 

EDUARDO CEZAR OLIVEIRA CORREA, CNPJ 

61.878.623/0001-56; MAURO JORGE BRAGA AZEVEDO, CNPJ 

15.235.699/0001-46; O RIBEIRO MARTINS NETO, CNPJ 

10.964.685/0001-40; R M CASTELO, CNPJ Nº 40.393.325/0001-04 

OBJETO ―REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE 

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, DESTINADO A ATENDER AS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE‖. 
DO ADITAMENTO: O presente termo aditivo tem como objeto a 

prorrogação e recomposição dos quantitativos dos itens da Ata de 

Registro de Preço por mais 12 (doze) meses, 

DA FUNDAMENTAÇÃO: A alteração é fundamentada no art. 76 do 

Decreto Municipal nº 120/2024/GP-PMTNT, sem prejuízo das demais 

disposições aplicáveis da Lei Federal nº 14.133/2021, 

DA PRORROGACAO: Pelo presente termo aditivo, fica prorrogado 

a vigência da Ata de Registro de Preço e quantitativos originais a 

contar de 08 de outubro de 2026. 

DAS RATIFICACOES: Ficam ratificadas as demais cláusulas e 

condições estabelecidas na Ata de Registro de preço inicial, firmado 

entre as partes. 

  

Tonantins/AM, 07 de outubro de 2026 

  

FRANCISCO SALES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Gilvan da Costa Ramos 

Código Identificador:37B9EB5C 

 
COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO - CML 

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO DO PRAZO DE 

VIGÊNCIA E VALOR DO TERMO DE CONTRATO Nº 

074/2025. 

 

I- Licitação: Inexigibilidade de Licitação n° 023/2025. 

II- Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE TONANTINS, 

CNPJ nº. 04.628.608/0001-16. 

III – Contratada: MARIANE TANANTA MENDONÇA, inscrito no 

CPF sob o nº XXX.XXX.XXX-20. 

IV – Valor do Contrato: R$ 6.000,00 (seis mil reais) Valor Global. 

V – Objeto: Locação de Imóvel onde será utilizado como depósito 

para Armazenamento de Medicamentos no Município de 

Tonantins/AM. 

VI – Objeto do Aditivo: O Prazo de vigência e valor do contrato está 

prorrogado por mais 03 (três) meses a contar, 01/10/2026 a 

31/12/2026 a partir da data deste ato. 

VII- Fundamentação Legal: O Presente aditivo encontra 

embasamento legal no artigo 91, parágrafo IV da Lei 14.133/21, e de 

suas alterações posteriores. 

VIII- Ratificação: Ficam ratificadas as demais cláusulas do Termo de 

Contrato, assinado em 01/04/2025. 

  

Tonantins/AM, 01 de outubro de 2026. 

  

FRANCISCO SALES DE OLIVEIRA 
CPF Nº. 276.034.152-68 

Prefeito Municipal 

Contratante  

Publicado por: 
Gilvan da Costa Ramos 

Código Identificador:FCE5EA8E 

 
COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO - CML 

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO DO PRAZO DE 

VIGÊNCIA E VALOR DO TERMO DE CONTRATO Nº 

097/2025. 

 

I- Licitação: Inexigibilidade de Licitação n° 046/2025. 

II- Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE TONANTINS, 

CNPJ nº. 04.628.608/0001-16. 

III – Contratada: CRISTOVINA MENDES FERREIRA, inscrito no 

CPF sob o nº XXX.XXX.XXX-49. 

IV – Valor do Contrato: R$ 6.000,00 (seis mil reais) Valor Global. 

V – Objeto: Locação de Imóvel temporários para Profissionais da 

Saúde que atuam nas Comunidades Distantes do Município de 

Tonantins/AM. 

VI – Objeto do Aditivo: O Prazo de vigência e valor do contrato está 

prorrogado por mais 03 (três) meses a contar, 01/10/2026 a 

31/12/2026 a partir da data deste ato. 

VII- Fundamentação Legal: O Presente aditivo encontra 

embasamento legal no artigo 91, parágrafo IV da Lei 14.133/21, e de 

suas alterações posteriores. 

VIII- Ratificação: Ficam ratificadas as demais cláusulas do Termo de 

Contrato, assinado em 01/04/2025. 

  

Tonantins/AM, 01 de outubro de 2026. 

  

FRANCISCO SALES DE OLIVEIRA 
CPF Nº. 276.034.152-68 

Prefeito Municipal   

Publicado por: 
Gilvan da Costa Ramos 

Código Identificador:7B029284 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE UARINI 

 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO 1º TERMO DE ADITIVO DE PRAZO DE 

EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA DO 

TERMO DE CONTRATO Nº 023/2026. 

 

I- Licitação: Concorrência Pública Eletrônica nº 010/2026. 

  

II- Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE UARINI - AM, 

CNPJ nº. 04.647.079/0001-06. 

  

III – Contratada: E. W. DOS S. MAIA & CIA LTDA, inscrita no 

CNPJ sob o nº 37.758.748/0001-68. 

  

IV – Valor do Contrato: R$ 4.700.884,93 (-quatro milhões, 

setecentos mil, oitocentos e oitenta e quatro reais e noventa e três 

centavos-) sendo R$ 4.775.000,00 (-quatro milhões, setecentos e 

setenta e cinco mil reais-) o valor repassado pela concedente, e 

contrapartida de R$ 10.000,00 (-dez mil reais-) por parte desta 

Prefeitura, os recursos financeiros para a execução do objeto do 

Convênio Transferegov nº 989185/2025, fixados em R$ 4.785.000,00 

(-quatro milhões, setecentos e oitenta e cinco mil reais-). Dos valores 

especificados acima, o remanescente relativo à concedente deverá ser 

devolvido quando da prestação de contas.  
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V – Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

EM OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA 

CONSTRUÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS NO MUNICÍPIO DE 

UARINI/AM, PROPOSTA Nº 66875/2025 CADASTRADA NO 

TRANSFEREGOV VINCULANDO O CONVÊNIO DE REPASSE 

Nº 989185/2025 FIRMADO ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL 

E O MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO E DO 

DESENVOLVIMENTO REGIONAL/MIDR, CONCEDENTE 

REPRESENTADO PELA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - 

SEMOB. 

  

VI – Objeto do Aditivo: O prazo de Execução do serviço está 

prorrogado por mais 120 (cento e vinte) dias, a contar de sua 

assinatura. 

  

VII- Fundamentação Legal: O Presente Aditivo encontra 

embasamento legal no artigo 91, parágrafo 4º da Lei 14.133/2021, e 

de suas alterações posteriores. 

  

VIII- Ratificação: Ficam ratificadas as demais cláusulas do Termo de 

Contrato, assinado em 15/05/2026. 

  

Publique-se, com efeito ex tunc, a partir da data de assinatura. 

  

Uarini/AM, em 11 de setembro de 2026. 

  

MARCOS SOUZA MARTINS 
Prefeito Municipal de Uarini  

Publicado por: 
José Raimundo Eufrázio da Silva 

Código Identificador:CD9925C0 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE URUCURITUBA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

ATA DE CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS 

PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 

COMBUSTÍVEIS AUTOMOTIVOS E GÁS LIQUEFEITO DE 

PETRÓLEO – GLP P13 PARA ATENDIMENTO DAS 

NECESSIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

MUNICIPAL, DESTINADOS AO ABASTECIMENTO 

 

PROCESSO ADM. Nº. 253/2026 – CMCP/PMU  

INEXIGIBILIDADE N°. 046/2026 

CREDENCIAMENTO Nº. 010/2026 
  

Aos sete dias do mês de outubro de dois mil e vinte seis, na sede da 

Prefeitura Municipal, situada na Av. Castelo Branco 488, Centro, 

Urucurituba - AM, a comissão julgou a documentação do 

credenciamento 009/2026, nos termos Art. 79. Inc. I - paralela e não 

excludente da Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei 

Federal nº 14.133/2021, do Decreto 11.878/2024, do Decreto 

Municipal nº 053/2024, com suas devidas alterações, em face da 

classificação das propostas apresentadas no CREDENCIAMENTO Nº 

010/2026, realizado via plataforma Bolsa de Licitações e Leilões – 

BLL, de acordo com o que Credenciamento de pessoas jurídicas 

para futura e eventual aquisição de combustíveis automotivos e 

gás liquefeito de petróleo – GLP p13 para atendimento das 

necessidades da administração pública municipal, destinados ao 

abastecimento da frota de veículos e equipamentos em serviço, 

bem como ao atendimento das unidades administrativas e demais 

instalações municipais na sede do Município de Urucurituba/Am, 

conforme demanda das Secretarias do Município de 

Urucurituba/AM, resolve credenciar as empresas e os preços 

registrados, na forma indicada abaixo, cuja propostas foram aceitas 

pela Comissão Municipal, pelo critério de julgamento do 

DESCONTO FIXO EM PERCENTUAL POR ITEM: 

  

1. L. P. MENEZES LTDA com sede no Endereço Rua Itacoatiara, 

S/N – São Lázaro – URUCURITUBA – AM – CEP 69.180-000, 

inscrita no CNPJ: nº 00.457.603/0001- 17 credenciada para o lote: 3 

do edital constante no item 1.2 do termo de referência; 

  

2. O N CAMPOS DE AZEVEDO com sede no Endereço Rua 

Leoncio da Gama, S/N – Centro – URUCURITUBA-AM – CEP 

69.180-000, inscrita no CNPJ: n° 23.018.419/0001-76 credenciada 

para os lotes: 1 e 2 do edital constante no item 1.2 do termo de 

referência; 

  

3. ORLEAN DE AQUINO AZEVEDO LTDA com sede no Endereço 

Rua Silves, S/N, - São Lázaro – URUCURITUBA – AM – CEP 

69.180-000, inscrita no CNPJ: n° 36.187.791/0001-58 credenciada 

para os lotes: 1 e 2 do edital constante no item 1.2 do termo de 

referência; 

  

4. J G COMERCIO VAREJISTA DE COMBUSTIVEIS LTDA com 

sede no Endereço Rua AV Castelo Branco, Centro – 

URUCURITUBA-AM – CEP 69.180-000, inscrita no CNPJ: n° 

20.905.644/0005-60 credenciada para os lotes: 1, 2 e 3 do edital 

constante no item 1.2 do termo de referência; 

  

CLAÚSULA 01 – OBJETO E PREÇO 
  

Registro de preços para ―CREDENCIAMENTO de pessoas 

jurídicas para futura e eventual aquisição de combustíveis 

automotivos e gás liquefeito de petróleo – glp p13 para 

atendimento das necessidades da administração pública 

municipal, destinados ao abastecimento da frota de veículos e 

equipamentos em serviço, bem como ao atendimento das unidades 

administrativas e demais instalações municipais na sede do 

Município de Urucurituba/Am,‖ conforme especificações e preços 

abaixo: 

  

ITENS, QUANTITATIVOS E VALORES REGISTRADOS 
  

Item   Unidade Qtd. 

Valor Unit 

Média (1% De 

Desconto 

1 

Gasolina Comum automotiva, conforme 

especificações de ANP destinado a veículos 

leves da frota municipal. 

Litro 295.000 R$ 8,39 

2 

Gasolina aditiva automotiva, com aditivos 

detergente e dispersantes, conforme normas 

de ANP. 

Litro 25.000 R$ 8,47 

3 Gás Liquefeito de Petróleo-GLP P13 Unidade 3.750 R$ 160,70 

  

As quantidades acima descritas são meramente estimativas, ficando a 

Prefeitura Municipal de Urucurituba desobrigada de efetuar a 

contratação do seu todo ou em parte, podendo inclusive contratar 

quantidades inferiores às previstas. 

A existência de preços registrados não obriga a administração a 

contratar, sendo que as solicitações se darão de acordo com as 

necessidades da Administração, respeitados os prazos de vigência do 

Credenciamento 010/2026 e do eventual Contrato Administrativo, 

assegurada preferência ao fornecedor em caso de aquisição. 

Nos valores registrados já estão inclusos os custos inerentes à 

execução do contrato ou documento equivalente, não sendo o mau 

planejamento e má formação do preço, motivo para inexecução total 

ou parcial do objeto. 

Os valores registrados poderão ser revistos por acordo entre as partes, 

com vistas à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do 

contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 

previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 

impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força 

maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 

extraordinária e extracontratual. 

1.5.1. As eventuais solicitações deverão fazer-se acompanhar de 

comprovação de superveniência do fato imprevisível ou previsível, 

porém de consequências incalculáveis, bem como da demonstração 

analítica de seu impacto nos custos do contrato. 

1.6. DOS VALORES: itens: 1, 2 e 3 do Credenciamento 010/2026, 

totalizando o valor de R$ 3.289.425,00 (três milhões, duzentos e 

oitenta e nove mil, quatrocentos e vinte e cinco reais), que serão 

executados por um ou mais fornecedores credenciados, no regime de 

rodízio de fornecimento mensal. 

1.7. O Fiscal do Contrato deverá observar o princípio da isonomia, no 

fornecimento do objeto do credenciamento 010/2026, uma vez que, o 

fornecimento seja de forma igualitária, e que cada fornecedor entregue 

o mesmo valor mensal dos produtos, independente de qual seja o item 

fornecido, até exaurir o valor total do credenciamento. 
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CLAÚSULA 02 – CONDIÇÕES E PRAZOS PARA O 

FORNECIMENTO DOS SERVIÇOS 
2.1. Os Serviços registrados em ata serão solicitados de acordo com a 

necessidade da Administração, a partir da emissão de Autorização de 

Serviços, devendo ser executados dentro dos prazos e condições 

estabelecidas no edital de Credenciamento, de acordo com os 

quantitativos e valores unitários registrados. 

2.2. A solicitação para o fornecimento dos serviços descritos acima, 

respeitados seus quantitativos máximos registrados em ata, será feita 

de acordo com a necessidade da Administração Pública, através da 

emissão de autorização de serviços ou requisição de execução de 

serviços, expedida pelo Prefeito Municipal, e entregue ao fornecedor, 

em seus respectivos estabelecimentos comerciais, o qual deverá 

providenciar a execução do (s) serviço (s) de forma imediata, sob 

pena de aplicação das penalidades fixadas em contrato e o 

cancelamento do Credenciamento. 

2.3. Além das especificações dos serviços constantes no termo de 

referência, deverá ser observada a prescrição a seguir condicionante 

da aceitação da proposta e do recebimento do objeto do 

credenciamento. 

2.3.1. Não serão aceitos serviços diferentes ou qualidade inferior ao 

constante no Termo de Referência, sob pena da aplicação das sanções 

cabíveis. 

CLAÚSULA 03 – VALIDADE DO CREDENCIAMENTO 
3.1. O Credenciamento terá validade de 12 (doze) meses, contados a 

partir da data de sua assinatura. contados a partir da data de sua 

publicação no Diário Oficial, incluídas eventuais prorrogações. 

CLAÚSULA 04 – CONDIÇÕES DE FORMA DE PAGAMENTO 

4.1. O pagamento será realizado quinzenalmente, subsequente à 

entrega dos objetos licitados, após a apresentação da respectiva 

Nota Fiscal ou da Fatura, acompanhados de todos os cupons 

fiscais assinados no ato do abastecimento, devidamente atestada 

pelo solicitante, sendo efetuada a retenção na fonte dos tributos e 

contribuições elencados na legislação aplicável. 

4.2. remuneração se dará sempre observando o percentual de 

desconto constantes das tabelas do item 1.2 deste termo de 

referência.  

4.3. Para execução do pagamento o proponente deverá indicar na 

Nota Fiscal o número de sua conta, agência bancária, nome do 

banco e código da operação, bem como o número do pedido de 

execução encaminhado pelo setor responsável ou o número do 

empenho.  
4.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como 

emitida a ordem bancária para pagamento. 

4.5. Poderá ser descontado dos pagamentos devidos os valores para 

cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras 

despesas de responsabilidade do proponente. 

4.6. Prefeitura poderá sustar todo e qualquer pagamento do preço ou 

suas parcelas de qualquer fatura apresentada pelo proponente caso 

verificadas uma ou mais das hipóteses abaixo e enquanto perdurar o 

ato ou fato sem direito a qualquer reajustamento complementar ou 

acréscimo, conforme enunciado: 

a) Requerimento solicitando o pagamento da Nota Fiscal; 

b) Nota Fiscal e/ou Fatura dos Documentos do(s) serviço(s) 

entregue(s), acompanhadas das respectivas Notas de Fornecimento; 

d) Prova de Regularidade com o FGTS (CRF – Certidão de 

Regularidade de Situação, expedido pela Caixa Econômica Federal) 

dentro de seu período de validade; 

e) Prova de Regularidade com as Fazendas Municipal e Estadual, 

relativa à sede ou domicílio do proponente, dentro de seu período de 

validade; 

f) Prova de Regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (Lei nº 

12.440, de 07 de julho de 2011), em validade. 

g) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal através de 

Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e à 

Dívida Ativa da União, admitindo-se que seja emitida via Internet, no 

original, em validade; 

h) Certidões Negativas de Falência e Recuperação Judicial 
(conforme Lei nº 11.101/05), expedida pela Central de Certidões do 

Tribunal de Justiça ou órgão equivalente do domicílio ou da sede do 

proponente, em validade; 

  

4.7. Havendo erro na nota fiscal/fatura, ausência de quaisquer que seja 

as documentações, acima descritas, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente, até que a mesma 

providencie as medidas saneadoras. 

4.8. A contagem do prazo de 15 (QUINZE) dias para pagamento 

iniciar-se-á após reapresentação dos documentos regularizados, fato 

esse que não poderá acarretar qualquer ônus adicional para a 

CONTRATANTE, nem deverá haver prejuízo da execução do objeto 

pela CONTRATADA. 

4.9. Nenhum pagamento será efetuado à licitante, enquanto pendente 

de liquidação, que esteja em débito com a previdência social e/ou com 

o FTGS. 

4.10. Caberá à contratada sanar as falhas apontadas, submetendo-se a 

nova verificação, após o que a fiscalização procederá na forma 

estabelecida e providenciará a regularização do apontado nos itens 

precedentes, quando for o caso. 

4.11. A critério da Contratante poderão ser utilizados os pagamentos 

devidos para cobrir possíveis despesas com multas de 

responsabilidade da Contratada. 

CLAÚSULA 05 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
5.1 – Na execução do objeto do presente contrato, obriga-se a 

CONTRATADA a envidar todo o empenho e dedicação necessários 

ao fiel e adequado cumprimento das obrigações decorrentes do 

contrato, assim como fornecer os bens de acordo com as 

especificações constantes neste termo de referência, consoante 

estabelece a Lei 14.133/21, obrigando-se ainda a: 

I) cumprir fielmente o estabelecido no Termo de Referência e Edital 

do certame; 

II) entregar o serviço dentro dos padrões técnicos definidos pelo 

edital; 

III) indicar formalmente o preposto, visando estabelecer contatos com 

o representante (gestor) da Prefeitura Municipal; 

IV) comunicar, por escrito, eventual atraso ou paralisação da entrega 

do serviço, apresentando razões e justificativas, que serão objeto de 

apreciação pela Prefeitura Municipal; 

V) acatar as orientações da Prefeitura Municipal, sujeitando-se a 

ampla e irrestrita fiscalização, prestando os esclarecimentos 

solicitados e atendendo às reclamações formuladas; 

VI) abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação 

acerca das atividades objeto desta licitação, sem prévia autorização da 

Prefeitura Municipal; 

VII) executar o objeto da contratação em estrita conformidade com as 

disposições constantes no edital; 

VIII) responder perante a contratante e terceiros por eventuais 

prejuízos e danos decorrentes da execução do objeto; 

IX) manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação; 

X) abster-se de subcontratar total ou parcialmente o objeto; 

XI) arcar com todos encargos decorrentes da contratação, 

especialmente os referentes a tributos, taxas, fretes, seguros, encargos 

sociais e trabalhistas; 

XII) exigir de seus prepostos o cumprimento das normas da 

contratante; 

XIII) respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às 

dependências da CONTRATANTE; 

XIV) acatar as orientações da CONTRATANTE, emanadas pelo 

fiscal do contrato, sujeitando-se à ampla e irrestrita fiscalização, 

prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às 

reclamações formuladas, desde que pertinentes ao objeto do contrato; 

XV) pagar os salários devidos aos seus empregados e todos os 

encargos previstos na legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e 

quaisquer outras despesas, incidentes sobre o objeto deste Edital de 

credenciamento; 

  

CLAÚSULA 06 – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E A 

VINCULAÇÃO DO CREDENCIAMENTO 
6.1. O presente Credenciamento fundamenta-se nas Lei n.º 14.133/21 

e Decreto 11.878/2024, nos preceitos de direito público e, 

supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas 

disposições do Direito Privado. 

6.2. O presente Credenciamento vincula-se ao Edital e anexos, do 

CREDENCIAMENTO de pessoas jurídicas para futura e eventual 

aquisição de combustíveis automotivos e gás liquefeito de petróleo 
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– glp p13 para atendimento das necessidades da administração 

pública municipal, destinados ao abastecimento da frota de 

veículos e equipamentos em serviço, bem como ao atendimento 

das unidades administrativas e demais instalações municipais na 

sede do Município de Urucurituba/Am, conforme quantidades 

estimadas, preços de referência e descrição constantes no Termo de 

Referência, constante do PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 

253/2026. 

CLAÚSULA 07 – PUBLICIDADE 
7.1. O presente CREDENCIAMENTO somente terá vigência e 

eficácia após a publicação de seu extrato no Diário Eletrônico dos 

Municípios do Amazonas. 

7.2. Integram o presente instrumento, independente de transcrição, 

todas as condições e respectivos atos do CREDENCIAMENTO de 

pessoas jurídicas para futura e eventual aquisição de combustíveis 

automotivos e gás liquefeito de petróleo – glp p13 para 

atendimento das necessidades da administração pública 

municipal, destinados ao abastecimento da frota de veículos e 

equipamentos em serviço, bem como ao atendimento das unidades 

administrativas e demais instalações municipais na sede do 

Município de Urucurituba/Am, n° 010/2026 – CMCP. 

CLAÚSULA 8 – FORO 
8.1. Para dirimir questões oriundas do eventual ajuste firmado, É 

eleito o Foro da Comarca de Urucurituba, Amazonas para dirimir os 

litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não 

possam ser compostos pela conciliação, conforme Lei nº 14.133/21. 

  

E, por estarem as partes justas e compromissadas, assinam a presente 

Ata de Credenciamento, em duas vias, de igual teor, na presença das 

testemunhas abaixo assinadas. 

  

Urucurituba/AM, 07 de outubro de 2026. 

  

LEÔNCIO ANTÔNIO TUNDIS CARVALHO 
Prefeito Municipal de Urucurituba 

  

1. L. P. MENEZES LTDA 

  

2. O N CAMPOS DE AZEVEDO 

  

3. ORLEAN DE AQUINO AZEVEDO LTDA 

  

4. J G COMERCIO VAREJISTA DE COMBUSTIVEIS LTDA 

 

Publicado por: 
Francisco Carlos Dos Santos 

Código Identificador:EA931CB4 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DESPACHO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

O Prefeito Municipal de Urucurituba, no uso de suas atribuições 

legais e, nos termos Art. 79. Inc. I - paralela e não excludente da Lei 

de Licitações e Contratos Administrativos (Lei Federal nº 

14.133/2021, do Decreto 11.878/2024, do Decreto Municipal nº 

053/2024, com suas devidas alterações, em face da classificação das 

propostas apresentadas, CONSIDERANDO o resultado do 

Credenciamento nº 010/2026, realizado no Setor de Licitação da 

Prefeitura Municipal de Urucurituba, situado na Av. Presidente 

Castelo Branco, nº 445, Centro, visando credenciamento de pessoas 

jurídicas para futura e eventual aquisição de combustíveis 

automotivos e gás liquefeito de petróleo – glp p13 para atendimento 

das necessidades da administração pública municipal, destinados ao 

abastecimento da frota de veículos e equipamentos em serviço, bem 

como ao atendimento das unidades administrativas e demais 

instalações municipais na sede do Município de Urucurituba/Am, 

conforme demanda das Secretarias do Município de Urucurituba/AM. 

CONSIDERANDO a análise documental e técnica realizada pela 

Comissão Municipal de Credenciamento, bem como a manifestação 

favorável do Agente de Contratação e da respectiva Equipe de Apoio, 

que atestaram a regularidade das propostas apresentadas e a 

conformidade com as exigências do Edital de referente ao 

credenciamento 010/2026; 

  

RESOLVE: 
I – ADJUDICAR em favor de:  

  

1. L. P. MENEZES LTDA com sede no Endereço Rua Itacoatiara, 

S/N – São Lázaro – URUCURITUBA – AM – CEP 69.180-000, 

inscrita no CNPJ: nº 00.457.603/0001- 17 credenciada para o lote: 3 

do edital constante no item 1.2 do termo de referência; 

  

2. O N CAMPOS DE AZEVEDO com sede no Endereço Rua 

Leoncio da Gama, S/N – Centro – URUCURITUBA-AM – EP 

69.180-000, inscrita no CNPJ: n° 23.018.419/0001-76 credenciada 

para os lotes: 1 e 2 do edital constante no item 1.2 do termo de 

referência; 

  

3. ORLEAN DE AQUINO AZEVEDO LTDA com sede no Endereço 

Rua Silves, S/N, - São Lázaro – URUCURITUBA – AM – CEP 

69.180-000, inscrita no CNPJ: n° 36.187.791/0001-58 credenciada 

para o lote: 3 do edital constante no item 1.2 do termo de referência; 

  

4. J G COMERCIO VAREJISTA DE COMBUSTIVEIS LTDA com 

sede no Endereço Rua AV Castelo Branco, Centro – 

URUCURITUBA-AM – CEP 69.180-000, inscrita no CNPJ: n° 

20.905.644/0005-60 credenciada para os lotes: 1, 2 e 3 do edital 

constante no item 1.2 do termo de referência; 

  

II – DO OBJETO: Credenciamento de pessoas jurídicas para futura e 

eventual aquisição de combustíveis automotivos e gás liquefeito de 

petróleo – GLP p13 para atendimento das necessidades da 

administração pública municipal, destinados ao abastecimento da frota 

de veículos e equipamentos em serviço, bem como ao atendimento 

das unidades administrativas e demais instalações municipais na sede 

do Município de Urucurituba/Am, conforme demanda das Secretarias 

do Município de Urucurituba/AM; 

III – DOS VALORES: itens: 1, 2 e 3 do Credenciamento 010/2026, 

totalizando o valor de R$ 3.289.425,00 (três milhões, duzentos e 

oitenta e nove mil, quatrocentos e vinte e cinco reais), que serão 

executados por um ou mais fornecedores credenciados, no regime de 

rodízio de fornecimento mensal. O Fiscal do Contrato deverá observar 

o princípio da isonomia do fornecimento, uma vez que os 

credenciados forneçam de forma igualitária o mesmo valor mensal, 

até exaurir o valor total do credenciamento. 

IV – VIGENCIA: A vigência de 12 meses. 

  

VI – HOMOLOGAR a decisão final da Comissão Municipal de 

credenciamento, cuja propostas foram aceitas pela Comissão 

Municipal, pelo Agente de Contratação e Equipe de Apoio, referente 

ao credenciamento 010/2026. 

VII – PUBLIQUE-SE. CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E 

PUBLIQUE-SE. 
  

Urucurituba/AM, 07 de Outubro de 2026. 

  

LEÔNCIO ANTÔNIO TUNDIS CARVALHO 
Prefeito Municipal de Urucurituba  

Publicado por: 
Francisco Carlos Dos Santos 

Código Identificador:B53DE198 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO 1º ADITIVO DE PRAZO AO TERMO DE 

CONTRATO Nº 30/2026 PROCESSOS ADMINISTRATIVOS: 

37/2026/ADM/CMCP CONCORRÊNCIA N°. 07/2026 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

URUCURITUBA, CNPJ n°. 04.502.571/0001-85. 

CONTRATADA: G S T CONSTRUCOES LTDA, inscrito no CNPJ 

n° 52.713.938/0001-52 - R. EZANOR ATAIDE, N° 1182, SAO 

JOSE, MANACAPURU/AM - CEP: 69400-803. 

I - OBJETO: Prorrogação do prazo contratual do Contrato n° 

30/2026, que tem por objeto a contratação de empresa especializada 

em serviços de engenharia para reforma do Estádio de Futebol, no 

Município de Urucurituba/AM. 
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II - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Arts. 111, 115, § 5º, e 132 da 

Lei n°. 14.133, de 1° de abril de 2021. 

  

III – VIGÊNCIA: O prazo contratual continuará por mais 06 (seis) 

meses, a contar do dia 06 de outubro de 2026 a 06 de abril de 2027, 

conforme Parecer Técnico de Engenharia emitido pelo Fiscal da Obra 

em 29 de setembro de 2026. 

  

IV – VALOR GLOBAL: O presente Termo Aditivo de Prazo 

Contratual não implica alteração do valor do Contrato n° 30/2026 – 

PMU, permanecendo o valor global de R$ 999.753,01 (novecentos e 

noventa e nove mil, setecentos e cinquenta e três reais e um centavo), 

bem como as condições de pagamento originalmente pactuadas, as 

quais continuarão sendo executadas durante o período da prorrogação. 

  

V – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Órgão/Unidade: 0206 - 

Secretaria Municipal de Esporte e Lazer - SEMEL - PROJ/ATIV: 

1.004 - Implantação de Infra-Estrutura de Esportes - NATUREZA DA 

DESPESA: 4.4.90.51 - Obras e Instalações - FONTE: 701 - Outras 

Transferências de Convênios ou Instrumentos Congêneres dos 

Estados - Código Reduzido: 126. 

VI – RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas as demais cláusulas do 

Termo Original, assinado em 06 de abril de 2026. 

  

Publique-se, com efeito, a partir da data da assinatura. 

  

Urucurituba - AM, em 06 de outubro de 2026. 

  

LEÔNCIO ANTÔNIO TUNDIS CARVALHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Francisco Carlos Dos Santos 

Código Identificador:8F964348 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº 058/2026 - URUCURITUBA-AM, 06 DE 

OUTUBRO DE 2026. 

 

Altera dispositivos da Lei Municipal nº 

006/2024/GPMU, de 19 de março de 2024, que 

institui a Política Municipal de Educação Integral, e 

dá outras providências. 

  

LEÔNCIO ANTONIO TUNDIS CARVALHO, Prefeito Municipal de 

Urucurituba, Estado do Amazonas, no uso de suas atribuições legais 

que lhe confere a Lei Orgânica do Município, 

  

FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Urucurituba aprovou e eu 

sanciono e promulgo a seguinte: 

  

LEI: 

  

FUNDAMENTOS LEGAIS 

  

CONSIDERANDO os artigos 205, 206 e 207 da Constituição Federal; 

  

CONSIDERANDO os artigos 53, 54 e 58 do Estatuto da Criança e do 

Adolescente; 

  

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 9.394/1996 - Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional; 

  

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 9.394/1996 (LDB), com ênfase 

no art. 67, referente à valorização dos profissionais; 

  

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 14.640/2023 e a Lei Federal nº 

14.945/2024; 

  

CONSIDERANDO a Resolução CNE/CEB nº 7, de 1º de agosto de 

2025, atualizada pela Resolução CNE/CEB nº 2/2026, que institui as 

Diretrizes Operacionais Nacionais para a Educação Integral em 

Tempo Integral na Educação Básica; 

  

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 2046/2006 - Lei dos Planos de 

Cargos, Carreira e Remuneração para os Integrantes do Quadro do 

Magistério Público de Urucurituba; 

  

CONSIDERANDO o artigo 13 das Diretrizes Curriculares Nacionais 

Gerais da Educação Básica, do Ministério da Educação; 

  

CONSIDERANDO a Meta 06 da Lei Federal nº 13.005/2014 - Plano 

Nacional de Educação; 

  

CONSIDERANDO a Meta 06 da Lei Municipal nº 117/2015 - Plano 

Municipal de Educação; 

  

CONSIDERANDO a meta oficial de Educação em Tempo Integral 

estabelecida pela Lei nº 15.388/2026 do Plano Nacional de Educação 

(PNE 2026-2036), que determina alcançar, até 2036, pelo menos 65% 

das escolas públicas oferecendo essa modalidade, de forma a atender 

no mínimo 50% dos estudantes da educação básica; 

  

CAPÍTULO I 

  

DA POLÍTICA DE EDUCAÇÃO INTEGRAL EM TEMPO 

INTEGRAL 

  

Art. 1º Ficam alterados, com nova redação ou inclusão, os seguintes 

dispositivos da Lei Municipal nº 006/2024/GPMU - Urucurituba-AM, 

de 19 de março de 2024. 

  

Parágrafo único. A Política de Educação Integral em Tempo Integral é 

o marco normativo e orientador da Educação Integral no âmbito do 

ente federativo, definindo o que é a Educação Integral na rede, 

estabelecendo princípios, diretrizes, objetivos e indicadores, e 

respondendo ao "por quê e para quê" da oferta. 

  

Art. 2º Para os fins desta Lei, em consonância com a Lei Federal nº 

14.640/2023 e Resolução CNE/CEB nº 7/2025, define-se Educação 

Integral como formação integral do estudante, independentemente do 

tempo de permanência na escola. 

  

§ 1º A Formação Integral (educação integral) compreende o 

desenvolvimento pleno do estudante em todas as suas dimensões: 

cognitiva, física, social e emocional. 

  

§ 2º A Escola de Tempo Integral exige a superação da lógica 

dicotômica de turno e contraturno, com carga horária mínima igual ou 

superior a sete horas diárias ou 35 horas semanais, com atendimento 

contínuo e atividades pedagógicas integradas. 

  

A alimentação, passeios e higienização, observando a 

indissociabilidade entre o tempo de permanência e a proposta 

pedagógica, o repouso, a socialização e a livre convivência, fazem 

parte integrante da jornada escolar e do processo educativo, devendo 

ser revestidos de intencionalidade pedagógica e assegurados no 

Projeto Político-Pedagógico (PPP). 

  

Art. 3º Estabelece os objetivos da Educação Integral no Sistema 

Municipal de Ensino, que devem assegurar: 

  

I - Viabilizar currículos e metodologias capazes de elevar indicadores 

de aprendizagem e desenvolvimento pleno; 

  

II - Adequar condições gerais para cumprimento do currículo 

integrado; 

  

III - Atender estudantes com dificuldades e desenvolver habilidades, 

garantindo acessibilidade curricular e práticas inclusivas; 

  

IV - Oportunizar projetos voltados à qualidade de vida familiar e 

comunitária e à articulação com o território; 

  

V - Atenção e proteção à infância e adolescência, incluindo estratégias 

permanentes de prevenção e superação de violências; 
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VI - Promover o desenvolvimento pessoal, social, cultural, esportivo e 

tecnológico e a construção de projetos de vida socialmente 

referenciados; 

  

VII - Fomentar a formação profissional para desenvolvimento de 

metodologias e estratégias de ensino e avaliação integradas. 

  

CAPÍTULO II 

  

DO ACESSO, PERMANÊNCIA E EQUIDADE 

  

Art. 4º Estabelece o atendimento gradual das escolas da rede 

Municipal, aumentando progressivamente até atingir, no mínimo, 50% 

das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% dos alunos 

da Educação Básica, conforme Meta 6 do PNE. 

  

Parágrafo único. A expansão das matrículas deve ser orientada por 

indicadores de desigualdade educacional e social, priorizando 

territórios e grupos de maior vulnerabilidade e historicamente 

excluídos, sendo vedado qualquer mecanismo de seleção que viole o 

direito à igualdade de condições de acesso e permanência. 

  

Art. 5º No Ensino Fundamental, a jornada deve ser organizada em 

direção à superação da dicotomia de turno e contraturno, garantindo 

uma jornada mínima de 35 horas semanais. 

  

Art. 6º Na Educação Infantil, a escola em tempo integral deve garantir 

horários corridos obrigatoriamente no mínimo 7 horas diárias, com 

intencionalidade pedagógica nos momentos de acolhimento, 

alimentação, higiene, descanso e convivência. 

  

Art. 7º Define como público-alvo os estudantes matriculados nas 

escolas do Sistema Municipal de Ensino, atendidos gradualmente, 

assegurando compatibilidade com as modalidades da Educação Básica 

(EJA, Educação Especial, Educação Escolar Indígena e outras). 

  

Parágrafo único. A expansão de matrículas na Educação Escolar 

Indígena, Quilombola e para povos e comunidades tradicionais exige 

consulta prévia, livre e esclarecida às comunidades. 

  

CAPÍTULO III 

  

DO CURRÍCULO E PRÁTICAS PEDAGÓGICAS 

  

Art. 8º As escolas de Ensino Fundamental com regime de Tempo 

Integral devem adotar um currículo integrado, fundamentado na 

BNCC e nos Temas Transversais Contemporâneos, superando a 

fragmentação entre componentes curriculares e atividades. 

  

I - Carga Horária de 20 horas semanais do currículo comum (BNCC) 

e carga horária de 15 horas semanais constituídas de parte 

diversificada, integradas em um currículo único e indissociável; 

  

II - As práticas pedagógicas devem assegurar acessibilidade 

curricular, inclusão, equidade e valorização da cultura e da educação 

popular. 

  

Art. 9º As escolas devem elaborar um Plano Escolar próprio, 

refletindo concepções da Proposta Pedagógica, contemplando: 

  

I - Fins e objetivos da educação integral e o desenvolvimento pleno; 

  

II - Concepções de ser humano, sociedade e educação integral; 

  

III - Fundamentação da concepção curricular integrada (BNCC 

Comum + Parte Diversificada), superando a fragmentação curricular; 

  

IV - Metodologia utilizada pela escola, garantindo a relação 

indissociável entre cuidar e educar; 

  

V - Critérios de organização escolar, regime escolar, matrículas, 

calendário, organização das turmas, avaliação diagnóstica, formativa e 

somativa integrada, recuperação, frequência, classificação, 

progressões, aceleração de estudos, transferência, adaptação, 

reclassificação e certificação. 

  

Art. 10. A Secretaria Municipal de Educação e Qualidade de Ensino 

(SEMED) deverá elaborar e atualizar seu Plano de Ação de 

Recomposição de Aprendizagens e Práticas Pedagógicas para a 

Educação Integral. 

  

Parágrafo único. As escolas devem estabelecer e monitorar seus 

próprios indicadores de frequência, risco de evasão, aprendizagem e 

desenvolvimento integral dos estudantes, e coordenar protocolos de 

busca ativa e atendimento integrado às políticas sociais. 

  

CAPÍTULO IV 

  

DA GESTÃO E ARTICULAÇÃO INTERSETORIAL 

  

Art. 11. Cabe ao Poder Público Municipal a instituição e manutenção 

da política educacional, garantindo o transporte e alimentação escolar 

adequados às necessidades dos estudantes em tempo integral. 

  

Art. 12. Compete à Administração Pública: 

  

I - Construção, consolidação e implantação da Política Pública de 

Educação em Tempo Integral; 

  

II - Ampliar, adequar, orientar e acompanhar o processo de 

implantação, definindo metas quantitativas e qualitativas de acesso, 

permanência e aprendizagem; 

  

III - Manutenção das escolas que ofertam Educação em Tempo 

Integral, garantindo o Atendimento Educacional Especializado (AEE); 

  

IV - Viabilizar financiamento do projeto e do Plano de Expansão; 

  

V - Construção, ampliação e adequação das escolas, promovendo 

práticas de sustentabilidade ambiental; 

  

VI - Ampliação da alimentação dos estudantes integrantes. 

  

Art. 13. Compete à Secretaria Municipal de Educação e Qualidade de 

Ensino (SEMED): 

  

I - Orientar e acompanhar o processo de implantação, definindo e 

implementando protocolos específicos de integração intersetorial 

(saúde, assistência social, cultura, esporte, lazer, meio ambiente e 

trabalho); 

  

II - Proporcionar formação continuada em serviço; 

  

III - Assessorar pedagogicamente a coordenação pedagógica do 

município e a elaboração/adequação do projeto; 

  

IV - Orientar escolas na execução e implantação; 

  

V - Selecionar profissionais quando necessário, regulamentando a 

composição adequada das equipes gestoras, docentes e de suporte. 

  

Art. 14. Compete às escolas: 

  

I - Adequar suas regras internas e Projeto Político-Pedagógico (PPP), 

revisando-o continuamente com participação da comunidade; 

  

II - Elaborar plano escolar próprio com concepções da proposta 

pedagógica e currículo integrado; 

  

III - Estabelecer critérios de organização escolar; 

  

IV - Operacionalizar as ações do projeto in loco; 

  

V - Acompanhar frequência dos estudantes e elaborar planos de ação 

de monitoramento e avaliação baseados nos resultados das avaliações; 
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VI - Adequar espaços existentes ou extraescolares e integrar espaços 

comunitários às atividades pedagógicas; 

  

VII - Manter canais permanentes de diálogo com famílias e garantir a 

escuta ativa dos estudantes; 

  

VIII - Estabelecer parcerias com Instituições de Educação Superior 

para acolher estágios curriculares. 

  

Art. 15. Casos omissos serão resolvidos por resolução do Conselho 

Municipal de Educação. 

  

Parágrafo único. O sistema de ensino deve elaborar e apresentar 

anualmente ao Conselho Municipal de Educação um relatório da 

política, com dados sólidos e desagregados. 

  

CAPÍTULO V 

  

DA VALORIZAÇÃO PROFISSIONAL 

  

Art. 16. São criadas as funções de Facilitadores para oficinas 

diversificadas, incluindo Cultura, Patrimônio/Ambiental, Teatro, 

Informática, Projeto de Vida e Multiletramento, e a gestão municipal 

poderá contratá-los. 

  

§ 1º Os Facilitadores receberão bolsa de ajuda de custo no valor de 

meio salário mínimo, devendo a política local estabelecer estratégias 

para garantir condições de trabalho e progressão nas carreiras para 

todos os profissionais que atuam na Educação Integral. 

  

§ 2º O sistema de ensino deve planejar e implementar um Plano de 

Formação Continuada em Serviço, articulado entre Secretaria e 

escolas, e fomentar a articulação com Instituições de Educação 

Superior para estágios, extensão e formação, garantindo aos 

professores a dedicação exclusiva a uma única unidade escolar. 

  

CAPÍTULO VI 

  

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

  

Art. 17. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Parágrafo único. A Política de Educação Integral em Tempo Integral 

deverá ser revisada e atualizada à luz da Resolução CNE/CEB nº 

7/2025 até o dia 31 de outubro de 2026, com apreciação do Conselho 

Municipal de Educação e registro no SIMEC. 

  

Art. 18. As disposições em contrário ficam revogadas. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Urucurituba/AM, 06 de outubro de 

2026. 

  

LEÔNCIO ANTONIO TUNDIS CARVALHO 
Prefeito Municipal de Urucurituba  

Publicado por: 
Francisco Fonseca de Souza 

Código Identificador:4BCD10B7 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº 059/2026, DE 06 DE OUTUBRO DE 2026 

 

―Dispõe sobre a criação, denominação, manutenção, 

regulamentação do funcionamento e fortalecimento 

da Biblioteca Pública Escolar da Rede Municipal de 

Ensino de Urucurituba, denominada Maria Passos de 

Araújo, em conformidade com as Leis Federais nº 

12.244/2010, nº 14.837/2024 e nº 13.696/2018, e dá 

outras providências‖. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE URUCURITUBA, Estado do 

Amazonas, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas 

pela Lei Orgânica do Município, 
  

FAZ SABER que a Câmara Municipal de Urucurituba aprovou e 

ele sanciona a seguinte Lei: 
  

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a obrigatoriedade da criação, 

manutenção, estruturação e funcionamento da Biblioteca Pública 

Municipal de Urucurituba, conforme os parâmetros estabelecidos 

pelas Leis Federais nº 12.244/2010, nº 14.837/2024 e nº 13.696/2018, 

órgão integrante da estrutura administrativa da Secretaria Municipal 

de Educação e Qualidade de Ensino. 

Art. 2º Cria a Política do Livro, da Leitura e das Bibliotecas Escolares 

e a Rede de Bibliotecas Escolares do Sistema Municipal de Ensino de 

Urucurituba, com o objetivo de promover e incentivar a prática da 

leitura nas Unidades de Educação Municipal, como ferramenta 

fundamental para o desenvolvimento integral dos estudantes. 

Parágrafo único. O objetivo desta Lei é instituir, para os estudantes 

da Rede Municipal de Ensino de Urucurituba, ações educacionais 

voltadas ao incentivo à leitura, à formação de leitores e criar a Rede 

de Bibliotecas Escolares do Sistema de Ensino Municipal, definindo a 

forma de atuação das bibliotecas nas Escolas Municipais de Ensino 

Fundamental, no âmbito da Secretaria Municipal de Educação e 

Qualidade de Ensino. 

Art. 3º A Biblioteca Pública Municipal tem por finalidade reunir, 

organizar, preservar e difundir o patrimônio bibliográfico, documental 

e digital, constituindo-se em um centro de informação, cultura, lazer e 

inclusão digital para a população. 

§ 1º A biblioteca escolar será considerada como equipamento cultural 

e educacional essencial à formação dos estudantes, com acervo 

diversificado que atenda aos princípios da democratização do acesso à 

leitura, à escrita, à informação e à literatura. 

§ 2º O acervo deverá conter obras literárias, científicas, artísticas e de 

referência, com atenção especial à literatura brasileira e à diversidade 

cultural e linguística do país. 

Art. 4º Compete à Biblioteca Pública Municipal: 

I - Garantir o livre e gratuito acesso ao acervo bibliográfico e aos 

serviços de informação; 

II - Fomentar programas de incentivo à leitura, à literatura e à 

pesquisa; 

III - Organizar e manter atualizados os serviços de empréstimo de 

livros, consulta local e atendimento ao público; 

IV - Promover eventos culturais, contação de histórias, exposições e 

lançamentos de obras, com foco na valorização da cultura local. 

Art. 5º O acervo da Biblioteca será constituído por: 

I - Obras adquiridas pelo Município por meio de dotação orçamentária 

própria; 

II - Doações de livros, revistas, documentos e materiais multimídia 

feitos por particulares ou instituições públicas e privadas; 

III - Assinatura de periódicos e aquisição de bases de dados físicas ou 

digitais. 

  

Art. 6º Caberá à Secretaria Municipal de Educação e Qualidade de 

Ensino: 

I - Elaborar diretrizes pedagógicas e operacionais para o 

funcionamento das bibliotecas escolares; 

II - Promover formação continuada para profissionais da área; 

III - Garantir a integração da biblioteca escolar com os projetos 

pedagógicos das unidades educacionais; 

IV - Assegurar que todas as bibliotecas escolares estejam plenamente 

em funcionamento até o prazo estipulado na legislação federal. 

  

Art. 7º As diretrizes de funcionamento, os horários de atendimento, o 

tempo de empréstimo de livros e as normas de conduta dos usuários 

serão definidos em Regimento Interno, a ser aprovado por meio de 

Portaria expedida pela Secretaria Municipal de Educação e Qualidade 

de Ensino no prazo de 30 (trinta) dias a contar da publicação desta 

Lei. 

Art. 8º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 

conta das dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento 

vigente. 

Art. 9º A Política de Leitura abrangerá todas as unidades 

educacionais que compõem a Rede Municipal de Ensino de 

Urucurituba. 

  

Art. 10. A concepção de leitura deve conter: 
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I - Participação do leitor com o texto, estabelecendo opiniões e 

conhecimento sobre o assunto, criação de sentidos implícitos no texto, 

construção de inferências e relações com produção de significações; 

II - Prática que considera a ampliação das capacidades de leitura das 

crianças e estudantes; 

III - Autores e leitores como sujeitos situados por contextos históricos, 

ideológicos e culturais. 

  

Art. 11. A Política de Leitura terá como diretrizes: 

  

I - Estimular o hábito da leitura desde os primeiros anos de vida, por 

meio de atividades lúdicas e de interação com diversos tipos de 

materiais impressos e digitais; 

II - Garantir o acesso democrático aos livros e outros recursos de 

leitura, promovendo a diversidade de gêneros textuais e temas; 

III - Integrar a leitura transversalmente ao currículo escolar, 

relacionando-a com diferentes áreas do conhecimento; 

IV - Proporcionar formação continuada aos educadores, visando 

aprimorar suas práticas pedagógicas relacionadas à leitura; 

V - Estabelecer parcerias com bibliotecas, livrarias, escritores locais e 

outros agentes culturais para enriquecer o acervo e promover 

atividades de incentivo à leitura; 

VI - Criar espaços adequados e acolhedores nas escolas para a 

realização de atividades de leitura, como bibliotecas escolares e 

cantinhos de leitura; 

VII - Incentivar a participação das famílias no processo de formação 

leitora dos estudantes, promovendo atividades e eventos que 

envolvam a comunidade escolar. 

  

Art. 12. Garantir o acesso aos diversos gêneros textuais para 

assegurar a excelência na formação do leitor. 

  

Art. 13. Consideram-se os diversos suportes textuais nos registros dos 

discursos orais e escritos, no que se refere ao modo de ler os textos e 

na produção de sentido. 

  

CAPÍTULO V 

DA EDUCAÇÃO INFANTIL 
  

Art. 14. A Educação Infantil, primeira etapa da Educação Básica, tem 

como finalidade o desenvolvimento integral da criança de até 5 

(cinco) anos, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, 

complementando a ação da família e da comunidade. 

  

Art. 15. A prática da leitura na Educação Infantil deve ser concebida 

considerando a integralidade da criança e a perspectiva das diferentes 

linguagens. 

  

Art. 16. Para garantir uma experiência enriquecedora de leitura na 

Educação Infantil, serão observadas as seguintes orientações que 

constam nas Diretrizes Curriculares da Educação Infantil, documento 

da Secretaria de Educação: 

  

I - Buscar uma abordagem integralizada, que reconheça a criança 

como um ser completo, contemplando suas dimensões física, 

emocional, social e cognitiva; 

II - Evitar a hierarquização ou compartimentalização do 

conhecimento, proporcionando à criança a oportunidade de explorar 

livremente diferentes formas de expressão, sem hierarquias entre elas. 

  

Art. 17. A prática da leitura deve ser encarada como um momento de 

prazer, capaz de promover a familiarização com as práticas sociais de 

leitura e escrita, e enriquecida pela sensibilidade e pelo diálogo, em 

ambientes culturais diversificados e estimulantes. 

  

Art. 18. Aspectos que devem ser observados na proposta de leitura: 

  

I - Contextualização das obras; 

II - Promoção do prazer de ler por parte dos adultos que interagem 

com as crianças, incluindo a família; 

III - Criação de ambientes de aprendizado que incentivem a leitura, 

como espaços de leitura aconchegantes, tendas para contar histórias, 

árvores de livros, entre outros; 

IV - Seleção de livros e outros materiais textuais de qualidade. 

CAPÍTULO VI 

DO ENSINO FUNDAMENTAL 
  

Art. 19. A Política de Leitura tem por objetivo promover o 

desenvolvimento e a valorização da leitura como prática fundamental 

para o aprendizado e o desenvolvimento integral dos estudantes no 

Ensino Fundamental, compreendendo todas as áreas de conhecimento 

e componentes curriculares. 

  

Art. 20. A Política de Leitura abrange todas as etapas e segmentos do 

Ensino Fundamental, visando à formação de leitores críticos, 

autônomos e reflexivos. 

  

Art. 21. A leitura será estimulada e integrada em todas as áreas de 

conhecimento e disciplinas do currículo escolar, para enriquecer o 

processo de ensino-aprendizagem. 

  

Art. 22. A Política de Leitura prioriza a diversidade de gêneros 

textuais e literários, contemplando obras de diferentes épocas, culturas 

e estilos, para promover uma formação leitora ampla e plural. 

  

Art. 23. Serão promovidas atividades e iniciativas que incentivem o 

hábito da leitura, tais como rodas de leitura, clubes do livro, tertúlias, 

concursos literários, palestras com autores, entre outras. 

  

Art. 24. A leitura no Ensino Fundamental tem por objetivo formar 

sujeitos leitores com as seguintes finalidades, segundo as Diretrizes 

Curriculares do Ensino Fundamental e da Educação de Jovens e 

Adultos, documento da Secretaria de Educação e Qualidade de 

Ensino: 

  

I - Contribuir para o reconhecimento da diversidade de textos, 

linguagens e saberes como expressões legítimas de pensamento, 

sentimento e experiência no mundo, além de contribuir para a 

construção de conhecimento, levando os estudantes a compreenderem 

o contexto e a historicidade das práticas de linguagem; 

II - Favorecer o desenvolvimento de indivíduos críticos, de cidadãos 

participativos com identidades politizadas, por meio de uma 

abordagem discursiva de linguagem, compreendendo a construção de 

sentidos como um processo complexo e dialógico. 

  

Art. 25. No âmbito do ensino de Jovens e Adultos e no atendimento 

aos estudantes com deficiência temos: 

  

§ 1º A modalidade de ensino da Educação de Jovens e Adultos, 

pautada na educação popular e na valorização dos diversos sujeitos do 

processo educativo, deve incorporar as experiências individuais dos 

estudantes na construção de significados durante a leitura e escrita, 

visando torná-los protagonistas de sua própria realidade. 

§ 2º Na perspectiva de educação inclusiva, é fundamental assegurar 

todas as condições de acessibilidade necessárias para atender às 

particularidades das deficiências, independentemente de suas 

especificidades. 

  

Art. 26. As escolas deverão disponibilizar espaços adequados para a 

leitura, como bibliotecas, cantinhos de leitura ou outras áreas, 

garantindo o acesso dos estudantes a um ambiente propício para o 

contato com os livros e materiais de leitura. 

  

Art. 27. O planejamento pedagógico das escolas deverá contemplar 

ações específicas para o desenvolvimento das habilidades de leitura e 

interpretação de textos, consoante às necessidades e características de 

cada turma. 

  

CAPÍTULO VII 

DA BIBLIOTECA ESCOLAR 
  

Art. 28. É considerada Biblioteca Escolar o equipamento que 

promova ações que apoiem o processo educativo e auxiliem o 

desenvolvimento cultural e educacional dos estudantes, com os 

seguintes objetivos: 
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I - Possibilitar o acesso dos usuários/estudantes aos livros, à 

informação e às novas tecnologias de informação para estimular a 

leitura e escrita, nos variados suportes; 

II - Incentivar e orientar as pesquisas escolares necessárias ao 

aprendizado, no intuito de promover competências informacionais que 

contribuam para o aprendizado contínuo; 

III - Desenvolver e manter o hábito e o prazer da leitura e da 

aprendizagem, e utilização das bibliotecas ao longo da vida; 

IV - Proporcionar oportunidades de produção e utilização de 

informação para o conhecimento, compreensão, imaginação e 

divertimento, tornando-se um espaço de encontro, lazer e estudo; 

V - Apoiar os estudantes na aprendizagem e prática de capacidades de 

avaliação e utilização da informação, independentemente da natureza, 

suporte ou meio, atentando aos modos de comunicação de cada 

comunidade; 

VI - Promover a leitura e os recursos e serviços da biblioteca escolar 

junto à comunidade escolar; 

VII - Apoiar e promover os objetivos educativos delineados, conforme 

as finalidades, currículos e programas de ensino da escola. 

  

Art. 29. As Escolas Municipais de Ensino Fundamental são obrigadas 

a possuir um espaço destinado à biblioteca escolar, a fim de garantir 

um ambiente formal de leitura e acesso ao livro para os estudantes e a 

comunidade escolar, conforme especificações orientadas pelas 

Diretrizes das Bibliotecas Escolares da Rede Municipal de Ensino de 

Urucurituba, documento da Secretaria Municipal de Educação e 

Qualidade de Ensino. 

  

Art. 30. Cada biblioteca da Rede Municipal de Ensino de Urucurituba 

deve ser administrada, no mínimo, por um(a) bibliotecário(a), 

conforme disposto na legislação pertinente. 

  

Art. 31. A Secretaria Municipal de Educação e Qualidade de Ensino 

poderá destinar recursos financeiros para a composição, atualização e 

manutenção dos acervos das bibliotecas escolares da Rede Municipal 

de Ensino de Urucurituba, de forma periódica, conforme 

disponibilidade orçamentária e prioridades definidas no planejamento 

da política pública de leitura. 

  

Parágrafo único. É vedada a implantação de biblioteca escolar sem a 

observância da estrutura orgânica mínima. 

  

Art. 32. Estabelece a criação da Rede de Bibliotecas Escolares no 

âmbito do Sistema Municipal de Ensino de Urucurituba, com base na 

Lei Federal nº 12.244, de 24 de maio de 2010, e suas alterações 

contidas na Lei Federal nº 14.837, de 8 de abril de 2024, conforme as 

seguintes determinações: 

  

I - Todas as bibliotecas das Escolas Municipais de Ensino 

Fundamental do Município funcionarão interligadas, tendo como 

princípio de atividades o trabalho colaborativo e descentralizado dos 

bibliotecários; 

II - A Rede de Bibliotecas Escolares atuará em conformidade com as 

Diretrizes das Bibliotecas Escolares da Rede Municipal de Ensino do 

Município de Urucurituba, bem como com as políticas, programas e 

orientações estabelecidos pela Secretaria Municipal de Educação e 

Qualidade de Ensino; 

III - O gerenciamento da Rede de Bibliotecas será de responsabilidade 

da Secretaria Municipal de Educação e Qualidade de Ensino, que 

poderá designar profissional habilitado para acompanhar as ações das 

bibliotecas escolares; 

IV - A rede deve possuir uma política de acervo para as bibliotecas 

escolares que contemple ações de organização, guarda, preservação e 

ampliação; 

V - A Secretaria Municipal de Educação, por meio da Rede de 

Bibliotecas Escolares, promoverá atividades de formação e 

qualificação de profissionais para o adequado funcionamento das 

bibliotecas escolares; 

VI - O acervo das bibliotecas será interligado por meio de sistema de 

gerenciamento automático de acervo, que deve ser mantido atualizado 

de acordo com quantitativo real de itens físicos presentes em cada 

unidade. 

  

Art. 33. A implementação e o acompanhamento da Política do Livro, 

da Leitura e das Bibliotecas Escolares e da Rede de Bibliotecas 

Escolares do Sistema Municipal de Ensino de Urucurituba serão de 

responsabilidade da Secretaria Municipal de Educação e Qualidade de 

Ensino, em articulação com as escolas e demais órgãos competentes. 

  

Art. 34. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 35. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Urucurituba, Estado do Amazonas, em 06 de outubro de 2026. 

  

LEONCIO ANTONIO TUNDIS CARVALHO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Francisco Fonseca de Souza 

Código Identificador:161A32E9 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 263/2026-ADM/CMCP 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 017/2026 - CMCP 
A Prefeitura Municipal de Urucurituba/AM torna público aos 

interessados a realização da Dispensa de Licitação Eletrônica Nº 

017/2026. 

  

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

EM ARQUITETURA/ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DA 

OBRA DE REFORMA DO CENTRO SOCIAL SANTA LUZIA, 

LOCALIZADO NA COSTA DO ACARI – ZONA RURAL, S/N, 

CEP 69180-000, NO MUNICÍPIO DE 

URUCURITUBA/AMAZONAS. 
Edital disponível: a partir de 08/10/2026. 

Abertura: 13/10/2026, às 10h:00min (Horário de Brasília). 

O Edital da Dispensa de Licitação Eletrônica estará disponível no site: 

Portal Nacional de Compras Públicas – pncp.gov.br e no endereço Av. 

Castelo Branco, 488 - Centro, Urucurituba/AM, CEP: 69180-000, 

horário das 08h às 12h, de segunda à sexta-feira. 

  

Demais esclarecimentos poderão ser obtidas junto à Comissão 

Municipal de Contratações Publicas – CMCP, sito a Av. Castelo 

Branco, 488 - Centro, Urucurituba/AM, CEP: 69180-000, horário das 

08h às 12h, de segunda à sexta-feira, ou através do e- mail: 

comissaopmu2025@gmail.com. 

  

Urucurituba/AM, 07 de outubro de 2026. 

  

Agente de Contratação 

JOSIVAN DE OLIVEIRA VIEIRA 
Portaria:020/2025 

Publicado por: 
Francisco Carlos Dos Santos 

Código Identificador:E0E7B169 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

SERVICO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 

IRANDUBA - SAAE 

 

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 

IRANDUBA - SAAE 

DESPACHO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

O PRESIDENTE DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 

ESGOTO DE IRANDUBA- SAAE, no uso de suas atribuições 

legais; 

  

CONSIDERANDO o que consta no Processo Administrativo, 

oriundo do Setor Administrativo, referente ao procedimento licitatório 

na modalidade Pregão Eletrônico-SRP nº 002/2026; 

CONSIDERANDO que, no referido processo, foram observadas as 

normas e os prazos estabelecidos pela legislação vigente; 

CONSIDERANDO a inexistência de recursos pendentes de 

julgamento no referido procedimento licitatório; 
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RESOLVE: 
  

I - ADJUDICAR o objeto do certame em favor da empresa: F 

FRANCO BELEM LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ sob n° 36.339.555/0001-00, estabelecida na Rua 

Uatumã, nº 375, Bairro Alto, Cep: 69.415-000, Iranduba/AM, 

vencedora pelo critério de menor preço global do Pregão 

Eletrônico para Registro de Preços nº 002/2026, pelovalorglobalde 

R$ 67.490,00 (sessenta e sete mil quatrocentos e noventa reais); 

  

II - HOMOLOGAR a deliberação da Comissão de Contratação, 

constante do procedimento licitatório, realizado pelo critério de 

julgamento de menor preço global, referente à contratação de 

pessoa jurídica para prestação de serviços de confecção de 

uniformes, visando atender às necessidades do Serviço Autônomo 

de Água e Esgoto – SAAE do Município de Iranduba/AM, 

conforme especificações e condições estabelecidas no Termo de 

Referência, bem como a Proposta de Preços e a Ata da Sessão 

Pública, que integram o Processo Administrativo, nos termos da Lei 

nº 14.133/2021. 

  

PUBLIQUE-SE o presente despacho, na forma da lei, para fins de 

eficácia. 

  

Iranduba/AM, 07 de outubro de 2026. 

  

ANDERSON WESLEY FREIRE CHAVES 
Presidente do SAAE 

Decreto nº 316/2024-GAB/PMI  

Publicado por: 
Reginey de Souza Sampaio 

Código Identificador:39AE5067 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 

PARINTINS 

 

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 

PARINTINS 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO AO TERMO DE 

CREDENCIAMENTO Nº 001/2026 

 

CHAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO Nº 

003/2025.  
  

CREDENCIADA: Nº 1º) M C RODRIGUES JUNIOR LTDA-ME 

CNPJ Nº 10.650.757/0001-84.  

OBJETO: ―CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS PARA 

FORNECIMENTO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE, 

DESTINADOS A SUPRIR AS NECESSIDADES 

ADMINISTRATIVAS DA SEDE DO SERVIÇO AUTÔNOMO 

DE ÁGUA E ESGOTO – SAAE DE PARINTINS/AM‖. 
  

OBJETO DO ADITAMENTO: Prorrogação da vigência do 

Termo de Credenciamento nº 001/2025 por mais 12 (doze) meses, 

a contar de 09/10/2026. 

  

Gabinete do Diretor em Parintins/AM, 07 de outubro de 2026. 

  

MARCOS ANWDREY MARINHO DA LUZ S 
Diretor do Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE 

Decreto 071/2025 – PGMP 

Publicado por: 
Inara Machado Oliveira 

Código Identificador:DFC079AD 

 
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 

PARINTINS 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO AO TERMO DE 

CREDENCIAMENTO Nº 002/2026 

 

CHAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO Nº 

003/2025.  

CREDENCIADA: Nº 2º) A C C DE VASCONCELOS E CIA 

LTDA CNPJ Nº 10.650.757/0001-84. 
  

OBJETO: ―CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS PARA 

FORNECIMENTO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE, 

DESTINADOS A SUPRIR AS NECESSIDADES 

ADMINISTRATIVAS DA SEDE DO SERVIÇO AUTÔNOMO 

DE ÁGUA E ESGOTO – SAAE DE PARINTINS/AM‖. 
  

OBJETO DO ADITAMENTO: Prorrogação da vigência do 

Termo de Credenciamento nº 002/2025 por mais 12 (doze) meses, 

a contar de 09/10/2026. 
  

Gabinete do Diretor em Parintins/AM, 07 de outubro de 2026. 

  

MARCOS ANWDREY MARINHO DA LUZ S 
Diretor do Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE 

Decreto 071/2025 – PGMP 

Publicado por: 
Inara Machado Oliveira 

Código Identificador:7CC2240B 

 
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 

PARINTINS 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO AO TERMO DE 

CREDENCIAMENTO Nº 003/2026 

 

CHAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO Nº 

003/2025.  
  

CREDENCIADA: Nº 3º) J LIMA LOBATO LTDA LTDA CNPJ 

Nº 13.563.237/0001-22. 
  

OBJETO: ―CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS PARA 

FORNECIMENTO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE, 

DESTINADOS A SUPRIR AS NECESSIDADES 

ADMINISTRATIVAS DA SEDE DO SERVIÇO AUTÔNOMO 

DE ÁGUA E ESGOTO – SAAE DE PARINTINS/AM‖. 
  

OBJETO DO ADITAMENTO: Prorrogação da vigência do 

Termo de Credenciamento nº 003/2025 por mais 12 (doze) meses, 

a contar de 09/10/2026. 
  

Gabinete do Diretor em Parintins/AM, 07 de outubro de 2026. 

  

MARCOS ANWDREY MARINHO DA LUZ S 

Diretor do Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE 

Decreto 071/2025 – PGMP 

Publicado por: 
Inara Machado Oliveira 

Código Identificador:E3283A96 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE 

 

GABINETE DO PREFEITO 

ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DA RECEITA DE ALIENAÇÃO DE ATIVOS E APLICAÇÕES DE RECURSOS PERIODO: JANEIRO A 

AGOSTO 

 
MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE 

ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL 
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RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DA RECEITA DE ALIENAÇÃO DE ATIVOS E APLICAÇÕES DE RECURSOS 

PERIODO: Janeiro a agosto 

RREO – ANEXO 11(LRF, art. 53, § 1º, inciso III ) 

RECEITAS 

PREVISÃO RECEITAS SALDO 

ATUALIZADA REALIZADAS A REALIZAR 

(a) (b) (c) = (a-b) 

RECEITAS DE ALIENAÇÃO DE ATIVOS (I) 0,00 0,00 0,00 

Receita de Alienação de Bens Móveis 0,00 0,00 0,00 

Receita de Alienação de Bens Imóveis 0,00 0,00 0,00 

Receita de Alienação de Bens Intangíveis 0,00 0,00 0,00 

Receita de Rendimentos de Aplicações Financeiras 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS 
DOTAÇÃO 

ATUALIZADA (d) 

DESPESAS 

EMPENHADAS (e) 

DESPESAS 

LIQUIDADAS 

DESPESAS PAGAS 

(f) 

INSCRITAS EM RESTOS A 

PAGAR NÃO 

PROCESSADOS 

PAGAMENTOS DE 

RESTOS A PAGAR (g) 
SALDO (h) = (d-e) 

APLICAÇÃO DOS 

RECURSOS DA 

ALIENAÇÃO DE 

ATIVOS (II) 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Investimentos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas Correntes dos 

Regimes de Previdência 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Regime Próprio dos 

Servidores Públicos 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SALDO FINANCEIRO APLICAR 2025 (i) 2026 (j) = (Ib – (IIf+ IIg)) 
SALDO ATUAL (k) 

= (IIIi + IIIj) 

VALOR (III) 0,00 0,00 0,00 

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA LUCILA QUIRINO GARCIA ADELAIDE RONNAU DA SILVA 

659.799.822-72 571.909.412-15 230.926.702-30 

Prefeito Municipal Secretária De Finanças Contadora CRC 016256/O-5 

Nota: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em restos a pagar não processados são também consideradas 

executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas estão segregadas em: 

. a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64; 

. b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício, por força do art.35, inciso II da Lei 4.320/64. 

 

Publicado por: 
Alvaro Marineu de Almeida Cardoso 

Código Identificador:B2520FC2 

 
GABINETE DO PREFEITO 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM 

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE - MUNICÍPIOS ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

PERIODO: JANEIRO A AGOSTO 2026/BIMESTRE JULHO - AGOSTO 

 
MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE - MUNICÍPIOS 

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

PERIODO: Janeiro a agosto 2026/BIMESTRE Julho - Agosto 

RREO – Anexo 8 (LDB, Art. 72) R$ 1 

RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS (Art. 212 e 212-A da Constituição Federal) 

RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS PREVISÃO ATUALIZADA (a) RECEITAS REALIZADAS JAN A AGO 

1- RECEITA DE IMPOSTOS 4.640.000,00 2.276.042,77 

1.1- Receita Resultante do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU 5.000,00 0,00 

1.2- Receita Resultante do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos – ITBI 2.000,00 0,00 

1.3- Receita Resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS 2.000.000,00 1.007.953,53 

1.4- Receita Resultante do Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF 2.633.000,00 1.268.089,24 

2- RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS 58.834.600,00 38.612.595,42 

2.1- Cota-Parte FPM 37.200.000,00 24.076.846,34 

2.1.1- Parcela referente à CF, art. 159, I, alínea B 33.400.000,00 22.641.212,97 

2.1.2- Parcela referente à CF, art. 159, I, alínea D e E 3.800.000,00 1.435.633,37 

2.2- Cota-Parte ICMS 21.492.500,00 14.487.470,64 

2.3- Cota-Parte IPI-Exportação 61.600,00 34.895,16 

2.4- Cota-Parte ITR 500,00 0,00 

2.5- Cota-Parte IPVA 80.000,00 13.383,28 

2.6- Cota-Parte IOF-Ouro 0,00 0,00 

2.7- Outras Transferências ou Compensações Financeiras Provenientes de Impostos e Transferências Constitucionais 0,00 0,00 

3- TOTAL DA RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS (1 + 2) 63.474.600,00 40.888.638,19 

4- TOTAL DESTINADO AO FUNDEB - 20% DE ((2.1.1) + (2.2) + (2.3) + (2.4) + (2.5) + (2.7))1 11.006.920,00 7.435.392,09 

5- VALOR MÍNIMO A SER APLICADO ALÉM DO VALOR DESTINADO AO FUNDEB - 5% DE ((2.1.1) + (2.2) + (2.3) + (2.4) + 4.861.730,00 2.786.767,14 

(2.5) + (2.7)) + 25% DE ((1.1) + (1.2) + (1.3) + (1.4) + (2.1.2) + (2.6))     

  
FUNDEB 

RECEITAS DO FUNDEB RECEBIDAS NO EXERCÍCIO PREVISÃO ATUALIZADA (a) RECEITAS REALIZADAS JAN A AGO 

6- TOTAL DAS RECEITAS DO FUNDEB RECEBIDAS 52.000.000,00 42.434.000,39 

6.1- FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos 27.500.000,00 21.392.412,15 

6.1.1- Principal 27.200.000,00 21.313.270,06 

6.1.2- Rendimentos de Aplicação Financeira 300.000,00 79.142,09 

6.1.3- Ressarcimento de recursos do Fundeb 0,00 0,00 

6.2- FUNDEB - Complementação da União - VAAF 9.200.000,00 5.491.882,08 

6.2.1- Principal 9.200.000,00 5.491.882,08 

6.2.2- Rendimentos de Aplicação Financeira 0,00 0,00 

6.2.3- Ressarcimento de recursos do Fundeb 0,00 0,00 

6.3- FUNDEB - Complementação da União - VAAT 15.300.000,00 15.549.706,16 

6.3.1- Principal 15.300.000,00 15.549.706,16 
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6.3.2- Rendimentos de Aplicação Financeira 0,00 0,00 

6.3.3- Ressarcimento de recursos do Fundeb 0,00 0,00 

6.4- FUNDEB - Complementação da União - VAAR 0,00 0,00 

6.4.1- Principal 0,00 0,00 

6.4.2- Rendimentos de Aplicação Financeira 0,00 0,00 

6.4.3- Ressarcimento de recursos do Fundeb 0,00 0,00 

7- RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB (6.1.1 - 4) 16.193.080,00 13.877.877,97 

  
RECURSOS RECEBIDOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES E NÃO UTILIZADOS (SUPERÁVIT) VALOR 

8- TOTAL DOS RECURSOS DE SUPERÁVIT 404.755,62 

8.1- SUPERÁVIT DO EXERCÍCIO IMEDIATAMENTE ANTERIOR 404.755,62 

8.2- SUPERÁVIT RESIDUAL DE OUTROS EXERCÍCIOS 0,00 

9- TOTAL DOS RECURSOS DO FUNDEB DISPONÍVEIS PARA UTILIZAÇÃO (6 + 8) 42.838.756,01 

  

DESPESAS COM RECURSOS DO FUNDEB 
DOTAÇÃO 

ATUALIZADA (c) 

DESPESAS EMPENHADAS 

JAN A AGO (d) 

DESPESAS LIQUIDADAS 

JAN A AGO (e) 

DESPESAS PAGAS JAN 

A AGO (f) 

INSCRITAS EM RESTOS A 

PAGAR NÃO PROCESSADOS 

(g) 

10- TOTAL DAS DESPESAS COM RECURSOS DO FUNDEB 52.494.443,89 48.330.335,27 42.496.278,08 39.459.927,95 0,00 

10.1- PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO BÁSICA 28.737.075,89 26.187.179,76 24.904.555,95 22.137.684,92 0,00 

10.1.1- Educação Infantil 7.701.233,00 6.870.888,62 6.506.410,21 5.780.655,26 0,00 

10.1.2- Ensino Fundamental 20.095.842,89 19.316.291,14 18.398.145,74 16.357.029,66 0,00 

10.1.3- Educação de Jovens e Adultos 940.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

10.1.4- Educação Especial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

10.1.5- Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

10.2- OUTRAS DESPESAS 23.757.368,00 22.143.155,51 17.591.722,13 17.322.243,03 0,00 

10.2.1- Educação Infantil 4.193.048,30 2.818.500,99 2.574.735,99 2.574.735,99 0,00 

10.2.2- Ensino Fundamental 19.533.829,70 19.324.654,52 15.016.986,14 14.747.507,04 0,00 

10.2.3- Educação de Jovens e Adultos 30.490,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

10.2.4- Educação Especial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

10.2.5- Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

10.2.6- Transporte (Escolar) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

10.2.7- Outras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

  
INDICADORES DO FUNDEB 

DESPESAS CUSTEADAS COM 

RECEITAS DO FUNDEB RECEBIDAS 

NO EXERCÍCIO 

DESPESAS 

EMPENHADAS JAN A 

AGO (d) 

DESPESAS 

LIQUIDADAS JAN A 

AGO (e) 

DESPESAS PAGAS 

JAN A AGO (f) 

INSCRITAS EM 

RESTOS A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS (g) 

INSCRITAS EM 

RESTOS A PAGAR 

NÃO PROC. (sem 

disponibilidade de 

caixa) (h) 

DESPESAS LIQUIDADAS/EMPENHADAS 

EM VALOR SUP. AO TOTAL DAS 

RECEITAS RECEB. NO EXERCÍCIO (i) 

11- TOTAL DAS DESPESAS 

CUSTEADAS COM RECURSOS DO 

FUNDEB RECEBIDAS NO EXERCÍCIO 

48.330.335,27 42.496.278,08 39.459.927,95 0,00 0,00 62.277,69 

11.1- Total das Despesas custeadas com 

FUNDEB - Impostos e Transferências de 

Impostos 

27.234.211,82 22.148.676,44 20.349.967,75 0,00 0,00 756.264,29 

11.2- Total das Despesas custeadas com 

FUNDEB - Complementação da União - 

VAAF 

5.491.882,08 5.491.882,08 4.979.995,59 0,00 0,00 0,00 

11.3- Total das Despesas custeadas com 

FUNDEB - Complementação da União - 

VAAT 

15.604.241,37 14.855.719,56 14.129.964,61 0,00 0,00 0,00 

11.4- Total das Despesas custeadas com 

FUNDEB - Complementação da União - 

VAAR 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

12- OUTRAS DESPESAS DO FUNDEB 

PARA FINS DE INDICADORES 12.1- 

TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDEB 

COM PROFISSIONAIS DA 

EDUCAÇÃO BÁSICA 

26.187.179,76 24.904.555,95 22.137.684,92 0,00 0,00 0,00 

12.2- TOTAL DAS DESPESAS DO 

FUNDEB COM CRIAÇÃO DE 

MATRÍCULAS EM ETI 

869.864,85 813.734,03 420.307,33 0,00 0,00 0,00 

13- TOTAL DAS DESPESAS 

CUSTEADAS COM FUNDEB - 

COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO - 

VAAT 

8.078.543,66 7.902.578,66 7.176.823,71 0,00 0,00 0,00 

APLICADAS NA EDUCAÇÃO 

INFANTIL 14- TOTAL DAS DESPESAS 

CUSTEADAS COM FUNDEB - 

COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO - 

VAAT 

2.509.238,81 1.988.924,60 1.988.924,60 0,00 0,00 0,00 

APLICADAS EM DESPESA DE 

CAPITAL 
            

  
INDICADORES - Art. 212-A, inciso XI e § 3º - 

Constituição Federal2 
VALOR EXIGIDO (j) VALOR APLICADO (k) 

VALOR CONSIDERADO APÓS 

DEDUÇÕES (l) 
% APLICADO10 (m) 

15- INDICADORES FUNDEB (70% E 4%)         

15.1- MÍNIMO DE 70% DO FUNDEB NA 

REMUNERAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA 

EDUCAÇÃO BÁSI 

29.703.800,27 24.904.555,95 24.904.555,95 58,69 

15.2- MÍNIMO DE 4% DO FUNDEB NA CRIAÇÃO 

DE MATRÍCULAS EM ETI11 
1.697.360,02 813.734,03 813.734,03 1,92 

16- Percentual da Complementação da União ao 

FUNDEB - VAAT na Educação Infantil (INDICADOR 

IEI) 

8.305.098,06 7.902.578,66 7.902.578,66 50,82 

17- Mínimo de 15% da Complementação da União ao 

FUNDEB - VAAT em Despesa de Capital 
2.332.455,92 1.988.924,60 1.988.924,60 12,79 

  

INDICADOR - Art.25, § 3º - Lei nº 14.113, de 2020 - (Máx. de 10% de 

Superávit)3 

VALOR MÁX. 

PERMITIDO (n) 

VALOR NÃO APLICADO 

(o) 

VALOR NÃO APLICADO 

APÓS AJUSTE (p) 

VALOR NÃO APLICADO 

EXCED. AO MÁX. 

PERMIT.(q) 

% NÃO APLICADO 

(r) 

18- Total da Receita Recebida e não Aplicada no Exercício 4.243.400,04 0,00 0,00 0,00 0,00 
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INDICADOR - Art.25, § 3º - Lei nº 14.113, de 2020 (Aplicação do Superávit de 

Exercício Anterior)3 

Valor de Superávit 

Permitido no 

Exercício Anterior (s) 

Valor não Aplicado 

No Exercício 

Anterior (t) 

Valor de Superávit 

Aplicado até o 1º 

Quadrimestre (u) 

Valor Aplicado Após o 

1º Quadrimestre (v) 

Valor Total de 

Sup. Não Aplicado 

Até o Final do 

Exercício (w) 

Valor de 

Superávit 

Permitido no 

Ex. Ant. não 

Aplicado no 

Exercício Atual 

(x) 

19- Total das Despesas Custeadas com Superávit do FUNDEB 5.180.030,95 3,80 0,00 0,00 3,80 3,80 

  
DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO – MDE - CUSTEADAS COM RECEITA DE IMPOSTOS (EXCETO FUNDEB) 

DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE - RECEITAS DE IMPOSTOS EXCETO 

FUNDEB (Por Subfunção) 

DOTAÇÃO 

ATUALIZADA (c) 

DESPESAS EMPENHADAS 

JAN A AGO (d) 

DESPESAS 

LIQUIDADAS JAN A 

AGO (e) 

DESPESAS PAGAS 

JAN A AGO (f) 

INSCRITAS EM 

RESTOS A PAGAR 

NÃO 

PROCESSADOS (g) 

20- TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE CUSTEADAS COM 

RECEITAS DE IMPOSTOS 
6.283.903,00 4.881.307,45 2.855.216,84 2.791.694,04 0,00 

20.1- Educação Infantil 787.721,00 609.295,34 179.818,54 179.818,54 0,00 

20.2- Ensino Fundamental 5.459.182,00 4.272.012,11 2.675.398,30 2.611.875,50 0,00 

20.3- Educação de Jovens e Adultos 17.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

20.4- Educação Especial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

20.5- Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

20.6- Transporte (Escolar) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

20.7- Outras 20.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

  
DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO – MDE - CUSTEADAS COM RECEITA DE IMPOSTOS E COM RECURSOS DO FUNDEB 

DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE - 

RECEITAS DE IMPOSTOS E RECURSOS DO 

FUNDEB (Por área de Atuação)6 

DOTAÇÃO ATUALIZADA 

(c) 

DESPESAS EMPENHADAS 

JAN A AGO (d) 

DESPESAS LIQUIDADAS 

JAN A AGO (e) 

DESPESAS PAGAS JAN A 

AGO (f) 

INSCRITAS EM RESTOS A 

PAGAR NÃO 

PROCESSADOS (g) 

21- TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES 

TÍPICAS DE MDE CUSTEADAS COM RECEITAS 

DE IMPOSTOS E FUNDEB 

58.835.403,89 53.263.885,32 45.351.494,92 42.251.621,99 0,00 

21.1- Educação Infantil 12.759.059,30 10.350.927,55 9.260.964,74 8.535.209,79 0,00 

21.1.1- Creche 468.832,00 2.340,00 2.340,00 2.340,00 0,00 

21.1.2- Pré-Escola 12.290.227,30 10.348.587,55 9.258.624,74 8.532.869,79 0,00 

21.2- Ensino Fundamental 46.076.344,59 42.912.957,77 36.090.530,18 33.716.412,20 0,00 

  
APURAÇÃO DAS DESPESAS PARA FINS DE LIMITE MÍNIMO CONSTITUCIONAL VALOR 

22- TOTAL DAS DESPESAS DE MDE CUSTEADAS COM RECURSOS DE IMPOSTOS = L20(d ou e) 2.855.216,84 

23- TOTAL DAS RECEITAS TRANSFERIDAS AO FUNDEB = (L4) 7.435.392,09 

24- (-) RECEITAS DO FUNDEB NÃO UTILIZADAS NO EXERCÍCIO, EM VALOR SUPERIOR A 10% = L18(q) 0,00 

25- (-) SUPERÁVIT PERMITIDO NO EXERCÍCIO IMEDIATAMENTE ANTERIOR NÃO APLICADO NO EXERCÍCIO ATUAL = L19.1(x) 3,80 

26- (-) RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE 

IMPOSTOS4 
0,00 

27- (-) CANCELAMENTO, NO EXERCÍCIO, DE RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE 

IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO = (L30.1(af)) 
0,00 

28- TOTAL DAS DESPESAS PARA FINS DE LIMITE (22 + 23 - 24 - 25 - 26 - 27) 10.290.605,13 

  
APURAÇÃO DO LIMITE MÍNIMO CONSTITUCIONAL2 e 5 VALOR EXIGIDO (z) VALOR APLICADO (aa) % APLICADO (ab) 

29- APLICAÇÃO EM MDE SOBRE A RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS 10.222.159,55 10.290.605,13 25,17 

  
RESTOS A PAGAR INSCRITOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES DE DESPESAS 

CONSIDERADAS PARA CUMPRIMENTO DO LIMITE8 

SALDO INICIAL 

(ac) 

RP LIQUIDADOS 

(ad) 
RP PAGOS (ae) RP CANCELADOS (af) SALDO FINAL (ag) 

30- RESTOS A PAGAR DE DESPESAS COM MDE 5.162.903,36 0,00 3.560.372,60 0,00 1.602.530,76 

30.1- Executadas com Recursos de Impostos e Transferências de Impostos 125.361,64 0,00 0,00 0,00 125.361,64 

30.2- Executadas com Recursos do FUNDEB - Impostos 2.671.812,80 0,00 1.222.972,55 0,00 1.448.840,25 

30.3- Executadas com Recursos do FUNDEB - Complementação da União (VAAT + VAAF + 

VAAR) 
2.365.728,92 0,00 2.337.400,05 0,00 28.328,87 

  
OUTRAS INFORMAÇÕES PARA CONTROLE 

RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO PREVISÃO ATUALIZADA (a) 
RECEITAS REALIZADAS Até o 

Bimestre (b) 

31- TOTAL DAS RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO 3.646.950,00 6.243.712,91 

31.1- RECEITA DE TRANSFERÊNCIA DO FNDE (INCLUINDO RENDIMENTOS DE APLICAÇÃO FINANCEIRA 3.646.950,00 3.500.735,55 

31.1.1- Salário-Educação 2.427.350,00 1.900.311,76 

31.1.2- PDDE 32.000,00 33.735,26 

31.1.3- PNAE 751.500,00 851.484,57 

31.1.4- PNATE 436.100,00 714.117,94 

31.1.5- Outras Transferências do FNDE 0,00 1.086,02 

31.2- RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS 0,00 2.742.977,36 

31.3- RECEITA DE ROYALTIES DESTINADOS À EDUCAÇÃO 0,00 0,00 

31.4- RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO VINCULADAS À EDUCAÇÃO 0,00 0,00 

31.5- RECEITA DE PRECATÓRIOS - FUNDEF E FUNDEB 0,00 0,00 

31.6- OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO 0,00 0,00 

  

OUTRAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO (Por 

Subfunção)6 
DOTAÇÃO ATUALIZADA 

DESPESAS EMPENHADAS 

JAN A AGO 

DESPESAS LIQUIDADAS 

JAN A AGO 

DESPESAS PAGAS JAN A 

AGO 

INSCRITAS EM RESTOS A 

PAGAR NÃO 

PROCESSADOS 

  (c) (d) (e) (f) (g) 

32- TOTAL DAS OUTRAS DESPESAS COM 

EDUCAÇÃO 
22.365.884,08 22.209.098,07 2.848.674,01 2.848.674,01 0,00 

32.1- Educação Infantil 6.220.792,19 6.142.064,89 321.122,65 321.122,65 0,00 

32.2- Ensino Fundamental 16.079.082,89 16.006.024,25 2.492.583,40 2.492.583,40 0,00 

32.3- Ensino Médio 5.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

32.4- Ensino Superior 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

32.5- Ensino Profissional 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

32.6- Educação de Jovens e Adultos 61.009,00 61.008,93 34.967,96 34.967,96 0,00 

32.7- Educação Especial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

32.8- Outras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
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TOTAL GERAL DAS DESPESAS 

COM EDUCAÇÃO 
DOTAÇÃO ATUALIZADA (c) 

DESPESAS EMPENHADAS JAN A 

AGO (d) 

DESPESAS LIQUIDADAS JAN A 

AGO (e) 
DESPESAS PAGAS JAN A AGO (f) 

INSCRITAS EM 

RESTOS A PAGAR 

NÃO PROCESSADOS 

(g) 

33- TOTAL GERAL DAS 

DESPESAS COM EDUCAÇÃO (10 

+ 20 + 32) 

81.144.230,97 75.420.740,79 48.200.168,93 45.100.296,00 0,00 

33.1- Despesas Correntes 52.122.870,82 46.789.051,75 40.915.014,78 37.815.141,85 0,00 

33.1.1- Pessoal Ativo 28.783.561,02 26.424.013,07 25.124.749,95 22.333.795,59 0,00 

33.1.2- Pessoal Inativo 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

33.1.3- Transferências às instituições 

comunitárias, confessionais ou 

filantrópicas sem fins lucrativos 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

33.1.4- Outras Despesas Correntes 23.339.309,80 20.365.038,68 15.790.264,83 15.481.346,26 0,00 

33.2- Despesas de Capital 28.743.823,15 28.631.689,04 7.285.154,15 7.285.154,15 0,00 

33.2.1- Transferências às instituições 

comunitárias, confessionais ou 

filantrópicas sem fins lucrativos 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

33.2.2- Outras Despesas de Capital 28.743.823,15 28.631.689,04 7.285.154,15 7.285.154,15 0,00 

  
CONTROLE DA DISPONIBILIDADE FINANCEIRA E CONCILIAÇÃO BANCÁRIA FUNDEB (ah) SALÁRIO EDUCAÇÃO (aj) 

34- DISPONIBILIDADE FINANCEIRA EM 31 DE DEZEMBRO DO EXERCÍCIO ANTERIOR 5.442.297,34 16.379,17 

35- (+) INGRESSO DE RECURSOS ATÉ O BIMESTRE (orçamentário) 42.434.000,39 1.900.311,76 

36- (-) PAGAMENTOS EFETUADOS ATÉ O BIMESTRE (orçamentário e restos a pagar) 43.020.300,55 1.840.671,91 

37- (=) DISPONIBILIDADE FINANCEIRA ATÉ O BIMESTRE 4.855.997,18 76.019,02 

38- (+) AJUSTES POSITIVOS (RETENÇÕES E OUTROS VALORES EXTRAORÇAMENTÁRIOS) 254.514,40 0,00 

39- (-) AJUSTES NEGATIVOS (OUTROS VALORES EXTRAORÇAMENTÁRIOS) 0,00 6.857,32 

40- (=) SALDO FINANCEIRO CONCILIADO (Saldo Bancário) 5.110.511,58 69.161,70 

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA LUCILA QUIRINO GARCIA ADELAIDE RONNAU DA SILVA 

659.799.822-72 571.909.412-15 230.926.702-30 

Prefeito Municipal Secretária De Finanças Contadora CRC 016256/O-5 

1) Os valores informados devem corresponder ao efetivamente transferido. Os percentuais correspodem ao disposto na legislação. 

2) Limites mínimos anuais a serem cumpridos no encerramento do exercício. 

3  3 Art. 25, § 3º, Lei 14.113/2020: ―Até 10%  dez por cento  dos recursos recebidos à conta dos Fundos, inclusive relativos à complementação da União, nos termos do § 2º do art. 16 desta Lei, poderão ser utilizados no 

primeiro quadrimestre do exercício imediatamente subsequente, mediante abertura de crédito adicional.‖ utilizados no 1º trimestre do exercício imediatamente subseqüente, mediante abertura de crédito adicional.‖ 

4) Os valores referentes à parcela dos Restos a Pagar inscritos sem disponibilidade financeira deverão ser informados somente no RREO do último bimestre do exercício. 

5) Nos cinco primeiros bimestres do exercício o acompanhamento será feito com base na despesa liquidada. No último bimestre do exercício, o valor deverá corresponder ao total da despesa empenhada. 

6) As linhas representam áreas de atuação e não correspondem exatamente às subfunções da Função Educação. As despesas classificadas nas demais subfunções típicas e nas subfunções atípicas deverão ser rateadas para 

essas áreas de atuação. 

7) Valor inscrito em RPNP sem disponibilidade de caixa, que não será considerado na apuração dos indicadores e limites. Para as linhas 15, 16 e 17, deverá ser comparado o total inscrito em RPNP com a disponibilidade de 

caixa por fonte de recursos. Para a linha 14, deverá ser verificada a diferença entre a 

disponibilidade nas Fontes do Fundeb e os RPNP referentes a essas despesas. Para a linha 18, deverá ser verificada a diferença entre as disponibilidades na Fonte VAAT e os RPNP dessas despesas. 

8) Controle da execução de restos a pagar considerados no cumprimento do limite mínimo dos exercícios anteriores. 

9) Nesta coluna não devem se informados valores inferiores a 0 (zero). 

10) Essa coluna não deve conter percentual superior a 100%. Caso isso ocorra, em razão de valores informados na coluna (i), os percentuais devem ser ajustados para 100%. 

11) Até o atingimento das metas do Plano Nacional de Educação, nos termos do art. 212-A, XV da Constituição e observadas as diretrizes estabelecidas pelo Ministério da Educação. 

  

Publicado por: 
Alvaro Marineu de Almeida Cardoso 

Código Identificador:B1B99803 

 
GABINETE DO PREFEITO 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS OP. CRÉDITO E DESPESA DE 

CAPITAL ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL PERIODO: JANEIRO A AGOSTO 2026/BIMESTRE JULHO - 

AGOSTO 

 
MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS OP. CRÉDITO E DESPESA DE CAPITAL 

ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL 

PERIODO: Janeiro a agosto 2026/BIMESTRE Julho - Agosto 

RREO – ANEXO 9 (LRF, art.53, § 1º, inciso I) R$ 1 

RECEITAS PREVISÃO ATUALIZADA (a) RECEITAS REALIZADAS JAN A AGO (b) SALDO NÃO REALIZADO (c) = (a-b) 

RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO (I) 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS DOTAÇÃO ATUALIZADA (d) DESPESAS EMPENHADAS JAN A AGO (e) SALDO NÃO EXECUTADO (f) = (d-e) 

DESPESAS DE CAPITAL 41.989.164,30 41.532.712,12 456.452,18 

Investimentos 41.818.664,30 41.427.399,68 391.264,62 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida 170.500,00 105.312,44 65.187,56 

(-) Incentivos Fiscais a Contribuinte 0,00 0,00 0,00 

(-) Incentivos Fiscais a Contribuinte por Instituições Financeiras 0,00 0,00 0,00 

DESPESA DE CAPITAL LÍQUIDA (II) 41.989.164,30 41.532.712,12 456.452,18 

RESULTADO PARA APURAÇÃO DA REGRA DE OURO (III) = (II – I) 41.989.164,30 <(d - a)> 41.532.712,12 <(e - b)> 456.452,18 <(f - c)> 

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA  LUCILA QUIRINO GARCIA ADELAIDE RONNAU DA SILVA 

659.799.822-72 571.909.412-15 230.926.702-30 

Prefeito Municipal Secretária De Finanças Contadora CRC 016256/O-5 

Notas: 

1 < Operações de Crédito descritas na CF, art. 167, inciso III> 

2 Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em restos a pagar não processados são também consideradas 

executadas. Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas estão segregadas em: 

a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64; 

b) Despesas empenhadas, mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício, por força do art.35, inciso II da Lei 4.320/64. 

 

Publicado por: 
Alvaro Marineu de Almeida Cardoso 

Código Identificador:BD71BFD1 
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GABINETE DO PREFEITO 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRIMÁRIO E 

NOMINALORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL PERIODO: JANEIRO A AGOSTO 2026/BIMESTRE JULHO - 

AGOSTO 

 
MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRIMÁRIO E NOMINAL 

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

PERIODO: Janeiro a agosto 2026/BIMESTRE Julho - Agosto 

RREO - ANEXO 6 (LRF, art 53, inciso III) R$ 1 

RECEITAS PRIMÁRIAS PREVISÃO ATUALIZADA 
RECEITAS REALIZADAS (a) 

Jan a ago/2026 

RECEITAS CORRENTES (EXCETO FONTES RPPS) (I) 124.465.630,00 99.121.107,90 

Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 4.677.000,00 2.305.233,00 

IPTU 5.000,00 0,00 

ISS 2.000.000,00 1.007.953,53 

ITBI 2.000,00 0,00 

IRRF 2.633.000,00 1.268.089,24 

Outros Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 37.000,00 29.190,23 

Contribuições 0,00 212.726,06 

Receita Patrimonial 374.000,00 918.000,47 

Aplicações Financeiras (II) 374.000,00 912.805,16 

Outras Receitas Patrimoniais 0,00 5.195,31 

Transferências Correntes 119.414.630,00 95.685.148,37 

Cota Parte do FPM 30.520.000,00 19.548.604,04 

Cota Parte do ICMS 17.194.000,00 11.589.976,56 

Cota Parte do IPVA 64.000,00 10.706,60 

Cota Parte do ITR 400,00 0,00 

Transferências da LC 61/1989 49.280,00 27.916,13 

Transferencias do FUNDEB 51.700.000,00 42.354.858,30 

Outras Transferências Correntes 19.886.950,00 22.153.086,74 

Demais Receitas Correntes 0,00 0,00 

Outras Receitas Financeiras (III) 0,00 0,00 

Receitas Correntes Restantes 0,00 0,00 

RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (EXCETO FONTES RPPS) (IV) = [I - (II + III)] 124.091.630,00 98.208.302,74 

RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (COM FONTES RPPS) (V) 0,00 0,00 

RECEITAS NÃO PRIMÁRIAS CORRENTES (COM FONTES RPPS) (VI) 0,00 0,00 

RECEITAS DE CAPITAL (EXCETO FONTES RPPS) (VII) 0,00 3.365.932,36 

Operações de Crédito (VIII) 0,00 0,00 

Amortização de Empréstimos (IX) 0,00 0,00 

Alienação de Bens 0,00 0,00 

Receitas de Alienação de Investimentos Temporários (X) 0,00 0,00 

Receitas de Alienação de Investimentos Permanentes (XI) 0,00 0,00 

Outras Alienações de Bens 0,00 0,00 

Transferências de Capital 0,00 3.365.932,36 

Convênios 0,00 3.365.932,36 

Outras Transferências de Capital 0,00 0,00 

Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 

Outras Receitas de Capital Não Primárias (XII) 0,00 0,00 

Outras Receitas de Capital Primárias 0,00 0,00 

RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (EXCETO FONTES RPPS) (XIII) = [VII - (VIII + IX + X + XI + XII)] 0,00 3.365.932,36 

RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (COM FONTES RPPS) (XIV) 0,00 0,00 

RECEITAS NÃO PRIMÁRIAS DE CAPITAL (COM FONTES RPPS) (XV) 0,00 0,00 

RECEITA PRIMÁRIA TOTAL (XVI) = (IV + V + XIII + XIV) 124.091.630,00 101.574.235,10 

RECEITA PRIMÁRIA TOTAL (EXCETO FONTES RPPS) (XVII) = (IV + XIII) 124.091.630,00 101.574.235,10 

  

DESPESAS PRIMÁRIAS 
DOTAÇÃO 

ATUALIZADA 

DESPESAS 

EMPENHADAS 

DESPESAS 

LIQUIDADAS 

DESPESAS PAGAS 

(a) 

RESTOS A PAGAR 

PROCESSADOS PAGOS 

(b) 

RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS 

LIQUIDADOS PAGOS (c) 

DESPESAS CORRENTES (EXCETO 

FONTES RPPS) (XVIII) 
122.619.219,91 110.098.647,81 94.470.673,59 87.326.732,88 3.651.286,55 132.696,88 132.696,88 

Pessoal e Encargos Sociais 62.499.979,82 57.561.465,53 54.429.424,47 48.038.360,90 3.560.372,60 0,00 0,00 

Juros e Encargos da Dívida (XIX) 550,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Correntes 60.118.690,09 52.537.182,28 40.041.249,12 39.288.371,98 90.913,95 132.696,88 132.696,88 

Transferências Constitucionais e 

Legais 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Demais Despesas Correntes 60.118.690,09 52.537.182,28 40.041.249,12 39.288.371,98 90.913,95 132.696,88 132.696,88 

DESPESAS PRIMÁRIAS 

CORRENTES (EXCETO FONTES 

RPPS) (XX) = (XVIII - XIX) 

122.618.669,91 110.098.647,81 94.470.673,59 87.326.732,88 3.651.286,55 132.696,88 132.696,88 

DESPESAS PRIMÁRIAS 

CORRENTES (COM FONTES RPPS) 

(XXI) 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS NÃO PRIMÁRIAS 

CORRENTES (COM FONTES RPPS) 

(XXII) 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS DE CAPITAL (EXCETO 

FONTES RPPS) (XXIII) 
41.989.164,30 41.532.712,12 8.517.717,77 8.517.717,77 225.240,00 62.000,00 62.000,00 

Investimentos 41.818.664,30 41.427.399,68 8.412.405,33 8.412.405,33 225.240,00 62.000,00 62.000,00 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Concessão de Empréstimos e 

Financiamentos (XXIV) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aquisição de Título de Capital já 

Integralizado(XXV) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aquisição de Título de Crédito(XXVI) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Demais Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida (XXVII) 170.500,00 105.312,44 105.312,44 105.312,44 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS PRIMÁRIAS DE 

CAPITAL (EXCETO FONTES RPPS) 
41.818.664,30 41.427.399,68 8.412.405,33 8.412.405,33 225.240,00 62.000,00 62.000,00 
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(XXVIII) = [XXIII - (XXIV + XXV + 

XXVI + 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 

(XXIX) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS PRIMÁRIAS DE 

CAPITAL (COM FONTES RPPS) 

(XXX) 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS NÃO PRIMÁRIAS DE 

CAPITAL (COM FONTES RPPS) 

(XXXI) 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESA PRIMÁRIA TOTAL 

(XXXII) = (XX + XXI + XXVIII + 

XXIX + XXX) 

164.437.334,21 151.526.047,49 102.883.078,92 95.739.138,21 3.876.526,55 194.696,88 194.696,88 

DESPESA PRIMÁRIA TOTAL 

(EXCETO FONTES RPPS) (XXXIII) 

= (XX + XXVIII + XXIX) 

164.437.334,21 151.526.047,49 102.883.078,92 95.739.138,21 3.876.526,55 194.696,88 194.696,88 

RESULTADO PRIMÁRIO (COM 

RPPS) - Acima da Linha (XXXIV) = 

[XVIa - (XXXIIa + XXXIIb + 

XXXIIc)] 

            1.763.873,46 

RESULTADO PRIMÁRIO (SEM 

RPPS) - Acima da Linha (XXXV) = 

[XVIIa - (XXXIIIa + XXXIIIb + 

XXXIIIc)] 

            1.763.873,46 

  
META FISCAL PARA O RESULTADO PRIMÁRIO VALOR CORRENTE 

Meta fixada no Anexo de Metas Fiscais da LDO para o exercício de referência 116.336,00 

JUROS NOMINAIS 
Jan a ago/2026 

VALOR INCORRIDO 

JUROS, ENCARGOS E VARIAÇÕES MONETÁRIAS ATIVOS (Exceto RPPS) (XXXVI) 912.805,16 

JUROS, ENCARGOS E VARIAÇÕES MONETÁRIAS PASSIVOS (Exceto RPPS) (XXXVII) 0,00 

RESULTADO NOMINAL (SEM RPPS) - Acima da Linha (XXXVIII) = XXXV + (XXXVI - XXXVII) 2.676.678,62 

META FISCAL PARA O RESULTADO NOMINAL VALOR CORRENTE 

Meta fixada no Anexo de Metas Fiscais da LDO para o exercício de referência -546.703,00 

  
ABAIXO DA LINHA 

CÁLCULO DO RESULTADO NOMINAL 
SALDO 

Em 31/Dez/2025 (a) Jan a ago/2026 (b) 

DÍVIDA CONSOLIDADA (XXXIX) 3.026.785,35 2.921.472,91 

DEDUÇÕES (XL) 7.161.673,04 13.545.821,36 

Disponibilidade de Caixa 7.161.673,04 13.545.821,36 

Disponibilidade de Caixa Bruta 15.099.166,26 17.887.302,41 

(-)Restos a Pagar Processados (XLI) 4.357.014,70 480.488,15 

(-) Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 3.580.478,52 3.860.992,90 

Demais Haveres Financeiros 0,00 0,00 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (XLII) = (XXXIX - XL) -4.134.887,69 -10.624.348,45 

RESULTADO NOMINAL (SEM RPPS) - Abaixo da Linha (XLIII) = (XLIIa - XLIIb)   6.489.460,76 

  
AJUSTE METODOLÓGICO Jan a ago/2026 

VARIAÇÃO DO SALDO DE RPP (XLIV) = (XLIb - XLIa) -3.876.526,55 

RECEITA DE ALIENAÇÃO DE INVESTIMENTOS PERMANENTES (XLV) = (XI) 0,00 

VARIAÇÃO CAMBIAL (XLVI) 0,00 

VARIAÇÃO DO SALDO DE PRECATÓRIOS INTEGRANTES DA DC (XLVII) 0,00 

VARIAÇÃO DO SALDO DAS DEMAIS OBRIGAÇÕES INTEGRANTES DA DC (XLVIII) 0,00 

OUTROS AJUSTES (XLXIX) 0,00 

RESULTADO NOMINAL (SEM RPPS) AJUSTADO - Abaixo da Linha (L) = [XLIII + (XLIV - XLV - XLVI + XLVII + XLVIII) +/- (XLXIX)] 2.612.934,21 

RESULTADO PRIMÁRIO (SEM RPPS) - Abaixo da Linha (LI) = (L) - (XXXVI - XXXVII) 1.700.129,05 

INFORMAÇÕES ADICIONAIS PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

SALDO DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 4.324.241,02 

Recursos Arrecadados em Exercícios Anteriores - RPPS 0,00 

Superávit Financeiro Utilizado para Abertura e Reabertura de Créditos Adicionais 4.324.241,02 

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS 0,00 

  
DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA LUCILA QUIRINO GARCIA ADELAIDE RONNAU DA SILVA 

659.799.822-72 571.909.412-15 230.926.702-30 

Prefeito Municipal Secretária De Finanças Contadora CRC 016256/O-5 

 

Publicado por: 
Alvaro Marineu de Almeida Cardoso 

Código Identificador:D83CC47B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DEMONSTRATIVOS DAS RECEITAS E DESPESAS 

PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO DOS SERVIDORES PÚBLICOS PERIODO: JANEIRO A AGOSTO 2026/BIMESTRE 

JULHO - AGOSTO 

 
MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVOS DAS RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS 

DO REGIME PRÓPRIO DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

PERIODO: Janeiro a agosto 2026/BIMESTRE Julho - Agosto 

RREO – ANEXO 4 (LRF, art. 53, inciso II) R$ 1 

FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (PLANO PREVIDENCIÁRIO) 

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO) PREVISÃO ATUALIZADA (a) RECEITAS REALIZADAS ATÉ O BIMESTRE (b) 

RECEITAS CORRENTES (I) 0,00 0,00 

Receita de Contribuições dos Segurados 0,00 0,00 

Ativo 0,00 0,00 

Inativo 0,00 0,00 
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Pensionista 0,00 0,00 

Receita de Contribuições Patronais 0,00 0,00 

Ativo 0,00 0,00 

Inativo 0,00 0,00 

Pensionista 0,00 0,00 

Receita Patrimonial 0,00 0,00 

Receitas Imobiliárias 0,00 0,00 

Receitas de Valores Mobiliários 0,00 0,00 

Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 

Receita de Serviços 0,00 0,00 

Outras Receitas Correntes 0,00 0,00 

Compensação Financeira entre os Regimes 0,00 0,00 

Receita de Aportes Periódicos para Amortização de Déficit Atuarial do RPPS (II) 0,00 0,00 

Demais Receitas Correntes 0,00 0,00 

RECEITAS DE CAPITAL (III) 0,00 0,00 

Alienação de Bens, Direitos e Ativos 0,00 0,00 

Amortização de Empréstimos 0,00 0,00 

Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 

TOTAL DAS RECEITAS DO FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO - (IV) = (I + III - II) 0,00 0,00 

  
DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS 

(FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO) 

DOTAÇÃO 

ATUALIZADA (c) 

DESPESAS EMPENHADAS 

ATÉ O BIMESTRE (d) 

DESPESAS LIQUIDADAS 

ATÉ O BIMESTRE (e) 

DESPESAS PAGAS ATÉ 

O BIMESTRE (f) 

INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS NO EXERCÍCIO (g) 

Benefícios 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aposentadorias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Pensões por Morte 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Compensação Financeira entre os Regimes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Demais Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDO EM 

CAPITALIZAÇÃO (V) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO - FUNDO EM 

CAPITALIZAÇÃO (VI) = (IV – V) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

  
RECURSOS RPPS ARRECADADOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

VALOR 0,00 

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

VALOR 0,00 

APORTES DE RECURSOS PARA O FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO DO RPPS APORTES REALIZADOS 

Plano de Amortização - Contribuição Patronal Suplementar 0,00 

Plano de Amortização - Aporte Periódico de Valores Predefinidos 0,00 

Outros Aportes para o RPPS 0,00 

Recursos para Cobertura de Déficit Financeiro 0,00 

BENS E DIREITOS DO RPPS (FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO) SALDO ATUAL 

Caixa e Equivalentes de Caixa 0,00 

Investimentos e Aplicações 0,00 

Outros Bens e Direitos 0,00 

  
FUNDO EM REPARTIÇÃO (PLANO FINANCEIRO) 

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (FUNDO EM REPARTIÇÃO) PREVISÃO ATUALIZADA (a) RECEITAS REALIZADAS ATÉ O BIMESTRE (b) 

RECEITAS CORRENTES (VII) 0,00 0,00 

Receita de Contribuições dos Segurados 0,00 0,00 

Ativo 0,00 0,00 

Inativo 0,00 0,00 

Pensionista 0,00 0,00 

Receita de Contribuições Patronais 0,00 0,00 

Ativo 0,00 0,00 

Inativo 0,00 0,00 

Pensionista 0,00 0,00 

Receita Patrimonial 0,00 0,00 

Receitas Imobiliárias 0,00 0,00 

Receitas de Valores Mobiliários 0,00 0,00 

Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 

Receita de Serviços 0,00 0,00 

Outras Receitas Correntes 0,00 0,00 

Compensação Financeira entre os Regimes 0,00 0,00 

Demais Receitas Correntes 0,00 0,00 

RECEITAS DE CAPITAL (VIII) 0,00 0,00 

Alienação de Bens, Direitos e Ativos 0,00 0,00 

Amortização de Empréstimos 0,00 0,00 

Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 

TOTAL DAS RECEITAS DO FUNDO EM REPARTIÇÃO (IX) = (VII + VIII) 0,00 0,00 

  
DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS 

(FUNDO EM REPARTIÇÃO) 

DOTAÇÃO 

ATUALIZADA (c) 

DESPESAS EMPENHADAS 

ATÉ O BIMESTRE (d) 

DESPESAS LIQUIDADAS 

ATÉ O BIMESTRE (e) 

DESPESAS PAGAS ATÉ 

O BIMESTRE (f) 

INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS NO EXERCÍCIO (g) 

Benefícios 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aposentadorias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Pensões por Morte 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Compensação Financeira entre os Regimes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Demais Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDO EM 

REPARTIÇÃO (X) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RESULTADO PREVIDENCÍARIO - FUNDO 

EM REPARTIÇÃO (XI) = (IX - X) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

  
APORTES DE RECURSOS PARA O FUNDO EM REPARTIÇÃO DO RPPS APORTES REALIZADOS 

Recursos para Cobertura de Insuficiências Financeiras 0,00 

Recursos para Formação de Reserva 0,00 
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BENS E DIREITOS DO RPPS (FUNDO EM REPARTIÇÃO) SALDO ATUAL 

Caixa e Equivalentes de Caixa 0,00 

Investimentos e Aplicações 0,00 

Outros Bens e Direitos 0,00 

ADMINISTRAÇÃO DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES - RPPS 

RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO - RPPS PREVISÃO ATUALIZADA (a) RECEITAS REALIZADAS ATÉ O BIMESTRE (b) 

Receitas Correntes 0,00 0,00 

TOTAL DAS RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃOP RPPS (XII) 0,00 0,00 

  

DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO - RPPS 
DOTAÇÃO 

ATUALIZADA (c) 

DESPESAS EMPENHADAS 

ATÉ O BIMESTRE (d) 

DESPESAS LIQUIDADAS 

ATÉ O BIMESTRE (e) 

DESPESAS PAGAS ATÉ 

O BIMESTRE (f) 

INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS NO EXERCÍCIO (g) 

Despesas Correntes (XIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Pessoal e Encargos Sociais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Demais Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas de Capital (XIV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS DA 

ADMINISTRAÇÃO RPPS (XV) = (XIII) + 

(XIV) 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RESULTADO DA ADMINISTRAÇÃO RPPS 

(XVI) = (XII-XV) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

  
BENS E DIREITOS DO RPPS - ADMINISTRAÇÃO DO RPPS SALDO ATUAL 

Caixa e Equivalentes de Caixa 0,00 

Investimentos e Aplicações 0,00 

Outros Bens e Direitos 0,00 

BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIO MANTIDOS PELO TESOURO 

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO) PREVISÃO ATUALIZADA (a) RECEITAS REALIZADAS ATÉ O BIMESTRE (b) 

Contribuições dos Servidores 0,00 0,00 

Demais Receitas Previdenciárias 0,00 0,00 

TOTAL DAS RECEITAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO) (XVII) 0,00 0,00 

  
DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS (BENEFÍCIOS 

MANTIDOS PELO TESOURO) 

DOTAÇÃO 

ATUALIZADA (c) 

DESPESAS EMPENHADAS 

ATÉ O BIMESTRE (d) 

DESPESAS LIQUIDADAS 

ATÉ O BIMESTRE (e) 

DESPESAS PAGAS ATÉ 

O BIMESTRE (f) 

INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS NO EXERCÍCIO (g) 

Aposentadorias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Pensões 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS (BENEFÍCIOS 

MANTIDOS PELO TESOURO) (XVIII) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RESULTADO DOS BENEFÍCIOS MANTIDOS 

PELO TESOURO (XIX) = (XVII - XVIII) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA LUCILA QUIRINO GARCIA ADELAIDE RONNAU DA SILVA 

659.799.822-72 571.909.412-15 230.926.702-30 

Prefeito Municipal Secretária De Finanças Contadora CRC 016256/O-5 

Nota: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em restos a pagar processados são também consideradas 

executadas. 

Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas estão segregadas em: 

. a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64; 

. b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício, por força do art.35, inciso II da Lei 4.320/64. 

  

Publicado por: 
Alvaro Marineu de Almeida Cardoso 

Código Identificador:24B2D5F6 

 
GABINETE DO PREFEITO 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO RESUMIDO 

DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL PERIODO: JANEIRO A AGOSTO 

2026/BIMESTRE JULHO - AGOSTO 

 
MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

PERIODO: Janeiro a agosto 2026/BIMESTRE Julho - Agosto 

LRF, Art. 48 – Anexo 14 R$ 1 

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO Até o Bimestre 

RECEITAS - 

Previsão Inicial 124.465.630,00 

Previsão Atualizada 124.465.630,00 

Receitas Realizadas 102.487.040,26 

Déficit Orçamentário 501.351,10 

Saldos de Exercícios Anteriores (Utilizados para Créditos Adicionais) 4.324.241,02 

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO - DESPESAS Até o Bimestre 

DESPESAS - 

Dotação Inicial 124.465.630,00 

Créditos Adicionais 40.142.754,21 

Dotação Atualizada 164.608.384,21 

Despesas Empenhadas 151.631.359,93 

Despesas Liquidadas 102.988.391,36 

Despesas Pagas 95.844.450,65 

Superávit Orçamentário 0,00 

DESPESAS POR FUNÇÃO / SUBFUNÇÃO Até o Bimestre 

Despesas Empenhadas 151.631.359,93 

Despesas Liquidadas 102.988.391,36 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL Até o Bimestre 

Receita Corrente Líquida 146.347.479,54 

Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites de Endividamento 144.847.479,54 

Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites da Despesa com Pessoal 139.819.806,54 
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RECEITAS/DESPESAS DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA Até o Bimestre 

Regime Próprio de Previdência dos Servidores - PLANO PREVIDENCIÁRIO - 

Receitas Previdenciárias Realizadas 0,00 

Despesas Previdenciárias Empenhadas 0,00 

Despesas Previdenciárias Liquidadas 0,00 

Despesas Previdenciárias Pagas 0,00 

Resultado Previdenciário 0,00 

Regime Próprio de Previdência dos Servidores - PLANO FINANCEIRO - 

Receitas Previdenciárias Realizadas 0,00 

Despesas Previdenciárias Empenhadas 0,00 

Despesas Previdenciárias Liquidadas 0,00 

Despesas Previdenciárias Pagas 0,00 

Resultado Previdenciário 0,00 

  
RESULTADO PRIMÁRIO E NOMINAL Meta Fixada no Anexo de Metas Fiscais da LDO (a) Resultado Apurado até o Bimestre ( b ) % em Relação à Meta (b/a) 

Resultado Primário (SEM RPPS) - Acima da Linha 116.336,00 1.763.873,46 1.516,19 

Resultado Nominal (SEM RPPS) - Abaixo da Linha -546.703,00 6.489.460,76 -1.187,02 

  
LRF, Art. 48 – Anexo 14 R$ 1 

MOVIMENTAÇÃO DOS RESTOS A PAGAR Inscrição Cancelamento Até o Bimestre Pagamento Até o Bimestre Saldo a Pagar 

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS 4.357.014,70 0,00 3.876.526,55 480.488,15 

Poder Executivo 4.357.014,70 0,00 3.876.526,55 480.488,15 

Poder Legislativo 0,00 0,00 0,00 0,00 

Poder Judiciário 0,00 0,00 0,00 0,00 

Ministério Público 0,00 0,00 0,00 0,00 

Defensoria Pública 0,00 0,00 0,00 0,00 

RESTOS A PAGAR NÃO-PROCESSADOS 2.937.950,18 95.834,43 194.696,88 2.647.418,87 

Poder Executivo 2.882.930,68 95.834,43 155.696,88 2.631.399,37 

Poder Legislativo 55.019,50 0,00 39.000,00 16.019,50 

Poder Judiciário 0,00 0,00 0,00 0,00 

Ministério Público 0,00 0,00 0,00 0,00 

Defensoria Pública 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL 7.294.964,88 95.834,43 4.071.223,43 3.127.907,02 

  

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE Valor Apurado até o Bimestre 
Limites Constitucionais Anuais 

% Mínimo a Aplicar no Exercício % Aplicado até o Bimestre 

Mínimo Anual de 25% das Receitas de Impostos na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 10.290.605,13 25,00 25,17 

Mínimo Anual de 70% do FUNDEB na Remuneração dos Profissionais da Educação Básica 24.904.555,95 70,00 58,69 

Mínimo Anual de 4% do FUNDEB na Criação de Matrículas em ETI 813.734,03 4,00 1,92 

Percentual da Complementação da União ao FUNDEB (VAAT) na Educação Infantil 7.902.578,66 53,41 50,82 

Mínimo de 15% da Complementação da União ao FUNDEB (VAAT) em Despesas de Capital 1.988.924,60 15,00 12,79 

  
RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO E DESPESAS DE CAPITAL Valor Apurado até o Bimestre Saldo Não Realizado 

Receita de Operação de Crédito 0,00 0,00 

Despesa de Capital Líquida 41.532.712,12 456.452,18 

RECEITA DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS E APLICAÇÃO DOS RECURSOS Valor apurado até o Bimestre Saldo a Realizar 

Receita de Capital Resultante da Alienação de Ativos 0,00 0,00 

Aplicação dos Recursos da Alienação de Ativos 0,00 0,00 

  

DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE Valor Apurado até o Bimestre 
Limite Constitucional Anual 

% Mínimo a Aplicar no Exercício % Aplicado até o Bimestre 

Despesas com Ações e Serviços Públicos de Saúde executadas com recursos de impostos 9.846.910,94 15,00 24,96 

DESPESAS DE CARÁTER CONTINUADO DERIVADAS DE PPP Valor Apurado no Exercício Corrente 

Total das Despesas Consideradas para o Limite / RCL (%) 0,00 

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA  LUCILA QUIRINO GARCIA ADELAIDE RONNAU DA SILVA 

659.799.822-72 571.909.412-15 230.926.702-30 

Prefeito Municipal Secretária De Finanças Contadora CRC 016256/O-5 

 

Publicado por: 
Alvaro Marineu de Almeida Cardoso 

Código Identificador:3FBE093F 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE CANUTAMA 

 

CENTRAL DE COMPRAS,SERVIÇOS E CONTRATOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

PREGÃO PRESENCIAL nº 018/2026 – PMC/CCSC 

PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 046/2026 - CCSC 
  

O MUNICÍPIO DE CANUTAMA-PREFEITURA MUNICIPAL, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o nº. 04.247.441/0001-

43, com sede administrativa na Rua Floriano Peixoto, s/n, Bairro Centro, Estado do Amazonas, neste ato representado pelo Agente de Contratação 

da Central de Compras, Serviços e Contratos - CCSC, com Portaria designada sob o nº 027/2025 – GAB/PMC, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pela Lei nº 14.133/2021 e pelo Decreto Municipal nº 010/2024, considerando o resultado do Pregão Presencial, para o Registro de Preços, 

resolve: 

  

Registrar o Preço das Empresas: 
  

TOTAL MED COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALAR LTDA, CNPJ sob o nº 22.085.155/0001-00, representada por Tassia Helena 

Souza da Silva, inscrita no CPF sob o nº 0xx.xxx.xxx-61, vencedora dos itens 87, 88, 89, 90, 92, 93, 111, 115, 116, 117, 118, 119, 122, 126, 141, 
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142, 143, 145, 148, 149, 150, 151, 152 e 188, perfazendo o valor global de R$ 684.899,00 (seiscentos e oitenta e quatro mil e oitocentos e 

noventa e nove reais), JCM COMERCIO ATACADISTA DE MEDICAMENTOS E INSTRUMENTOS PARA USO MÉDICO 

HOSPITALAR E DE LABORATORIOS LTDA, CNPJ sob o nº 44.852.012/0001-10, representada por Antônio Florencio Lopes Neto, inscrito 

no CPF nº 2xx.xxx.xxx-61, vencedora dos itens 02, 06, 08, 11, 25, 30, 31, 32, 33, 43, 45, 46, 48, 49, 52, 53, 54, 56, 57, 58, 63, 64, 65, 66, 67, 68, 69, 

70, 71, 72, 73, 74, 75, 77, 78, 80, 81, 84, 94, 97, 98, 103, 105, 106, 107, 108, 109, 120, 123, 124 e 129, perfazendo o valor  global de R$ 634.673,00 

(seiscentos e trinta e quatro mil e seiscentos e setenta e três reais), EDIVALDO SILVA DOS SANTOS LTDA-EPP, CNPJ sob o nº 

04.578.807/0001-67, representada por Amaury Carvalho Bezerra, inscrito no CPF sob o nº 8xx.xxx.xxx-61, vencedor dos itens 12, 13, 14, 15, 16, 

20, 21, 22, 23, 24, 34, 35, 36, 37, 38, 39, 40, 41, 42, 85, 86, 110, 114, 121, 130, 131, 132, 133, 134, 135, 136, 137, 138, 139, 140, 157, 158, 159, 160, 

161, 162, 163, 164, 165, 166, 167, 168, 169, 170, 171, 172, 173, 174, 175, 176, 178, 179, 180, 181, 182, 183, 184, 185, 186, 187, 192, 193, 194, 195, 

196, 197, 198, 199 e 200, perfazendo o valor global de R$ 318.714,30 (trezentos e dezoito mil, setecentos e quatorze reais e trinta centavos), RR 

COMÉRCIO DE PRODUTOS FARMACEUTICOS E HOSPITALARES LTDA, CNPJ sob o nº 00.488.689/0001-45, representada por Camila 

Adriana Ribeiro Caldas, inscrita no CPF sob o nº 7xx.xxx.xxx-00, vencedor dos itens 09, 10, 18, 19, 47, 50, 51, 59, 60, 61, 83, 99, 100, 101, 102, 

104, 113 e 189, perfazendo o valor global de R$ 654.375,40 (seiscentos e cinquenta e quatro mil, trezentos e setenta e cinco reais e quarenta 

centavos) e CN DISTRIBUIDORA LTDA, CNPJ sob o nº 58.778.992/0001-04, representada por Patrick Ferreira Barreto, inscrito no CPF sob o 

nº 7xx.xxx.xxx-87, vencedor dos itens 01, 03, 04, 05, 07, 17, 26, 27, 28, 29, 44, 55, 62, 76, 79, 82, 95, 96, 112, 125, 127, 128, 144, 146, 147, 153, 

154, 155, 156 e 191, perfazendo o valor global de R$ 219.301,84 (duzentos e dezenove mil, trezentos e um reais e oitenta e quatro centavos). 

  

Os fornecedores ficam registrados de acordo com a classificação alcançada, sob o critério de julgamento definido no edital, nas quantidades e 

condições estabelecidas no instrumento convocatório e seus anexos, sujeitando-se as partes à Lei nº 14.133/2021, ao Decreto Municipal nº 010/2024 

e demais normas aplicáveis: 

  

1. DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para Futura e Eventual Aquisição de Materiais Médico-Hospitalares, Químico-

Cirúrgicos e Insumos para Saúde, destinados ao abastecimento, manutenção e continuidade dos serviços prestados pela Secretaria 

Municipal de Saúde de Canutama/AM, conforme especificações no item 1.1 do Termo de Referência (Anexo I do Edital), que integra esta Ata 

para todos os fins, assim como as propostas vencedoras, independentemente de transcrição. 

  

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. Os preços registrados, a especificação do objeto, o fornecedor e as demais condições ofertadas na proposta são as que seguem: 

EMPRESA: TOTAL MED COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALAR LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 

22.085.155/0001-00: 

  
Item Descrição do Objeto Qtd. Unid. Valor Licitado em R$  Valor Total  

87 
Fio Cirúrgico Algodão e Poliéster, Diâmetro: 3-0; Tamanho: 70cm; Agulha: 31mm; Círculo: 3/8; 

Cilíndrica. Aplicação: Aparelho digestivo. 
500 UNIDADE R$ 89,99 R$ 44 995,00 

88 
Fio Cirúrgico Catgut Cromado nº 0, trançado; Tam. 70cm ou 75cm; Agulha: 35mm; Círculo: ½; 

Cilíndrica. Embalagem em envelope aluminizados. 
500 UNIDADE R$ 188,32 R$ 94 160,00 

89 
Fio Cirúrgico Catgut Cromado nº 0, trançado; Tam. 70cm ou 75cm; Agulha: 40mm; Círculo: ½; 

Cilíndrica. Aplicação:Fechamento Geral. Embalagem em envelope aluminizados. 
500 UNIDADE R$ 188,32 R$ 94 160,00 

90 
Fio Cirúrgico Catgut Cromado nº 1, trançado; Tam. 70cm, Agulha: 40mm; círculo: ½; cilíndrica. 

Aplicação: OB/GIN. Embalagem em envelope aluminizados. 
500 UNIDADE R$ 188,32 R$ 94 160,00 

91 
Fio Cirúrgico Catgut Cromado nº 3-0, 70-75cm, agulha 1/2 círculo, cilíndrica 3,5 cm- OB/GIN. 

Embalagem em envelope aluminizado. 
500 UNIDADE R$ 118,32 R$ 59 160,00 

92 
Fio Cirúrgico Catgut Cromado nº 3-0, torcido; 70-75cm; Agulha: 30mm; círculo:3/8; cilíndrica. 

Embalagem em envelope aluminizado. 
500 UNIDADE R$ 188,33 R$ 94 165,00 

93 
Fio Cirúrgico Catgut Cromado nº 4-0, torcido, Tam. 70cm, Agulha 15mm, Círculo: ½, Cilíndrica. 

Aplicação: Urologia. Embalagem em envelope aluminizado. 
500 UNIDADE R$ 188,32 R$ 94 160,00 

111 
Fio de Sutura Polipropileno, Aplicação: Fechamento Geral; Tamanho: 75 cm; Diâmetro: 2-0; Agulha: 

36,4mm, 1/2 Círculo Cilíndrica. 
500 UNIDADE R$ 92,89 R$ 46 445,00 

115 
Fralda Geriátrica Descartável tam. Grande; material impermeável, c/ camadas de papel contendo 

absorvente, ajuste anatômico, provido de adesivo na faixa, ajustável, unissex. Embalagem impermeável. 
2 000 UNIDADE R$ 2,83 R$ 5 660,00 

116 
Fralda Geriátrica Descartável tam. Médio, material impermeável, c/ camadas de papel contendo 

absorvente, ajuste anatômico, provido de adesivo na faixa, ajustável, unissex. Embalagem impermeável. 
2 000 UNIDADE R$ 2,83 R$ 5 660,00 

117 
Fralda Geriátrica Descartável tam. Pequeno, material impermeável, c/ camadas de papel contendo 

absorvente, ajuste anatômico, provido de adesivo na faixa, ajustável, unissex. Embalagem impermeável. 
2 000 UNIDADE R$ 2,83 R$ 5 660,00 

118 Fralda Pediátrica Descartável ; Tamanho G, absorvente, Fitas adesivas e faixa multiajustável Com gel 2 000 UNIDADE R$ 1,59 R$ 3 180,00 

122 

Frasco Umidificador para Oxigênio, capacidade de 500 mL, confeccionado em material plástico 

transparente e resistente, com tampa e conexões compatíveis com rede de oxigênio, acompanhado de 

extensão quando necessária. 

300 UNIDADE R$ 24,99 R$ 7 497,00 

126 
Gel Condutor para Ultrassonografia, hidrossolúvel, inodoro, hipoalergênico, atóxico e pH neutro, frasco 

com 100 g. 
200 UNIDADE R$ 3,49 R$ 698,00 

141 

Papel Grau Cirúrgico em Rolo, dimensões 200 mm X 100 m, p/a esterilização em óxido de etileno ou 

vapor saturado, com indicadores de processo, gramatura do papel 60 g/m2, filme laminado (4 camadas) 

PET/PP, termo selante 

100 UNIDADE R$ 94,99 R$ 9 499,00 

142 
Propé Descartável, confeccionado em TNT, tamanho único, com elástico em toda a volta, destinado à 

cobertura do calçado até a região do tornozelo. 
200 UNIDADE R$ 17,99 R$ 3 598,00 

145 

Reanimador, Tipo: Manual; ambú, Tamanho: infantil , ambú,300ml, reutilizável, c/ reservatório p/ 

oxigênio. Ambú em silicone autoclavável, resistente à desinfecção química (apresentar comprovação c/ 

exceção do reservatório de oxigênio). Fácil montagem. 

25 UNIDADE R$ 284,24 R$ 7 106,00 

148 
Saco para óbito, tamanho M (0,60x1,50), confeccionado em polipropileno na cor cinza, com ziper 

centralizado, etiqueta para identificação e sistema de vedação de líquidos corpóreos. 
20 UNIDADE R$ 29,99 R$ 599,80 

149 
Saco para óbito, tamanho P (0,50x1,00), confeccionado em polipropileno na cor cinza, com ziper 

centralizado, etiqueta para identificação e sistema de vedação de líquidos corpóreos. 
15 UNIDADE R$ 24,99 R$ 374,85 

150 
Saco para óbito, tamanho RN (0,30x0,60), confeccionado em polipropileno na cor cinza, com ziper 

centralizado, etiqueta para identificação e sistema de vedação de líquidos corpóreos. 
5 UNIDADE R$ 19,99 R$ 99,95 

151 

Seringa Descartável 1ml c/ agulha 13 x 4,5; estéril, apirogênica, cilindro de corpo reto, siliconizado, 

permitindo deslize suave do êmbolo, bico central do tipo simples, Escala em UI (100UI) impressa na 

superfície externa do êmbolo. Embalagem individual 

200 CAIXA - 100UN R$ 16,48 R$ 3 296,00 

152 

Seringa Descartável 20ml c/ agulha 25 x 7, em polipropileno ou outro material plástico, esteril, 

apirogenica, transparente; seringa de corpo reto siliconizado, parede de espessura uniforme, permitindo 

deslize suave do êmbolo. 

200 CAIXA - 100UN R$ 27,33 R$ 5 466,00 

188 
Termômetro Infravermelho Digital, sem contato, destinado à medição de temperatura corporal, com 

visor digital, alarme de febre e alimentação por pilhas ou baterias. 
60 UNIDADE R$ 84,99 R$ 5 099,40 

TOTAL R$ 684 899,00  

  

EMPRESA: JCM COMERCIO ATACADISTA DE MEDICAMENTOS E INSTRUMENTOS PARA USO MÉDICO HOSPITALAR E DE 

LABORATORIOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 44.852.012/0001:  
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Item Descrição do Objeto Qtd. Unid. 
Valor Licitado em 

R$  
Valor Total  

02 
Absorvente Higiênico Pós Parto, uso externo, formato anatômico/alongado, indicado para absorção de fluxo pós-parto 

e pós-operatório, camada interna absorvente, cobertura macia e hipoalergênica, com sistema de fixação, descartável. 
3 600 Pacote c/ 20 unidades R$ 1,03 R$ 3 708,00 

06 

Agulha Hipodérmica Descartável 25x7 MM, cânula confeccionada em aço inoxidável siliconizado, bisel trifacetado, 

canhão em material plástico resistente, conexão padrão Luer, provida de protetor plástico, estéril, atóxica, apirogênica, 

descartável, de uso único, acondicionada em embalagem individual. 

10 800 Caixa c/ 100 unidades R$ 0,33 R$ 3 564,00 

08 

Agulha Hipodérmica Descartável 30x8 MM, cânula confeccionada em aço inoxidável siliconizado, bisel trifacetado, 

canhão em material plástico resistente, conexão padrão Luer, provida de protetor plástico, estéril, atóxica, apirogênica, 

descartável, de uso único, acondicionada em embalagem individual. 

10 800 UNIDADE R$ 0,08 R$ 864,00 

11 

Álcool Etílico 70% em Gel, destinado à higienização e antissepsia, apresentação em gel, pronto para uso, 

acondicionado em frasco contendo 1.000 mL, com identificação do produto, fabricante, lote, data de fabricação e prazo 

de validade, atendendo às normas sanitárias aplicáveis. 

360 UNIDADE R$ 12,17 R$ 4 381,20 

25 

Bolsa para Colostomia Adulto, recortável e drenável, sistema de uma peça, confeccionada em material plástico atóxico, 

transparente ou opaco, resistente e isento de furos, emendas ou outros defeitos que comprometam sua finalidade, com 

barreira protetora de pele em material hidrocoloide ou equivalente, adesivo hipoalergênico, recortável, com diâmetro 

aproximado de 19 a 64 mm, provida de sistema adequado para fechamento da bolsa. 

800 UNIDADE R$ 12,00 R$ 9 600,00 

30 

Cânula de Traqueostomia, 4,0 mm, com balão (cuff), confeccionada em material biocompatível, estéril, descartável e 

de uso único, com filamento ou linha radiopaca, formato e rigidez compatíveis com a finalidade, provida de flange para 

fixação com indicação do calibre, balão de baixa pressão e sistema para insuflação, acondicionada individualmente em 

embalagem que assegure sua integridade e esterilidade. 

50 UNIDADE R$ 30,00 R$ 1 500,00 

31 

Cânula de Traqueostomia, 6,0 mm, com balão (cuff), confeccionada em material biocompatível, estéril, descartável e 

de uso único, com filamento ou linha radiopaca, formato e rigidez compatíveis com a finalidade, provida de flange para 

fixação com indicação do calibre, balão de baixa pressão e sistema para insuflação, acondicionada individualmente em 

embalagem que assegure sua integridade e esterilidade. 

50 UNIDADE R$ 34,99 R$ 1 749,50 

32 

Cânula de Traqueostomia, 8,5 mm, com balão (cuff), confeccionada em material biocompatível, estéril, descartável e 

de uso único, com filamento ou linha radiopaca, formato e rigidez compatíveis com a finalidade, provida de flange para 

fixação com indicação do calibre, balão de baixa pressão e sistema para insuflação, acondicionada individualmente em 

embalagem que assegure sua integridade e esterilidade. 

50 UNIDADE R$ 40,00 R$ 2 000,00 

33 

Cateter Intravenoso Periférico 20G, com dispositivo de segurança, estéril, descartável, atóxico e apirogênico, do tipo 

sobre agulha, com cânula confeccionada em poliuretano ou material biocompatível equivalente, transparente e 

radiopaca, agulha em aço inoxidável com bisel trifacetado, conector padrão Luer, canhão translúcido e câmara de 

refluxo transparente, acondicionado individualmente em embalagem que assegure sua integridade e esterilidade. 

3 000 UNIDADE R$ 1,45 R$ 4 350,00 

43 

Cateter Venoso Central, 16G, comprimento de 20 a 25 cm, unilúmen, confeccionado em poliuretano ou material 

biocompatível equivalente, radiopaco, centimetrado, maleável, com extremidade distal macia, estéril, descartável e de 

uso único, para implantação pela técnica de Seldinger, acompanhado de fio-guia em aço inoxidável com ponta em ―J‖, 

agulha para punção, seringa, dilatador vascular e dispositivo para fixação, acondicionado em embalagem que assegure 

a integridade e esterilidade do conjunto. 

50 UNIDADE R$ 90,00 R$ 4 500,00 

45 

Cateter Venoso Central, 20G, comprimento de 20 a 25 cm, unilúmen, confeccionado em poliuretano ou material 

biocompatível equivalente, radiopaco, centimetrado, maleável, com extremidade distal macia, estéril, descartável e de 

uso único, para implantação pela técnica de Seldinger, acompanhado de fio-guia em aço inoxidável com ponta em ―J‖, 

agulha para punção, seringa, dilatador vascular e dispositivo para fixação, acondicionado em embalagem que assegure 

a integridade e esterilidade do conjunto. 

50 UNIDADE R$ 80,00 R$ 4 000,00 

46 

Cateter Venoso Central, 22G, comprimento de 20 a 25 cm, unilúmen, confeccionado em poliuretano ou material 

biocompatível equivalente, radiopaco, centimetrado, maleável, com extremidade distal macia, estéril, descartável e de 

uso único, para implantação pela técnica de Seldinger, acompanhado de fio-guia em aço inoxidável com ponta em ―J‖, 

agulha para punção, seringa, dilatador vascular e dispositivo para fixação, acondicionado em embalagem que assegure 

a integridade e esterilidade do conjunto. 

50 UNIDADE R$ 80,00 R$ 4 000,00 

48 

Colar Cervical, tamanho G, confeccionado em material resistente, com estrutura adequada à imobilização da coluna 

cervical, formato anatômico, apoio mentoniano, abertura frontal para acesso à região cervical e verificação de pulso, 

abertura posterior para ventilação e palpação, sistema de fechamento ajustável, resistente à umidade e de fácil 

higienização 

40 UNIDADE R$ 18,00 R$ 720,00 

49 

Colar Cervical, tamanho P, confeccionado em espuma de alta densidade ou material equivalente, com suporte 

mentoniano e occipital em material rígido, destinado à estabilização da coluna cervical e limitação dos movimentos de 

flexão, extensão e rotação, com aberturas para ventilação e acesso à região cervical, sistema de fechamento ajustável e 

estrutura anatômica. 

40 UNIDADE R$ 16,00 R$ 640,00 

52 

Coletor de Material Perfurocortante, capacidade nominal de 13 litros, recipiente rígido destinado ao acondicionamento 

e descarte de materiais perfurocortantes provenientes dos serviços de saúde, confeccionado em material resistente à 

perfuração, ruptura e vazamento, com revestimento interno e fundo resistente, sistema de fechamento seguro e alça 

para transporte, identificado com simbologia e advertências pertinentes ao risco biológico, descartável. 

100 UNIDADE R$ 7,21 R$ 721,00 

53 

Coletor de Material Perfurocortante, capacidade nominal de 20 litros, recipiente rígido destinado ao acondicionamento 

e descarte de materiais perfurocortantes provenientes dos serviços de saúde, confeccionado em material resistente à 

perfuração, ruptura e vazamento, com revestimento interno e fundo resistente, sistema de fechamento seguro e alça 

para transporte, identificado com simbologia e advertências pertinentes ao risco biológico, descartável. 

100 UNIDADE R$ 9,36 R$ 936,00 

54 

Coletor de Material Perfurocortante, capacidade nominal de 7 litros, recipiente destinado ao acondicionamento e 

descarte de materiais perfurocortantes provenientes dos serviços de saúde, confeccionado em material resistente à 

perfuração, ruptura e vazamento, com revestimento e fundo resistentes, sistema de fechamento seguro e alça para 

transporte, identificado com simbologia e advertências pertinentes ao risco biológico, descartável. 

50 UNIDADE R$ 5,63 R$ 281,50 

56 

Coletor de Urina Infantil, unissex, capacidade de 100 mL, tipo saco, confeccionado em polietileno atóxico, 

transparente, graduado, com placa adesiva hipoalergênica e orifício anatômico, isento de rebarbas, furos ou outros 

defeitos que comprometam sua utilização, estéril, descartável e de uso único, acondicionado individualmente. 

180 UNIDADE R$ 0,75 R$ 135,00 

57 

Coletor de Urina Sistema Fechado, capacidade de 2.000 mL, confeccionado em material plástico atóxico, transparente, 

resistente e flexível, com escala graduada para controle do volume, tubo de drenagem resistente a dobras, válvula 

antirrefluxo, dispositivo para coleta asséptica de amostra, sistema de drenagem inferior com fechamento seguro, alça 

ou dispositivo para fixação ao leito, estéril, descartável e de uso único. 

550 UNIDADE R$ 3,71 R$ 2 040,50 

58 
Coletor Universal para Amostras, capacidade de 80 mL, confeccionado em material plástico resistente e atóxico, com 

tampa rosqueável que proporcione fechamento seguro e evite vazamentos, descartável, acondicionado individualmente. 
5 000 UNIDADE R$ 0,97 R$ 4 850,00 

63 

Desinfetante Hospitalar de Alto Nível à Base de Ácido Peracético, pronto para uso, concentração entre 0,09% e 0,15%, 

pH entre 5,5 e 7, com atividade mínima declarada pelo fabricante, acompanhado de fita reagente específica para 

monitoramento da concentração quando aplicável, embalagem de 5 litros. 

70 UNIDADE R$ 150,00 R$ 10 500,00 

64 

Digluconato de Clorexidina 0,2%, solução alcoólica, antisséptico de uso tópico destinado à antissepsia da pele, 

acondicionado em frasco contendo 1.000 mL, com identificação do produto, fabricante, lote, data de fabricação e prazo 

de validade. 

360 UNIDADE R$ 15,00 R$ 5 400,00 

65 

Digluconato de Clorexidina 0,5%, solução alcoólica, antisséptico de uso tópico destinado à antissepsia da pele, com 

ação bactericida, acondicionado em frasco contendo 1.000 mL, com identificação do produto, fabricante, lote, data de 

fabricação e prazo de validade. 

360 UNIDADE R$ 18,63 R$ 6 706,80 

66 
Dispositivo para Infusão Intravenosa 19G, tipo scalp, com asas flexíveis tipo borboleta, cânula em aço inoxidável, tubo 

flexível e transparente, conector padrão Luer, estéril, atóxico, apirogênico, descartável e de uso único. 
200 PACOTE R$ 52,00 R$ 10 400,00 

67 
Dispositivo para Infusão Intravenosa 21G, tipo scalp, com asas flexíveis tipo borboleta, cânula em aço inoxidável, tubo 

flexível e transparente, conector padrão Luer, estéril, atóxico, apirogênico, descartável e de uso único. 
200 UNIDADE R$ 51,00 R$ 10 200,00 

68 
Dispositivo para Infusão Intravenosa 23G, tipo scalp, com asas flexíveis tipo borboleta, cânula em aço inoxidável, tubo 

flexível e transparente, conector padrão Luer, estéril, atóxico, apirogênico, descartável e de uso único. 
200 UNIDADE R$ 58,00 R$ 11 600,00 

69 
Dispositivo para Infusão Intravenosa 25G, tipo scalp, com asas flexíveis tipo borboleta, cânula em aço inoxidável, tubo 

flexível e transparente, conector padrão Luer, estéril, atóxico, apirogênico, descartável e de uso único. 
200 UNIDADE R$ 55,00 R$ 11 000,00 

70 
Dispositivo para Infusão Intravenosa 27G, tipo scalp, com asas flexíveis tipo borboleta, cânula em aço inoxidável, tubo 

flexível e transparente, conector padrão Luer, estéril, atóxico, apirogênico, descartável e de uso único. 
200 UNIDADE R$ 68,00 R$ 13 600,00 

71 
Dreno de Kehr nº 12, tipo tubo em T, confeccionado em látex ou material biocompatível equivalente, flexível, estéril, 

descartável e de uso único. 
50 UNIDADE R$ 8,00 R$ 400,00 

72 
Dreno de Kehr nº 14, tipo tubo em T, confeccionado em látex ou material biocompatível equivalente, flexível, estéril, 

descartável e de uso único. 
50 UNIDADE R$ 9,00 R$ 450,00 

73 
Dreno de Penrose nº 2, confeccionado em látex natural ou material biocompatível equivalente, flexível, tubular, reto, 

uniforme, com paredes finas e maleáveis, estéril, descartável, acondicionado individualmente. 
150 UNIDADE R$ 3,17 R$ 475,50 

74 Dreno de Penrose nº 4, confeccionado em látex natural ou material biocompatível equivalente, flexível, tubular, reto, 150 UNIDADE R$ 3,00 R$ 450,00 
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uniforme, com paredes finas e maleáveis, estéril, descartável, acondicionado individualmente. 

75 
Eletrodo para ECG, adulto e pediátrico, descartável, com sensor e gel condutor, dorso em espuma, adesivo 

hipoalergênico de boa aderência, sem látex. 
2 500 UNIDADE R$ 0,35 R$ 875,00 

77 
Equipo com Bureta 150 mL, microgotas, estéril, atóxico e apirogênico, com ponta perfurante, filtro de ar, câmara 

graduada, injetor lateral autocicatrizante ou equivalente, dispositivo corta-fluxo, tubo flexível e conector padrão Luer. 
2 000 UNIDADE R$ 7,50 R$ 15 000,00 

78 
Equipo Multivias, 2 vias, adulto, conexão em Y, confeccionado em PVC transparente ou material equivalente, com 

pinça e tampa protetora em cada via, estéril, atóxico, apirogênico, descartável e de uso único. 
2 000 UNIDADE R$ 1,80 R$ 3 600,00 

80 

Equipo para Infusão Venosa, macrogotas, estéril, atóxico, apirogênico e descartável, com tubo flexível de 

aproximadamente 150 cm, ponta perfurante, câmara gotejadora transparente, regulador de fluxo, injetor lateral e 

conector padrão Luer. 

7 500 UNIDADE R$ 1,20 R$ 9 000,00 

81 
Equipo para Infusão Venosa, microgotas, estéril, atóxico, apirogênico e descartável, com ponta perfurante, câmara 

gotejadora transparente, filtro de partículas, regulador de fluxo, tubo flexível e conector padrão Luer. 
3 600 UNIDADE R$ 1,39 R$ 5 004,00 

84 
Espéculo Vaginal Descartável, tamanho G, confeccionado em material plástico transparente, resistente, atóxico, com 

sistema de abertura e travamento, descartável e de uso único. 
500 UNIDADE R$ 1,20 R$ 600,00 

94 
Fio Cirúrgico Catgut Simples nº 0, trançado, Tam. 70cm, Agulha: 35mm, Círculo: 3/8, Cilíndrica, Aplicação: Aparelho 

digestivo. Embalagem em envelope aluminizado. 
500 UNIDADE R$ 150,00 R$ 75 000,00 

97 
Fio Cirúrgico Polipropileno nº 0, Tamanho: 75 cm; Agulha: 40 mm, Círculo: 1/2; Cilíndrica. Aplicação: OB/ GIN 

/Fechamento Geral. Com cobertura antisséptica. 
500 UNIDADE R$ 80,97 R$ 40 485,00 

98 
Fio Cirúrgico Polipropileno nº 2-0, Tam. 75cm, Agulha: 35mm; Círculo:1/2; cilíndrica, monofilamentado, não 

absorvível, estéril, embalagem individual. 
500 UNIDADE R$ 92,90 R$ 46 450,00 

103 
Fio de Sutura Catgut Cromado, Aplicação: Fechamento Geral; Tamanho: 70cm; Diâmetro: 1; Agulha: 40mm, 1/2 

Círculo Cilíndrica. Apresentação: Envelope aluminizado. 
500 UNIDADE R$ 188,32 R$ 94 160,00 

105 
Fio de Sutura Catgut Simples, Aplicação: Aparelho digestivo; Tamanho: 70cm; Diâmetro: 2-0; Agulha: 31mm, 3/8 

Círculo Cilíndrica. Apresentação: Envelope aluminizado. 
500 UNIDADE R$ 150,00 R$ 75 000,00 

106 Fio de Sutura Nylon, Aplicação: Cuticular; Tamanho: 45cm; Diâmetro: 2-0; Agulha: 19mm, 3/8 Círculo Triangular 500 UNIDADE R$ 60,50 R$ 30 250,00 

107 Fio de Sutura Nylon, Aplicação: Cuticular; Tamanho: 45cm; Diâmetro: 3-0; Agulha: 30mm, 3/8 Círculo Triangular 500 UNIDADE R$ 60,50 R$ 30 250,00 

108 Fio de Sutura Nylon, Aplicação: Cuticular; Tamanho: 45cm; Diâmetro: 4-0; Agulha: 26mm, 1/2 Círculo Triangular 500 UNIDADE R$ 60,50 R$ 30 250,00 

109 Fio de Sutura Nylon, Aplicação: Cuticular; Tamanho: 45cm; Diâmetro: 5-0; Agulha: 19mm, 3/8 Círculo Triangular 500 UNIDADE R$ 60,50 R$ 30 250,00 

120 Fralda Pediátrica Descartável ; Tamanho P, absorvente, Fitas adesivas e faixa multiajustável Com gel 2 000 UNIDADE R$ 1,40 R$ 2 800,00 

123 
Garrote para Uso Hospitalar, comprimento aproximado de 30 cm, com sistema de fechamento por presilha, 

confeccionado em material flexível, resistente e de fácil higienização. 
150 UNIDADE R$ 15,79 R$ 2 368,50 

124 
Gaze Hidrófila, 100% algodão, 13 fios/cm², macia, neutra, altamente absorvente, isenta de impurezas, rolo com 

aproximadamente 91 cm x 91 m. 
70 UNIDADE R$ 70,05 R$ 4 903,50 

129 
Lâmina para Bisturi nº 21, confeccionada em aço inoxidável ou aço carbono, estéril, afiada, polida, descartável e 

acondicionada individualmente. 
200 UNIDADE R$ 13,52 R$ 2 704,00 

Total R$ 634 673,00 

  

EMPRESA: EDIVALDO SILVA DOS SANTOS LTDA-EPP, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 04.578.807/0001-67: 

  

Item Descrição do Objeto Qtd. Unid. 
Valor Licitado 

em R$  
Valor Total  

12 
Álcool Etílico 70%, apresentação líquida, solução alcoólica de uso tópico, destinada à antissepsia, pronta para uso, 

acondicionada em frasco contendo 1.000 mL, devidamente identificado, com lote, fabricação e validade. 
1 000 UNIDADE R$ 6,08 R$ 6 080,00 

13 

Algodão Hidrófilo, confeccionado em fibras 100% algodão, aspecto homogêneo, macio, inodoro, com alto poder 

de absorção, isento de grumos, impurezas e substâncias estranhas, acondicionado em rolo de 500 g, embalagem que 

preserve a integridade do produto. 

360 UNIDADE R$ 7,00 R$ 2 520,00 

14 

Algodão Ortopédico, largura de 20 cm, confeccionado em fibras de algodão cru, macio, uniforme, com espessura 

regular em toda sua extensão, cor natural, destinado à proteção e acolchoamento em procedimentos ortopédicos, 

não estéril, acondicionado em embalagem apropriada. 

360 UNIDADE R$ 6,50 R$ 2 340,00 

15 

Amniótomo Descartável, instrumento destinado à realização de amniotomia/rompimento da membrana amniótica, 

confeccionado em material plástico atóxico e apirogênico, formato anatômico adequado ao procedimento, estéril, 

descartável e de uso único, acondicionado individualmente em embalagem que assegure a integridade e esterilidade 

do produto, contendo identificação, lote, fabricação e validade. 

800 UNIDADE R$ 3,49 R$ 2 792,00 

16 

Aparelho de Barbear Descartável, destinado à remoção de pelos e preparo da pele para procedimentos, composto 

por cabo em material plástico resistente e cabeça provida de no mínimo 2 lâminas em aço inoxidável, com proteção 

adequada, descartável e de uso único. 

800 UNIDADE R$ 0,82 R$ 656,00 

20 

Atadura Gessada, 10 cm x 3,00 m, confeccionada em tecido de gaze, impregnada uniformemente com gesso de 

secagem rápida, com distribuição homogênea, enrolada de forma contínua e uniforme, destinada à confecção de 

imobilizações ortopédicas, com tempo de secagem aproximado de 5 a 6 minutos, acondicionada em embalagem 

que preserve as características e a integridade do produto. 

360 UNIDADE R$ 5,50 R$ 1 980,00 

21 

Atadura Gessada, 20 cm x 4,00 m, confeccionada em tecido de gaze, impregnada uniformemente com gesso de 

secagem rápida, com distribuição homogênea, enrolada de forma contínua e uniforme, destinada à confecção de 

imobilizações ortopédicas, com tempo de secagem aproximado de 5 a 6 minutos, acondicionada em embalagem 

que preserve as características e a integridade do produto. 

360 UNIDADE R$ 9,50 R$ 3 420,00 

22 

Avental Cirúrgico Estéril, manga longa, tamanho adulto, confeccionado em material não tecido, respirável e 

hidrorrepelente, com barreira adequada contra fluidos e microrganismos, punhos ajustados, fechamento que 

proporcione cobertura adequada durante procedimentos cirúrgicos, isento de látex, estéril, descartável e de uso 

único, dimensões mínimas aproximadas de 1,55 m x 1,20 m, acondicionado individualmente em embalagem que 

assegure sua integridade e esterilidade. 

5 500 UNIDADE R$ 7,79 R$ 42 845,00 

23 

Bolsa Coletora de Urina de Perna, capacidade aproximada de 500 mL, confeccionada em material plástico atóxico, 

resistente e flexível, com uma face transparente para visualização do conteúdo, tubo extensor resistente a dobras e 

estrangulamentos, sistema de válvula antirrefluxo, graduação para controle aproximado do volume, sistema de 

drenagem e fitas ajustáveis para fixação na perna. 

200 UNIDADE R$ 12,44 R$ 2 488,00 

24 

Bolsa de Transferência de Sangue, capacidade aproximada de 150 mL, confeccionada em material compatível com 

hemocomponentes, provida de tubo, conector e dispositivos necessários à transferência, sistema fechado, estéril, 

apirogênica, atóxica, descartável e de uso único, acondicionada em embalagem que assegure a integridade e 

esterilidade do produto. 

60 UNIDADE R$ 35,00 R$ 2 100,00 

34 

Cateter Intravenoso Periférico 22G, com dispositivo de segurança, estéril, descartável, atóxico e apirogênico, do 

tipo sobre agulha, com cânula confeccionada em poliuretano ou material biocompatível equivalente, transparente e 

radiopaca, agulha em aço inoxidável com bisel trifacetado, conector padrão Luer, canhão translúcido e câmara de 

refluxo transparente, acondicionado individualmente em embalagem que assegure sua integridade e esterilidade. 

3 000 UNIDADE R$ 2,60 R$ 7 800,00 

35 

Cateter Intravenoso Periférico 24G, com dispositivo de segurança, estéril, descartável, atóxico e apirogênico, do 

tipo sobre agulha, com cânula confeccionada em poliuretano ou material biocompatível equivalente, transparente e 

radiopaca, agulha em aço inoxidável com bisel trifacetado, conector padrão Luer, canhão translúcido e câmara de 

refluxo transparente, acondicionado individualmente em embalagem que assegure sua integridade e esterilidade. 

3 000 UNIDADE R$ 2,28 R$ 6 840,00 

36 

Cateter Intravenoso Periférico nº 14G, com dispositivo de segurança, estéril, descartável, atóxico e apirogênico, do 

tipo sobre agulha, com cânula confeccionada em poliuretano ou material biocompatível equivalente, transparente e 

radiopaca, agulha em aço inoxidável com bisel trifacetado, conector padrão Luer, canhão translúcido e câmara de 

refluxo transparente, acondicionado individualmente em embalagem que assegure sua integridade e esterilidade. 

3 000 UNIDADE R$ 2,48 R$ 7 440,00 

37 

Cateter Intravenoso Periférico nº 16G, com dispositivo de segurança, estéril, descartável, atóxico e apirogênico, do 

tipo sobre agulha, com cânula confeccionada em poliuretano ou material biocompatível equivalente, transparente e 

radiopaca, agulha em aço inoxidável com bisel trifacetado, conector padrão Luer, canhão translúcido e câmara de 

refluxo transparente, acondicionado individualmente em embalagem que assegure sua integridade e esterilidade. 

750 UNIDADE R$ 2,23 R$ 1 672,50 

38 

Cateter Intravenoso Periférico nº 18G, com dispositivo de segurança, estéril, descartável, atóxico e apirogênico, do 

tipo sobre agulha, com cânula confeccionada em poliuretano ou material biocompatível equivalente, transparente e 

radiopaca, agulha em aço inoxidável com bisel trifacetado, conector padrão Luer, canhão translúcido e câmara de 

refluxo transparente, acondicionado individualmente em embalagem que assegure sua integridade e esterilidade. 

2 500 UNIDADE R$ 1,34 R$ 3 350,00 

39 

Cateter Nasal para Oxigênio Tipo Óculos, adulto, confeccionado em PVC ou material atóxico equivalente, flexível 

e transparente, com dois prolongamentos nasais, tubo resistente a dobras e conexão compatível com sistema de 

oxigenoterapia, com ajuste e fixação sobre as orelhas, descartável e de uso único, acondicionado individualmente. 

2 000 UNIDADE R$ 2,13 R$ 4 260,00 
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40 

Cateter Nasal para Oxigênio Tipo Óculos, pediátrico, confeccionado em PVC ou material atóxico equivalente, 

flexível e transparente, com dois prolongamentos nasais de dimensões compatíveis com uso pediátrico, tubo 

resistente a dobras e conexão compatível com sistema de oxigenoterapia, com ajuste e fixação sobre as orelhas, 

descartável e de uso único, acondicionado individualmente. 

750 UNIDADE R$ 2,40 R$ 1 800,00 

41 

Cateter Umbilical 3,5 Fr, comprimento aproximado de 40 cm, confeccionado em material biocompatível, 

transparente e radiopaco, flexível, com marcações graduadas para controle da profundidade de inserção, indicado 

para acesso umbilical venoso ou arterial, estéril, atóxico, apirogênico, descartável e de uso único, acondicionado 

individualmente em embalagem que assegure sua integridade e esterilidade. 

200 UNIDADE R$ 42,40 R$ 8 480,00 

42 

Cateter Venoso Central, 14G, comprimento de 20 a 25 cm, unilúmen, confeccionado em poliuretano ou material 

biocompatível equivalente, radiopaco, centimetrado, maleável, com extremidade distal macia, estéril, descartável e 

de uso único, para implantação pela técnica de Seldinger, acompanhado de fio-guia em aço inoxidável com ponta 

em ―J‖, agulha para punção, seringa, dilatador vascular e dispositivo para fixação, acondicionado em embalagem 

que assegure a integridade e esterilidade do conjunto. 

50 UNIDADE R$ 90,00 R$ 4 500,00 

85 
Espéculo Vaginal Descartável, tamanho M, confeccionado em material plástico transparente, resistente, atóxico, 

com sistema de abertura e travamento, descartável e de uso único. 
500 UNIDADE R$ 0,74 R$ 370,00 

86 
Espéculo Vaginal Descartável, tamanho P, confeccionado em material plástico transparente, resistente, atóxico, 

com sistema de abertura e travamento, descartável e de uso único. 
500 UNIDADE R$ 0,65 R$ 325,00 

110 
Fio de Sutura Poliglactina, Aplicação: Aparelho Digestivo; Tamanho: 70cm; Diâmetro: 0 ; Agulha: 31mm, 3/8 

Círculo Cilíndrica. 
500 UNIDADE R$ 190,00 R$ 95 000,00 

114 
Fralda Geriátrica Descartável tam. Extra Grande; material impermeável, c/ camadas de papel contendo absorvente, 

ajuste anatômico, provido de adesivo na faixa, ajustável, unissex. Embalagem impermeável. 
2 000 UNIDADE R$ 2,84 R$ 5 680,00 

130 
Lâmina para Bisturi nº 24, confeccionada em aço inoxidável ou aço carbono, estéril, afiada, polida, descartável e 

acondicionada individualmente. 
200 CAIXA com 50 tiras R$ 15,69 R$ 3 138,00 

131 
Lençol Hospitalar Descartável em Rolo, 70 cm x 50 m, confeccionado em não tecido, gramatura mínima de 30 

g/m², superfície uniforme, isento de emendas, falhas e substâncias nocivas. 
1 000 UNIDADE R$ 28,89 R$ 28 886,00 

132 
Luva Cirúrgica Estéril nº 7,0 , em látex natural, formato anatômico, punho longo,resistente, lubrificada c/ pó 

bioabsorvível, embalada em papel grau cirúrgico. 
200 UNIDADE R$ 50,00 R$ 10 000,00 

133 
Luva Cirúrgica Estéril nº 7,5 , em látex natural, formato anatômico, punho longo,resistente, lubrificada c/ pó 

bioabsorvível, embalada em papel grau cirúrgico. 
200 UNIDADE R$ 52,00 R$ 10 400,00 

134 
Luva Cirúrgica Estéril nº 8,0 , em látex natural, formato anatômico, punho longo,resistente, lubrificada c/ pó 

bioabsorvível, embalada em papel grau cirúrgico. 
200 UNIDADE R$ 54,90 R$ 10 980,00 

135 

Máscara de Oxigênio p/ Alta Concentração - Adulto, c/ reservatório tipo "Bag"reutilizável,em silicone, elástico 

ajustável p/ fixação, válvula unidirecional c/ conexão perfeita c/ a máscara e o reservatório, de fácil manuseio e s/ 

escape. Leve, resistente. 

270 UNIDADE R$ 12,00 R$ 3 240,00 

136 
Máscara de Oxigênio p/ Alta Concentração - Pediatrico; Material: Silicone; Com reservatório tipo Bag, reutilizável, 

elástico ajustável para fixação, válvula unidirecional com conexão perfeita com a máscara e o reservatório. 
270 UNIDADE R$ 13,90 R$ 3 753,00 

137 
Máscara para Micronebulização em Ar comprimido, Infantil. Material:Plástico atóxico, Contém: cabeçote, injetor, 

umidificador, extensão e elástico. 
70 UNIDADE R$ 6,02 R$ 421,40 

138 
Máscara para Micronebulização em Ar comprimido, Adulto. Material:Plástico atóxico, Contém: cabeçote, injetor, 

umidificador, extensão e elástico. 
70 UNIDADE R$ 6,15 R$ 430,50 

139 Máscara, Aplicação: uso hospitalar; Tipo: N95; Descartável; Com tiras ajustáveis 200 UNIDADE R$ 74,90 R$ 14 980,00 

140 
Máscara, Tipo: descartável; Material: não tecido; 3 camadas (interna, externa e filtro); 3 pregas longitudinais; Com 

dispositivo para ajuste nasal fixado no corpo da máscara; Atóxica, hipoalérgica e inodora 
200 UNIDADE R$ 19,75 R$ 3 950,00 

157 

Sonda de Aspiração Traqueal nº 04, em PVC atóxico, flexível e transparente, descartável, siliconizada, s/ válvula 

intermitente, estéril, c/01 orifício central na extremidade proximal e outro na lateral próximo a ponta. Embalagem 

individual. 

250 UNIDADE R$ 0,90 R$ 225,00 

158 

Sonda de Aspiração Traqueal nº 06, em PVC atoxico, flexivel e transparente, desc., siliconizada, s/valvula 

intermitente, esteril, c/01 orificio central na estremidade proximal e outro lateral prox. A ponta. Embalagem 

individual. 

250 CAIXA - 100UN R$ 1,00 R$ 250,00 

159 

Sonda de Aspiração Traqueal nº 08, em PVC atoxico, flexível e transparente, desc., siliconizada, s/ válvula 

intermitente, esteril, c/ 01 orificio central na extremidade proximal e outro lateral prox. A ponta.Embalagem 

individual 

250 CAIXA - 100UN R$ 1,00 R$ 250,00 

160 

Sonda de Aspiração Traqueal nº 14, em PVC atoxico, flexivel e transparente, desc., siliconizada, s/ válvula 

intermitente, esteril, c/01 orificio central na estremidade proximal e outro lateral prox. A ponta. Embalagem 

individual. 

250 CAIXA - 50UN R$ 1,29 R$ 322,50 

161 

Sonda de Aspiração Traqueal nº 18, em PVC atóxico, flexível e transparente, desc., siliconizada, sem válvula 

intermitente, estéril, com 01 orifício central na estremidade proximal e outro lateral prox. A ponta. Embalagem 

individual. 

250 CAIXA - 100UN R$ 1,35 R$ 337,50 

162 
Sonda de Aspiração Traqueal, Tamanho/Capacidade: nº 10; Sem válvula, com 01 orifício central; Material: PVC 

atóxico, transparente, flexível, descartável e siliconizada; Estéril; Embalagem individual 
250 CAIXA - 100UN R$ 1,10 R$ 275,00 

163 
Sonda de Aspiração Traqueal, Tamanho/Capacidade: nº 12; Sem válvula, com 01 orifício central; Material: PVC 

atóxico, transparente, flexível, descartável e siliconizada; Estéril; Embalagem individual 
250 CAIXA - 100UN R$ 1,19 R$ 297,50 

164 
Sonda de Aspiração Traqueal, Tamanho/Capacidade: nº 16; Sem válvula, com 01 orifício central; Material: PVC 

atóxico, transparente, flexível, descartável e siliconizada; Estéril; Embalagem individual 
250 CAIXA - 100UN R$ 1,30 R$ 325,00 

165 
Sonda de Foley 2 vias nº 18 c/ balão 5ml. Em borracha natural, estéril, c/ duas vias na extermidade distal e a 

extremidade proximal (ponta) arredondada, c/ dois orifícios laterais em lados opostos e na mesma altura. 
250 CAIXA - 100UN R$ 2,99 R$ 747,50 

166 
Sonda de Foley 2 vias nº 20 c/ balão 5ml. Em borracha natural, estéril, c/ duas vias na extermidade distal e a 

extremidade proximal (ponta) arredondada, c/ dois orifícios laterais em lados opostos e na mesma altura. 
150 CAIXA - 100UN R$ 3,50 R$ 525,00 

167 
Sonda de Foley 2 vias; nº 08 c/ balão 3ml. 100% siliconizada, estéril, c/ duas vias na extermidade distal e a 

extremidade proximal (ponta) arredondada, c/ dois orifícios laterais em lados opostos e na mesma altura. 
150 CAIXA - 100UN R$ 1,25 R$ 187,50 

168 
Sonda Nasogástrica curta nº 04, em PVC atóxico, descartável, flexível, transparente, cilíndrica, reta inteiriça; c/ 4 

perfurações ovais distribuídas ao longo de sua parede; Embalagem PGC. 
250 UNIDADE R$ 0,35 R$ 87,50 

169 
Sonda Nasogástrica curta nº 06, em PVC atóxico, descartável, flexível, transparente, cilíndrica, reta inteiriça; c/ 4 

perfurações ovais distribuídas ao longo de sua parede; Embalagem PGC. 
250 UNIDADE R$ 0,35 R$ 87,50 

170 
Sonda Nasogástrica curta nº 08, em PVC atóxico, descartável, flexível, transparente, cilíndrica, reta inteiriça; c/ 4 

perfurações ovais distribuídas ao longo de sua parede; Embalagem PGC. 
250 UNIDADE R$ 0,38 R$ 95,00 

171 
Sonda Nasogástrica curta nº 10, em PVC atóxico, descartável, flexível, transparente, cilíndrica, reta inteiriça; c/ 4 

perfurações ovais distribuídas ao longo de sua parede; Embalagem PGC. 
250 UNIDADE R$ 0,40 R$ 100,00 

172 
Sonda Nasogástrica curta nº 12, em PVC atóxico, descartável, flexível, transparente, cilíndrica, reta inteiriça; c/ 4 

perfurações ovais distribuídas ao longo de sua parede; Embalagem PGC. 
250 UNIDADE R$ 0,42 R$ 105,00 

173 
Sonda Nasogástrica curta nº 16, em PVC atóxico, descartável, flexível, transparente, cilíndrica, reta inteiriça; c/ 4 

perfurações ovais distribuídas ao longo de sua parede; Embalagem PGC. 
250 UNIDADE R$ 0,48 R$ 120,00 

174 
Sonda Nasogástrica curta nº 18, em PVC atóxico, descartável, flexível, transparente, cilíndrica, reta inteiriça; c/ 4 

perfurações ovais distribuídas ao longo de sua parede; Embalagem PGC. 
250 UNIDADE R$ 0,50 R$ 125,00 

176 
Sonda Nasogástrica longa nº 06, em PVC atóxico, descartável, flexível, transparente, cilíndrica, reta inteiriça; c/ 4 

perfurações ovais distribuídas ao longo de sua parede; Embalagem PGC. 
250 UNIDADE R$ 0,46 R$ 115,00 

177 
Sonda Nasogástrica longa nº 08, em PVC atóxico, descartável, flexível, transparente, cilíndrica, reta inteiriça; c/ 4 

perfurações ovais distribuídas ao longo de sua parede; Embalagem PGC. 
250 UNIDADE R$ 0,47 R$ 117,50 

178 
Sonda Nasogástrica longa nº 10, em PVC atóxico, descartável, flexível, transparente, cilíndrica, reta inteiriça; c/ 4 

perfurações ovais distribuídas ao longo de sua parede; Embalagem PGC. 
250 ROLO 100M R$ 0,48 R$ 120,00 

179 
Sonda Nasogástrica longa nº 12, em PVC atóxico, descartável, flexível, transparente, cilíndrica, reta inteiriça; c/ 4 

perfurações ovais distribuídas ao longo de sua parede; Embalagem PGC. 
250 UNIDADE R$ 0,49 R$ 122,50 

180 
Sonda Nasogástrica longa nº 14, em PVC atóxico, descartável, flexível, transparente, cilíndrica, reta inteiriça; c/ 4 

perfurações ovais distribuídas ao longo de sua parede; Embalagem PGC. 
250 UNIDADE R$ 0,50 R$ 125,00 

181 
Sonda Nasogástrica longa nº 18, em PVC atóxico, descartável, flexível, transparente, cilíndrica, reta inteiriça; c/ 4 

perfurações ovais distribuídas ao longo de sua parede; Embalagem PGC. 
250 EMBALAGEM 100 UNID R$ 0,55 R$ 137,50 

182 Sonda p/ Alimentação Enteral em poliuretano radiopaco c/ injetor lateral e estilete nº 10 Embalagem individual.  150 UNIDADE R$ 19,99 R$ 2 998,50 

183 Sonda p/ Alimentação Enteral em poliuretano radiopaco c/ injetor lateral e estilete nº 14 Embalagem individual.  150 UNIDADE R$ 25,00 R$ 3 750,00 

184 
Sonda Retal nº 14, em PVC atóxico, siliconizada, esteril, desc. Flexivel, transp., c/conector universal p/adaptação 

ao intermediario. Embalagem PGC. 
150 UNIDADE R$ 0,41 R$ 61,50 
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185 
Sonda Uretral, Tamanho/Capacidade: nº 10; Material: PVC; Flexível; Atóxico; Apirogênico; Com forma cilíndrica 

reta e inteiriça, ponta arredondada e fechada, com orifício lateral; Siliconizada; Descartável; Estéril 
250 UNIDADE R$ 0,40 R$ 100,00 

186 
Sonda Uretral, Tamanho/Capacidade: nº 14; Material: PVC; Flexível; Atóxico; Apirogênico; Com forma cilíndrica 

reta e inteiriça, ponta arredondada e fechada, com orifício lateral; Siliconizada; Descartável; Estéril 
250 UNIDADE R$ 0,50 R$ 125,00 

187 
Sonda Uretral, Tamanho/Capacidade: nº 16; Material: PVC; Flexível; Atóxico; Apirogênico; Com forma cilíndrica 

reta e inteiriça, ponta arredondada e fechada, com orifício lateral; Siliconizada; Descartável; Estéril 
250 UNIDADE R$ 0,66 R$ 165,00 

192 

Tubo Endotraqueal com Balão, diâmetro interno 5,0 mm, confeccionado em PVC grau médico, transparente, 

atóxico, com balão de baixa pressão e alto volume, linha radiopaca, orifício de Murphy, graduação e conector 

padronizado, estéril e descartável. 

50 UNIDADE R$ 2,70 R$ 135,00 

193 

Tubo Endotraqueal com Balão, diâmetro interno 7,0 mm, confeccionado em PVC grau médico, transparente, 

atóxico, com balão de baixa pressão e alto volume, linha radiopaca, orifício de Murphy, graduação e conector 

padronizado, estéril e descartável. 

50 UNIDADE R$ 2,82 R$ 141,00 

194 

Tubo Endotraqueal com Balão, diâmetro interno 7,5 mm, confeccionado em PVC grau médico, transparente, 

atóxico, com balão de baixa pressão e alto volume, linha radiopaca, orifício de Murphy, graduação e conector 

padronizado, estéril e descartável. 

50 UNIDADE R$ 2,38 R$ 119,00 

195 

Tubo Endotraqueal com Balão, diâmetro interno 8,0 mm, confeccionado em PVC grau médico, transparente, 

atóxico, com balão de baixa pressão e alto volume, linha radiopaca, orifício de Murphy, graduação e conector 

padronizado, estéril e descartável. 

50 UNIDADE R$ 2,67 R$ 133,50 

196 

Tubo Endotraqueal Com Balão, Material: PVC siliconizado; Tamanho: 6,5; Descartável; Estéril; Livre de látex; 

Atóxico; Transparente; Com filamento radiopaco; Extremidade atraumática com orifício murphy; Balão 

prémoldado de baixa pressão, alto volume e balão de controle; Encaixe de seringa luer e luer-lock; Conector semi-

montado; Graduado 1/1. 

50 UNIDADE R$ 2,69 R$ 134,50 

197 

Tubo Endotraqueal Com Balão, Material: PVC siliconizado; Tamanho: 8,5; Descartável; Estéril; Livre de látex; 

Termosensível; Transparente; Extremidade atraumática com orifício murphy; Balão pré-moldado de baixa pressão, 

alto volume e balão de controle; Encaixe de seringa luer e luer-lock; Conector semi-montado; Com filamento 

radiopaco; Graduado 1/1. 

50 UNIDADE R$ 2,77 R$ 138,50 

198 
Tubo Endotraqueal sem Balão, diâmetro interno 2,0 mm, confeccionado em PVC grau médico, transparente, 

atóxico, flexível, com linha radiopaca, graduação e conector padronizado, estéril, descartável e de uso único. 
50 UNIDADE R$ 2,50 R$ 125,00 

199 
Tubo Endotraqueal sem Balão, diâmetro interno 2,5 mm, confeccionado em PVC grau médico, transparente, 

atóxico, flexível, com linha radiopaca, graduação e conector padronizado, estéril, descartável e de uso único. 
60 UNIDADE R$ 2,59 R$ 155,40 

200 
Tubo Endotraqueal sem Balão, diâmetro interno 4,0 mm, confeccionado em PVC grau médico, transparente, 

atóxico, flexível, com linha radiopaca, graduação, conector padronizado, estéril, descartável e de uso único. 
50 UNIDADE R$ 6,30 R$ 315,00 

Total R$ 318 714,30 

  

EMPRESA: RR COMÉRCIO DE PRODUTOS FARMACEUTICOS E HOSPITALARES LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 

no CNPJ sob o nº 00.488.689/0001-45: 

  
Item Descrição do Objeto Qtd. Unid. Valor Licitado em R$  Valor Total  

09 

Agulha para Raquianestesia 25G x 3½, tipo espinhal, ponta Quincke, cânula confeccionada em aço 

inoxidável, siliconizada, bisel adequado à punção, canhão transparente resistente, conexão padrão Luer, 

com protetor, estéril, descartável, de uso único, acondicionada individualmente em embalagem que 

assegure sua esterilidade e integridade. 

8 000 UNIDADE R$ 5,63 R$ 45 040,00 

10 

Agulha para Raquianestesia 26G x 3½, tipo espinhal, ponta Quincke, cânula confeccionada em aço 

inoxidável, siliconizada, bisel adequado à punção, canhão transparente resistente, conexão padrão Luer, 

com protetor, estéril, descartável, de uso único, acondicionada individualmente em embalagem que 

assegure sua esterilidade e integridade. 

2 000 UNIDADE R$ 12,18 R$ 24 360,00 

18 

Atadura de Crepe, 20cm x 1,80 m em repouso, confeccionada em tecido de algodão ou composição 

compatível com a finalidade, com elasticidade longitudinal adequada, trama uniforme, bordas 

devidamente acabadas, sem fios soltos, uniformemente enrolada, cor natural, não estéril. 

2 000 UNIDADE R$ 46,90 R$ 93 800,00 

19 

Atadura de Crepe, 30 cm x 1,80 m em repouso, confeccionada em fios de algodão, com elasticidade 

longitudinal adequada, trama uniforme, bordas devidamente acabadas, sem fios soltos, uniformemente 

enrolada, cor natural, não estéril, acondicionada individualmente em embalagem que preserve a 

integridade do produto. 

750 UNIDADE R$ 5,79 R$ 4 342,50 

47 

Clamp Umbilical, descartável, confeccionado em material plástico resistente, atóxico e hipoalergênico, 

formato tipo pinça, com superfície interna serrilhada ou denteada, sistema de travamento definitivo e 

inviolável, destinado ao clampeamento seguro do cordão umbilical, descartável e de uso único. 

200 UNIDADE R$ 94,99 R$ 18 998,00 

50 Colchão Hospitalar D33, Capa Impermeável. 50 UNIDADE R$ 1 249,00 R$ 62 450,00 

51 

Colchão Hospitalar Tipo Caixa de Ovo, 188 x 88 cm, espessura aproximada de 6 cm, confeccionado em 

espuma de poliuretano, densidade D28, superfície perfilada, destinado à distribuição dos pontos de 

pressão e auxílio na prevenção de lesões por pressão em pacientes com mobilidade reduzida. 

40 UNIDADE R$ 119,99 R$ 4 799,60 

59 

Compressa Cirúrgica de Campo Operatório, 23 x 25 cm, confeccionada em tecido 100% algodão, com 4 

camadas, gramatura/trama compatível com uso cirúrgico, cor branca, bordas acabadas em ponto overlock, 

formato retangular, cantos arredondados e alça para identificação e manuseio, não estéril. 

750 UNIDADE R$ 47,99 R$ 35 992,50 

60 

Compressa Cirúrgica de Campo Operatório, 45 x 50 cm, confeccionada em tecido 100% algodão, com 4 

camadas, gramatura/trama compatível com uso cirúrgico, cor branca, bordas acabadas em ponto overlock, 

formato retangular, cantos arredondados e alça para identificação e manuseio, não estéril. 

1 200 UNIDADE R$ 86,52 R$ 103 824,00 

61 

Compressa de Gaze Estéril, 7,5 x 7,5 cm dobrada e aproximadamente 15 x 30 cm aberta, confeccionada 

em 100% algodão hidrófilo, com no mínimo 13 fios/cm², 8 camadas e 5 dobras, branca, macia, altamente 

absorvente, isenta de impurezas, fios soltos e defeitos, estéril, atóxica e apirogênica 

500 UNIDADE R$ 1,01 R$ 505,00 

83 
Espátula de Ayres, confeccionada em madeira lisa e polida, com extremidades adequadas à coleta 

citológica, descartável. 
100 UNIDADE R$ 11,99 R$ 1 199,00 

99 Fio de Sutura Algodão e Poliéster, Aplicação: Geral; Tamanho: (15)45cm; Diâmetro: 0; Sem agulha 500 UNIDADE R$ 89,99 R$ 44 995,00 

100 Fio de Sutura Algodão e Poliéster, Aplicação: Geral; Tamanho: (15)45cm; Diâmetro: 2-0; Sem agulha 500 UNIDADE R$ 89,99 R$ 44 995,00 

101 Fio de Sutura Algodão e Poliéster, Aplicação: Geral; Tamanho: (15)45cm; Diâmetro: 3-0; Sem agulha 500 UNIDADE R$ 89,99 R$ 44 995,00 

102 
Fio de Sutura Catgut Cromado, Aplicação: Aparelho digestivo; Tamanho: 70cm; Diâmetro: 2-0; Agulha: 

31mm, 3/8 Círculo Cilíndrica. Apresentação: Envelope aluminizado. 
500 UNIDADE R$ 188,32 R$ 94 160,00 

104 
Fio de Sutura Catgut Simples, Aplicação: Aparelho digestivo; Tamanho: 70cm; Diâmetro: 1; Agulha: 

31mm, 3/8 Círculo Cilíndrica. Apresentação: Envelope aluminizado 
500 UNIDADE R$ 14,99 R$ 7 495,00 

113 
Fita Umbilical, confeccionada em algodão trançado, branca, comprimento aproximado de 40 a 45 cm, 

largura aproximada de 0,30 a 0,35 cm, estéril. Envelope com 2 fitas. 
200 UNIDADE R$ 2,49 R$ 498,00 

119 Fralda Pediátrica Descartável ; Tamanho M, absorvente, Fitas adesivas e faixa multiajustável Com gel 2 000 UNIDADE R$ 2,06 R$ 4 120,00 

121 
Frasco para Drenagem Torácica, capacidade de 1.000 mL, estéril, rígido e transparente, graduado, com 

tampa de fechamento seguro, extensão flexível e clamp para interrupção do fluxo. 
100 UNIDADE R$ 37,08 R$ 3 708,00 

143 

Pulseira de Identificação para Recém-Nascido; Cor: branca; Com sistema de regulagem de tamanho e 

lacre inviolável; Com campo disponível para inserir as informações como nome, sexo, data, horário e 

numeração. 

360 UNIDADE R$ 1,03 R$ 370,80 

175 
Sonda Nasogástrica longa nº 04, em PVC atóxico, descartável, flexível, transparente, cilíndrica, reta 

inteiriça; c/ 4 perfurações ovais distribuídas ao longo de sua parede; Embalagem PGC. 
250 UNIDADE R$ 0,45 R$ 112,50 

189 
Tira Reagente para Determinação de Glicose em Sangue Capilar, faixa de medição compatível com uso 

hospitalar. 
150 UNIDADE R$ 50,78 R$ 7 617,00 

190 

Torneira Descartável de Três Vias, para infusão intravenosa, confeccionada em material plástico 

transparente, estéril, atóxica, apirogênica, com duas conexões fêmea Luer Lock e uma conexão macho 

com tampa. 

150 UNIDADE R$ 39,99 R$ 5 998,50 

TOTAL R$ 654 375,40  

  

EMPRESA: CN DISTRIBUIDORA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 58.778.992/0001-04: 
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Item Descrição do Objeto Qtd. Unid. 
Valor Licitado em 

R$  
Valor Total 

01 
Abaixador de Língua, confeccionado em madeira lisa e resistente, superfície polida, sem rebarbas, bordas arredondadas, formato 

tipo espátula, comprimento aproximado de 14 cm, largura aproximada de 1,4 a 1,5 cm, não estéril, descartável, de uso único. 
126 

Pacote c/ 100 

unidades 
R$ 9,74 R$ 1 227,24 

03 

Agulha Descartável para Aspiração e Preparo de Medicamentos 25x12 MM; cânula confeccionada em aço inoxidável, siliconizada, 

ponta romba, canhão em material plástico resistente, conexão compatível com seringa padrão Luer, com capa protetora, estéril, 

atóxica, apirogênica, descartável, de uso único, acondicionada em embalagem individual que assegure a integridade e esterilidade 

do produto. 

2 500 Caixa c/ 100 unidades R$ 0,20 R$ 500,00 

04 

Agulha Descartável para Raquianestesia 27G x 3½, tipo espinhal, ponta Quincke, cânula confeccionada em aço inoxidável, 

siliconizada, com mandril, bisel adequado à punção, sem rebarbas ou sinais de oxidação, canhão transparente em material plást ico 

resistente, conexão padrão Luer, estéril, atóxica, apirogênica, descartável, de uso único, acondicionada individualmente em 

embalagem que assegure sua integridade e esterilidade. 

2 000 Caixa c/ 100 unidades R$ 8,89 R$ 17 780,00 

05 

Agulha Hipodérmica Descartável 13x4,5 MM, cânula confeccionada em aço inoxidável siliconizado, bisel trifacetado, canhão em 

material plástico resistente, conexão padrão Luer, provida de protetor plástico, estéril, atóxica, apirogênica, descartável, de uso 

único, acondicionada em embalagem individual que assegure a integridade e esterilidade do produto até o momento do uso. 

7 200 Caixa c/ 100 unidades R$ 0,06 R$ 432,00 

07 

Agulha Hipodérmica Descartável 25x8 MM, cânula confeccionada em aço inoxidável siliconizado, bisel trifacetado, canhão em 

material plástico resistente, conexão padrão Luer, provida de protetor plástico, estéril, atóxica, apirogênica, descartável, de uso 

único, acondicionada em embalagem individual. 

10 800 UNIDADE R$ 0,20 R$ 2 160,00 

17 

Atadura de Crepe, 10cm x 1,80 m em repouso, confeccionada em tecido de algodão ou composição compatível com a finalidade, 

com elasticidade longitudinal adequada, trama uniforme, bordas devidamente acabadas, sem fios soltos, uniformemente enrolada, 

cor natural, não estéril, acondicionada individualmente. 

3 600 UNIDADE R$ 2,98 R$ 10 728,00 

26 

Bolsa para Colostomia Infantil, recortável e drenável, sistema de uma peça, confeccionada em material plástico atóxico, 

transparente, resistente, com bordas devidamente seladas, isenta de furos, emendas ou outros defeitos que comprometam sua 

finalidade, com barreira protetora de pele hipoalergênica em hidrocoloide ou material equivalente, recortável, com diâmetro inicial 

de até 15 mm e diâmetro final aproximado entre 35 e 50 mm, provida de sistema adequado para fechamento. 

360 UNIDADE R$ 14,99 R$ 5 396,40 

27 

Cânula de Guedel nº 2, orofaríngea, confeccionada em material plástico atóxico, resistente, com formato anatômico, flexibilidade e 

curvatura adequadas, superfície lisa e bordas sem rebarbas, provida de reforço interno que evite o colabamento ou obstrução da 

passagem de ar, acondicionada individualmente. 

50 UNIDADE R$ 3,91 R$ 195,50 

28 

Cânula de Guedel nº 4, orofaríngea, confeccionada em material plástico atóxico, resistente, com formato anatômico, flexibilidade e 

curvatura adequadas, superfície lisa e bordas sem rebarbas, provida de reforço interno que evite o colabamento ou obstrução da 

passagem de ar, acondicionada individualmente. 

50 UNIDADE R$ 3,96 R$ 198,00 

29 

Cânula de Guedel nº 5, orofaríngea, confeccionada em material plástico atóxico, resistente, com formato anatômico, flexibilidade e 

curvatura adequadas, superfície lisa e bordas sem rebarbas, provida de reforço interno que evite o colabamento ou obstrução da 

passagem de ar, acondicionada individualmente. 

50 UNIDADE R$ 4,42 R$ 221,00 

44 

Cateter Venoso Central, 18G, comprimento de 20 a 25 cm, unilúmen, confeccionado em poliuretano ou material biocompatível 

equivalente, radiopaco, centimetrado, maleável, com extremidade distal macia, estéril, descartável e de uso único, para implantação 

pela técnica de Seldinger, acompanhado de fio-guia em aço inoxidável com ponta em ―J‖, agulha para punção, seringa, dilatador 

vascular e dispositivo para fixação, acondicionado em embalagem que assegure a integridade e esterilidade do conjunto. 

50 UNIDADE R$ 84,99 R$ 4 249,50 

55 

Coletor de Secreção, capacidade de 3.500 mL, recipiente destinado à coleta de secreções e fluidos em procedimentos de aspiração, 

confeccionado em material plástico resistente, transparente, com graduação para visualização aproximada do volume coletado, 

tampa com sistema de fechamento seguro e conexões compatíveis com equipamentos e extensões de aspiração. 

50 UNIDADE R$ 24,99 R$ 1 249,50 

62 
Curativo de Alginato de Cálcio, estéril, de alta absorção, derivado de algas marinhas, destinado ao manejo de feridas exsudat ivas, 

dimensão aproximada de 15 x 25 cm. 
780 UNIDADE R$ 44,99 R$ 35 092,20 

76 
Equipo com Bureta 150 mL, macrogotas, estéril, atóxico e apirogênico, com ponta perfurante, filtro de ar, câmara graduada, injetor 

lateral autocicatrizante ou equivalente, dispositivo corta-fluxo, tubo flexível e conector padrão Luer. 
2 500 UNIDADE R$ 6,99 R$ 17 475,00 

79 
Equipo Multivias, 2 vias, pediátrico, conexão em Y, confeccionado em PVC transparente ou material equivalente, com pinça e 

tampa protetora em cada via, estéril, atóxico, apirogênico, descartável e de uso único. 
6 000 UNIDADE R$ 2,00 R$ 12 000,00 

82 
Esparadrapo Impermeável, 10 cm x 4,5 m, confeccionado em tecido de algodão ou material equivalente, com massa adesiva 

hipoalergênica, flexível, resistente e de boa aderência. 
1 000 UNIDADE R$ 7,40 R$ 7 400,00 

95 Fio Cirúrgico Nylon nº 0, monofilamentar, Tam. 45cm, Agulha: 19-20mm, Círculo: 3/8, Triangular. Aplicação: Cuticular. 500 UNIDADE R$ 60,50 R$ 30 250,00 

96 Fio Cirúrgico Nylon nº 3-0, monofilamentar, Tam. 45cm, Agulha: 20mm, Círculo: 1/2, triangular. Aplicação: Cuticular. 500 UNIDADE R$ 60,50 R$ 30 250,00 

112 
Fita Microporosa, 10 cm x 4,5 m, hipoalergênica, confeccionada em não tecido, com adesivo acrílico ou equivalente, flexível e de 

boa aderência. 
400 UNIDADE R$ 8,00 R$ 3 200,00 

125 Gel Condutor para Eletrocardiografia, hidrossolúvel, inodoro, hipoalergênico, atóxico e pH neutro, frasco com 100 mL. 200 UNIDADE R$ 3,50 R$ 700,00 

127 
Lâmina para Bisturi nº 11, confeccionada em aço inoxidável ou aço carbono, estéril, afiada, polida, descartável e acondicionada 

individualmente. 
200 UNIDADE R$ 14,94 R$ 2 988,00 

128 
Lâmina para Bisturi nº 15, confeccionada em aço inoxidável ou aço carbono, estéril, afiada, polida, descartável e acondicionada 

individualmente. 
200 UNIDADE R$ 16,67 R$ 3 334,00 

144 

Reanimador, Tipo: Manual; ambú, Tamanho: Adulto (1500 a 1900ml); Composição: Balão em silicone, Máscara em silicone, 

Reservatório e extensão para oxigênio, Válvula unidirecional, Válvula para o reservatório; Características adicionais: Autoclavável 

com exceção do reservatório de oxigênio e da extensão, Fácil montagem 

25 UNIDADE R$ 271,50 R$ 6 787,50 

146 
Saco para óbito, tamanho G (0,90x2,10), confeccionado em polipropileno na cor cinza, com ziper centralizado, etiqueta para 

identificação e sistema de vedação de líquidos corpóreos. 
20 UNIDADE R$ 45,00 R$ 900,00 

147 
Saco para Óbito, tamanho GG, dimensões aproximadas de 0,90 x 2,20 m, impermeável, resistente, com zíper central, etiqueta para 

identificação e sistema de contenção de líquidos corpóreos. 
10 UNIDADE R$ 55,00 R$ 550,00 

153 
Seringa Descartável 3ml c/ agulha 25 x 7, em polipropileno ou outro material plástico, esteril, apirogenica, transparente; seringa de 

corpo reto siliconizado, parede de espessura uniforme, permitindo deslize suave do embulo, ponta conectora. 
200 CAIXA - 100UN R$ 19,62 R$ 3 924,00 

154 
Seringa Descartável 5ml c/ agulha 25 x 7, em polipropileno ou outro material plástico, esteril, apirogenica, transparente; seringa de 

corpo reto siliconizado, parede de espessura uniforme, permitindo deslize suave do embulo, ponta conectora. 
200 CAIXA - 50UN R$ 22,94 R$ 4 588,00 

155 
Seringa Descartável 10ml c/ agulha 25 x 7, em polipropileno ou outro material plástico, esteril, apirogenica, transparente; seringa de 

corpo reto siliconizado, parede de espessura uniforme, permitindo deslize suave do embulo. 
200 UNIDADE R$ 31,83 R$ 6 366,00 

156 
Sistema de Drenagem de Tórax 500ml nº 32. Dreno tubular estéril, em PVC atóxico, flexível e radiopaco; c/ frasco estéril em PVC 

rígido e transparente; graduação em relevo a cada 50ml; extensão em PVC translúcido; 
160 UNIDADE R$ 55,00 R$ 8 800,00 

191 
Touca Descartável, tipo sanfonada/turbante, confeccionada em TNT, com elástico em toda a volta, gramatura mínima de 30 g/m², 

tamanho único, destinada ao uso hospitalar. 
2 000 UNIDADE R$ 0,18 R$ 360,00 

  

3. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
3.1. Os órgãos e entidades beneficiários desta Ata que vierem a firmar contrato com a empresa registrada deverão encaminhar ao Município de 

Canutama/AM, na qualidade de Órgão Gerenciador, os pedidos de serviços correspondentes, nos termos do edital de licitação que integra a presente 

Ata. Os pedidos deverão estar acompanhados da autorização do ordenador de despesa, cabendo, em seguida, a emissão da respectiva Nota de 

Empenho. 

Após o recebimento da Nota de Empenho ou da assinatura do contrato, o fornecedor terá o prazo estabelecido no edital — conforme quadro 

constante desta Ata — para efetuar os serviços observado o prazo estabelecido no Termo de Referência, contado do recebimento da ordem de 

serviço. 

Os itens deverão observar integralmente as especificações do Termo de Referência, a proposta vencedora e as cláusulas da presente Ata, garantindo 

a conformidade com o edital da licitação. 

A existência desta Ata de Registro de Preços não obriga os órgãos e entidades a realizarem contratações, sendo-lhes facultada a adoção de outros 

meios, conforme a legislação vigente, assegurada ao fornecedor registrado a preferência de serviços em igualdade de condições. 

A participação de órgãos e entidades nesta Ata observará o disposto no edital e na legislação vigente, sendo vedada a inclusão de novos participantes 

após a formalização da Ata, ressalvadas as hipóteses de adesão previstas na legislação. 

  

4. DO REEQUILÍBRIO CONTRATUAL 
4.1. O preço registrado poderá ser revisto em razão de redução dos valores de mercado ou de fato superveniente que altere os custos dos serviços, 

cabendo ao órgão gerenciador ou participante promover as negociações necessárias com o fornecedor. 
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4.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 

a) Convocar a empresa registrada para negociar a adequação ao novo valor de mercado; 

b) Liberar o fornecedor do compromisso, sem aplicação de penalidade, caso não haja acordo; 

c) Convocar os demais fornecedores classificados, se houver, para oferecerem igual oportunidade de negociação. 

4.3. Quando o preço de mercado ultrapassar o valor registrado, o fornecedor poderá solicitar revisão do preço, mediante apresentação de 

justificativas e comprovações. Nessa hipótese: 

a) Havendo acordo, o valor será reajustado conforme pactuado; 

b) Frustrada a negociação e comprovada a impossibilidade de manutenção da proposta, o fornecedor poderá ser liberado do compromisso sem 

penalidade, desde que a solicitação ocorra antes da emissão da Nota de Empenho; 

c) O órgão gerenciador poderá convocar os demais fornecedores classificados para igual oportunidade de negociação. 

4.4. Caso não seja possível adequar os preços às condições de mercado, o órgão gerenciador deverá revogar a Ata de Registro de Preços e adotar as 

providências cabíveis para assegurar a contratação mais vantajosa à Administração. 

  

5. DA VIGÊNCIA E DO PAGAMENTO 
5.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, contados da sua publicação, podendo ser prorrogada por igual período, desde que 

comprovada a vantajosidade, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

5.2. A prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços não implicará renovação automática dos quantitativos originalmente registrados, 

devendo ser observados os limites e condições estabelecidos na legislação vigente. 

Parágrafo único. Os contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços terão vigência própria, definida no respectivo instrumento contratual, 

observada a natureza do objeto e o prazo necessário ao cumprimento das obrigações, podendo ultrapassar a vigência da Ata, nos termos da Lei nº 

14.133/2021. 

5.3. O pagamento será efetuado nos termos previstos no Edital, e demais normas que regulam o certame. 

  

6. DO REAJUSTE E DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
6.1. Os preços registrados poderão ser reajustados após o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data da apresentação da proposta, mediante 

aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, ou outro índice que venha a substituí-lo. 

6.2. Independentemente do reajuste, os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado 

ou de fato superveniente que eleve o custo dos bens registrados, nos termos da legislação vigente. 

6.3. Caberá ao órgão gerenciador promover as negociações necessárias para adequação dos preços às condições de mercado. 

  

7. DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES 
7.1. Compete ao Órgão Gerenciador: 

7.1.1. Administrar a presente Ata, devendo para tal, nomear um Gestor para acompanhamento do serviço a ser realizado. 

7.1.2. Zelar para que, durante a vigência da presente Ata, sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem 

como a compatibilidade com as obrigações assumidas. 

7.1.3. Acompanhar e fiscalizar a perfeita execução da presente Ata de Registro de Preços. 

7.2. Compete aos Órgãos e Entidades destinatários: 

7.2.1. Requisitar, via ofício, a eventual solicitação cujos preços encontram-se registrados nesta Ata. 

7.2.2. Emitir Nota de Empenho a crédito da proponente no valor total correspondente aos itens fornecidos. 

7.2.3. Elaborar Termo Contratual, nas situações previstas em Lei. 

7.3. Compete à Empresa Fornecedora: 

7.3.1. Realizar o fornecimento de forma parcelada, conforme demanda da Administração, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, mediante 

requisição formal do órgão contratante. 

7.3.2. Realizar a entrega dos produtos no local indicado no instrumento convocatório, conforme especificações constantes do Edital e de seus 

anexos. 

7.3.3. Promover, de forma imediata, a correção de eventuais deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelos órgãos ou entidades 

contratantes, relacionadas à execução do fornecimento ou ao cumprimento das obrigações assumidas nesta Ata. 

7.3.4. Manter, durante toda a vigência desta Ata, as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, apresentando, sempre que 

solicitado ou quando houver vencimento, os documentos atualizados que as comprovem. 

7.3.5. Fica vedada a realização de acréscimos nos quantitativos estabelecidos na presente Ata de Registro de Preços. 

7.3.6. Ressarcir integralmente eventuais prejuízos causados ao Município de Canutama ou a terceiros, decorrentes de ineficiência, falhas ou 

irregularidades verificadas na execução das obrigações assumidas. 

  

8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DA FORNECEDORA: 
8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, quando o fornecedor: 

Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços sem motivo justificado; 

Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no § 2º do art. 27; ou 

Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

§ 1º Na hipótese prevista no inciso IV do caput, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da Ata de Registro de 

Preços, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do Registro de Preços, vedadas novas 

contratações derivadas da Ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

§ 2º O cancelamento do registro nas hipóteses previstas no caput será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os 

princípios do contraditório e da ampla defesa. 

§ 3º Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o 

cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

  

9. DAS PENALIDADES E DAS MULTAS 
9.1. Pela inexecução total ou parcial do compromisso assumido, o órgão contratante poderá aplicar à proponente, garantida a prévia defesa, as 

seguintes sanções: 

9.1.1. Advertência; 

9.1.2. Multas moratórias de 1% (um por cento) do valor Adjudicado por dia, até o trigésimo dia de atraso, se o objeto não for entregue na data 

prevista, sem justificativas aceitas pelo Município; 

9.1.3. Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida. 
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9.1.4. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado não realizado, em caso de inexecução parcial da obrigação assumida. 

9.1.5. Multa de 10% sobre o valor adjudicado, em caso de recusa da proponente em retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente. 

9.1.6 Multa de 10% sobre o valor do preço registrado, em caso de descumprimento, pela proponente, de qualquer das cláusulas da Ata de Registro de 

Preços. 

9.1.7. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, conforme os limites previstos no art. 156 

da Lei nº 14.133/2021. 

9.2. Demais sanções estabelecidas no Edital, na Lei Federal nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 010/2024. 

  

10. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
10.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo órgão gerenciador, em determinada Ata de Registro de Preços, total ou 

parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

I – Por razão de interesse público; 

II – A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

III – Se não houver êxito nas negociações, nos termos da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 010/2024. 

  

11. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
11.1. Durante a vigência da ata de registro de preços e mediante autorização prévia do órgão gerenciador, qualquer órgão ou entidade poderá 

solicitar adesão, desde que seja justificada no processo a vantagem de utilização da ata, e a possibilidade de adesão tenha sido prevista no edital, e 

que haja a concordância do fornecedor ou prestador beneficiário da ata. 

11.2. As aquisições ou as contratações adicionais referidas no item anterior, não poderão exceder, por órgão/entidade, a 50% (cinquenta por cento) 

dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 

participantes. 

11.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o caput deste artigo não poderá exceder, na totalidade, ao 

dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do 

número de órgão não participantes que aderirem. 

11.4. Caberá ao fornecedor ou prestador beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou 

não do fornecimento ou prestação decorrente de adesão, o que fará no compromisso de não prejudicar as obrigações presentes e futuras decorrentes 

da ata, assumidas com o órgão gerenciador e com os órgãos participantes. 

11.5. O órgão ou entidade poderá solicitar adesão aos itens de que não tenha figurado inicialmente como participante, atendidos os requisitos 

estabelecidos no §2º do art. 86 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e das disposições contidas no Decreto Municipal n° 010/2024. 

  

12. PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 
12.1. Em observância as normas insculpidas na Lei Federal n.º 13.709, de 14 de agosto de 2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais-

LGPD, ficam cientes os participantes deste certame que é permitida a Administração Pública, o tratamento e uso compartilhado de dados 

necessários à execução de políticas públicas previstas em leis e regulamentos ou respaldadas em contratos, convênios ou instrumentos congêneres ou 

correlatas ao objeto deste procedimento licitatório. 

12.2. O tratamento de dados pessoais pelas pessoas jurídicas de direito público referidas no parágrafo único do art. 1º da Lei nº 12.527, de 18 de 

novembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação), deverá ser realizado para o atendimento de sua finalidade pública, na persecução do interesse 

público, com o objetivo de executar as competências legais ou cumprir as atribuições legais do serviço público, desde que: 

a) Sejam informadas as hipóteses em que, no exercício de suas competências, realizam o tratamento de dados pessoais, fornecendo informações 

claras e atualizadas sobre a previsão legal, a finalidade, os procedimentos e as práticas utilizadas para a execução dessas atividades, em veículos de 

fácil acesso, preferencialmente, em seus sítios eletrônicos; 

b) Seja indicado um encarregado quando realizarem operações de tratamento de dados pessoais, nos termos do art. 39 da Lei n.º 13.709, de 14 de 

agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais-LGPD) (Redação dada pela Lei nº 13.853, de 2019); 

12.3. As empresas públicas e as sociedades de economia mista que atuam em regime de concorrência, sujeitas ao disposto no art. 173 da 

Constituição Federal, terão o mesmo tratamento dispensado às pessoas jurídicas de direito privado particulares, nos termos desta Lei. 

12.4. As empresas públicas e as sociedades de economia mista, quando estiverem operacionalizando políticas públicas e no âmbito da execução 

delas, terão o mesmo tratamento dispensado aos órgãos e às entidades do Poder Público. 

12.5. O(A) CONTRATADO (A) declara expressamente que autoriza o MUNICÍPIO-CONTRATANTE a utilização dos dados pessoais de seus 

representantes legais nas publicações necessárias ao cumprimento da execução do objeto deste Contrato, pertinentes ao princípio constitucional da 

publicidade dos atos públicos. 

  

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
13.1. A presente Ata de Registro de Preços somente terá eficácia após publicado o respectivo extrato no Diário Eletrônico Oficial dos Municípios do 

Estados do Amazonas. 

13.2. Integram o presente instrumento, independente de transcrição, todas as condições e respectivos atos do Pregão Presencial para o Registro de 

Preços. 

13.3. Fica designado como Órgão Gerenciador o MUNICÍPIO DE CANUTAMA/AM. 

13.4. Fica eleito o Foro da Comarca de Canutama/Amazonas para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente instrumento. 

  

Canutama/AM, 07 de outubro de 2026 

  

AFRÂNIO CARVALHO E SILVA 
Agente de Contratação 

Portaria nº 027/2025 – GAB/PMC 

  

Total Med Comercio de Produtos Hospitalar LTDA 

TASSIA HELENA SOUZA DA SILVA 
CNPJ nº 22.085.155/0001-00 

  

JCM Comercio Atacadista de Medicamentos e Instrumentos Para Uso Médico Hospitalar e de Laboratorios LTDA 

ANTÔNIO FLORENCIO LOPES NETO 
CNPJ nº 44.852.012/0001-10 
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Edivaldo Silva Dos Santos LTDA-EPP 

AMAURY CARVALHO BEZERRA 
CNPJ nº 04.578.807/0001-67 

  

RR Comércio de Produtos Farmaceuticos e Hospitalares LTDA 

CAMILA ADRIANA RIBEIRO CALDAS 
CNPJ nº 00.488.689/0001-45 

  

CN Distribuidora LTDA 

PATRICK FERREIRA BARRETO 
CNPJ nº 58.778.992/0001-04 

Publicado por: 
Adriely Costa do Espírito Santo 

Código Identificador:850ACC1B 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE EIRUNEPÉ 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE EIRUNEPÉ 

TERMO DE COLABORAÇÃO Nº 001/2023 

 

2º TERMO ADITIVO 

TERMO DE COLABORAÇÃO Nº 001/2023 
  

PROPONENTE: FUNDAÇÃO AMAZÔNIA SUSTENTÁVEL - FAS, Fundação de Direito Privado, inscrita no CNPJ/MF 09.351.359/0001-88 e 

com sede na Capital do Estado do Amazonas à Rua Álvaro Braga, 351 – Parque 10 de Novembro, neste ato representada pela Superintendente Geral 

Adjunta, a Sra. Valcléia dos Santos Lima brasileira, divorciada, Gestora de Políticas Públicas, portadora do RG n° 2135718 SEGUP/PA e CPF n° 

395.540.902-34, residente e domiciliada na Rua 27, Quadra 170, n° 186, bairro Novo Aleixo, CEP: 69099-110, Manaus/AM 

  

CONCEDENTE: MUNICÍPIO DE EIRUNEPÉ, por intermédio do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Eirunepé, 

CNPJ: 26.767.466/0001-00, localizado na Rua Intendente José Pedro, 244 - Centro, Eirunepé/AM, neste ato representado pela prefeita, a senhora 

Áurea Maria Ester Alves Marques, brasileira, Carteira de Trabalho nº 0688959-0 SSP AM, CPF nº 201.478.722-00, residente e domiciliada à 

  

As partes acima identificadas têm, entre si, justo e acertado o presente Termo Aditivo, que se regerá pelas cláusulas seguintes e pelas 

condições descritas no presente. 
CLÁUSULA PRIMEIRA: As partes resolvem alterar a redação da CLÁUSULA QUARTA do termo de colaboração, datado de 19 de maio de 

2023, entre a PROPONENTE e a CONCEDENTE, que passará, a partir desta data, a dispor da seguinte redação: 

  

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA 
presente Termo vigorará pelo prazo de 14 de junho de 2023 a 30 de abril de 2027, e tornar-se-á eficaz a partir de sua publicação e produzirão efeitos 

jurídicos, cumpridos todas suas condições, podendo ser prorrogado se assim acordarem os partícipes ressaltando – se que a publicação Oficial do 

Extrato no Diário Oficial do município correrá á conta e responsabilidade da CONCEDENTE, competindo-lhe também, através da Secretaria 

Municipal de Finanças, a remessa ao Tribunal de Contas do Estado de cópia deste instrumento mediante ofício. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA: As partes de comum acordo e com fundamento no instrumento contratual resolvem realocar o valor do saldo de 

rendimentos e transferência de valores entre rubricas orçamentárias descritos no item 4 do Plano de Trabalho do Termo de Colaboração, conforme 

consta o 2º Aditivo do Plano de Trabalho, que passa a vigorar com as seguintes redações: 

Alocar R$ 400,00 do saldo de rendimento de aplicação para a rubrica 339036 pessoa física. 

Alocar R$ 9.942,76 do saldo de rendimento de aplicação para a rubrica 339039 pessoa jurídica. 

  

Alocar R$ 13.302,78 do saldo de rendimento de aplicação para a rubrica 339030 material de consumo. 

  

Alocar R$ 3.200,09 do saldo de rendimento de aplicação para a rubrica 339033 despesas de locomoção. 

  

Alocar R$ 61.946,42 do saldo de rendimento de aplicação para a rubrica 339004 de Encargos e salários. 

Parágrafo único: O valor inicial do projeto é de R$ 990.438,40 

O rendimento de aplicação utilizado no primeiro aditivo: R$ 159.257,83 O valor final do projeto no primeiro aditivo: R$ 1.149.696,23 

O rendimento de aplicação utilizado no segundo aditivo: R$ 88.792,05 O valor final do projeto no segundo aditivo: R$ 1.238.488,28 

Parágrafo Único: Fica estabelecido que o valor final do projeto, conforme disposto neste 2º Termo Aditivo será de R$ 1.238.488,28 (um milhão, 

duzentos e trinta e oito mil, quatrocentos e oitenta e oito reais e vinte e oito centavos). 

CLÁUSULA TERCEIRA: Ficam ratificadas as demais cláusulas dos ajustes anteriores, naquilo que não contrariar o que ficou convencionado no 

presente Termo Aditivo. 

  

E, por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento, física ou eletronicamente, na forma da Lei 14.063/20. 
  

Manaus/AM, 08 de setembro de 2026. 

  

FUNDAÇÃO AMAZÔNIA SUSTENTÁVEL – FAS 
Contratante 

  

MUNICÍPIO DE EIRUNEPÉ 
Contratada 
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2º ADITIVO DO PLANO DE TRABALHO – EIRUNEPÉ 

1. DADOS CADASTRAIS 

ÓRGÃO / ENTIDADE / PROPONENTE 

Fundação Amazonia Sustentável – FAS 

CNPJ 

09.351.359/0001-88 

ENDEREÇO 

Rua Álvaro Braga, 351 – Parque 10 de Novembro 

CIDADE 

Manaus 

UF 

AM 
CEP 69.055-660 

E-MAIL: fas@fas-amazonia.org 
DDD / TELEFONE 

(92) 4009-8900 

CONTA CORRENTE: 76840-5 
BANCO 

BRADESCO 

AGÊNCIA 

3739-7 

PRAÇA DE PAGTO. 

Manaus 

NOME DO RESPONSÁVEL 

VALCLEIA DOS SANTOS LIMA 

CPF 

395.540.902-34 

CARTEIRA DE EXPEDIDOR SEGUP/PA 2135718 IDENTIDADE/ ÓRGÃO 

CARGO 

Superintendente de 

Sustentável 

Desenvolvimento 

ENDEREÇO: Rua 27, Quadra 170, n° 186, Novo Aleixo 
CIDADE 

Manaus 

UF 

AM 
CEP 690099-110 

E-MAIL: valcleia.lima@fas-amazonia.org 
DDD / TELEFONE 

92 4009-8900 

2 CONCEDENTE 

ÓRGÃO / ENTIDADE / PROPONENTE 

Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
CNPJ 26.767.466/0001-00 

ENDEREÇO 

Rua Eduardo Ribeiro, S/N 

CIDADE 

Eirunepé 

UF A 

M 
CEP 69880-000 

E-MAIL: DDD / TELEFONE 

NOME DO RESPONSÁVEL 

ÁUREA MARIA ESTER ALVES MARQUES 
CPF 201.478.722-00 

CARTEIRA DE IDENTIDADE/ ÓRGÃO EXPEDIDOR 0688959-0 SSP AM 
CARGO 

Prefeita 

ENDEREÇO: Estrada do Aeroporto, s/n°, Nossa Senhora de Fátima 
CIDADE 

Eirunepé 
UF A M 

CEP 69880- 

000 

E-MAIL: gabinete.prefeitura@eirunepe.am.gov.br DDD / TELEFONE 

2. DESCRIÇÃO DO PROJETO 

Projeto Desenvolvimento Integral de Crianças e Adolescentes Ribeirinhos da Amazônia – DICARA 

PERÍODO DE EXECUÇÃO 

Data de início 

execução 

Junho de 2023 

  da 

Data final da 

execução 

Abril de 2027 

3. IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO 
Prorrogação da vigência do projeto, uso de rendimentos oriundos de aplicação, remanejo entre rubricas do Termo de Colaboração entre a Fundação Amazônia Sustentável e Prefeitura Municipal de Eirunepé por meio do 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescentes. 

4. JUSTIFICATIVA DA PROPOSIÇÃO 

  

Este 2º Termo Aditivo tem como objetivo alteração do prazo final de vigência do Projeto, adição de atividades, alocação de rendimentos financeiros 

e transferência de recursos entre rubricas. 

Essa solicitação justifica-se para dar cumprimento as metas estabelecidas no plano de trabalho. Os principais fatores que comprometeram a 

realização das atividades planejadas foram; o fechamento do aeroporto do município desde maio de 2025, o que dificultou a logística de 

deslocamento até a localidade, uma vez que os voos deixaram de ser diretos, como anteriormente. Essa alteração aérea ocasionou a redução da oferta 

de voos e o consequente aumento significativo no custo das passagens aéreas, impactando diretamente os deslocamentos necessários à execução das 

atividades previstas, demandando a adequação dos valores inicialmente estimados para as despesas com transporte; o aumento dos custos de 

combustível e alimentação, justificam a solicitação de uso dos rendimentos. 

Diante disso, solicitamos autorização para estender a vigência do projeto até 30 de abril de 2027, remanejo de recurso para manutenção da lancha e 

ainda autorização para uso de rendimentos de aplicação e transferência de valor entre rubricas conforme descrito a seguir: 

  

Alocar R$ 400,00 do saldo de rendimento de aplicação para a rubrica 339036 pessoa física. 

Alocar R$ 9.942,76 do saldo de rendimento de aplicação para a rubrica 339039 pessoa jurídica. 

Alocar R$ 13.302,78 do saldo de rendimento de aplicação para a rubrica 339030 material de consumo. 

Alocar R$ 3.200,09 do saldo de rendimento de aplicação para a rubrica 339033 despesas de locomoção. 

Alocar R$ 61.946,42 do saldo de rendimento de aplicação para a rubrica 339004 de Encargos e salários. 

  

O valor inicial do projeto é de R$ 990.438,40 

O rendimento de aplicação utilizado no primeiro aditivo: R$ 159.257,83. O valor final do projeto no primeiro aditivo: R$ 1.149.696,23 

O rendimento de aplicação utilizado no segundo aditivo: R$ 88.792,05. O valor final do projeto no segundo aditivo: R$ 1.238.488,28. 

  
5. ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO 

META ETAPA FASE ESPECIFICAÇÃO INDICADOR FÍSICO 
DURAÇÃO/MÊS 

INÍCIO TÉRMINO 

1 Encontro de Jovens I Liderança Jovem 
Nº de encontros realizados Nº de participantes 

Nº de comunidades envolvidas 
(NOV) (NOV) 

1 Linha de Base I Diagnóstico Situacional 
Nº de formulários aplicados 

Nº de comunidades envolvidas 
(FEV) (FEV) 

1 Seminário I Seminário 
Nº de oficinas socioeducativas realizadas 

Nº de participantes nas oficinas socioeducativas 
(MAR) (MAR) 

  
6. PLANO DE APLICAÇÃO 

NATUREZA DA DESPESA 
TOTAL CONCEDENTE 

COD. ESPECIFICAÇÃO 

339030 Material de Consumo R$ 49.218,42 R$ 62.521,20 

339033 Despesas de Locomoção R$ 10.299,91 R$ 13.500,00 

449052 Materiais e Equipamentos Permanentes - - 

339036 Serviços de Terceiros Pessoa Física R$ 24.600,00 R$ 25.000,00 

339039 Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica R$ 30.267,24 R$ 40.210,00 

339004 Encargos e salários R$ 55.520,67 R$ 117.467,09 

Total Geral R$ 169.906,24 R$ 258.698,29 

  

7. DECLARAÇÃO 
Na qualidade de representante legal do proponente, declaro, para fins de prova junto à Prefeitura Municipal de Eirunepé, para os efeitos e sob as 

penas do art. 299 do Código Penal, que inexiste mora ou débito junto a qualquer órgão ou instituição da Administração Pública Federal, Estadual e 
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Municipal direta ou indireta que impeça a transferência de recursos oriundos de dotações consignadas no orçamento da União, Estados e Municípios 

na forma deste plano de trabalho. 

Pede Deferimento, 

  

Eirunepé, 08 de setembro de 2026. 

  

8. ASSINATURA DO PROPONENTE 
  

LOCAL E DATA PROPONENTE 

10. APROVAÇÃO PELO CONCEDENTE 
  

LOCAL E DATA CONCEDENTE 

Publicado por: 
Imária Alexsandra Das Neves Pissolato 

Código Identificador:A308AE3F 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE HUMAITÁ 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº. 747/2026 – GAB.PREF 

 

Humaitá-AM, 02 de outubro de 2026. 

  

Ementa: Institui Subcomissões para a 1ª e 2ª Avaliação de Desempenho de servidores em estágio probatório no âmbito da Secretaria 

Municipal de Educação, correspondente aos primeiros seis meses de efetivo exercício no cargo, nos termos do inciso II do art. 5º do 

Decreto Municipal nº 124/2025 e Decreto Municipal nº 144/2026 e dá outras providências. 

  

O Senhor JOSÉ CIDENEI LOBO DO NASCIMENTO, Prefeito do Município de Humaitá no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar o Processo de Avaliação de Desempenho dos cargos em estágio probatório da Secretaria 

Municipal de Educação de Humaitá-AM, do quadro de pessoal desta secretaria; 

  

CONSIDERANDO o que estabelece o artigo 41, inciso III, da Constituição Federal de 1988; 

  

CONSIDERANDO a Lei Orgânica do Município de Humaitá-AM, de 1997; 

  

CONSIDERANDO a Seção III – artigos 18 e 19 da Lei nº 091/1997, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de 

Humaitá-AM; 

  

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 988/2024, que altera a Lei Municipal nº 689, de julho de 2015, e a Lei Municipal nº 814, de 09 de abril de 

2019, que, por sua vez, altera a Lei Municipal nº 127, de 16 de junho de 1998, a qual dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração dos 

Profissionais da Educação do Município de Humaitá e dá outras providências; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 124/2025 – GAB.PREF, de 22 de abril de 2025, que disciplina procedimentos e define critérios para a 

implantação do Processo de Avaliação de Desempenho dos cargos em estágio probatório da Secretaria Municipal de Educação de Humaitá-AM, 

especialmente o artigo 5º, que trata da execução do questionário avaliativo pelas Subcomissões; e o Decreto Municipal nº 144/2026 – GAB.PREF, 

de 25 de setembro de 2026, que disciplina procedimentos e define critérios para a implantação do Processo de Avaliação de Desempenho dos cargos 

em estágio probatório a partir da 2ª avaliação da Secretaria Municipal de Educação de Humaitá-AM, especialmente o artigo 5º, que trata da execução 

do questionário avaliativo pelas Subcomissões 

  

CONSIDERANDO a Portaria nº 584/2026, de 21 de julho de 2026, que institui a Comissão Organizadora do Processo de Avaliação de 

Desempenho dos Servidores em Estágio Probatório da Secretaria Municipal de Educação de Humaitá-AM; 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º Ficam instituídas as Subcomissões de Avaliação, conforme relação constante no anexo desta Portaria, responsáveis pela execução dos 

questionários avaliativos de desempenho dos servidores da Secretaria Municipal de Educação que se encontram em período de estágio probatório. 

  

Art. 2º As subcomissões nomeadas por esta Portaria têm como atribuição arealização da 1ª avaliação da 8ª e 9ª convocação/nomeação 

correspondente aos primeiros seis meses de efetivo exercício no cargo, nos termos do inciso II do art. 5º do Decreto Municipal nº 124/2025 e 2ª 

Avaliação para os da 1ª a 7ª convocação/nomeação, correspondente aos doze meses de efetivo exercício no cargo, nos termos do inciso II do art. 5º 

do Decreto Municipal nº 144/2026. 

  

Art. 3º As subcomissões ora instituídas ficam subordinadas à Comissão Organizadora do Processo de Avaliação de Desempenho dos Servidores em 

Estágio Probatório da Secretaria Municipal de Educação de Humaitá-AM. 

  

Parágrafo único. Em caso fortuito que justifique a substituição de membros das subcomissões, como por motivo de doença, exoneração ou 

destituição da função, a substituição deverá ser requerida pela Comissão Organizadora, com a devida publicidade dos atos administrativos. 

  

Art. 4º A participação nas atividades de avaliação constitui dever funcional dos membros das subcomissões, os quais deverão observar os prazos 

estabelecidos, cumprir as orientações da Comissão Organizadora e atuar com observância aos princípios da Administração Pública, especialmente os 

da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.  
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Art. 5º Quaisquer dúvidas, omissões ou casos excepcionais relacionados ao trabalho das subcomissões serão dirimidos pela Comissão Organizadora, 

em articulação com o Secretário Municipal de Educação, com o suporte do setor jurídico competente, podendo, para tanto, ser expedidos despachos, 

ofícios, pareceres, instruções normativas e outros atos administrativos necessários ao fiel cumprimento desta Portaria. 

  

Art. 6º As atividades da subcomissão serão consideradas encerradas após a conclusão de todos os atos administrativos relacionados à 1ª e 

2ªAvaliação dos servidores em estágio probatório. 

  

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

JOSÉ CIDENEI LOBO DO NASCIMENTO 
Prefeito do Município de Humaitá 

  

JHONATHAN MACIEL DE SOUZA 
Secretário Municipal de Gabinete 

Decreto Municipal 001/2025-GAB.PREF. 

  

SUBCOMISSÕES QUE ESTARÃO ACOMPANHANDO OS SERVIDORES EM ESTÁGIO PROBATÓRIO NA SEDE DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
  
Servidor / Departamento e/ou Setor Submissões 

Davi Daniel dos Santos 
Departamento Administrativo e Financeiro 

Kaena do Nascimento - Presidente 

Juscineth de Jesus S. de Oliveira - Membro 

Noêmia Oliveira Santos - Membro 

Dayanne Silva de Oliveira 
Departamento Educacional Multiprofissional 

Maria Luiza O. Teixeira Temo - Presidente 

Inara de Souza Pereira - Membro 

Silvia Masson Trescher de Souza - Membro 

Denis Barbosa Stuquim 
Departamento Administrativo e Financeiro 

Silvia Masson Trescher de Souza - Presidente 

Juscineth de Jesus S. de Oliveira - Membro 

Airton Antônio Freire Guimarães -Membro 

Eulinei Vieira de Oliveira 
Departamento de Planejamento e Monitoramento Educacional 

Dnávia Miranda N. Lobato - Presidente 

Filipe Ferreira de Melo – Membro 

Juscineth De Jesus Soares De Oliveira - Membro 

Francisco Filho Bezerra da Silva 

Departamento de Planejamento e Monitoramento Educacional 

Dnávia Miranda N. Lobato - Presidente 

Filipe Ferreira De Melo – Membro 

Airton Antônio Freire Guimarães-Membro 

Isaurino Miranda Neves 

Departamento Administrativo e Financeiro 

Silvia Masson Trescher de Souza - Presidente 

Kaena do Nascimento - Membro 

Jorge Siqueira Barboza - Membro- Membro 

Janaína Fernanda Santos da Costa 

Departamento Educacional Multiprofissional 

Maria Luiza O. Teixeira Temo - Presidente 

Inara DeSouza Pereira - Membro 

Silvia Masson Trescher de Souza - Membro 

Ohanna Marques de Araújo 

Departamento Educacional Multiprofissional 

Maria Luiza O. Teixeira Temo - Presidente 

Inara de Souza Pereira – Membro 

Juscineth de Jesus S. de Oliveira - Membro 

Oneti Maciel Alves 

Departamento Educacional Multiprofissional 

Maria Luiza O. Teixeira Temo - Presidente 
Inara de Souza Pereira - Membro 

Silvia Masson Trescher de Souza - Membro 

Oscar Anibal Najarro Morales 

Departamento Educacional Multiprofissional 

Maria Luiza O. Teixeira Temo - Presidente 
Ulisses Costa Simão - Membro 

Silvia Masson Trescher de Souza - Membro 

Thiago Goncalves Fernandes 
Departamento Administrativo e Financeiro 

  

Jorge Siqueira Barboza - Presidente 
Juscineth de Jesus S. de Oliveira - Membro 

Noêmia Oliveira Santos - Membro 

Vander San da Silva Alves 
Departamento de Planejamento e Monitoramento Educacional 

Dnávia Miranda N. Lobato - Presidente 
José Augusto Cordeiro da Costa – Membro 

Airton Antônio Freire Guimarães-Membro 

Carlos Adalberto Souza da Paz 
Departamento Administrativo e Financeiro 

  

Kaena do Nascimento - Presidente 
Jorge Siqueira Barboza - Membro 

Noêmia Oliveira Santos - Membro 

Danilo Souza Jesus de Alcantara 
Departamento Administrativo e Financeiro 

  

Silvia Masson Trescher de Souza - Presidente 
Juscineth De Jesus Soares de Oliveira- Membro 

Airton Antônio Freire Guimarães - Membro 

Henrique Moreira Pacheco 
Departamento de Planejamento e Monitoramento Educacional 

Dnávia Miranda N. Lobato - Presidente 
Filipe Ferreira de Melo- Membro 

Silvia Masson Trescher de Souza -Membro 

Hevelyn Karen Bragado Chagas  
Departamento Educacional Multiprofissional 

Maria Luiza O. Teixeira Temo - Presidente 

Inara de Souza Pereira - Membro 

Silvia Masson Trescher de Souza - Membro 

Ilan Prestes de Lima 
Departamento de Infraestrutura e Logistica 

Ronivaldo Alecrim de Melo- Presidente  

Jorge Siqueira Barboza- Membro 

Airton Antônio Freire Guimarães - Membro 

Jaine Marques Cecconello 

Departamento Administrativo e Financeiro 

  

Kaena do Nascimento - Presidente 

Silvia Masson Trescher de Souza - Membro 

Noêmia Oliveira Santos - Membro 

Jéssica Taynara Martins dos Santos 
Departamento Educacional e Pedagógico 

Maria Luiza O. Teixeira Temo - Presidente 

Luciana Silva dos Santos - Membro 

Silvia Masson Trescher de Souza - Membro 

Kalicya Rebeka Jacob da Silva  

Departamento Educacional Multiprofissional 

Maria Luiza O. Teixeira Temo - Presidente 

Ulisses Costa Simão - Membro 

Silvia Masson Trescher de Souza - Membro 

Lara Maria Silva Maia 

Departamento Educacional Multiprofissional 

Maria Luiza O. Teixeira Temo - Presidente 

Ulisses Costa Simão - Membro 

Juscineth de Jesus Soares de Oliveira- Membro 

Lidiane Aquino Bezerra 

Departamento Educacional Multiprofissional 

Maria Luiza O. Teixeira Temo - Presidente 

Inara de Souza Pereira - Membro 

Silvia Masson Trescher de Souza - Membro 

Luciane Silva da Costa Marinho 

Departamento de Planejamento e Monitoramento Educacional 

Dnávia Miranda N. Lobato - Presidente 
José Augusto Cordeiro da Costa – Membro 

Silvia Masson Trescher de Souza - Membro 

Luciele Joine Barros de Lima 

Departamento de Planejamento e Monitoramento Educacional 

Dnávia Miranda N. Lobato - Presidente 
Auxiliadora Carvalho da Rocha – Membro 

Juscineth de Jesus Soares de Oliveira- Membro 

Cristino Correa Jordão 

Departamento de Planejamento e Monitoramento Educacional 

Dnávia Miranda N. Lobato - Presidente 
Filipe Ferreira de Melo – Membro 

Silvia Masson Trescher de Souza - Membro 
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Jerbeson Vieira dos Santos 
Departamento de Planejamento e Monitoramento Educacional 

Dnávia Miranda N. Lobato - Presidente 
Filipe Ferreira de Melo – Membro 

Airton Antônio Freire Guimarães - Membro 

Maria Jose Pinto da Silva 
Departamento Educacional e Pedagógico 

Maria Luiza O. Teixeira Temo - Presidente 

Luciana Silva dos Santos - Membro 

Juscineth de Jesus Soares de Oliveira- Membro 

Everton Luan Pinto da Costa 

Departamento Administrativo e Financeiro 

  

Kaena do Nascimento - Presidente 

Juscineth de Jesus S. de Oliveira - Membro 

Jorge Siqueira Barboza - Membro 

  

SUBCOMISSÕES QUE ESTARÃO ACOMPANHANDO OS SERVIDORES EM ESTÁGIO PROBATÓRIO POR ESCOLAS DA ZONA 

URBANA: 
  
Nº Escolas Subcomissões 

01 E. Municipal Áurea Ferreira Cação 
Marcilene Vieira - Presidente 
Jaqueline Caetano de Lima - Membro 

Alciony Pereira da Silva Cosme - Membro 

02 Escola Municipal Canaã 
Elane M. do Nascimento - Presidente 
Elizângela Torriani de Castro - Membro 

Joana Darque Toscano - Membro 

03 Escola Municipal Dom Bosco 
Rosivane S. S. de Oliveira - Presidente 
Roni Maciel de Almeida - Membro 

Joana Darque Toscano - Membro 

04 E. Municipal Edmee Monteiro Brasil 

Marta da Silva Cruz - Presidente 

Marlene Freitas Temo - Membro 

Joana Darque Toscano - Membro 

05 Escola Municipal Gilberto Mestrinho 

André Luiz Leal e Silva - Presidente 

Manuel Jaime Morais - Membro 

Gilmara Sá de Lima - Membro 

06 Escola Municipal Irmã Maria Carmem Cronenbold 

Jorge Jr. Botelho Machado - Presidente 

Erika Sales Cabral - Membro 

Joana Darque Toscano - Membro 

07 Escola Municipal Creche de Tempo Integral Jonecy Alves de Farias 

M.ª Célia B. U. da Silva - Presidente 

Maria Madalena da Gama Rosas - Membro 

Alciony Pereira da Silva Cosme - Membro 

08 Escola Municipal José Cezário Menezes de Barros 

Rosimary Lopes de Araújo - Presidente 

Tatiane de Aguiar Romano – Membro 

Gilmara Sá de Lima - Membro 

09 Escola Municipal Creche Prof.ª Linda Lúcia de Souza Miranda 

Lucilene S. Barboza de Araújo - Presidente 

Izamar Pinheiro Lima - Membro 

Alciony Pereira da Silva Cosme - Membro 

10 Escola Municipal Lindalva Guerra 

Samara Moreira de Souza - Presidente 

Rosely da Silva Siqueira - Membro 

Luciana Silva dos Santos - Membro 

11 Creche Municipal Prof.ª Maria Bonfim Santiago da Cruz 
Sandra Maria de Souza Rosas - Presidente 
Auxiliadora Ramos de Souza - Membro 

Alciony Pereira da Silva Cosme - Membro 

12 Escola Municipal Marlúcia Gomes de Oliveira 
M.ª da Conseição M. Vieira - Presidente 
Elexandra Vinhork Nogueira - Membro 

Joana Darque Toscano - Membro 

13 Escola Municipal Martha Macedo 
Marta Núbia A. da Silva Freitas - Presidente 
Conceição Tatiana M. Botelho - Membro 

Alciony Pereira da Silva Cosme - Membro 

14 E. Municipal Nossa Senhora do Carmo 
Suziete Rosa Melo - Presidente 
Antônio Clovis U. de Araújo - Membro 

Luciana Silva dos Santos - Membro 

15 Escola Municipal Rosa de Sarom 
Aldemi de Oliveira Costa - Presidente 
Cheila Melo de Freitas - Membro 

Luciana Silva dos Santos - Membro 

16 Escola Municipal Rosa de Sarom (Anexo) 
M.ª Cacilda Pereira da Cruz - Presidente 
Aldemi de Oliveira Costa - Membro 

Luciana Silva dos Santos - Membro 

17 Escola Municipal São Francisco 
Luziane Conceição S. Moreira - Presidente 
Cleocinete Silva do Nascimento - Membro 

Alciony Pereira da Silva Cosme - Membro 

18 Escola Municipal Tancredo Neves 
Lauriane Relvas Gouvêa - Presidente 
Rosineide Carvalho Marques - Membro 

Gilmara Sá de Lima - Membro 

  

  

SUBCOMISSÕES QUE ESTARÃO ACOMPANHANDO OS SERVIDORES EM ESTÁGIO PROBATÓRIO POR ESCOLAS DA ZONA 

DO CAMPO: 
  
Nº Polo Escola Comunidade Subcomissões 

1 I 

São Jorge Paraíso Grande Mirian da Silva Ferreira - Presidente 

Maria Inês de Castro Corrêa - Membro 

Pâmela Thais Soares Moreira - Membro 

Nossa Sr.ª das Dores Flexal 

Edmee Brasil Mirari 

2 II 

São Miguel São Miguel 

Mirian da Silva Ferreira - Presidente 

Silvino Freitas do Nascimento - Membro 

Maria Inês de Castro Corrêa - Membro 

Santa Rosa Santa Rosa 

Kleison Anderson Gomes Mendonça - Presidente 
Mirian da Silva Ferreira - Membro 

Maria Inês de Castro Corrêa - Membro 

N. Sr.ª Aparecida Puruzinho 

Mirian da Silva Ferreira - Presidente 

Maria Inês de Castro Corrêa – Membro 

Pâmela Thais Soares Moreira - Membro 

3 III 

João da Cruz Muanense 

Francislane Mota Abadia - Presidente 

Pâmela Thais Soares Moreira - Membro 

Maria Inês de Castro Corrêa - Membro 

Júlio da Mota Pirapitinga 

Francislane Mota Abadia - Presidente 

Maria Inês de Castro Corrêa - Membro 

Pâmela Thais Soares Moreira - Membro 

4 IV 

São João Bosco Carará 

Mila Cristian Reis Dantas - Presidente 
Maria Inês de Castro Corrêa - Membro 

Pâmela Thais Soares Moreira - Membro 

Irmã Clara Jacob Prainha 
Mila Cristian Reis Dantas - Presidente 

Maria Inês de Castro Corrêa - Membro 
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Pâmela Thais Soares Moreira - Membro 

5 V 

Maria do Carmo Ferreira Santa Luzia 

Jossiene da Conceição Lelo - Presidente 

Pâmela Thais Soares Moreira - Membro 

Maria Inês de Castro Corrêa - Membro 

Manoel Tiago Ferreira Engenho 

Jossiene da Conceição Lelo - Presidente 

Pâmela Thais Soares Moreira - Membro 

Maria Inês de Castro Corrêa - Membro 

6 VI Osmarina Melo de Oliveira São Rafael 

José Ítalo Silva da Rocha - Presidente 
Tânia Cristina de Paula - Membro 

Jossiene da Conceição Lelo - Membro 

7 VII 

Marly Lobato Nery Bom Futuro 

Washinton José Silva de Almeida - Presidente 
Silviane Meireles da Silva - Membro 

Ilana Barbara dos S. Mendonça - Membro 

José Menezes Tiúba Lago do Acará 

Magislene Pinto de Castro - Presidente 

Silviane Meireles da Silva - Membro 

Ilana Barbara dos S. Mendonça - Membro 

Pe. Luiz Bernard Descanso 

M.ª do Socorro Batista Ferreira - Presidente 
Silviane Meireles da Silva - Membro 

Maria Inês de Castro Corrêa - Membro 

8 VIII São Domingos Sávio Distrito de Auxiliadora 

Melissande Braga Gomes - Presidente 
Arivaldo Torres dos Santos - Membro 

Maria Inês de Castro Corrêa - Membro 

9 IX 

Cristo Rei Cristo Rei 

M.ª de Nazaré Assunção de Almeida - Presidente 

Ilana Barbara dos S. Mendonça - Membro 

Pâmela Thais Soares Moreira - Membro 

Nª Senhora do Rosário Floresta 

M.ª de Nazaré Assunção de Almeida - Presidente 
Ilana Barbara dos S. Mendonça - Membro 

Maria Inês de Castro Corrêa - Membro 

10 X 

Antonieta Ataíde II BR 319 Km 55 

Kin Frank Barreto - Presidente 
Olinda Oliveira Moraes - Membro 

Sandra Moraes Nogueira - Membro 

Jose de Souza Mota BR 230 Km 19 

Alcione de Almeida O. Formiga - Presidente 

Luciane do Carmo Souza - Membro 

Sandra Moraes Nogueira - Membro 

Marluce de C. Lobato Souza BR 230 Km 45 

Antônio Valmir dos Santos - Presidente 
Margarida Ramos Martins - Membro 

Sandra Moraes Nogueira - Membro 

Manoel de Oliveira Santos BR 319 Km100 

Domingos Roni Pereira da Silva - Presidente 

Laura Ulchoa Ferreira - Membro 

Mila Cristian Reis Dantas - Membro 

  

  

SUBCOMISSÕES QUE ESTARÃO ACOMPANHANDO OS SERVIDORES EM ESTÁGIO PROBATÓRIO POR ESCOLAS DA ZONA 

DO CAMPO INDÍGENA: 
  
Nº Polo Escola  Comunidade  Subcomissões 

1 

  

Indígena 

  

São José Pupunha 
Leonilson Tenharin - Presidente 
Alcides Tenharin - Membro 

Roselinda Batista Rodrigues - Membro 

M’ Boawa Juí 
Leonilson Tenharin - Presidente  
Edson Neves Diarroi - Membro 

Roselinda Batista Rodrigues - Membro 

Francisco Meireles Marmelo 
Leonilson Tenharin - Presidente 
Auriléia Tenharin - Membro 

Roselinda Batista Rodrigues - Membro 

Cujubim Cujubim 

Jair Tenharin - Presidente 

Roselinda Batista Rodrigues - Membro 

Leonilson Tenharin - Membro 

 

Publicado por: 
Manoel Davi da Silva 

Código Identificador:5CD2744B 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE NHAMUNDÁ 

 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

AVISO DE COTAÇÃO DE PREÇOS PARA FINS DE PESQUISA PRÉVIA DE MERCADO 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NHAMUNDÁ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO 

OBJETO 
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE ÁGUA MINERAL, GELO E REFRIGERANTES, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS 

NECESSIDADES DAS SECRETARIAS E ÓRGÃOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE NHAMUNDÁ/AM, PELO PERÍODO DE 12 MESES. 

TIPO MENOR PREÇO POR ITEM PRAZO INICIAL PRAZO FINAL 

REGÊNCIA LEI Nº 14.133/2021. 08/10/2026 12/10/2026 

O Município de Nhamundá/AM, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNJP sob o nº 04.283.578/0001-53 com sede na Rua Furtado Belém, nº 42, Centro, Cep 69.140-000, Nhamundá/AM, solicita de 

empresas interessadas e do ramo, o envio de cotação de preços para o objeto abaixo descrito. As cotações deverão ser elaboradas em papel timbrado, datadas e assinadas pelo representante das empresas interessadas, e 

enviadas digitalizadas em até 03 (três) dias úteis para o e-mail: cpl@nhamunda.am.gov.br, ou entregues das 07:30 as 13:30 na sala da Comissão Permanente de Licitação, situada na Rua Furtado Belém, nº 42, Centro, Cep 

69.140-000, Nhamundá/AM. 

  

OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
  
ITEM DESCRIÇÃO  UNIDADE QUANT. VALOR UNT 

1 

ÁGUA MINERAL NATURAL, TIPO SEM GÁS, MATERIAL EMBALAGEM 

PLASTICO, COM VASILHAME, GARRAFÃO DE 20 LITROS. Características adicionais: 

Água mineral natural acondicionada em garrafões do 20L (vinte litros), com vasilhame 

incluso, classificada segundo o código de águas minerais como potável, mineralizada, não 

gaseificada. O garrafão contendo a água deverá vir lacrado, limpo, atóxico de polietileno 

tereftalato (pet) ou de polipropileno (pp), próprio para o acondicionamento de água mineral, 

resistente, em excelente estado de conservação, sem ranhuras e/ou amassados e apresentar 

Unidade 6.000 R$ 
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prazo de validade mínimo de 24(vinte e quatro) meses quando da efetiva entrega, 

respeitando as normas de qualidade vigentes discriminadas na RDC nº 274, de 22 de 

Setembro de 2005 da ANVISA e Portaria nº 470 de 24/11/1999 do Ministério de Minas e 

Energia/MME, além das demais legislações vigentes. 

2 

ÁGUA MINERAL NATURAL, TIPO SEM GÁS, PACOTE COM 12 GARRAFAS PET 

DE 350 ML. Características adicionais: Água mineral, sem gás, acondicionada em garrafas 

plásticas, transparentes, descartáveis, tipo pet, com capacidade de 350 ml. Pacote contendo 

12 (doze) garrafas de 350 ml, com tampa de rosca, lacre de segurança, data do envase e 

prazo de validade. Prazo de validade mínimo: 03 (três) meses, a partir da data de envase. 

respeitando as normas de qualidade vigentes discriminadas na Resolução da ANVISA RDC 

nº 274/05 e Portaria do Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM) nº 470 de 

24/11/1999, do Ministério de Minas e Energia, além das demais legislações vigentes. 

Pacote 1.000 R$ 

3 

ÁGUA MINERAL NATURAL, TIPO SEM GÁS, PACOTE COM 6 GARRAFAS PET DE 

2 L. Características adicionais: Água mineral, sem gás, acondicionada em garrafas plásticas, 

transparentes, descartáveis, tipo pet, com capacidade de 2 L. Pacote contendo 6 (seis) 

garrafas de 2 L, com tampa de rosca, lacre de segurança, data do envase e prazo de validade. 

Prazo de validade mínimo: 03 (três) meses, a partir da data de envase. Respeitando as 

normas de qualidade vigentes discriminadas na Resolução da ANVISA RDC nº 274/05 e 

Portaria do Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM) nº 470 de 24/11/1999, do 

Ministério de Minas e Energia, além das demais legislações vigentes. 

Pacote 3.000 R$ 

4 

ÁGUA MINERAL NATURAL SEM GÁS, GARRAFAS PET DE 500 ML, fórmula H²O, 

potável, natural sem gás, fluoretada e fracamente radioativa, lacrados, dentro dos padrões 

estabelecidos pelo DNPM e ANVISA, com marca procedência e validade mínima de 12 

(doze) meses, impressas na embalagem do produto. 

Pacote 2.300   

5 

GELO, Tipo: escamas, Apresentação: em embalagem plástica transparente e resistente, 

Unidade de Fornecimento: saco com 20 Kg, Características Adicionais: é obrigatório o uso 

de água potável, o gelo deve ser inodoro e insípido, produto próprio para consumo humano e 

em conformidade com a legislação em vigor. 

Saco 2.000 R$ 

6 
GELO, em cubos, água filtrada, ensacados e lacrados em pacotes transparentes, pacote com 

3KG. 
Saco 1.500 R$ 

7 

REFRIGERANTE de 1ª linha sabor cola, embalagem pet com 2 litros, dizeres de rotulagem, 

data de fabricação e prazo de validade, informação dos ingredientes e composição 

nutricional, validade mínima de 3 (três) meses. 

Unidade 3.500 R$ 

8 

REFRIGERANTE DIET 2L, Embalagem plástica, transparente, de boa qualidade, com 

adoçante em sua composição, constando identificação do produto, inclusive classificação e a 

marca, nome e endereço do fabricante e a data de fabricação, validade mínima de 3 (três) 

meses, pacote com 6 unid. 

Pacote 100 R$ 

9 

REFRIGERANTE de 1° linha sabor guaraná, embalagem pet com 2 litros, dizeres de 

rotulagem, data de fabricação e prazo de validade, informação dos ingredientes e 

composição nutricional, validade mínima de 3 (três) meses. 

Unidade 3.500 R$ 

  

Nhamundá, 07 de outubro de 2026. 

  

MOISES HOLANDA DA MOTA 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Moisés Holanda da Mota 

Código Identificador:CDEBA261 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE TEFÉ 

 

GABINETE PREFEITO 

PLANO MUNICIPAL DE ENFRENTAMENTO A VIOLÊNCIA SEXUAL CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTES – TEFÉ/AM 

 

Tefé-AM 2026 
  

1. Identificação 
  

Prefeitura Municipal de Tefé/AM Prefeito (a): Nicson Marreira de Lima 

  

Vice-Prefeito: Gilmar Willians Veloso 

  

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA 
  

Lei e Data de Criação: Lei Municipal nº 07 de 02 de setembro de 2005. 

  

Presidente: Rayane Correa Moraes 

Vice-Presidente: Thaiana Cristina B. Maciel 

  

COMITÊ INTERSETORIAL DE ELABORAÇÃO, IMPLEMENTAÇÃO E MONITORAMENTO DO PLANO 
  

Instituições 
Conselho Municipal da Criança e Adolescente - CMDCA 

Secretaria Municipal de Assistência Social - SEMASC 

Secretaria Municipal de Saúde- SEMSA 

Secretaria Municipal de Educação - SEMED 

Conselho Tutelar 

Centro de Referência da Assistência Social – CRAS 

Centro de Referência Especializado da Assistência Social - CREAS 

Serviço de Acolhimento Institucional para Criança e Adolesceste -SAICATA 

Segurança Pública 

Ministério Público 

Poder Judiciário 

Sociedade Civil: APAE e Prelazia de Tefé 
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SIGLAS E ABREVIATURAS SIGLAS E ABREVIATURAS 

  

· CMDCA – Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

· CRAS – Centro de Referência de Assistência Social 

· CREAS – Centro de Referência Especializado de Assistência Social 

· CT – Conselho Tutelar 

· ECA – Estatuto da Criança e do Adolescente 

· LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias 

· LOA – Lei Orçamentária Anual 

· MP – Ministério Público 

· PPA – Plano Plurianual 

· SEMASC – Secretaria Municipal de Assistência Social 

· SEMED – Secretaria Municipal de Educação 

· SGDCA – Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente 

· SSP – Secretaria de Segurança Pública 

· SUS – Sistema Único de Saúde 

· SUAS – Sistema Único de Assistência Social 

· UBS – Unidade Básica de Saúde 

· VSCA – Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes 

  

2. Apresentação 
  

Plano Municipal de Enfrentamento à Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes do município de Tefé/AM constitui-se como um importante 

instrumento de organização, fortalecimento e qualificação das ações voltadas à garantia dos direitos de crianças e adolescentes. 

  

O município conta com uma Rede de Proteção que, de forma contínua, já desenvolve ações integradas no atendimento, acompanhamento e proteção 

de crianças e adolescentes em situação de violação de direitos. Essa atuação envolve diferentes políticas públicas, especialmente as áreas de 

Assistência Social, Saúde e Educação, bem como os órgãos do Sistema de Garantia de Direitos, como o Conselho Tutelar, Ministério Público e 

Poder Judiciário. 

  

Nesse contexto, o presente Plano surge com a finalidade de consolidar e formalizar essa atuação intersetorial já existente, promovendo maior 

articulação entre os serviços, por meio da definição de fluxos, criação de instrumentos técnicos e estabelecimento de procedimentos que orientem e 

qualifiquem o atendimento às situações de violência sexual contra crianças e adolescentes no município. 

  

O Plano também propõe o fortalecimento das ações de prevenção, identificação, notificação e acompanhamento dos casos, considerando as 

especificidades territoriais e socioculturais de Tefé/AM. A criação e implementação de instrumentos como protocolos de atendimento, fluxos 

intersetoriais e mecanismos de registro e monitoramento visam garantir maior organização, padronização e efetividade nas respostas institucionais. 

  

Dessa forma, este instrumento pretende atuar como norteador das ações da Rede de Proteção, contribuindo para o alinhamento entre os diversos 

atores envolvidos e para a construção de um atendimento mais eficaz, humanizado e integrado, com vistas à promoção de um ambiente seguro, 

protetivo e livre de qualquer forma de violência para todas as crianças e adolescentes do município. 

  

3. Introdução 
  

A violência sexual contra crianças e adolescentes constitui uma grave violação de direitos humanos, com impactos profundos no desenvolvimento 

físico, emocional, psicológico e socialdas vítimas. Trata-se de uma problemática complexa e multifacetada, frequentemente marcada pela 

invisibilidade e pela subnotificação, o que dificulta sua identificação e enfrentamento por parte dos órgãos responsáveis. 

  

A Constituição Federal de 1988 e o Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA (Lei nº 8.069/1990) estabelecem a proteção integral e a prioridade 

absoluta como princípios fundamentais, atribuindo à família, à sociedade e ao Estado o dever de assegurar a crianças e adolescentes o direito à 

dignidade, ao respeito e à proteção contra toda forma de negligência, exploração e violência. 

  

Nesse sentido, o enfrentamento à violência sexual demanda a atuação articulada entre diferentes políticas públicas e instituições que compõem o 

Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente, envolvendo especialmente as áreas de Assistência Social, Saúde e Educação, bem 

como o Conselho Tutelar e os órgãos do sistema de justiça, responsáveis pela defesa e responsabilização. 

  

No contexto do município de Tefé/AM, destacam-se características territoriais, geográficas e socioculturais que influenciam diretamente na garantia 

dos direitos de crianças e adolescentes. Localizado no interior do Estado do Amazonas, o município exerce papel estratégico como polo regional, 

atendendo também demandas oriundas de municípios vizinhos e de comunidades ribeirinhas, muitas vezes situadas em áreas de difícil acesso. 

  

Essa realidade impõe desafios significativos à efetivação das políticas públicas, especialmente no que se refere ao acesso aos serviços, à 

continuidade do atendimento e à articulação da rede de proteção. As grandes distâncias territoriais, as dificuldades logísticas, as especificidades 

culturais e a limitação de serviços especializados são fatores que podem impactar diretamente na identificação, notificação e acompanhamento das 

situações de violência sexual. 

  

Diante desse cenário, torna-se fundamental o fortalecimento de estratégias que promovam a atuação integrada entre os diversos atores da rede de 

proteção, considerando as particularidades do território e a necessidade de respostas mais acessíveis, eficazes e humanizadas. 

  

Assim, o enfrentamento à violência sexual contra crianças e adolescentes no município exige não apenas a ampliação das ações de prevenção e 

proteção, mas também a organização de práticas institucionais que garantam maior articulação, continuidade do atendimento e efetividade na 

garantia de direitos. 

  

4. Diagnóstico Situacional do Município de Tefé/Am 
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O município de Tefé, localizado na região do Médio Solimões, no Estado do Amazonas, apresenta características territoriais, demográficas e 

socioculturais que influenciam diretamentena organização das políticas públicas e na garantia dos direitos de crianças e adolescentes. De acordo com 

dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, a população do município era de 73.669 pessoas no ano de 2022, com estimativa de 

crescimento para 80.137 habitantes em 2025, apresentando média de 4,21 moradores por residência. 

  

Embora a maior concentração populacional esteja na zona urbana, o município possui uma extensa área territorial de aproximadamente 23.692,621 

km², abrangendo um número significativo de comunidades rurais e ribeirinhas. Estima-se que cerca de 14.734 pessoas residam em áreas ribeirinhas, 

enfrentando desafios relacionados à mobilidade, acesso a serviços e continuidade do atendimento, especialmente em períodos de estiagem severa, 

que podem ocasionar isolamento geográfico de diversas comunidades. Essas condições impactam diretamente a efetividade das políticas públicas, 

sobretudo no que se refere à proteção de crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade. 

  

No que se refere à violência contra crianças e adolescentes, dados do Conselho Tutelar de Tefé/AM indicam o registro de 102 atendimentos no ano 

de 2024, 96 no ano de 2025 e 26 casos até o mês de março de 2026. A análise desses dados evidencia a manutenção de um número expressivo de 

ocorrências ao longo dos anos, não indicando redução significativa da problemática, mas sim sua persistência no contexto municipal. Considerando a 

projeção anual, os dados de 2026 indicam tendência de continuidade em patamar semelhante aos anos anteriores. No âmbito da rede de proteção, o 

município dispõe de uma estrutura institucional relevante, composta por serviços das políticas públicas e órgãos do Sistema de Garantia de Direitos. 

Na área da Assistência Social, Tefé conta com dois Centros de Referência de Assistência Social (CRAS), responsáveis pela proteção social básica, e 

um Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS), que atua no atendimento às situações de violação de direitos, dispondo de 

equipe técnica conforme as diretrizes do Sistema Único de AssistênciaSocial – SUAS. 

  

Vinculado à proteção social especial, o município dispõe de serviço de acolhimento institucional, com capacidade para até 20 crianças e 

adolescentes, destinado à proteção provisória em situações de afastamento do convívio familiar, garantindo atendimento integral e acompanhamento 

técnico. 

  

O Conselho Tutelar, composto por cinco conselheiros, atua de forma contínua na aplicação de medidas de proteção e no encaminhamento das 

demandas aos serviços competentes, sendo um dos principais órgãos de entrada das situações de violação de direitos no município. 

  

No campo da saúde, o município conta com um hospital geral, no qual está inserido o Serviço de Atenção às Vítimas de Violência (SAVIS), além de 

unidades básicas de saúde e umCentro de Atenção Psicossocial (CAPS), que contribuem para a identificação, notificação e acompanhamento dos 

casos. A política de educação apresenta-se estruturada, desempenhando papel estratégico na identificação de sinais de violência e no 

desenvolvimento de ações preventivas junto ao público infantojuvenil. 

  

No âmbito da segurança pública e do sistema de justiça, Tefé dispõe de Delegacia Especializada, além da atuação do Ministério Público, do Poder 

Judiciário (Fórum) e da Defensoria Pública, responsáveis pela responsabilização dos autores de violência e pela garantia dos direitos das vítimas. 

  

A análise integrada desse cenário evidencia que o município possui uma rede de proteção estruturada e com capacidade de atuação, contemplando os 

principais serviços, programas e órgãos necessários ao enfrentamento da violência contra crianças e adolescentes, distribuídos entre as políticas de 

Assistência Social, Saúde, Educação, além do Sistema de Justiça e órgãos de defesa de direitos. Tal estrutura demonstra a existência de uma base 

institucional consolidada, com potencial para o desenvolvimento de ações articuladas de prevenção, atendimento e acompanhamento das situações 

de violação de direitos. 

  

No entanto, ao considerar as especificidades territoriais do município, bem como seu papel estratégico como polo regional de atendimento, observa-

se que a demanda pelos serviços se apresenta ampliada e diversificada, abrangendo não apenas a população local, mas também usuários provenientes 

de municípios circunvizinhos e de comunidades ribeirinhas de difícil acesso. Esse cenário resulta em elevada demanda sobre os serviços existentes, 

que operam com equipes técnicas e operacionais compatíveis com sua estrutura formal, mas tensionadas frente ao volume de atendimentos. 

  

Tal relação entre demanda e capacidade de atendimento repercute na dinâmica dos serviços, influenciando aspectos como a continuidade do 

acompanhamento, a organização dos fluxos de atendimento e a articulação entre os diferentes setores da rede. Em muitos casos, a extensão territorial 

e as dificuldades de deslocamento características da região interferem na regularidade dos atendimentos, especialmente nas áreas mais afastadas. 

  

Além disso, observa-se que os processos de registro e sistematização das informações apresentam variações entre os serviços, o que impacta na 

consolidação de dados e na leitura integrada das situações atendidas. A atuação da rede, nesse contexto, ocorre em um cenário que combina presença 

institucional dos serviços com desafios operacionais relacionados ao território, à logística e à dinâmica da demanda. 

  

Dessa forma, o diagnóstico evidencia que o município de Tefé dispõe de uma base institucional organizada, cuja atuação se desenvolve em um 

contexto marcado por especificidades territoriais e por uma demanda significativa, elementos que influenciam diretamente a dinâmica e o 

funcionamento da rede de proteção às crianças e adolescentes. 

  

5. Justificativa 
  

A garantia dos direitos de crianças e adolescentes constitui obrigação constitucional, conforme o artigo 227 da Constituição Federal de 1988, que 

assegura prioridade absoluta e proteção contra toda forma de violência, princípio reafirmado pelo Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA (Lei 

nº 8.069/1990), ao estabelecer a doutrina da proteção integral e a atuação articulada entre família, sociedade e Estado. 

  

No enfrentamento à violência sexual, a Lei nº 13.431/2017 e o Decreto nº 9.603/2018 definem diretrizes para o atendimento integrado e humanizado, 

com destaque para a organização de fluxos, protocolos e procedimentos. No âmbito municipal, o Decreto nº 188/2025 institui o Comitê de Gestão 

Colegiada da Rede de Cuidado e Proteção Social de Crianças e Adolescentes Vítimas ou Testemunhas de Violência, reforçando a articulação 

intersetorial, a definição de fluxos e o acompanhamento das ações da rede de proteção. 

  

Nesse contexto, as políticas públicas, por meio do SUAS, SUS e da educação, atribuem aos municípios responsabilidades quanto à identificação, 

notificação e atendimento das situações de violência, reforçando a necessidade de atuação coordenada entre as diferentes áreas. 

  

A análise do contexto local evidencia a necessidade de fortalecimento da organização e da atuação da rede de proteção no município, especialmente 

no que se refere à padronização dos fluxos de atendimento, definição clara de competências institucionais e qualificação da articulação intersetorial. 



Amazonas , 08 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas   •    ANO XVIII | Nº 4209 

 

www.diariomunicipal.com.br/aam                                                                                89 

 

As fragilidades identificadas nesse processo podem comprometer a continuidade dos atendimentos, gerar sobreposição de ações ou lacunas na 

proteção, reforçando a importância de diretrizes comuns que orientem a atuação dos serviços. 

  

Observa-se, ainda, a necessidade de aprimorar os processos de registro, sistematização e compartilhamento de informações entre os órgãos da rede, 

de modo a reduzir a subnotificação e qualificar a produção de dados. A ausência de informações integradas impacta diretamente o planejamento, o 

monitoramento e a avaliação das ações, evidenciando a importância da adoção de instrumentos padronizados e mecanismos de gestão mais eficazes. 

  

Destaca-se também a necessidade de fortalecimento da capacidade técnica e operacional dos serviços, por meio da organização de práticas 

institucionais, definição de fluxos claros epromoção de maior segurança técnica aos profissionais no manejo dos casos, considerando as 

especificidades das situações de violência e as exigências legais relacionadas ao atendimento. 

  

Nesse sentido, a elaboração do Plano Municipal de Enfrentamento à Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes justifica-se como instrumento 

estratégico para responder às necessidades identificadas, promovendo a organização, integração e qualificação da rede de proteção. O Plano orienta a 

atuação coordenada entre as diferentes políticas públicas, estabelece diretrizes e procedimentos comuns e contribui para a construção de respostas 

mais eficazes, contínuas e alinhadas à garantia dos direitos de crianças e adolescentes no município. 

  

6. Referencial Teórico 
  

6.1 Constituição Federal de 1988 
  

A Constituição Federal de 1988 estabelece o fundamento central da proteção às crianças e adolescentes no Brasil ao instituir, em seu artigo 227, o 

princípio da prioridade absoluta. Tal dispositivo determina que é dever da família, da sociedade e do Estado assegurar, com absoluta prioridade, a 

efetivação dos direitos fundamentais, incluindo o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 

dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária. 

  

A prioridade absoluta implica não apenas o reconhecimento formal desses direitos, mas também a obrigação concreta de sua efetivação, por meio da 

formulação e execução de políticas públicas específicas, da destinação privilegiada de recursos públicos, da primazia no atendimento nos serviços 

públicos e da proteção imediata em situações de violação de direitos. Trata-se, portanto, de um princípio estruturante que orienta toda a atuação 

estatal no campo da infância e adolescência. 

  

A Constituição estabelece, ainda, que crianças e adolescentes devem ser colocados a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, 

violência, crueldade e opressão, reconhecendo a violência como grave violação de direitos e impondo ao Estado o dever de preveni-la e enfrentá-la 

de forma articulada e eficaz. Nesse contexto, a violência sexual se insere como uma das mais graves formas de violação, por atingir diretamente a 

dignidade, a integridade física e psíquica e o desenvolvimento saudável de crianças e adolescentes. 

  

Outro aspecto relevante diz respeito à responsabilização compartilhada entre família, sociedade e Estado, o que implica que a proteção não se 

restringe à atuação governamental, mas exige o envolvimento de toda a rede social e institucional. Essa diretriz fundamenta a organização do 

Sistema de Garantia de Direitos, estruturado a partir da atuação integrada de diferentes políticas públicas e órgãos de defesa de direitos. 

  

Além disso, o artigo 204 da Constituição Federal estabelece diretrizes para a política de assistência social, destacando a descentralização político-

administrativa e a participação da população por meio de organizações representativas, o que reforça o papel dos municípios na execução das 

políticas públicas e na organização da rede de proteção. 

  

Dessa forma, a Constituição Federal não apenas reconhece os direitos de crianças e adolescentes, mas também estabelece obrigações concretas para 

os entes federativos, especialmente os municípios, no que se refere à implementação de políticas públicas, à organização de serviços e à estruturação 

de respostas eficazes diante das situações de violência. Esse arcabouço constitucional constitui a base para todas as demais normativas e orienta a 

construção de estratégias integradas de prevenção, proteção e responsabilização no enfrentamento à violência sexual contra crianças e adolescentes. 

  

6.2 Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA (Lei nº 8.069/1990) 
  

O Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA (Lei nº 8.069/1990) regulamenta os dispositivos constitucionais e consolida a doutrina da proteção 

integral, reconhecendo crianças e adolescentes como sujeitos de direitos em condição peculiar de desenvolvimento, devendo receber proteção 

especial e prioritária do Estado, da família e da sociedade. 

  

No que se refere à proteção contra a violência, o ECA estabelece, em seu artigo 5º, que nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer 

forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade ou opressão, sendo punido, na forma da lei, qualquer atentado, por ação ou 

omissão, aos seus direitos fundamentais. Esse dispositivo constitui a base normativa para o enfrentamento de todas as formas de violência, incluindo 

a violência sexual. 

  

O artigo 70 reforça o caráter preventivo da política de proteção, ao dispor que é dever de todos prevenir a ocorrência de ameaça ou violação dos 

direitos da criança e do adolescente, ampliando a responsabilidade para além do Estado, incluindo a família, a sociedade e os profissionais que atuam 

diretamente com esse público. 

  

No âmbito da organização das políticas públicas, o artigo 86 estabelece que a política de atendimento deve ser realizada por meio de um conjunto 

articulado de ações governamentais e não governamentais, estruturadas em rede, evidenciando a necessidade de atuação intersetorial no 

enfrentamento das situações de violência. 

  

Especificamente em relação à violência, o ECA foi aprimorado ao longo dos anos, incorporando dispositivos mais específicos. Destaca-se o artigo 

13, que estabelece a obrigatoriedade de comunicação ao Conselho Tutelar dos casos de suspeita ou confirmação demaus-tratos contra crianças e 

adolescentes, por parte de profissionais de saúde, educação e assistência social, configurando importante mecanismo de notificação e proteção. 

  

No que tange à violência sexual, o Estatuto se articula com o Código Penal e outras legislações específicas, especialmente no que se refere à 

proteção contra exploração sexual e abuso. O artigo 18-B reforça o direito à integridade física, psíquica e moral, vedando qualquer tratamento 

violento, constrangedor ou degradante, o que abrange práticas de violência sexual.  
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Além disso, o artigo 130 prevê a possibilidade de afastamento do agressor do convívio familiar como medida protetiva, especialmente em situações 

de violência doméstica, incluindo casos de abuso sexual intrafamiliar, assegurando a proteção imediata da vítima. 

  

No campo das medidas de proteção, o artigo 101 estabelece um conjunto de providências que podem ser aplicadas sempre que os direitos forem 

ameaçados ou violados, tais como encaminhamento aos pais ou responsáveis, inclusão em programas de proteção, requisição de tratamento médico, 

psicológico ou psiquiátrico, bem como acolhimento institucional em casos de extrema gravidade. 

  

O Conselho Tutelar, conforme disposto no artigo 136, desempenha papel central na garantia desses direitos, sendo responsável por atender crianças e 

adolescentes em situação de violação, aplicar medidas de proteção, requisitar serviços públicos nas áreas de saúde, educação e assistência social, 

além de encaminhar ao Ministério Público as situações que demandem intervenção judicial. 

  

Importante destacar ainda os artigos 240 a 244-A do ECA, que tipificam crimes relacionados à exploração sexual de crianças e adolescentes, 

incluindo a produção, reprodução, divulgação e posse de material pornográfico envolvendo esse público, bem como a submissão à prostituição ou 

exploração sexual, prevendo sanções penais específicas para tais condutas. 

  

Dessa forma, o ECA estabelece não apenas diretrizes gerais de proteção, mas também instrumentos concretos para o enfrentamento da violência 

sexual, articulando ações de prevenção, responsabilização e atendimento às vítimas, e reforçando a necessidade de atuação integrada da rede de 

proteção para a efetivação dos direitos de crianças e adolescentes. 

  

6.3 Lei nº 13.431/2017- Escuta Protegida 
  

A Lei nº 13.431/2017 institui o Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente vítima ou testemunha de violência, representando um 

marco normativo na organização do atendimento às situações de violência, especialmente no que se refere à proteção integral e à prevenção da 

revitimização. 

  

A referida legislação estabelece diretrizes para a atuação articulada entre os diversos órgãos que compõem a rede de proteção, incluindo assistência 

social, saúde, educação, segurança pública e sistema de justiça, definindo responsabilidades e procedimentos voltados à garantia de um atendimento 

humanizado, qualificado e centrado na vítima. 

  

Um dos princípios centrais da Lei nº 13.431/2017 é o da não revitimização, que consiste na adoção de medidas que evitem a repetição desnecessária 

de relatos da situação de violência, bem como a exposição da criança ou adolescente a situações que possam gerar sofrimento adicional, 

constrangimento ou agravamento dos danos já vivenciados. Esse princípio reconhece que a forma como o atendimento é conduzido pode, por si só, 

gerar novas violações de direitos, caso não sejam observados critérios técnicos e éticos adequados. 

  

Nesse sentido, a lei estabelece dois procedimentos distintos e complementares: 

  

· Escuta especializada: realizada no âmbito dos serviços da rede de proteção, como assistência social, saúde e educação, com o objetivo de acolher 

a vítima, compreender a situação de violência e realizar os encaminhamentos necessários. Trata-se de um procedimento de natureza não 

investigativa, que deve ser conduzido por profissionais capacitados, respeitando o tempo, a linguagem e as condições emocionais da criança ou 

adolescente. 

  

· Depoimento especial: realizado no âmbito do sistema de justiça, com finalidade probatória, conduzido por profissional especializado, em ambiente 

adequado e com uso de técnicas que garantam a proteção da vítima, evitando sua exposição direta ao agressor e reduzindo o impacto emocional do 

relato. 

  

O Decreto nº 9.603/2018, que regulamenta a Lei nº 13.431/2017, reforça a necessidade de organização de fluxos intersetoriais e protocolos de 

atendimento, estabelecendo que os serviços devem atuar de forma integrada, evitando duplicidade de procedimentos e garantindo que a coleta de 

informações ocorra de maneira coordenada. 

  

A normativa também estabelece diretrizes fundamentais para o atendimento, tais como: respeito à condição peculiar de desenvolvimento da criança e 

do adolescente; atendimento humanizado e livre de julgamentos; preservação da dignidade, intimidade e privacidade; escuta qualificada e adequada 

à faixa etária; proteção contra qualquer forma de constrangimento ou exposição indevida. 

  

No contexto da violência sexual, a aplicação da Lei nº 13.431/2017 torna-se ainda mais relevante, considerando os impactos psicológicos e 

emocionais dessas situações. A repetição derelatos, a exposição inadequada ou a condução não qualificada do atendimento podem intensificar o 

sofrimento da vítima, reforçando a importância da organização da rede de proteção a partir de fluxos claros e bem definidos. 

  

Dessa forma, a implementação efetiva da escuta protegida no âmbito municipal exige não apenas o conhecimento da legislação, mas também a 

capacitação contínua das equipes, a definição de responsabilidades entre os serviços e a construção de protocolos que orientem a atuação integrada, 

garantindo que o atendimento ocorra de forma ética, qualificada e centrada na proteção integral da criança e do adolescente. 

  

6.4 Lei nº 14.344/2022 – Lei Henry Borel e o Fortalecimento das Medidas de Proteção  
  

A Lei nº 14.344/2022, conhecida como Lei Henry Borel, institui mecanismos para a prevenção e o enfrentamento da violência doméstica e familiar 

contra crianças e adolescentes, representando um importante avanço no ordenamento jurídico brasileiro ao reforçar a proteção integral e a 

responsabilização dos agressores. 

  

A referida legislação amplia o conjunto de medidas protetivas já existentes, estabelecendo instrumentos mais ágeis e eficazes para a proteção de 

crianças e adolescentes em situação de violência, especialmente no contexto intrafamiliar, onde grande parte dos casos de violência sexual ocorre. 

Nesse sentido, a lei reconhece a complexidade dessas situações, marcadas por relações de poder, dependência e, muitas vezes, silêncio. 

  

Um dos principais avanços trazidos pela Lei nº 14.344/2022 é a possibilidade de aplicação de medidas protetivas de urgência, que podem ser 

determinadas pela autoridade judicial ou, em situações específicas, pela autoridade policial, com posterior comunicação ao Judiciário. Essas medidas 

visam interromper imediatamente a situação de violência e garantir a segurança da vítima.  
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Dentre as medidas previstas, destacam-se: afastamento do agressor do lar ou do local de convivência com a vítima; proibição de contato com a 

criança ou adolescente; restrição ou suspensão de visitas; encaminhamento da vítima e de sua família a programas de proteção e atendimento e 

acompanhamento psicossocial. 

  

A lei também reforça a necessidade de atuação integrada entre os órgãos da rede de proteção e o sistema de justiça, estabelecendo que o atendimento 

deve ocorrer de forma articulada, contínua e centrada na proteção da vítima, evitando a revitimização e assegurando a efetividade das medidas 

adotadas. 

  

Outro aspecto relevante é o fortalecimento dos mecanismos de responsabilização do agressor, com previsão de sanções e medidas que buscam não 

apenas punir, mas também prevenir a reincidência, contribuindo para a interrupção do ciclo de violência. 

  

No contexto da violência sexual, a Lei Henry Borel assume papel estratégico ao possibilitar respostas mais rápidas e eficazes diante de situações de 

risco, especialmente quando a violência ocorre no ambiente familiar. A aplicação tempestiva das medidas protetivas é fundamental para preservar a 

integridade física e psicológica da vítima, bem como para viabilizar sua inserção em serviços de proteção e acompanhamento. 

  

Além disso, a legislação reforça a centralidade da proteção integral, exigindo que a atuação dos serviços considere as especificidades de cada caso, a 

condição de desenvolvimento da vítima e a necessidade de articulação entre as diferentes políticas públicas. 

  

Dessa forma, a Lei nº 14.344/2022 contribui para o fortalecimento do Sistema de Garantia de Direitos, ampliando os instrumentos de proteção e 

exigindo dos municípios a organização de fluxos e estratégias que possibilitem a aplicação efetiva das medidas previstas, em articulação com o 

sistema de justiça e a rede de proteção. 

  

6.5 Competências e Responsabilidades Legais dos Integrantes da Rede de Proteção Municipal 
  

6.5.1 Sistema Único de Assistência Social – SUAS 
  

O Sistema Único de Assistência Social – SUAS, regulamentado pela Lei nº 12.435/2011 e pela Política Nacional de Assistência Social – PNAS 

(Resolução CNAS nº 145/2004), organiza a assistência social como política pública de proteção social não contributiva, com responsabilidade direta 

dos municípios na execução dos serviços. 

  

No enfrentamento à violência sexual, o SUAS atua com base na Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais (Resolução CNAS nº 

109/2009), que define os serviços da proteção social básica e especial. 

  

A Proteção Social Básica, executada por meio dos CRAS, atua preventivamente, conforme diretrizes da PNAS, desenvolvendo ações de 

fortalecimento de vínculos e identificação de situações de vulnerabilidade. 

  

A Proteção Social Especial de Média Complexidade, executada pelo CREAS, tem como objetivo o atendimento a famílias e indivíduos em situação 

de violação de direitos, incluindo violência sexual, conforme previsto na Tipificação. O CREAS realiza acompanhamento especializado, escuta 

qualificada e articulação com a rede. 

  

Já a Proteção Social Especial de Alta Complexidade, que inclui os serviços de acolhimento institucional, é regulamentada pelo ECA (art. 101) e 

pelas normativas do SUAS, sendo aplicada quando há necessidade de afastamento do convívio familiar para garantia da proteção integral. 

  

6.5.2 Sistema Único de Saúde – SUS 
  

O Sistema Único de Saúde – SUS, instituído pela Lei nº 8.080/1990 e regulamentado pela Lei nº 8.142/1990, possui papel fundamental na atenção 

integral às vítimas de violência. 

  

A Portaria nº 1.271/2014 do Ministério da Saúde estabelece a notificação compulsória de violências interpessoais e autoprovocadas, incluindo a 

violência sexual, devendo os profissionais de saúde comunicar os casos identificados aos sistemas de vigilância. 

  

Além disso, a Política Nacional de Redução da Morbimortalidade por Acidentes e Violências e a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde de 

Crianças e Adolescentes orientam a atuação dos serviços de saúde no acolhimento, atendimento clínico e acompanhamento das vítimas. 

  

O SUS deve garantir atendimento humanizado, sigiloso e integral, incluindo cuidados físicos, psicológicos e encaminhamentos à rede de proteção, 

em conformidade com os princípios da Lei nº 13.431/2017. 

  

6.5.3 Política de Educação 
  

A política de educação, regulamentada pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB (Lei nº 9.394/1996), desempenha papel 

estratégico na proteção de crianças e adolescentes. 

  

O ECA, em seu artigo 56, estabelece que os dirigentes de estabelecimentos de ensino devem comunicar ao Conselho Tutelar casos de maus-tratos 

envolvendo seus alunos, configurando obrigação legal de notificação. 

  

Além disso, a Base Nacional Comum Curricular – BNCC orienta a inclusão de temas relacionados aos direitos humanos, à proteção e à prevenção de 

violências no ambiente escolar, fortalecendo o papel da escola como espaço de promoção de direitos. 

  

6.5.4 Participação das Organizações da Sociedade Civil na Rede de Proteção 
  

As Organizações da Sociedade Civil que desenvolvam ações, programas, projetos ou serviços voltados à promoção, proteção, defesa e garantia dos 

direitos de crianças e adolescentes integram a rede de proteção municipal, atuando de forma complementar e articulada aos órgãos do Sistema de 

Garantia de Direitos. 
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Nos termos do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/1990), da Lei nº 13.431/2017 e do Decreto Federal nº 9.603/2018, as organizações 

que atuam junto ao público infantojuvenil poderão colaborar na prevenção das violências, identificação de situações de risco e violação de direitos, 

realização do acolhimento protegido, registros iniciais, encaminhamentos, acompanhamento de crianças, adolescentes e famílias, bem como na 

articulação com os demais serviços da rede 

  

6.5.5 Sistema de Justiça e Órgãos de Defesa de Direitos 
  

O Sistema de Garantia de Direitos é composto por órgãos responsáveis pela defesa, responsabilização e garantia dos direitos de crianças e 

adolescentes, conforme previsto no ECA. 

  

O Conselho Tutelar, instituído pelo artigo 131 do ECA, é órgão permanente e autônomo, responsável por zelar pelo cumprimento dos direitos da 

criança e do adolescente. Suas atribuições estão descritas no artigo 136, incluindo a aplicação de medidas de proteção (art. 101), requisição de 

serviços públicos e encaminhamento ao Ministério Público. 

  

O Ministério Público, conforme artigo 201 do ECA, atua na defesa dos direitos das crianças e adolescentes, podendo instaurar procedimentos, 

fiscalizar políticas públicas e promover ações judiciais. 

O Poder Judiciário é responsável pela aplicação de medidas protetivas, conforme previsto no ECA e em legislações complementares, como a Lei nº 

13.431/2017 e a Lei nº 14.344/2022. 

  

A Defensoria Pública, nos termos da Lei Complementar nº 80/1994, assegura o acesso à justiça e a defesa dos direitos das vítimas e suas famílias. 

  

As Delegacias Especializadas, com base no Código de Processo Penal e legislações específicas, são responsáveis pela investigação dos crimes, 

incluindo os de natureza sexual, devendo atuar de forma articulada com a rede de proteção. 

  

6.5.6 Atuação Intersetorial e Integração da Rede 
  

A atuação intersetorial é diretriz central do Sistema de Garantia de Direitos, sendo reforçada pela Lei nº 13.431/2017 e pelo Decreto nº 9.603/2018, 

que estabelecem a necessidade de articulação entre os serviços, definição de fluxos e construção de protocolos integrados. 

  

Essa integração é fundamental para garantir a integralidade do atendimento, evitar a revitimização e assegurar que as respostas institucionais sejam 

efetivas, contínuas e adequadas às necessidades das vítima. 

  

6.6 Conceituação da Violência e Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes 
  

A compreensão da violência contra crianças e adolescentes exige uma abordagem ampliada, que considere aspectos legais, sociais, culturais e 

psicológicos. De acordo com a Organização Mundial da Saúde – OMS (2002), a violência pode ser definida como o uso intencional da força física 

ou do poder, real ou em ameaça, contra si próprio, outra pessoa ou um grupo, que resulte ou tenha alta probabilidade de resultar em lesão, morte, 

dano psicológico, prejuízo ao desenvolvimento ou privação. 

  

No ordenamento jurídico brasileiro, o Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA (Lei nº 8.069/1990), em seu artigo 5º, estabelece que nenhuma 

criança ou adolescente será submetido a qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade ou opressão, reconhecendo a 

violência como violação de direitos fundamentais e exigindo sua prevenção e enfrentamento. 

  

A violência contra crianças e adolescentes pode se manifestar de diferentes formas, sendo comumente classificada em: 

  

· Violência Física:Caracteriza-se pelo uso da força física que resulte ou possa resultar em dano corporal, dor ou sofrimento. Inclui agressões como 

espancamento, queimaduras, lesões e outras práticas que atentem contra a integridade física. 

  

· Violência Psicológica:Refere-se a ações que causem dano emocional, prejuízo à autoestima ou ao desenvolvimento, como humilhações, ameaças, 

rejeição, isolamento e exposição a situações constrangedoras. 

  

· Negligência:Consiste na omissão de cuidados básicos necessários ao desenvolvimento saudável da criança ou adolescente, incluindo alimentação, 

saúde, educação, higiene e proteção. 

  

· Violência Sexual:Caracteriza-se por qualquer ação em que a criança ou adolescente seja utilizado para satisfação sexual de um adulto ou 

adolescente mais velho, com ou sem contato físico, envolvendo práticas abusivas, coercitivas ou de exploração. 

  

A violência sexual contra crianças e adolescentes é uma das mais graves formas de violação de direitos, por atingir diretamente a dignidade, a 

integridade física e psíquica e o desenvolvimento biopsicossocial. 

  

De acordo com a Lei nº 13.431/2017, a violência sexual compreende qualquer conduta que constranja a criança ou adolescente a praticar ou 

presenciar conjunção carnal ou outro ato libidinoso, incluindo situações de exploração sexual comercial. 

Essa forma de violência apresenta características específicas, como: ocorrência frequente no ambiente intrafamiliar ou em contextos de confiança; 

uso de manipulação, ameaça ou coação; dificuldade de revelação pela vítima; e impactos profundos e duradouros no desenvolvimento. 

A violência sexual pode se manifestar de diversas formas, conforme previsto na legislação brasileira: 

  

· Abuso Sexual:Pode ocorrer com ou sem contato físico, incluindo toques, carícias, exposição a conteúdos pornográficos e outras práticas de cunho 

sexual. 

  

· Estupro de VulnerávelPrevisto no artigo 217-A do Código Penal, ocorre quando há conjunção carnal ou ato libidinoso com menor de 14 anos, 

independentemente de consentimento. 

  

· Exploração Sexual ComercialCaracteriza-se pela utilização da criança ou adolescente em atividades sexuais mediante pagamento ou troca de 

favores, incluindo prostituição, pornografia e tráfico para fins sexuais.  
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· Produção e Divulgação de Material PornográficoPrevista nos artigos 240 a 241-E do ECA, envolve a produção, armazenamento, divulgação ou 

compartilhamento de imagens de conteúdo sexual envolvendo crianças e adolescentes. 

  

· Aliciamento (Grooming)Refere-se à abordagem e manipulação da criança ou adolescente, especialmente em ambientes virtuais, com finalidade de 

exploração sexual. 

  

6.7 Impactos da Violência Sexual 
  

A violência sexual contra crianças e adolescentes configura-se como uma grave violação de direitos humanos, produzindo impactos significativos e 

multifatoriais no desenvolvimento biopsicossocial das vítimas, com repercussões que podem se estender ao longo de todo o ciclo de vida. Esses 

impactos devem ser compreendidos de forma ampliada, considerando dimensões psicológicas, físicas, sociais, cognitivas e relacionais. 

  

No campo da saúde mental, evidências apontam que a vivência de violência sexual na infância e adolescência está fortemente associada ao 

desenvolvimento de transtornos psíquicos, tais como Transtorno de Estresse Pós-Traumático (TEPT), depressão, ansiedade, transtornosdissociativos, 

automutilação e comportamento suicida (BRASIL, 2018; MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2021). Além disso, são frequentes manifestações como medo 

persistente, sentimentos de culpa e vergonha, baixa autoestima, dificuldades de confiança e prejuízos na regulação emocional. 

  

De acordo com o Guia de Atenção Integral às Pessoas em Situação de Violência Sexual (Ministério da Saúde, 2021), crianças e adolescentes vítimas 

podem apresentar alterações comportamentais importantes, incluindo isolamento social, agressividade, regressões no desenvolvimento, distúrbios do 

sono e da alimentação, bem como dificuldades na elaboração simbólica da experiência vivida. 

  

No âmbito do desenvolvimento, estudos nacionais destacam que a exposição a experiências traumáticas precoces compromete processos 

fundamentais, como a construção da identidade, o desenvolvimento da autonomia e a capacidade de estabelecer vínculos afetivos seguros 

(HABIGZANG et al., 2014; DESLANDES; ASSIS, 2017). A violência sexual, especialmente quando ocorre em contexto intrafamiliar, tende a 

produzir rupturas na percepção de proteção e cuidado, impactando diretamente a confiança nas relações interpessoais. 

  

No contexto educacional, os impactos também são expressivos, sendo frequentes dificuldades de concentração, queda no rendimento escolar, evasão, 

desmotivação e problemas de comportamento. A escola, muitas vezes, torna-se um dos primeiros espaços a identificar sinais indiretos de violência, 

evidenciando a necessidade de articulação com a rede de proteção (BRASIL, 2013). 

  

Do ponto de vista da saúde física, a violência sexual pode ocasionar lesões, infecções sexualmente transmissíveis (ISTs), gravidez precoce, além de 

manifestações psicossomáticas, como dores crônicas, distúrbios gastrointestinais e outros sintomas sem causa orgânica aparente, frequentemente 

associados ao sofrimento psíquico (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2021). 

  

Outro aspecto relevante refere-se à fragilização e/ou ruptura de vínculos familiares e comunitários, sobretudo quando o agressor integra o núcleo 

familiar ou o círculo de confiança da vítima. Nesses casos, a violência pode desencadear desestruturação familiar, conflitos, afastamentos e 

institucionalização, impactando diretamente o sentimento de pertencimento e segurança da criança ou adolescente (BRASIL, 2010; DESLANDES; 

ASSIS, 2017). 

  

Destaca-se ainda que a subnotificação e o silêncio que frequentemente envolvem a violência sexual podem agravar seus efeitos, retardando o acesso 

à proteção e ao cuidado, o que potencializa os danos e dificulta os processos de recuperação. 

  

Diante desse cenário, evidencia-se que os impactos da violência sexual são complexos e demandam respostas igualmente abrangentes. A literatura e 

as normativas nacionais reforçam anecessidade de uma atuação intersetorial, com oferta de atendimento integral, contínuo e especializado, que 

contemple acolhimento, escuta qualificada, acompanhamento psicossocial, atenção em saúde e estratégias de fortalecimento de vínculos, conforme 

orientam a Política Nacional de Enfrentamento à Violência contra Crianças e Adolescentes e as diretrizes do Sistema de Garantia de Direitos. 

Assim, a compreensão dos impactos da violência sexual constitui elemento essencial para a qualificação das práticas institucionais, subsidiando a 

organização de respostas mais efetivas, sensíveis e adequadas às necessidades das vítimas, com foco na proteção integral e na promoção do 

desenvolvimento saudável. 

  

6.8 Enquadramento Legal e Procedimentos 
  

As situações de violência sexual contra crianças e adolescentes são tipificadas no Código Penal Brasileiro e em legislações específicas, como o 

Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/1990) e a Lei nº 13.431/2017, exigindo resposta imediata, articulada e tecnicamente qualificada 

da rede de proteção e do sistema de justiça. 

  

Dentre os principais enquadramentos legais, destacam-se o crime de estupro de vulnerável (art. 217-A do Código Penal), os crimes relacionados à 

exploração sexual e à produção e divulgação de material pornográfico envolvendo crianças e adolescentes (arts. 240 a 241-E do ECA), além de 

outras condutas que configuram violação de direitos. 

  

Diante de situações de suspeita ou confirmação de violência sexual, devem ser adotados procedimentos intersetoriais que garantam proteção 

imediata, responsabilização do agressor e atendimento integral à vítima, observando-se: 

  

· Acolhimento inicial com escuta qualificada e postura protetiva; 

· Registro da ocorrência nos instrumentos institucionais de cada política pública; 

· Notificação compulsória pelos serviços de saúde, conforme normativas vigentes; 

· Comunicação obrigatória ao Conselho Tutelar, conforme art. 13 do ECA; 

· Encaminhamento para atendimento psicossocial especializado (CREAS) e acompanhamento em saúde; 

· Avaliação e aplicação de medidas de proteção (ECA, art. 101), inclusive com possibilidade de afastamento do agressor (art. 130 do ECA e Lei nº 

14.344/2022); 

· Comunicação aos órgãos de segurança pública para investigação; 

· Atuação do Ministério Público e do Poder Judiciário na responsabilização do agressor e garantia das medidas protetivas. 
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No que se refere ao percurso da criança ou adolescente no sistema de proteção e justiça, a atuação dos serviços deve observar rigorosamente os 

parâmetros estabelecidos pela Lei nº 13.431/2017, especialmente no que diz respeito à organização do fluxo de atendimento e à proteção contra a 

revitimização. 

  

Assim, a coleta de informações deve ocorrer de forma planejada e integrada entre os serviços, evitando a repetição desnecessária de relatos e 

garantindo que cada órgão atue dentro de sua atribuição específica. A rede deve assegurar que o primeiro atendimento seja suficiente para subsidiar 

os encaminhamentos iniciais, cabendo ao sistema de justiça a produção da prova, quando necessária, por meio de procedimento adequado. 

  

Nesse contexto, é fundamental que os profissionais compreendam seus limites de atuação, evitando abordagens investigativas no âmbito dos serviços 

de proteção, e priorizando o acolhimento, a escuta qualificada e o encaminhamento responsável. 

  

A organização de fluxos intersetoriais e protocolos definidos é elemento essencial para garantir que a criança ou adolescente percorra a rede de 

forma protegida, com redução de danos e continuidade no atendimento, assegurando tanto a proteção integral quanto a efetividade da 

responsabilização do agressor. 

  

Todo o processo deve observar princípios como: proteção integral e prioridade absoluta; respeito à dignidade e à condição peculiar de 

desenvolvimento; sigilo e preservação da intimidade; atuação articulada entre os serviços e prevenção da revitimização. 

  

Dessa forma, o enfrentamento à violência sexual exige não apenas a aplicação das normativas legais, mas a organização qualificada da rede de 

proteção, de modo a garantir respostas coordenadas, eficazes e centradas na proteção da criança e do adolescente. 

  

6.9 Ações de Proteção, Atendimento e Recuperação 
  

As ações de proteção, atendimento e recuperação às crianças e adolescentes vítimas de violência sexual devem ser desenvolvidas de forma 

articulada, contínua e intersetorial, em conformidade com o disposto na Constituição Federal de 1988, no Estatuto da Criança e do Adolescente – 

ECA (Lei nº 8.069/1990), na Lei nº 13.431/2017 e no Decreto nº 9.603/2018, bem como nas normativas que estruturam o Sistema Único de 

Assistência Social – SUAS, o Sistema Único de Saúde – SUS e a política de educação. 

  

Nesse contexto, a atuação da rede de proteção deve assegurar, de forma prioritária, a proteção integral da criança e do adolescente, mediante a 

adoção de medidas que garantam sua segurança, a interrupção da situação de violência e a preservação de sua integridade física e emocional, 

conforme previsto nos artigos 4º e 101 do ECA. Tais medidas devem ser aplicadas deforma articulada com o Conselho Tutelar e, quando necessário, 

com o sistema de justiça, observando-se as especificidades de cada caso. 

  

O atendimento deve ser organizado a partir de uma lógica de cuidado integral, que envolva acolhimento qualificado, acompanhamento psicossocial e 

atenção em saúde, assegurando a continuidade do atendimento e evitando a fragmentação das ações. Para tanto, é fundamental que os serviços atuem 

de forma integrada, respeitando suas atribuições institucionais e garantindo o compartilhamento responsável de informações, conforme orienta a Lei 

nº 13.431/2017. 

  

No que se refere à responsabilização do agressor, esta deve ocorrer de forma articulada com os órgãos do sistema de justiça, garantindo a apuração 

dos fatos e a aplicação das medidas legais cabíveis, em consonância com a legislação vigente. Paralelamente, deve-se assegurar à vítima o acesso a 

serviços que promovam sua recuperação, considerando os impactos da violência e a necessidade de fortalecimento de vínculos familiares e 

comunitários. 

  

Destaca-se ainda que as ações de prevenção devem ser incorporadas de forma permanente pelas políticas públicas, conforme disposto no artigo 70 

do ECA, por meio de estratégias que envolvam a sensibilização da sociedade, a formação continuada dos profissionais e o fortalecimento da rede de 

proteção. 

  

Dessa forma, a efetividade das ações de proteção, atendimento e recuperação está diretamente relacionada à capacidade do município em estruturar 

fluxos intersetoriais, definir responsabilidades institucionais e garantir a atuação integrada dos serviços, assegurando respostas mais qualificadas, 

contínuas e alinhadas aos princípios da proteção integral e da não revitimização. 

  

7. Objetivos 

7.1 Objetivos Gerais 
  

Fortalecer a rede de proteção do município de Tefé/AM para o enfrentamento da violência sexual contra crianças e adolescentes, por meio da 

organização e formalização de fluxos intersetoriais, da qualificação dos serviços, da integração entre as políticas públicas e da implementação de 

ações de prevenção, atendimento, responsabilização e monitoramento, assegurando a proteção integral, a não revitimização e a efetivação dos 

direitos, bem como a otimização da capacidade de atendimento da rede diante da demanda existente. 

  

7.2 Objetivos Específicos 
  

1. Estruturar e formalizar fluxos intersetoriais de atendimento, fortalecendo a articulação entre os serviços da assistência social, saúde, educação e 

sistema de justiça; 

  

2. Organizar e qualificar a oferta dos serviços da rede de proteção, visando otimizar a capacidade de atendimento, reduzir a sobrecarga das equipes e 

garantir maior celeridade e continuidade no acompanhamento dos casos; 

  

3. Qualificar os profissionais da rede para o atendimento às situações de violência, com ênfase na escuta protegida, na não revitimização e na atuação 

intersetorial; 

  

4. Ampliar e fortalecer as ações de prevenção à violência sexual, por meio de estratégias educativas, campanhas e mobilização comunitária; 

  

5. Garantir o atendimento integral e contínuo às crianças, adolescentes e suas famílias, assegurando o acesso articulado aos serviços e o 

fortalecimento de vínculos;  
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6. Fortalecer os mecanismos de registro, notificação e monitoramento das situações de violência, considerando as especificidades territoriais do 

município e subsidiando o planejamento e a avaliação das ações. 

  

8. Eixos Estratégicos 
  

O Plano Municipal de Enfrentamento à Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes de Tefé/AM está estruturado em eixos estratégicos que 

orientam a organização, execução e monitoramento das ações, considerando as diretrizes legais, as especificidades territoriais do município e as 

demandas identificadas no diagnóstico. Os eixos a seguir articulam ações de prevenção, atendimento, gestão e qualificação da rede de proteção, com 

vistas à garantia da proteção integral e à efetividade das políticas públicas. 

  

8.1 Prevenção e Promoção de Direitos 
  

Este eixo contempla ações voltadas à prevenção da violência sexual e à promoção dos direitos de crianças e adolescentes, por meio de estratégias 

educativas, informativas e de mobilização social. Considera-se a importância da atuação contínua junto às famílias, comunidades e instituições, com 

foco na disseminação de informações, no fortalecimento de vínculos e na construção de uma cultura de proteção. 

  

8.2 Atendimento e Proteção Integral 
  

Este eixo abrange as ações relacionadas ao atendimento às crianças e adolescentes vítimas de violência sexual, bem como às suas famílias, 

garantindo acolhimento, acompanhamento psicossocial e acesso aos serviços das diferentes políticas públicas. Envolve a organização da rede para 

assegurar respostas integradas, contínuas e qualificadas, respeitando os princípios da proteção integral e da não revitimização. 

  

8.3 Articulação Intersetorial e Gestão da Rede 
  

Este eixo trata do fortalecimento da articulação entre os diferentes órgãos e serviços que compõem o Sistema de Garantia de Direitos, com foco na 

definição de fluxos, protocolos e responsabilidades institucionais. Considera-se a necessidade de aprimorar a comunicação entre os serviços, 

otimizar a capacidade de atendimento e reduzir a sobrecarga das equipes, especialmente diante das especificidades territoriais do município. 

  

8.4 Formação e Qualificação Profissional 
  

Este eixo contempla ações voltadas à capacitação contínua dos profissionais da rede de proteção, com ênfase na identificação, acolhimento e 

atendimento às situações de violência sexual, bem como na aplicação dos princípios da escuta protegida e da não revitimização. Busca-se fortalecer 

as competências técnicas das equipes, promovendo maior segurança e qualidade na atuação. 

  

8.5 Monitoramento, Avaliação e Produção de Dados 
  

Este eixo refere-se à organização de mecanismos de registro, notificação, sistematização e análise de dados relacionados à violência sexual contra 

crianças e adolescentes. Inclui o desenvolvimento de instrumentos de monitoramento e avaliação das ações do plano, subsidiando o planejamento, a 

tomada de decisão e o aprimoramento das políticas públicas. 

  

9. Ações por eixo 
  

9.1 Eixo 1 – Prevenção e Promoção de Direitos 
  
Ação Descrição Responsáveis Prazo Indicador 

Realizar campanhas educativas 

permanentes 

Desenvolver e executar campanhas contínuas de sensibilização e 

mobilização social sobre a prevenção da violência sexual contra 

crianças e adolescentes, com enfoque na identificação de sinais de 

violência, fortalecimento de fatores protetivos, orientação sobre 

fluxos de denúncia. As ações deverão contemplar contextos urbanos 

e comunidades ribeirinhas, com intensificação no mês de maio 

(Campanha 18 de Maio). 

SEMASC Conselho Tutelar, 

SEMED, SEDUC, SEMSA, 

Organizações da Sociedade Civil, 

Segurança Pública, Sistema de 

Justiça. 

Execução contínua, com 

intensificação anual no mês de 

maio 

Nº de campanhas realizadas por ano; 

Nº de pessoas alcançadas 

Fortalecer ações de apoio, orientação e 

acompanhamento familiar 

Desenvolver e executar, de forma contínua e sistematizada, ações 

de apoio, orientação e acompanhamento às famílias no âmbito do 

PAIF (CRAS) e do PAEFI (CREAS), com foco na promoção de 

práticas protetivas, fortalecimento de vínculos familiares e 

prevenção de situações de violência contra crianças e adolescentes. 

Como estratégia complementar, deverão ser realizadas orientações 

regulares com pais e responsáveis nas escolas municipais e 

estaduais, especialmente nos períodos de entrega de boletins, de 

forma estruturada e articulada com a rede de educação, 

SEMASC Conselho Tutelar, 

SEMED, SECUC e SEMSA, 

Organizações da Sociedade Civil. 

Execução contínua ao longo do 

ano. 

Nº de atividades realizadas N° de 

pessoas alcançadas 

Produzir e disseminar materiais 

informativos e conteúdos digitais para 

mobilização comunitária 

planejar, elaborar e disseminar materiais educativos acessíveis e 

adequados à realidade local (cartilhas, folders, cartazes, conteúdos 

digitais e spots de rádio), com informações sobre prevenção da 

violência contra crianças e adolescentes, identificação de sinais, 

formas de proteção, garantia de direitos e canais de denúncia. A 

ação deverá incluir estratégias estruturadas de comunicação por 

meio das redes sociais institucionais do município, com produção 

periódica de conteúdos informativos, campanhas digitais e 

divulgação da rede de proteção, ampliando o alcance das 

informações. Os materiais e conteúdos deverão ser adaptados aos 

diferentes públicos e territórios, incluindo comunidades urbanas e 

ribeirinhas, e amplamente divulgados em escolas, unidades de 

saúde, equipamentos da assistência social e meios de comunicação 

locais. 

Comitê do Plano, SEMASC 

Conselho Tutelar, SEMED, SEDUC, 

SEMSA, Organizações da Sociedade 

Civil Segurança Pública, Sistema de 

Justiça.. 

Prazo de 6 meses para 

elaboração e distribuição 

continua ao longo do ano. 

Nº de materiais produzidos; Nº de 

distribuição realizadas 

Desenvolver estratégias de prevenção nas 

comunidades ribeirinhas 

Planejar e executar ações de prevenção à violência contra crianças e 

adolescentes voltadas às comunidades ribeirinhas, por meio de 

articulação intersetorial . As ações deverão envolver a mobilização 

e orientação de lideranças comunitárias como apoiadores na 

disseminação de informações, bem como a realização de atividades 

educativas nas escolas municipais e estaduais e a inserção do tema 

nas ações das equipes de saúde Deverão ser organizadas de forma 

estruturada, com definição de cronograma, territórios prioritários e 

estratégias itinerantes, 

SEMASC Conselho Tutelar, 

SEMED, SEMSA. 

Execução contínua ao longo do 

ano. 

Nº de atividades realizadas por período 

N° de pessoas alcançadas 

  

9.2 Eixo 2 – Atendimento e Proteção Integral  
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Ação Descrição Responsáveis Prazo Indicador 

Garantir atendimento especializado e 

acompanhamento intersetorial às vítimas 

e famílias 

Assegurar o atendimento qualificado às crianças e adolescentes 

vítimas de violência e suas famílias, por meio da atuação articulada 

da rede de proteção, incluindo acolhimento inicial, escuta 

especializada por profissional capacitado, definição de estratégias 

de acompanhamento e encaminhamentos necessários. O 

acompanhamento deverá ocorrer de forma integrada, com 

compartilhamento de responsabilidades entre os serviços, 

garantindo a continuidade do atendimento, a proteção integral e a 

redução de riscos e reincidências. 

SEMASC Conselho Tutelar, 

SEMED, SEMSA, Organizações da 

Sociedade Civil Segurança Pública, 

Sistema de Justiça. 

Execução contínua ao longo do 

ano 

Nº de casos acompanhados por 

instituição 

Garantir atendimento integrado às 

famílias da zona rural e comunidades 

ribeirinhas 

Organizar e executar estratégias de atendimento por meio da 

atuação articulada entre assistência social, saúde e educação, 

incluindo atendimentos itinerantes, visitas domiciliares e 

acompanhamento compartilhado dos casos, considerando as 

especificidades de acesso do território. A saúde e a educação 

deverão participar ativamente do acompanhamento, por meio da 

identificação de situações de risco, realização de atendimentos em 

suas áreas e compartilhamento de informações com os demais 

serviços da rede, garantindo a continuidade do atendimento e a 

proteção integral. 

SEMASC Conselho Tutelar, 

SEMED, SEMSA. 

Execução contínua ao longo do 

ano 

Nº de atividades realizadas por 

período N° de pessoas alcançadas 

Estruturar e institucionalizar o fluxo 

municipal integrado de atendimento 

Elaborar, pactuar e formalizar o fluxo intersetorial de atendimento 

às situações de violência contra crianças e adolescentes, envolvendo 

toda a rede de proteção. O fluxo deverá assegurar a realização da 

escuta especializada por profissional capacitado, evitar a 

revitimização e garantir maior agilidade e organização no 

atendimento. 

SEMASC Conselho Tutelar, 

SEMED, SEMSA, Organizações da 

Sociedade Civil Segurança Pública, 

Sistema de Justiça 

Criação do Comitê Gestor: 

prazo de até 1 mês. Elaboração 

e aprovação dos instrumentos: 

prazo de até 2 meses. 

Distribuição e execução: 

implementaçã o e 

acompanham ento contínuo ao 

longo do ano. 

Fluxo formalizado Avaliação de 

adesão pela rede de proteção. 

Garantir a aplicação da escuta 

especializada conforme normativa 

Estruturar e assegurar, no âmbito dos serviços da rede de proteção. 

A escuta deverá ser conduzida conforme os parâmetros 

estabelecidos pela Lei nº 13.431/2017, com registro técnico 

qualificado, evitando abordagens investigativas e a repetição 

desnecessária de relatos. A ação deverá prever a definição de fluxos 

claros, a padronização dos registros e a articulação entre os serviços, 

garantindo que as informações coletadas subsidiem os 

encaminhamentos necessários, assegurando a proteção integral da 

vítima e a prevenção da revitimização ao longo de todo o 

atendimento. 

SEMASC Conselho Tutelar, 

SEMED, SEMSA, Organizações da 

Sociedade Civil, Segurança Pública, 

Sistema de Justiça 

Execução contínua ao longo do 

ano 

Nº de escutas realizadas por 

profissionais capacitados; Nº de 

serviços que realizam escuta conforme 

normativa; nº de profissionais 

capacitados 

  

9.3 Eixo 3 – Articulação Intersetorial e Gestão da Rede 
  
Ação Descrição Responsáveis Prazo Indicador 

Instituir e manter reuniões periódicas da 

rede de proteção 

Organizar e garantir a realização de reuniões intersetoriais periódicas com 

participação dos serviços da assistência social, saúde, educação, Conselho 

Tutelar e demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos, com definição 

prévia de cronograma anual, pauta e responsáveis. As reuniões deverão 

contemplar alinhamento de fluxos, discussão técnica de casos (quando 

necessário), identificação de entraves e pactuação de encaminhamentos, 

com registro em ata e acompanhamento das deliberações. 

Comitê do Plano, SEMASC 

Conselho Tutelar, SEMED, 

SEMSA, Organizações da 

Sociedade Civil, Segurança 

Pública, Sistema de Justiça. 

Prazo de 6 meses para 

elaboração e distribuição 

continua ao longo do ano. 

Nº de reuniões realizadas por 

período 

Elaborar, pactuar e institucionalizar 

protocolos intersetoriais 

O município deverá estabelecer a padronização dos registros das situações 

de violência contra crianças e adolescentes, por meio da adoção de 

instrumento intersetorial de uso comum entre os serviços da rede, 

especialmente assistência social e educação, visando qualificar o registro 

inicial e o compartilhamento de informações. Ressalta-se que, na área da 

saúde, deverá ser obrigatoriamente utilizada a ficha de notificação 

compulsória do SINAN, conforme normativas do Ministério da Saúde, não 

sendo substituída por instrumento 

Comitê do Plano, SEMASC 

Conselho Tutelar, SEMED, 

SEDUC, SEMSA, Organizações 

da Sociedade Civil, Segurança 

Pública, Sistema de Justiça. 

Prazo de 6 meses para 

elaboração e aplicação 

continua ao longo do ano. 

Nº de Protocolos instituídos; 

Avaliação de adesão pela rede de 

proteção 

  

  

municipal. A padronização deverá respeitar os registros próprios de cada 

política, ao mesmo tempo em que organiza a integração das informações 

entre os serviços, contribuindo para a efetivação do fluxo, qualificação dos 

atendimentos, redução da subnotificação e fortalecimento da produção de 

dados no município. 

      

Definir e formalizar responsabilidades 

institucionais na rede 

Estabelecer de forma clara e documentada as atribuições de cada órgão e 

serviço que compõe a rede de proteção, considerando suas competências 

legais e operacionais, evitando sobreposição ou lacunas no atendimento. 

Essa definição deverá integrar os protocolos e fluxos institucionais, sendo 

pactuada entre os atores da rede e utilizada como referência para a 

organização do atendimento e tomada de decisão. 

Comitê do Plano SEMASC 

Conselho Tutelar, SEMED, 

SEMSA, SEDUC, Organizações 

da Sociedade Civil, Segurança 

Pública, Sistema de Justiça. 

Prazo de 3 meses para 

elaboração e aplicação 

continua ao longo do ano. 

Documento elaborado Avaliação de 

adesão pela rede de proteção 

Estruturar mecanismos de comunicação 

intersetorial 

Implementar estratégias e instrumentos que qualifiquem a comunicação 

entre os serviços da rede, como definição de pontos focais por instituição, 

utilização de canais institucionais (e-mail, grupos de trabalho, formulários 

padronizados) e estabelecimento de fluxos de informação. A comunicação 

deverá garantir agilidade nos encaminhamentos, retorno entre os serviços e 

compartilhamento de informações relevantes, respeitando o sigilo e a 

proteção dos dados. 

Comitê do Plano, SEMASC 

Conselho Tutelar, SEMED, 

SEMSA, SEDUC, Organizações 

da Sociedade Civil, Segurança 

Pública, Sistema de Justiça. 

Prazo de 3 meses para 

elaboração e aplicação 

continua ao longo do ano. 

Fluxo funcionando Avaliação de 

adesão pela rede de proteção 

  

9.4 Eixo 4 – Formação e Qualificação Profissional 
  
Ação Descrição Responsáveis Prazo Indicador 

Instituir programa contínuo de 

formação da rede de proteção 

Planejar e executar um programa contínuo de capacitação voltado aos 

profissionais da rede de proteção, bordando temas como violência 

contra crianças e adolescentes, fluxos de atendimento, notificação, 

encaminhamentos e atuação intersetorial. As formações deverão seguir 

cronograma anual, com definição de conteúdos e registro de 

participação. 

Comitê do Plano, SEMASC 

Conselho Tutelar, SEMED, 

SEMSA, Organizações da 

Sociedade Civil, Segurança Pública, 

Sistema de Justiça. 

Prazo de 2 meses para 

elaboração do cronograma. 

Execução contínua ao longo do 

ano 

Nº de capacitações por período; Nº de 

profissionais participantes 

Realizar formações intersetoriais 

integradas 

Desenvolver capacitações conjuntas entre os setores da rede de 

proteção, com foco no alinhamento de práticas, conhecimento dos 

fluxos e fortalecimento da atuação articulada, incluindo estudos de 

caso e simulações de atendimento. 

Comitê do Plano, SEMASC 

Conselho Tutelar, SEMED, 

SEDUC, SEMSA, Organizações da 

Sociedade Civil, Segurança Pública, 

Sistema de Justiça. 

Prazo de 2 meses para 

elaboração do cronograma. 

Execução contínua ao longo do 

ano Prazo de 2 meses para 

elaboração do cronograma. 

Execução contínua ao longo do 

ano 

Nº deformações; Nº de profissionais 

participantes 

Capacitar profissionais da rede de 

proteção para identificação, manejo, 

encaminhamento e realização da 

escuta especializada. 

Realizar formações específicas voltadas aos profissionais da rede de 

proteção, contemplando a identificação de sinais de violência, o 

manejo adequado das situações, os fluxos de encaminhamento e a 

realização da escuta especializada, conforme os parâmetros da Lei nº 

13.431/2017. As capacitações deverão enfatizar a condução adequada 

da escuta, os limites de atuação de cada serviço, o registro técnico 

qualificado e a prevenção da revitimização. 

Comitê do Plano SEMASC 

Conselho Tutelar, SEMED, 

SEMSA, SEDUC, Organizações da 

Sociedade Civil, Segurança Pública, 

Sistema de Justiça. 

Prazo de 2 meses para 

elaboração do cronograma. 

Execução contínua ao longo do 

ano 

Nº de capacitações; Nº de profissionais 

participantes 

Promover formação jurídica aplicada 

à atuação da rede de proteção em 

parceria com o Ministério Público 

Desenvolver ações formativas em parceria com o Ministério Público, 

voltadas aos profissionais da rede de proteção, com o objetivo de 

orientar quanto à elaboração de documentos técnicos (relatórios, 

Comitê do Plano Ministério Público 

SEMASC Conselho Tutelar, 

SEMED, SEMSA, SEDUC, 

Prazo de 2 meses para 

elaboração do cronograma. 

Execução contínua ao longo do 

Nº de capacitações; Nº de profissionais 

participantes 
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registros e notificações), limites de atuação profissional e 

procedimentos adequados nos casos de violência contra crianças e 

adolescentes. A formação deverá abordar o papel de cada serviço no 

sistema de justiça, esclarecer dúvidas recorrentes e reduzir 

inseguranças quanto à responsabilização dos profissionais, 

contribuindo para qualificar os registros, fortalecer a atuação técnica e 

evitar a recusa na produção de documentos essenciais ao fluxo de 

atendimento. 

Organizações da Sociedade Civil, 

Segurança Pública, Sistema de 

Justiça. 

ano 

  

9.5 Eixo 5 – Monitoramento, Avaliação e Produção de Dados 
  
Ação Descrição Responsáveis Prazo Indicador 

Implantar e padronizar o uso do 

SIPIA e dos instrumentos de registro 

da rede 

Implementar e fortalecer a utilização do Sistema de Informação para a 

Infância e Adolescência (SIPIA) como principal instrumento de 

registro e acompanhamento dos casos pelo Conselho Tutelar, 

articulando seu uso com os demais serviços da rede. A ação deverá 

incluir a padronização de instrumentos complementares (fichas, 

formulários e planilhas) para assistência social, educação e demais 

políticas, respeitando o uso obrigatório do SINAN na saúde. Deverá 

ser definido fluxo de alimentação, consolidação e análise periódica 

dos dados, com responsáveis designados, garantindo a produção de 

informações qualificadas sobre a violência no município. 

Comitê do Plano, CMDAC, 

SEMASC Conselho Tutelar, 

SEMED, SEMSA, Segurança 

Pública, Sistema de Justiça. 

Implantação e organização do 

fluxo em até 3 meses, com uso 

contínuo e monitorame nto 

periódico 

SIPIA implantado/fort alecido; nº de 

serviços que utilizam os instrumentos; 

periodicidade de alimentação e 

consolidação dos dados 

Fortalecer notificação dos casos 

Ampliar e qualificar os registros de casos de violência, por meio de 

orientação às equipes, acompanhamento sistemático dos registros e 

articulação entre os serviços da rede, visando reduzir a subnotificação 

e melhorar a confiabilidade dos dados produzidos. 

SEMASC Conselho Tutelar, 

SEMED, SEDUC, SEMSA, 

Organizações da Sociedade Civil, 

Segurança Pública 

Execução contínua, com 

monitoramen to trimestral 

Nº de notificações registradas; aumento 

percentual de registros ao longo do 

período 

Realizar monitoramento contínuo e 

avaliação periódica do plano 

Acompanhar de forma sistemática a execução das ações previstas no 

Plano, por meio da coleta e análise de indicadores, realização de 

reuniões periódicas do Comitê e elaboração de relatórios técnicos. 

Deverá ser realizada avaliação anual dos resultados, com base nos 

dados consolidados da rede, subsidiando a revisão de estratégias e o 

aprimoramento das ações. 

Comitê do Plano e CMDCA 

Monitoramen to trimestral, 

consolidação semestral e 

avaliação anual 

Nº de relatórios produzidos; percentual 

de ações monitoradas; relatório anual de 

avaliação elaborado 

Realizar fórum anual para análise de 

dados e aprimoramento da rede 

Promover fórum anual com participação da rede de proteção, com o 

objetivo de apresentar e analisar os dados produzidos, discutir 

desafios, compartilhar experiências e propor ajustes no fluxo e nas 

ações do plano, fortalecendo a gestão participativa e a tomada de 

decisão baseada em evidências. 

Comitê do Plano e CMDCA 

Prazo de 3 meses para 

elaboração do cronograma e 

definição de data. E Realização 

anual. 

N° de Fóruns realizados, n° de 

participantes; encaminhamentos 

definidos. 

  

10. Monitoramento e Avaliação 
  

O monitoramento e a avaliação do Plano Municipal de Enfrentamento à Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes de Tefé/AM constituem 

processos contínuos, sistemáticos e orientados por resultados, com a finalidade de acompanhar a execução das ações, verificar o alcance dos 

objetivos estabelecidos e subsidiar a tomada de decisão para o aprimoramento das estratégias adotadas. 

  

A coordenação do processo de monitoramento será de responsabilidade do Comitê de Elaboração, Implementação e Monitoramento do Plano, em 

articulação com o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA, instância responsável pelo controle social, 

acompanhamento e deliberação sobre a política de atendimento à criança e ao adolescente. 

  

O monitoramento será realizado com base nos eixos e ações definidos neste Plano, por meio de indicadores quantitativos e qualitativos, previamente 

estabelecidos, que permitam mensurar o desempenho das ações, a cobertura dos serviços e a efetividade das respostas institucionais. 

  

Para fins de organização e sistematização, ficam definidos os seguintes instrumentos e prazos: 

  

· Monitoramento contínuo: realizado pelos serviços executores (CRAS, CREAS, Saúde, Educação, Conselho Tutelar e demais órgãos da rede), por 

meio do registro sistemático dos atendimentos, ações desenvolvidas e encaminhamentos realizados; 

  

· Reuniões técnicas da rede: realizadas mensalmente, com participação dos principais atores da rede de proteção, para discussão de casos (quando 

cabível), alinhamento de fluxos e identificação de entraves operacionais; 

  

· Reuniões do Comitê do Plano: realizadas trimestralmente, com a finalidade de consolidar informações, analisar o andamento das ações, 

acompanhar indicadores e propor ajustes necessários; 

  

· Relatórios de monitoramento: elaborados pelo Comitê com periodicidade semestral, contendo análise das ações executadas, cumprimento dos 

prazos, dificuldades identificadas e recomendações; 

  

· Avaliação anual do Plano: realizada pelo CMDCA, com base nos relatórios apresentados, indicadores consolidados e participação da rede, com 

vistas à verificação dos resultados alcançados e definição de possíveis readequações. 

  

No que se refere aos indicadores de monitoramento, deverão ser considerados, entre outros: 

· Número de ações de prevenção realizadas por período; 

· Número de profissionais capacitados; 

· Número de casos atendidos e acompanhados pela rede; 

· Tempo médio de resposta entre a identificação e o atendimento inicial; 

· Número de notificações registradas nos sistemas oficiais; 

· Número de reuniões intersetoriais realizadas; 

· Cobertura das ações nas comunidades urbanas e ribeirinhas; 

· Taxa de acompanhamento contínuo dos casos atendidos. 

  

A coleta e sistematização dos dados deverão ser realizadas de forma integrada entre os serviços, respeitando as normativas de sigilo e proteção de 

dados, conforme previsto no ECA e na Lei nº 13.431/2017, garantindo a utilização das informações exclusivamente para fins de proteção e 

planejamento. 
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Considerando as especificidades territoriais do município de Tefé/AM, especialmente as dificuldades de acesso às comunidades ribeirinhas, o 

monitoramento deverá contemplar estratégias que assegurem a inclusão dessas áreas, como o registro de ações itinerantes e o acompanhamento 

diferenciado dos atendimentos realizados fora da sede urbana. 

  

A avaliação dos resultados deverá considerar não apenas os dados quantitativos, mas também aspectos qualitativos relacionados à melhoria da 

articulação da rede, à redução da fragmentação dos atendimentos, à ampliação do acesso aos serviços e à qualificação das respostas institucionais. 

  

Dessa forma, o monitoramento e a avaliação do Plano constituem instrumentos estratégicos de gestão, fundamentais para garantir a efetividade das 

ações, a transparência na execução e a consolidação de uma rede de proteção mais articulada, eficiente e alinhada às necessidades do território. 

  

11. Conclusão 
  

O presente Plano Municipal de Enfrentamento à Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes consolida-se como instrumento estratégico para a 

organização, qualificação e integração das ações desenvolvidas no âmbito da rede de proteção do município. A partir dasdiretrizes estabelecidas, 

busca-se estruturar uma atuação mais coordenada entre as diferentes políticas públicas, orientando práticas institucionais, definindo 

responsabilidades e fortalecendo os mecanismos de prevenção, atendimento e proteção. 

  

A efetividade do Plano está diretamente relacionada ao compromisso dos órgãos envolvidos na sua implementação, bem como à capacidade de 

articulação intersetorial, ao alinhamento dos fluxos de atendimento e à adoção de instrumentos que qualifiquem o registro, o monitoramento e a 

avaliação das ações. Nesse sentido, destaca-se o papel do Comitê de Gestão como instância fundamental para acompanhamento, pactuação e 

aprimoramento contínuo das estratégias previstas. 

  

Ressalta-se que o Plano não se configura como um instrumento estático, devendo ser continuamente monitorado, avaliado e ajustado conforme as 

necessidades identificadas no contexto local, as demandas da rede de proteção e os avanços institucionais alcançados. A realização de espaços 

periódicos de avaliação e diálogo entre os serviços será essencial para garantir sua atualização e efetividade. 

  

Por fim, reafirma-se que o enfrentamento à violência sexual contra crianças e adolescentes exige atuação permanente, integrada e comprometida, 

sendo responsabilidade compartilhada entre Estado, sociedade e família. A implementação deste Plano representa um passo fundamental para o 

fortalecimento da rede de proteção no município, contribuindo para a garantia de direitos e para a construção de respostas mais eficazes, contínuas e 

humanizadas às situações de violência. 
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ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE 

 

GABINETE DO PREFEITO 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA BALANÇO ORÇAMENTÁRIO ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL PERIODO: JANEIRO A AGOSTO 

2026/BIMESTRE JULHO - AGOSTO 

 
MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 

ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL 

PERIODO: Janeiro a agosto 2026/BIMESTRE Julho - Agosto 

RREO – ANEXO 1  LRF, Art. 52, inciso I, alíneas ―a‖ e ―b‖ do inciso II e § 1º  R$ 1 

RECEITAS PREVISÃO INICIAL PREVISÃO ATUALIZADA (a) 
RECEITAS REALIZADAS 

SALDO A REALIZAR (a-c) 
BIMESTRE (b) % (b/a) JAN A AGO (c) % (c/a) 

RECEITAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I) 124.465.630,00 124.465.630,00 23.871.890,65 19,18 102.487.040,26 82,34 21.978.589,74 

RECEITAS CORRENTES 124.465.630,00 124.465.630,00 23.871.890,65 19,18 99.121.107,90 79,64 25.344.522,10 

IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA 4.677.000,00 4.677.000,00 640.821,85 13,70 2.305.233,00 49,29 2.371.767,00 

Impostos 4.640.000,00 4.640.000,00 637.177,38 13,73 2.276.042,77 49,05 2.363.957,23 

Taxas 37.000,00 37.000,00 3.644,47 9,85 29.190,23 78,89 7.809,77 

Contribuição de Melhoria 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

CONTRIBUIÇÕES 0,00 0,00 55.190,50 0,00 212.726,06 0,00 -212.726,06 

Contribuições Sociais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contribuições Econômicas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contribuições para Entidades Privadas de Serviço Social e de Formação Profissional 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública 0,00 0,00 55.190,50 0,00 212.726,06 0,00 -212.726,06 

RECEITA PATRIMONIAL 374.000,00 374.000,00 273.757,69 73,20 918.000,47 245,45 -544.000,47 

Exploração do Patrimônio Imobiliário do Estado 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Valores Mobiliários 374.000,00 374.000,00 273.757,69 73,20 918.000,47 245,45 -544.000,47 

Delegação de Serviços Públicos Mediante Concessão, Permissão, Autorização ou Licença 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Exploração de Recursos Naturais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Exploração do Patrimônio Intangível 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Cessão de Direitos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Demais Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITA AGROPECUÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITA INDUSTRIAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITA DE SERVIÇOS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Serviços Administrativos e Comerciais Gerais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Serviços e Atividades Referentes à Navegação e ao Transporte 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Serviços e Atividades referentes à Saúde 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Serviços e Atividades Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outros Serviços 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 119.414.630,00 119.414.630,00 22.902.120,61 19,18 95.685.148,37 80,13 23.729.481,63 

Transferências da União e de suas Entidades 71.754.750,00 71.754.750,00 14.691.520,54 20,47 59.655.741,59 83,14 12.099.008,41 

Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de suas Entidades 20.459.880,00 20.459.880,00 2.891.553,70 14,13 14.709.061,20 71,89 5.750.818,80 

Transferências dos Municípios e de suas Entidades 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Transferências de Instituições Privadas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Transferências de Outras Instituições Públicas 27.200.000,00 27.200.000,00 5.319.046,37 19,56 21.320.345,58 78,38 5.879.654,42 

Transferências do Exterior 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Demais Transferências Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Multas Administrativas, Contratuais e Judiciais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Indenizações, Restituições e Ressarcimentos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Bens, Direitos e Valores Incorporados ao Patrimônio Público 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Multas e Juros de Mora das Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Demais Receitas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 3.365.932,36 0,00 -3.365.932,36 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Operações de Crédito - Mercado Interno 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
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Operações de Crédito - Mercado Externo 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ALIENAÇÃO DE BENS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Alienação de Bens Móveis 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Alienação de Bens Imóveis 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Alienação de Bens Intangíveis 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

AMORTIZAÇÕES DE EMPRÉSTIMOS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 3.365.932,36 0,00 -3.365.932,36 

Transferências da União e de suas Entidades 0,00 0,00 0,00 0,00 3.365.932,36 0,00 -3.365.932,36 

Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de suas Entidades 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Transferências dos Municípios e de suas Entidades 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Transferências de Instituições Privadas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Transferências de Outras Instituições Públicas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Transferências do Exterior 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Demais Tranferências de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Integralização do Capital Social 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Remuneração das Disponibilidades do Tesouro 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Resgate de Títulos do Tesouro 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Demais Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SUBTOTAL DAS RECEITAS (III) = (I + II) 124.465.630,00 124.465.630,00 23.871.890,65 19,18 102.487.040,26 82,34 21.978.589,74 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO / REFINANCIAMENTO (IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Operações de Crédito - Mercado Interno 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Operações de Crédito - Mercado Externo 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITAS PREVISÃO INICIAL PREVISÃO ATUALIZADA (a) 
RECEITAS REALIZADAS 

SALDO A REALIZAR (a-c) 
BIMESTRE (b) % (b/a) JAN A AGO (c) % (c/a) 

Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS RECEITAS (V) = (III + IV) 124.465.630,00 124.465.630,00 23.871.890,65 19,18 102.487.040,26 82,34 21.978.589,74 

DÉFICIT (VI)         501.351,10     

TOTAL COM DÉFICIT (VII) = (V + VI) 124.465.630,00 124.465.630,00 23.871.890,65 19,18 102.988.391,36 82,74 21.477.238,64 

SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 0,00 4.324.241,02     4.324.241,02     

Recursos Arrecadados em Exercícios Anteriores - RPPS 0,00 0,00           

Superávit Financeiro Utilizado para Créditos Adicionais (CC 5.2.2.1.3.01.00)   4.324.241,02     4.324.241,02     

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA LUCILA QUIRINO GARCIA ADELAIDE RONNAU DA SILVA 

659.799.822-72 571.909.412-15 230.926.702-30 

Prefeito Municipal Secretária De Finanças Contadora CRC 016256/O-5 

  

DESPESAS 
DOTACAO INICIAL 

(d) 

DOTAÇÃO ATUALIZADA 

(e) 

DESPESAS EMPENHADAS 
SALDO (g) = (e-

f) 

DESPESAS LIQUIDADAS 
SALDO (i) = (e-

h) 

DESPESAS PAGAS ATÉ O 

BIMESTRE (j) 

INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS² (k) BIMESTRE 
JAN A AGO 

(f) 
BIMESTRE 

JAN A AGO 

(h) 

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) 

(VIII) 
124.465.630,00 164.608.384,21 21.390.037,73 151.631.359,93 12.977.024,28 23.895.366,03 102.988.391,36 61.619.992,85 95.844.450,65 0,00 

DESPESAS CORRENTES 108.875.030,00 122.619.219,91 18.136.205,50 110.098.647,81 12.520.572,10 22.571.710,76 94.470.673,59 28.148.546,32 87.326.732,88 0,00 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 63.720.000,00 62.499.979,82 11.848.895,13 57.561.465,53 4.938.514,29 12.334.391,99 54.429.424,47 8.070.555,35 48.038.360,90 0,00 

JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 10.550,00 550,00 0,00 0,00 550,00 0,00 0,00 550,00 0,00 0,00 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 45.144.480,00 60.118.690,09 6.287.310,37 52.537.182,28 7.581.507,81 10.237.318,77 40.041.249,12 20.077.440,97 39.288.371,98 0,00 

Transferências a Municípios 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Demais Despesas Correntes 45.144.480,00 60.118.690,09 6.287.310,37 52.537.182,28 7.581.507,81 10.237.318,77 40.041.249,12 20.077.440,97 39.288.371,98 0,00 

DESPESAS DE CAPITAL 11.840.600,00 41.989.164,30 3.253.832,23 41.532.712,12 456.452,18 1.323.655,27 8.517.717,77 33.471.446,53 8.517.717,77 0,00 

INVESTIMENTOS 11.505.100,00 41.818.664,30 3.253.832,23 41.427.399,68 391.264,62 1.323.655,27 8.412.405,33 33.406.258,97 8.412.405,33 0,00 

INVERSÕES FINANCEIRAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 335.500,00 170.500,00 0,00 105.312,44 65.187,56 0,00 105.312,44 65.187,56 105.312,44 0,00 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 3.750.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IX) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SUBTOTAL DAS DESPESAS (X) = (VIII + IX) 124.465.630,00 164.608.384,21 21.390.037,73 151.631.359,93 12.977.024,28 23.895.366,03 102.988.391,36 61.619.992,85 95.844.450,65 0,00 

AMORTIZAÇÃO DA DÍV. / REFINANCIAMENTO 

(XI) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida Interna 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
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Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Dívida Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida Externa 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Dívida Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS (XII) = (X + XI) 124.465.630,00 164.608.384,21 21.390.037,73 151.631.359,93 12.977.024,28 23.895.366,03 102.988.391,36 61.619.992,85 95.844.450,65 0,00 

SUPERÁVIT (XIII)       0,00     0,00   0,00   

TOTAL COM SUPERÁVIT (XIV) = (XII + XIII) 124.465.630,00 164.608.384,21 21.390.037,73 151.631.359,93   23.895.366,03 102.988.391,36   95.844.450,65 0,00 

RESERVA DO RPPS 0,00 0,00     0,00     0,00     
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RREO – Anexo 2  LRF, Art. 52, inciso II, alínea ―c‖  R$ 1 

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO DOTAÇÃO INICIAL DOTAÇÃO ATUALIZADA (a) 
DESPESAS EMPENHADAS 

SALDO (c) = (a-b) 
DESPESAS LIQUIDADAS 

SALDO (e) = (a-d) INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS (f) 
BIMESTRE JAN A AGO (b) % (b/total b) BIMESTRE JAN A AGO (d) % (d/total d) 

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I) 124.465.630,00 164.608.384,21 21.390.037,73 151.631.359,93 100,00 12.977.024,28 23.895.366,03 102.988.391,36 100,00 61.619.992,85 0,00 

LEGISLATIVA 4.242.700,00 4.242.700,00 38.704,86 3.568.037,26 2,35 674.662,74 628.932,27 2.681.249,57 2,60 1.561.450,43 0,00 

AÇÃO LEGISLATIVA 4.242.700,00 4.242.700,00 38.704,86 3.568.037,26 2,35 674.662,74 628.932,27 2.681.249,57 2,60 1.561.450,43 0,00 

ADMINISTRAÇÃO 14.393.000,00 16.335.102,43 2.488.426,14 15.516.145,08 10,23 818.957,35 2.176.203,46 10.483.620,02 10,18 5.851.482,41 0,00 

PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO 219.000,00 134.750,00 17.000,00 82.550,00 0,05 52.200,00 17.000,00 82.550,00 0,08 52.200,00 0,00 

ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA 1.085.300,00 1.323.423,10 70.345,37 1.202.728,20 0,79 120.694,90 197.718,50 747.980,68 0,73 575.442,42 0,00 

CONTROLE INTERNO 154.000,00 90.500,00 18.000,00 88.200,00 0,06 2.300,00 18.000,00 88.200,00 0,09 2.300,00 0,00 

COMUNICAÇÃO SOCIAL 337.000,00 450.635,00 94.233,87 421.535,34 0,28 29.099,66 94.233,87 421.535,34 0,41 29.099,66 0,00 

ADMINISTRAÇÃO GERAL 12.597.700,00 14.335.794,33 2.288.846,90 13.721.131,54 9,05 614.662,79 1.849.251,09 9.143.354,00 8,88 5.192.440,33 0,00 

SEGURANÇA PÚBLICA 1.281.400,00 2.957.918,21 506.976,05 2.917.290,87 1,92 40.627,34 439.545,28 2.804.686,12 2,72 153.232,09 0,00 

DEFESA CIVIL 1.281.400,00 2.957.918,21 506.976,05 2.917.290,87 1,92 40.627,34 439.545,28 2.804.686,12 2,72 153.232,09 0,00 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 3.284.100,00 4.235.432,30 509.607,24 3.666.029,29 2,42 569.403,01 624.218,78 2.772.534,90 2,69 1.462.897,40 0,00 

ASSISTÊNCIA À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE 274.000,00 211.662,00 29.910,68 142.563,18 0,09 69.098,82 29.910,68 142.563,18 0,14 69.098,82 0,00 

ASSISTÊNCIA COMUNITÁRIA 2.154.000,00 3.129.661,59 407.477,23 3.010.932,73 1,99 118.728,86 555.240,77 2.155.590,34 2,09 974.071,25 0,00 

SERVIÇOS SOCIOASSISTENCIAIS 653.800,00 654.318,52 62.719,33 417.944,70 0,28 236.373,82 29.567,33 379.792,70 0,37 274.525,82 0,00 

ADMINISTRAÇÃO GERAL 202.300,00 239.790,19 9.500,00 94.588,68 0,06 145.201,51 9.500,00 94.588,68 0,09 145.201,51 0,00 

SAÚDE 24.094.980,00 37.182.714,11 5.931.710,11 33.051.787,75 21,80 4.130.926,36 6.955.563,21 27.256.229,73 26,47 9.926.484,38 0,00 

ATENÇÃO BÁSICA 7.773.280,00 15.733.788,95 3.997.354,69 15.273.947,17 10,07 459.841,78 4.001.577,58 14.436.520,56 14,02 1.297.268,39 0,00 

ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL 12.128.200,00 17.119.957,46 1.195.889,57 14.083.504,23 9,29 3.036.453,23 2.249.671,16 9.676.856,96 9,40 7.443.100,50 0,00 

VIGILÂNCIA SANITÁRIA 12.600,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA 1.069.200,00 1.192.447,00 274.767,39 1.186.907,03 0,78 5.539,97 211.634,66 1.078.961,14 1,05 113.485,86 0,00 

ADMINISTRAÇÃO GERAL 3.111.700,00 3.136.520,70 463.698,46 2.507.429,32 1,65 629.091,38 492.679,81 2.063.891,07 2,00 1.072.629,63 0,00 

EDUCAÇÃO 60.574.450,00 81.144.230,97 9.248.603,33 75.420.740,79 49,74 5.723.490,18 10.597.865,70 48.200.168,93 46,80 32.944.062,04 0,00 

ENSINO FUNDAMENTAL 34.799.870,00 61.167.937,48 7.137.960,36 58.918.982,02 38,86 2.248.955,46 8.441.802,37 38.583.113,58 37,46 22.584.823,90 0,00 

ENSINO MÉDIO 5.000,00 5.000,00 0,00 0,00 0,00 5.000,00 0,00 0,00 0,00 5.000,00 0,00 

EDUCAÇÃO INFANTIL 24.196.930,00 18.902.794,49 2.093.927,27 16.440.749,84 10,84 2.462.044,65 2.139.347,63 9.582.087,39 9,30 9.320.707,10 0,00 

EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 1.547.650,00 1.048.499,00 16.715,70 61.008,93 0,04 987.490,07 16.715,70 34.967,96 0,03 1.013.531,04 0,00 

ADMINISTRAÇÃO GERAL 5.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Demais Subfunções 20.000,00 20.000,00 0,00 0,00 0,00 20.000,00 0,00 0,00 0,00 20.000,00 0,00 

CULTURA 855.000,00 594.820,00 51.169,53 527.731,23 0,35 67.088,77 54.661,23 519.001,98 0,50 75.818,02 0,00 
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DIFUSÃO CULTURAL 435.000,00 51.778,00 0,00 20.000,00 0,01 31.778,00 0,00 20.000,00 0,02 31.778,00 0,00 

ADMINISTRAÇÃO GERAL 420.000,00 543.042,00 51.169,53 507.731,23 0,33 35.310,77 54.661,23 499.001,98 0,48 44.040,02 0,00 

DIREITOS DA CIDADANIA 667.000,00 683.742,00 135.592,25 570.240,99 0,38 113.501,01 135.592,25 570.240,99 0,55 113.501,01 0,00 

ASSISTÊNCIA AOS POVOS INDÍGENAS 667.000,00 683.742,00 135.592,25 570.240,99 0,38 113.501,01 135.592,25 570.240,99 0,55 113.501,01 0,00 

URBANISMO 6.509.800,00 9.055.778,39 1.478.679,18 8.635.922,82 5,70 419.855,57 933.030,13 4.428.209,27 4,30 4.627.569,12 0,00 

INFRA-ESTRUTURA URBANA 1.950.800,00 3.648.417,80 1.175.381,43 3.437.017,08 2,27 211.400,72 260.776,19 779.640,99 0,76 2.868.776,81 0,00 

SERVIÇOS URBANOS 4.559.000,00 5.407.360,59 303.297,75 5.198.905,74 3,43 208.454,85 672.253,94 3.648.568,28 3,54 1.758.792,31 0,00 

  

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO DOTAÇÃO INICIAL DOTAÇÃO ATUALIZADA (a) 
DESPESAS EMPENHADAS 

SALDO (c) = (a-b) 
DESPESAS LIQUIDADAS 

SALDO (e) = (a-d) INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS (f) 
BIMESTRE JAN A AGO (b) % (b/total b) BIMESTRE JAN A AGO (d) % (d/total d) 

HABITAÇÃO 437.000,00 3.171.381,93 45.250,00 3.063.584,51 2,02 107.797,42 20.250,00 89.840,58 0,09 3.081.541,35 0,00 

HABITAÇÃO RURAL 70.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

HABITAÇÃO URBANA 70.000,00 2.973.743,93 25.000,00 2.973.743,93 1,96 0,00 0,00 0,00 0,00 2.973.743,93 0,00 

ADMINISTRAÇÃO GERAL 297.000,00 197.638,00 20.250,00 89.840,58 0,06 107.797,42 20.250,00 89.840,58 0,09 107.797,42 0,00 

SANEAMENTO 255.000,00 390.926,68 0,00 380.613,68 0,25 10.313,00 255.994,78 331.938,68 0,32 58.988,00 0,00 

SANEAMENTO BÁSICO RURAL 70.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SANEAMENTO BÁSICO URBANO 185.000,00 390.926,68 0,00 380.613,68 0,25 10.313,00 255.994,78 331.938,68 0,32 58.988,00 0,00 

GESTÃO AMBIENTAL 50.000,00 30.000,00 0,00 0,00 0,00 30.000,00 0,00 0,00 0,00 30.000,00 0,00 

PRESERVAÇÃO E CONSERVAÇÃO AMBIENTAL 20.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ADMINISTRAÇÃO GERAL 30.000,00 30.000,00 0,00 0,00 0,00 30.000,00 0,00 0,00 0,00 30.000,00 0,00 

AGRICULTURA 134.200,00 1.124.172,00 0,00 1.084.972,00 0,72 39.200,00 0,00 0,00 0,00 1.124.172,00 0,00 

PROMOÇÃO DA PROD AGROPECUÁRIA 134.200,00 1.124.172,00 0,00 1.084.972,00 0,72 39.200,00 0,00 0,00 0,00 1.124.172,00 0,00 

COMÉRCIO E SERVIÇOS 364.000,00 195.572,00 22.968,00 111.355,78 0,07 84.216,22 22.968,00 111.355,78 0,11 84.216,22 0,00 

TURISMO 364.000,00 195.572,00 22.968,00 111.355,78 0,07 84.216,22 22.968,00 111.355,78 0,11 84.216,22 0,00 

ENERGIA 50.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ENERGIA ELÉTRICA 50.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TRANSPORTE 2.021.000,00 1.514.037,00 281.221,76 1.460.240,90 0,96 53.796,10 330.141,74 1.308.889,69 1,27 205.147,31 0,00 

TRANSPORTE RODOVIÁRIO 990.000,00 539.644,00 94.300,00 536.592,21 0,35 3.051,79 81.220,00 385.241,00 0,37 154.403,00 0,00 

ADMINISTRAÇÃO GERAL 1.031.000,00 974.393,00 186.921,76 923.648,69 0,61 50.744,31 248.921,74 923.648,69 0,90 50.744,31 0,00 

DESPORTO E LAZER 141.000,00 176.469,00 0,00 145.468,30 0,10 31.000,70 0,00 30.000,00 0,03 146.469,00 0,00 

DESPORTO COMUNITÁRIO 141.000,00 176.469,00 0,00 145.468,30 0,10 31.000,70 0,00 30.000,00 0,03 146.469,00 0,00 

ENCARGOS ESPECIAIS 1.361.000,00 1.573.387,19 651.129,28 1.511.198,68 1,00 62.188,51 720.399,20 1.400.425,12 1,36 172.962,07 0,00 

SERVIÇO DA DÍVIDA INTERNA 340.000,00 165.000,00 0,00 105.312,44 0,07 59.687,56 0,00 105.312,44 0,10 59.687,56 0,00 

OUTROS ENCARGOS ESPECIAIS 1.021.000,00 1.408.387,19 651.129,28 1.405.886,24 0,93 2.500,95 720.399,20 1.295.112,68 1,26 113.274,51 0,00 

RESERVA DE CONTIGÊNCIA 3.750.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Demais Subfunções 3.750.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL (III) = (I + II) 124.465.630,00 164.608.384,21 21.390.037,73 151.631.359,93 100,00 12.977.024,28 23.895.366,03 102.988.391,36 100,00 61.619.992,85 0,00 

Nota: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não liquidadas inscritas em restos a pagar processados são também consideradas executadas. 

Dessa forma, para maior transparência, as despesas executadas estão segregadas em: 

. a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64; 

. b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar processados, consideradas liquidadas no encerramento do exercício, por força do art.35, inciso II da Lei 4.320/64. 

  

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO DOTAÇÃO INICIAL DOTAÇÃO ATUALIZADA (a) 
DESPESAS EMPENHADAS 

SALDO (c) = (a-b) 
DESPESAS LIQUIDADAS 

SALDO (e) = (a-d) INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS (f) 
BIMESTRE JAN A AGO (b) % (b/total b) BIMESTRE JAN A AGO (d) % (d/total d) 
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MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA 

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 

SET/2025 A AGO/2026 

RREO – ANEXO 3 (LRF, Art. 53, inciso I) R$ 1 

ESPECIFICAÇÃO 
EVOLUÇÃO DA RECEITA REALIZADA NOS ÚLTIMOS 12 MESES TOTAL (ÚLTIMOS 12 

MESES) 

PREVISÃO 

ATUALIZADA SET/2025 OUT/2025 NOV/2025 DEZ/2025 JAN/2026 FEV/2026 MAR/2026 ABR/2026 MAI/2026 JUN/2026 JUL/2026 AGO/2026 

RECEITAS CORRENTES (I) 10.230.537,95 13.149.398,99 11.669.167,34 15.643.363,16 14.038.783,53 11.453.003,03 11.031.403,41 13.451.854,59 13.624.239,28 17.392.874,44 13.220.016,47 12.344.325,24 157.248.967,43 135.472.550,00 

Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 517.694,46 397.981,23 309.033,66 1.202.234,77 322.378,62 272.541,47 244.617,07 307.530,31 296.305,90 221.037,78 237.496,68 403.325,17 4.732.177,12 4.677.000,00 

IPTU 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 5.000,00 

ISS 142.862,77 235.743,67 181.915,81 105.870,61 76.218,63 158.151,49 86.296,61 123.650,75 102.448,05 54.772,42 154.106,04 252.309,54 1.674.346,39 2.000.000,00 

ITBI 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 2.000,00 

IRRF 369.765,10 159.329,67 125.342,17 1.096.142,36 241.207,09 110.728,98 148.175,96 180.344,86 192.508,25 164.362,30 82.569,14 148.192,66 3.018.668,54 2.633.000,00 

Outros Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 5.066,59 2.907,89 1.775,68 221,80 4.952,90 3.661,00 10.144,50 3.534,70 1.349,60 1.903,06 821,50 2.822,97 39.162,19 37.000,00 

Contribuições 0,00 34.526,34 27.387,38 68.983,90 29.402,13 21.867,25 25.400,05 28.080,46 23.338,91 29.446,76 26.612,16 28.578,34 343.623,68 0,00 

Receita Patrimonial 68.257,86 137.883,83 97.579,27 131.950,39 88.533,42 99.695,39 105.984,62 119.119,34 104.858,25 126.051,76 147.278,68 126.479,01 1.353.671,82 374.000,00 

Rendimentos de Aplicação Financeira 67.065,05 137.883,83 96.697,71 131.068,84 88.533,42 98.434,51 104.709,79 119.119,34 103.993,39 125.176,69 147.278,68 125.559,34 1.345.520,59 374.000,00 

Outras Receitas Patrimoniais 1.192,81 0,00 881,56 881,55 0,00 1.260,88 1.274,83 0,00 864,86 875,07 0,00 919,67 8.151,23 0,00 

Receita Agropecuária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita Industrial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita de Serviços 5.800,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 5.800,00 0,00 

Transferências Correntes 9.638.785,63 12.579.007,59 11.235.167,03 14.240.194,10 13.598.469,36 11.058.898,92 10.655.401,67 12.997.124,48 13.199.736,22 17.016.338,14 12.808.628,95 11.785.942,72 150.813.694,81 130.421.550,00 

Cota-Parte do FPM 3.049.104,39 2.066.369,88 2.811.468,41 4.539.449,04 2.888.334,22 3.628.183,28 2.192.825,83 2.585.409,91 3.139.067,09 3.309.649,40 3.517.006,01 2.816.370,60 36.543.238,06 37.200.000,00 

Cota-Parte do ICMS 1.904.002,78 1.609.689,41 1.779.762,60 2.005.808,38 1.688.233,72 1.530.107,42 1.608.738,19 2.627.322,03 1.750.960,32 1.730.971,85 1.823.007,93 1.728.129,18 21.786.733,81 21.492.500,00 

Cota-Parte do IPVA 2.171,06 3.169,18 1.136,12 786,21 1.885,51 2.057,28 503,60 1.913,91 2.049,29 1.551,56 1.149,47 2.272,66 20.645,85 80.000,00 

Cota-Parte do ITR 0,00 5,33 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 5,33 500,00 

Transferências da LC 61/1989 5.404,91 5.384,88 4.955,82 5.692,69 4.452,21 3.966,06 3.551,74 3.821,21 3.557,63 5.593,07 5.238,21 4.715,03 56.333,46 61.600,00 

Transferencias do FUNDEB 3.361.755,32 4.409.296,68 4.162.748,94 4.367.175,70 7.593.702,31 4.580.305,65 4.159.761,48 5.807.806,76 4.960.824,22 4.933.543,40 5.095.005,80 5.223.908,68 58.655.834,94 51.700.000,00 

Outras Transferências Correntes 1.316.347,17 4.485.092,23 2.475.095,14 3.321.282,08 1.421.861,39 1.314.279,23 2.690.020,83 1.970.850,66 3.343.277,67 7.035.028,86 2.367.221,53 2.010.546,57 33.750.903,36 19.886.950,00 

Outras Receitas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DEDUÇÕES (II) 770.903,64 736.923,69 919.464,55 1.038.803,92 916.581,08 1.032.862,79 761.123,82 1.043.693,35 979.126,83 1.009.553,16 782.153,61 910.297,45 10.901.487,89 11.006.920,00 

Contribuição do Servidor para o Plano de Previdência 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Compensação Financeira entre Regimes de Previdência 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Rendimentos de Aplicações de Recursos Previdenciários 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Dedução de Receita para Formação do Fundeb 770.903,64 736.923,69 919.464,55 1.038.803,92 916.581,08 1.032.862,79 761.123,82 1.043.693,35 979.126,83 1.009.553,16 782.153,61 910.297,45 10.901.487,89 11.006.920,00 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (III) = (I - II) 9.459.634,31 12.412.475,30 10.749.702,79 14.604.559,24 13.122.202,45 10.420.140,24 10.270.279,59 12.408.161,24 12.645.112,45 16.383.321,28 12.437.862,86 11.434.027,79 146.347.479,54 124.465.630,00 

( - ) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art. 166-

A, § 1º, da CF) (IV) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.500.000,00 0,00 0,00 1.500.000,00 20.000,00 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA PARA CÁLCULO DOS 

LIMITES DE ENDIVIDAMENTO (V) = (III - IV) 
9.459.634,31 12.412.475,30 10.749.702,79 14.604.559,24 13.122.202,45 10.420.140,24 10.270.279,59 12.408.161,24 12.645.112,45 14.883.321,28 12.437.862,86 11.434.027,79 144.847.479,54 124.445.630,00 

( - ) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas de bancada (art. 166, § 

16, da CF) (VI) 
0,00 2.500.055,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 500.000,00 0,00 0,00 3.000.055,00 0,00 

( - ) Transferências obrigatórias da União relativas à remuneração dos agentes 

comunitários de saúde e de combate às endemias (CF, art. 198, § 11) (VII) 
81.972,00 81.972,00 81.972,00 163.944,00 87.534,00 87.534,00 210.730,00 210.730,00 217.214,00 259.846,30 269.086,00 275.083,70 2.027.618,00 983.800,00 

( - ) Outras Deduções Constitucionais ou Legais (VIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES 

DA DESPESA COM PESSOAL (IX) = (V - VI - VII - VIII) 
9.377.662,31 9.830.448,30 10.667.730,79 14.440.615,24 13.034.668,45 10.332.606,24 10.059.549,59 12.197.431,24 12.427.898,45 14.123.474,98 12.168.776,86 11.158.944,09 139.819.806,54 123.461.830,00 

ESPECIFICAÇÃO 
EVOLUÇÃO DA RECEITA REALIZADA NOS ÚLTIMOS 12 MESES TOTAL (ÚLTIMOS 12 

MESES) 

PREVISÃO 

ATUALIZADA SET/2025 OUT/2025 NOV/2025 DEZ/2025 JAN/2026 FEV/2026 MAR/2026 ABR/2026 MAI/2026 JUN/2026 JUL/2026 AGO/2026 

                              

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA LUCILA QUIRINO GARCIA ADELAIDE RONNAU DA SILVA 

659.799.822-72 571.909.412-15 230.926.702-30 

Prefeito Municipal Secretária De Finanças Contadora CRC 016256/O-5 

 

Publicado por: 
Alvaro Marineu de Almeida Cardoso 

Código Identificador:FEE9A1A7 
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GABINETE DO PREFEITO 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DEMONSTRATIVO DA RECEITA DE IMPOSTOS E DAS DESPESAS PRÓPRIAS COM SAÚDE ORÇAMENTOS FISCAIS E DA 

SEGURIDADE SOCIAL PERIODO: JANEIRO A AGOSTO 2026/BIMESTRE JULHO - AGOSTO 

 
MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DA RECEITA DE IMPOSTOS E DAS DESPESAS PRÓPRIAS COM SAÚDE 

ORÇAMENTOS FISCAIS E DA SEGURIDADE SOCIAL 

PERIODO: Janeiro a agosto 2026/BIMESTRE Julho - Agosto 

RREO – ANEXO XII (LC n° 141/2012 art.35) R$ 1 

RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS PREVISÃO INICIAL PREVISÃO ATUALIZADA (a) 
RECEITAS REALIZADAS 

Até o Bimestre (b) (%) (b/a)x100 

RECEITA DE IMPOSTOS (I) 4.640.000,00 4.640.000,00 2.276.042,77 49,05 

Receita Resultante do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU 5.000,00 5.000,00 0,00 0,00 

Receita Resultante do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos - ITBI 2.000,00 2.000,00 0,00 0,00 

Receita Resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 2.000.000,00 2.000.000,00 1.007.953,53 50,40 

Receita Resultante do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza Retido na Fonte – IRRF 2.633.000,00 2.633.000,00 1.268.089,24 48,16 

RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS (II) 55.034.600,00 55.034.600,00 37.176.962,05 67,55 

Cota-Parte FPM 33.400.000,00 33.400.000,00 22.641.212,97 67,79 

Cota-Parte ITR 500,00 500,00 0,00 0,00 

Cota-Parte IPVA 80.000,00 80.000,00 13.383,28 16,73 

Cota-Parte ICMS 21.492.500,00 21.492.500,00 14.487.470,64 67,41 

Cota-Parte IPI-Exportação 61.600,00 61.600,00 34.895,16 56,65 

Outras Transferências ou Compensações Financeiras Provenientes de Impostos e Transferências Constitucionais 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS E TRANFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS - (III) = (I) + (II) 59.674.600,00 59.674.600,00 39.453.004,82 66,11 

  
DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS 

PÚBLICOS DE SAÚDE (ASPS) POR 

SUBFUNÇÃO E CATEGORIA 

ECONÔMICA 

DOTAÇÃO INICIAL DOTAÇÃO ATUALIZADA ( c ) 

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS DESPESAS PAGAS 

INSCRITOS EM RESTOS A PAGAR 

NÃO PROCESSADOS ( g ) ATÉ BIMESTRE ( d ) % ( d/c ) x 100 ATÉ BIMESTRE ( e ) % ( e/c ) x 100 ATÉ BIMESTRE ( f ) % ( f/c ) x 100 

ATENÇÃO BÁSICA (IV) 2.402.680,00 5.803.466,89 5.798.272,17 99,91 5.395.117,46 92,96 4.488.131,44 77,34 0,00 

Despesas Correntes 2.302.680,00 5.803.466,89 5.798.272,17 99,91 5.395.117,46 92,96 4.488.131,44 77,34 0,00 

Despesas de Capital 100.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E 

AMBULATORIAL (V) 
4.419.000,00 2.792.061,41 2.790.977,80 99,96 2.252.515,40 80,68 2.245.672,25 80,43 0,00 

Despesas Correntes 3.079.000,00 2.609.281,67 2.608.199,00 99,96 2.252.515,40 86,33 2.245.672,25 86,06 0,00 

Despesas de Capital 1.340.000,00 182.779,74 182.778,80 100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SUPORTE PROFILÁTICO E 

TERAPÊUTICO (VI) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

VIGILÂNCIA SANITÁRIA (VII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (VIII) 51.500,00 157.991,00 155.896,20 98,67 135.387,01 85,69 87.837,57 55,60 0,00 

Despesas Correntes 50.500,00 157.991,00 155.896,20 98,67 135.387,01 85,69 87.837,57 55,60 0,00 

Despesas de Capital 1.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (IX) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

OUTRAS SUBFUNÇÕES (X) 2.288.000,00 2.539.820,70 2.507.429,32 98,72 2.063.891,07 81,26 1.804.922,10 71,06 0,00 

Despesas Correntes 2.282.000,00 2.538.820,70 2.507.429,32 98,76 2.063.891,07 81,29 1.804.922,10 71,09 0,00 

Despesas de Capital 6.000,00 1.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL (XI) = (IV + V + VI + VII + VIII + 

IX + X) 
9.161.180,00 11.293.340,00 11.252.575,49 99,64 9.846.910,94 87,19 8.626.563,36 76,39 0,00 

  
APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE MÍNIMO PARA APLICAÇÃO EM ASPS Despesas Empenhadas (d) Despesas Liquidadas (e) Despesas Pagas (f) 

Total das Despesas com ASPS (XII) = (XI) 11.252.575,49 9.846.910,94 8.626.563,36 

(-) Restos a Pagar Não Processados Inscritos Indevidamente no Exercício sem Disponibilidade Financeira (XIII) 0,00 0,00 0,00 

(-) Despesas Custeadas com Recursos Vinculados à Parcela do Percentual Mínimo que não foi Aplicada em ASPS em Exercícios Anteriores (XIV) 0,00 0,00 0,00 

(-) Despesas Custeadas com Disponibilidade de Caixa Vinculada aos Restos a Pagar Cancelados (XV) 0,00 0,00 0,00 
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(=) VALOR APLICADO EM ASPS (XVI) = (XII - XIII - XIV - XV) 11.252.575,49 9.846.910,94 8.626.563,36 

Despesa Mínima a ser Aplicada em ASPS (XVII) = (III) x 15% (LC 141/2012) 0,00 5.917.950,72 0,00 

Diferença entre o Valor Aplicado e a Despesa Mínima a ser Aplicada (XVIII) = (XVI (d ou e) - XVII) 5.334.624,77 3.928.960,22 2.708.612,64 

Limite não Cumprido (XIX) = (XVIII) (Quando valor for inferior a zero) 0,00     

PERCENTUAL DA RECEITA DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS APLICADO EM ASPS (XVI / III)*100 (mínimo de 15% conforme LC n° 141/2012 ou % da Lei Orgânica Municipal) 28,52 24,96   

  

CONTROLE DO VALOR REFERENTE AO PERCENTUAL MÍNIMO NÃO CUMPRIDO EM EXERCÍCIOS ANTERIORES PARA FINS DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

VINCULADOS CONFOME ARTIGOS 25 E 26 DA LC 141/2012 

LIMITE NÃO CUMPRIDO 

Saldo Inicial (no 

Exercicio atual) (h) 

Despesas Custeadas no Exercício de Referência Saldo Final (não 

aplicado) (l) = (h - (i 

ou j)) Empenhadas (i) Liquidadas (j) Pagas (k) 

Diferença de limite não cumprido em 2026 (saldo inicial = XIXd) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Diferença de limite não cumprido em 2025 (saldo inicial igual ao saldo final do demonstrativo do exercício anterior) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Diferença de limite não cumprido em Exercícios Anteriores (saldo inicial igual ao saldo final do demonstrativo do exercício anterior) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DA DIFERENÇA DE LIMITE NÃO CUMPRIDO EM EXERCÍCIOS ANTERIORES (XX) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

  
EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR 

EXERCÍCIO DO EMPENHO 
Valor Mínimo para 

aplicação em ASPS ( m ) 

Valor aplicado em ASPS 

no exercício ( n ) 

Valor aplicado além do 

limite mínimo (o) = (n 

- m), se < 0, então (o) = 

0 

Total inscrito em RP no 

exercício (p) 

RPNP Inscritos Indevidamente no no 

Exercício sem Disponibilidade 

Financeira q = (XIVd) 

Valor inscrito em RP 

considerado no Limite (r) = (p 

- (o + q)) se < 0, então (r) = 

(0) 

Total de RP pagos 

(s) 

Total de RP a 

pagar (t) 

Total de RP cancelados ou 

prescritos (u) 

Diferença entre o valor 

aplicado além do limite e o 

total de RP cancelados (v) = 

((o + q) - u)) 

Empenhos de 2026 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Empenhos de 2025 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Empenhos de 2024 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Empenhos de 2023 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Empenhos de 2022 e anteriores 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

  
TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS ATÉ O FINAL DO EXERCÍCIO ATUAL QUE AFETARAM O 

CUMPRIMENTO DO LIMITE (XXI) (soma dos saldos negativos da coluna "v") 
0,00 

TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS ATÉ O FINAL DO EXERCÍCIO ANTERIOR QUE AFETARAM O 

CUMPRIMENTO DO LIMITE (XXII) (valor informado no demonstrativo do exercício anterior) 
0,00 

TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS NO EXERCÍCIO ATUAL QUE AFETARAM O CUMPRIMENTO DO 

LIMITE (XXIII) = (XXI - XXII) (Artigo 24 § 1º e 2º da LC 141/2012) 
0,00 

  

CONTROLE DE RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS CONSIDERADOS PARA FINS DE APLICAÇÃO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA CONFORME 

ARTIGO 24§ 1º e 2º DA LC 141/2012 

RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS 

Saldo Inicial (no 

Exercicio atual) (w) 

Despesas Custeadas no Exercício de Referência Saldo Final (não 

aplicado) (aa) = (w - 

(x ou y)) Empenhadas (x) Liquidadas (y) Pagas (z) 

Restos a pagar cancelados ou prescritos em 2026 a serem compensados (XXIV) (saldo inicial = XXIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Restos a pagar cancelados ou prescritos em 2025 a serem compensados (XXV) (saldo inicial igual ao saldo final do demonstrativo do exercício anterior) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Restos a pagar cancelados ou prescritos em exercícios anteriores a serem compensados (XXVI) (saldo inicial igual ao saldo final do demonstrativo do exercício anterior) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DE RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS A COMPENSAR (XXVII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

  

RECEITAS ADICIONAIS PARA O FINANCIAMENTO DA SAÚDE NÃO COMPUTADAS NO CÁLCULO DO MÍNIMO PREVISÃO INICIAL 
PREVISÃO 

ATUALIZADA (a) 

RECEITAS REALIZADAS 

Até o Bimestre (b) (%) (b/a)x100 

RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS PARA A SAÚDE (XXVIII) 14.933.800,00 14.933.800,00 17.387.578,32 116,43 

Proveniente da União 12.042.000,00 12.042.000,00 14.444.199,40 119,95 

Proveniente dos Estados 2.891.800,00 2.891.800,00 2.943.378,92 101,78 

Proveniente de outros Municípios 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS VINCULADAS A SAÚDE (XXIX) 0,00 0,00 0,00 0,00 

OUTRAS RECEITAS (XXX) 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DE RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE (XXXI) = (XXVIII + XXIX + XXX) 14.933.800,00 14.933.800,00 17.387.578,32 116,43 

  

DESPESAS COM SAUDE POR SUBFUNÇÕES E CATEGORIA ECONÔMICA NÃO 

COMPUTADAS NO CÁLCULO DO MÍNIMO 
DOTAÇÃO INICIAL 

DOTAÇÃO 

ATUALIZADA ( c ) 

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS DESPESAS PAGAS INSCRITOS EM RESTOS A 

PAGAR NÃO 

PROCESSADOS ( g ) ATÉ BIMESTRE ( d ) % ( d/c ) x 100 ATÉ BIMESTRE ( e ) % ( e/c ) x 100 ATÉ BIMESTRE ( f ) % ( f/c ) x 100 

ATENÇÃO BÁSICA (XXXII) 5.370.600,00 9.930.322,06 9.475.675,00 95,42 9.041.403,10 91,05 8.500.958,58 85,61 0,00 

Despesas Correntes 5.320.600,00 9.930.322,06 9.475.675,00 95,42 9.041.403,10 91,05 8.500.958,58 85,61 0,00 

Despesas de Capital 50.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL (XXXIII) 7.709.200,00 14.327.896,05 11.292.526,43 78,82 7.424.341,56 51,82 7.209.952,01 50,32 0,00 

Despesas Correntes 7.509.200,00 12.328.896,05 9.293.526,43 75,38 7.424.341,56 60,22 7.209.952,01 58,48 0,00 

Despesas de Capital 200.000,00 1.999.000,00 1.999.000,00 100,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
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SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO (XXXIV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

VIGILÂNCIA SANITÁRIA (XXXV) 12.600,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas Correntes 12.600,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (XXXVI) 1.017.700,00 1.034.456,00 1.031.010,83 99,67 943.574,13 91,21 882.300,33 85,29 0,00 

Despesas Correntes 1.017.700,00 1.034.456,00 1.031.010,83 99,67 943.574,13 91,21 882.300,33 85,29 0,00 

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (XXXVII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

OUTRAS SUBFUNÇÕES (XXXVIII) 823.700,00 596.700,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas Correntes 823.700,00 596.700,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS NÃO COMPUTADAS NO CÁLCULO DO MÍNIMO (XXXIX) = (XXXII 

+ XXXIII + XXXIV + XXXV + XXXVI + XXXVII + XXXVIII) 
14.933.800,00 25.889.374,11 21.799.212,26 84,20 17.409.318,79 67,25 16.593.210,92 64,09 0,00 

  

DESPESAS TOTAIS COM SAÚDE DOTAÇÃO INICIAL DOTAÇÃO ATUALIZADA ( c ) 
DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS DESPESAS PAGAS INSCRITOS EM RESTOS A PAGAR 

NÃO PROCESSADOS ( g ) ATÉ BIMESTRE ( d ) % ( d/c ) x 100 ATÉ BIMESTRE ( e ) % ( e/c ) x 100 ATÉ BIMESTRE ( f ) % ( f/c ) x 100 

ATENÇÃO BÁSICA (XL) = (IV + XXXII) 7.773.280,00 15.733.788,95 15.273.947,17 97,08 14.436.520,56 91,75 12.989.090,02 82,56 0,00 

ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E 

AMBULATORIAL (XLI) = (V + XXXIII) 
12.128.200,00 17.119.957,46 14.083.504,23 82,26 9.676.856,96 56,52 9.455.624,26 55,23 0,00 

SUPORTE PROFILÁTICO E 

TERAPÊUTICO (XLII) = (VI + XXXIV) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

VIGILÂNCIA SANITÁRIA (XLIII) = (VII + 

XXXV) 
12.600,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (XLIV) 

= (VIII + XXXVI) 
1.069.200,00 1.192.447,00 1.186.907,03 99,54 1.078.961,14 90,48 970.137,90 81,36 0,00 

ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (XLV) = 

(XIX + XXXVII) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

OUTRAS SUBFUNÇÕES (XLVI) = (X + 

XXXVIII) 
3.111.700,00 3.136.520,70 2.507.429,32 79,94 2.063.891,07 65,80 1.804.922,10 57,55 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS COM SAÚDE 

(XLVII) = (XI + XXXIX) 
24.094.980,00 37.182.714,11 33.051.787,75 88,89 27.256.229,73 73,30 25.219.774,28 67,83 0,00 

1) Essa linha apresentará valor somente no Relatório Resumido da Execução Orçamentária do último bimestre do exercício. 

2) O valor apresentado na intercessão com a coluna "i" ou com a coluna "h+i"(último bimestre) deverá ser o mesmo apresentado no "total j". 

3) O valor apresentado na intercessão com a coluna "i" ou com a coluna "h+i"(último bimestre) deverá ser o mesmo apresentado no "total k". 

4) Limite anual mínimo a ser cumprido no encerramento do exercício. Deverá ser informado o limite estabelecido na Lei Orgânica do Município quando o percentual nela estabelecido for superior ao fixado na LC nº 141/2012 

5) Durante o exercício esse valor servirá para o monitoramento previsto no art. 23 da LC 141/2012 

6) No último bimestre, será utilizada a fórmula [VI(h+i) - (15 x IIIb)/100]. 

7) Essa coluna poderá ser apresentada somente no último bimestre 
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ESPECIFICAÇÃO SALDO TOTAL EM 31 DE DEZEMBRO DO EXERCÍCIO ANTERIOR (a) 
REGISTROS EFEUADOS EM 2026 

SALDO TOTAL (b) 
NO BIMESTRE (d) JAN A AGO (c) 

TOTAL DE ATIVOS 0,00 0,00 0,00 0,00 

Ativos Constituídos pela SPE 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DE PASSIVOS 0,00 0,00 0,00 0,00 

Obrigações decorrentes de Ativos Constituídos pela SPE 0,00 0,00 0,00 0,00 

Provisões de PPP 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outros Passivos 0,00 0,00 0,00 0,00 

ATOS POTENCIAIS PASSIVOS 0,00 0,00 0,00 0,00 

Obrigações Contratuais 0,00 0,00 0,00 0,00 

Riscos não Provisionados 0,00 0,00 0,00 0,00 

Garantias Concedidas 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outros Passivos Contingentes 0,00 0,00 0,00 0,00 

  
ESPECIFICAÇÃO 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 2033 2034 2035 

DO ENTE FEDERADO, EXCETO ESTATAIS NÃO DEPENDENT 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contratadas (I.1) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

A contratar (I.2) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DAS ESTATAIS NÃO-DEPENDENTES (II) = (II.1 + II.2) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contratadas (II.1) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

A contratar (II.2) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS DE PPP (III) = (I + II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (RCL) (IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS CONSIDERADAS PARA O LIMITE = (I 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS CONSIDERADAS PARA O LIMITE / R 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
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RREO – Anexo 7 (LRF, art. 53, inciso V) R$ 1 

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS E NÃO PROCESSADOS 

PODER / ORGÃO 

LIQUIDADOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS 

Saldo Total L = (e + k) 
Inscritos 

Pagos (c) Cancelados (d) 
Saldo e = (a+b) - 

(c+d) 

Inscritos 

Liquidados (h) Pagos (i) Cancelados (j) Saldo k = (f+g) - (i+j) Exercicios 

Anteriores (a) 

Em 31 de Dezembro 

2025 (b) 

Exercicios Anteriores 

(f) 

Em 31 de Dezembro 

2025 (g) 

RESTOS A PAGAR (EXCETO 

INTRA-ORÇAMENTÁRIOS) (I) 
458.829,50 3.898.185,20 3.876.526,55 0,00 480.488,15 1.456.264,77 1.481.685,41 194.696,88 194.696,88 95.834,43 2.647.418,87 3.127.907,02 

01 PODER LEGISLATIVO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 55.019,50 39.000,00 39.000,00 0,00 16.019,50 16.019,50 

0101 CÃMARA MUNICIPAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 55.019,50 39.000,00 39.000,00 0,00 16.019,50 16.019,50 

02 PODER EXECUTIVO 390.868,40 3.658.690,43 3.633.503,55 0,00 416.055,28 1.456.264,77 1.182.424,96 16.039,56 16.039,56 0,00 2.622.650,17 3.038.705,45 

0201 GABINETE DO PREFEITO 8.280,00 13.250,25 13.250,25 0,00 8.280,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 8.280,00 

0203 SECRETARIA MUNICIPAL 

DE PROTEÇÃO E DEFESA 

CIVIL 

17.220,58 0,00 0,00 0,00 17.220,58 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 17.220,58 

0204 SECRETARIA MUNICIPAL 

DE ADMINISTRAÇÃO 
32.729,23 20.500,00 0,00 0,00 53.229,23 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 53.229,23 

0206 SECRETARIA MUNICIPAL 130.629,57 3.564.759,48 3.560.372,60 0,00 135.016,45 1.456.264,77 32.510,41 16.039,56 16.039,56 0,00 1.472.735,62 1.607.752,07 
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DE EDUCAÇÃO 

0207 SECRETARIA MUNICIPAL 

DE SAÚDE 
3.839,60 0,00 0,00 0,00 3.839,60 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 3.839,60 

0208 SECRETARIA MUNICIPAL 

DE TRANSPORTE 
6.897,00 50.941,30 50.941,30 0,00 6.897,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 6.897,00 

0209 SECRETARIA MUN. DE 

OBRAS E SERV.PÚBLICOS 
163.460,06 2.100,00 1.800,00 0,00 163.760,06 0,00 1.149.914,55 0,00 0,00 0,00 1.149.914,55 1.313.674,61 

0210 SECRETARIA MUNICIPAL 

DE ASSIST. SOCIAL 
10.245,00 7.139,40 7.139,40 0,00 10.245,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 10.245,00 

0212 SECRETARIA MUNICIPAL 

DE MEIO AMBIENTE 
3.932,35 0,00 0,00 0,00 3.932,35 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 3.932,35 

0215 SECRETARIA MUNICIPAL 

DE INTERIOR 
3.813,59 0,00 0,00 0,00 3.813,59 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 3.813,59 

0216 SECRETARIA MUNICIPAL 

DE TURISMO 
9.228,00 0,00 0,00 0,00 9.228,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 9.228,00 

0218 SECRETARIA MUNICIPAL 

DE SEGURANÇA PÚBLICA E 

DEFESA 

500,00 0,00 0,00 0,00 500,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 500,00 

0221 SECRETARIA MUNICIPAL 

DE ESPORTE 
93,42 0,00 0,00 0,00 93,42 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 93,42 

03 FUNDO MUNICIPAL 0,00 24.993,45 16.280,00 0,00 8.713,45 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 8.713,45 

0301 FUNDO MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 
0,00 24.993,45 16.280,00 0,00 8.713,45 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 8.713,45 

04 FUNDO MUNICIPAL 67.961,10 214.501,32 226.743,00 0,00 55.719,42 0,00 244.240,95 139.657,32 139.657,32 95.834,43 8.749,20 64.468,62 

0401 FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE 
67.961,10 214.501,32 226.743,00 0,00 55.719,42 0,00 244.240,95 139.657,32 139.657,32 95.834,43 8.749,20 64.468,62 

RESTOS A PAGAR (INTRA-

ORÇAMENTÁRIOS) (II) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

01 PODER LEGISLATIVO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

02 PODER EXECUTIVO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

03 FUNDO MUNICIPAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

04 FUNDO MUNICIPAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL (III) = (I + II) 458.829,50 3.898.185,20 3.876.526,55 0,00 480.488,15 1.456.264,77 1.481.685,41 194.696,88 194.696,88 95.834,43 2.647.418,87 3.127.907,02 
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RREO-ANEXO 01 | TABELA 1.0 - BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 

 

Relatório Resumido de Execução Orçamentária Simplificado 

Prefeitura Municipal de Canutama - AM (Poder Executivo) 

CNPJ: 

Exercício: 2026 

Período de referência: 3º bimestre 
  

RREO-Anexo 01 | Tabela 1.0 - Balanço Orçamentário 
  

Receitas Orçamentárias 

Estágios da Receita Orçamentária 

PREVISÃO INICIAL PREVISÃO ATUALIZADA (a) 
RECEITAS REALIZADAS 

SALDO (a-c) 
No Bimestre (b) % (b/a) Até o Bimestre (c) % (c/a) 
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Receitas Orçamentárias - - - - - - - 

RECEITAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) 

(I) 
104.588.440,68 104.588.440,68 22.650.272,75 21,66 51.989.222,74 49,71 52.599.217,94 

RECEITAS CORRENTES 94.988.440,68 94.988.440,68 21.634.177,02 22,78 50.790.028,23 53,47 44.198.412,45 

IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE 

MELHORIA 
2.931.418,52 2.931.418,52 451.317,10 15,40 1.139.863,33 38,88 1.791.555,19 

Impostos 2.910.158,45 2.910.158,45 449.207,10 15,44 1.127.369,33 38,74 1.782.789,12 

Taxas 21.260,07 21.260,07 2.110,00 9,92 12.494,00 58,77 8.766,07 

Contribuição de Melhoria               

CONTRIBUIÇÕES 2.407.386,68 2.407.386,68 321.822,07 13,37 1.167.858,49 48,51 1.239.528,19 

Contribuições Sociais 2.395.000,00 2.395.000,00 291.513,68 12,17 1.074.175,88 44,85 1.320.824,12 

Contribuições Econômicas               

Contribuições para Entidades Privadas de Serviço Social 

e de Formação Profissional 
              

Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação 

Pública 
12.386,68 12.386,68 30.308,39 244,69 93.682,61 756,32 -81.295,93 

RECEITA PATRIMONIAL 1.336.115,40 1.336.115,40 321.893,90 24,09 928.532,58 69,49 407.582,82 

Exploração do Patrimônio Imobiliário do Estado               

Valores Mobiliários 1.336.115,40 1.336.115,40 321.893,90 24,09 928.532,58 69,49 407.582,82 

Delegação de Serviços Públicos Mediante Concessão, 

Permissão, Autorização ou Licença 
              

Exploração de Recursos Naturais               

Exploração do Patrimônio Intangível               

Cessão de Direitos               

Demais Receitas Patrimoniais               

RECEITA AGROPECUÁRIA               

RECEITA INDUSTRIAL               

RECEITA DE SERVIÇOS 11.000,00 11.000,00   0,00   0,00 11.000,00 

Serviços Administrativos e Comerciais Gerais               

Serviços e Atividades Referentes à Navegação e ao 

Transporte 
              

Serviços e Atividades Referentes à Saúde               

Serviços e Atividades Financeiras               

Outros Serviços 11.000,00 11.000,00   0,00   0,00 11.000,00 

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 88.292.520,08 88.292.520,08 20.529.143,95 23,25 47.543.773,83 53,85 40.748.746,25 

Transferências da União e de suas Entidades 54.860.718,23 54.860.718,23 13.914.350,29 25,36 30.185.839,78 55,02 24.674.878,45 

Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de 

suas Entidades 
18.803.128,94 18.803.128,94 4.209.759,63 22,39 9.950.591,79 52,92 8.852.537,15 

Transferências dos Municípios e de suas Entidades               

Transferências de Instituições Privadas               

Transferências de Outras Instituições Públicas 14.628.672,91 14.628.672,91 2.405.034,03 16,44 7.407.342,26 50,64 7.221.330,65 

Transferências do Exterior               

Demais Transferências Correntes               

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 10.000,00 10.000,00 10.000,00 100,00 10.000,00 100,00 0,00 

Multas Administrativas, Contratuais e Judiciais               

Indenizações, Restituições e Ressarcimentos 5.000,00 5.000,00   0,00   0,00 5.000,00 

Bens, Direitos e Valores Incorporados ao Patrimônio 

Público 
              

Multas e Juros de Mora das Receitas de Capital               

Demais Receitas Correntes 5.000,00 5.000,00 10.000,00 200,00 10.000,00 200,00 -5.000,00 

  

Receitas Orçamentárias 

Estágios da Receita Orçamentária 

PREVISÃO INICIAL PREVISÃO ATUALIZADA (a) 
RECEITAS REALIZADAS 

SALDO (a-c) 
No Bimestre (b) % (b/a) Até o Bimestre (c) % (c/a) 

RECEITAS DE CAPITAL 9.600.000,00 9.600.000,00 1.016.095,73 10,58 1.199.194,51 12,49 8.400.805,49 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO         0,00     

Operações de Crédito - Mercado Interno               

Operações de Crédito - Mercado Externo               

ALIENAÇÃO DE BENS               

Alienação de Bens Móveis               

Alienação de Bens Imóveis               

Alienação de Bens Intangíveis               
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AMORTIZAÇÕES DE EMPRÉSTIMOS               

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 9.600.000,00 9.600.000,00 1.016.095,73 10,58 1.199.194,51 12,49 8.400.805,49 

Transferências da União e de suas Entidades 4.450.000,00 4.450.000,00 1.016.095,73 22,83 1.199.194,51 26,95 3.250.805,49 

Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de suas Entidades 5.150.000,00 5.150.000,00   0,00   0,00 5.150.000,00 

Transferências dos Municípios e de suas Entidades               

Transferências de Instituições Privadas               

Transferências de Outras Instituições Públicas               

Transferências do Exterior               

Demais Transferências de Capital               

OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL               

Integralização do Capital Social               

Remuneração das Disponibilidades do Tesouro               

Resgate de Títulos do Tesouro               

Demais Receitas de Capital               

RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 30.000,00 30.000,00 1.307,60 4,36 7.619,89 25,40 22.380,11 

SUBTOTAL DAS RECEITAS (III) = (I + II) 104.618.440,68 104.618.440,68 22.651.580,35 21,65 51.996.842,63 49,70 52.621.598,05 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO/REFINANCIAMENTO (IV)               

Operações de Crédito - Mercado Interno               

Mobiliária               

Contratual               

Operações de Crédito - Mercado Externo               

Mobiliária               

Contratual               

TOTAL DAS RECEITAS (V) = (III + IV) 104.618.440,68 104.618.440,68 22.651.580,35 21,65 51.996.842,63 49,70 52.621.598,05 

DÉFICIT (VI)               

TOTAL COM DÉFICIT (VII) = (V + VI) 104.618.440,68 104.618.440,68 22.651.580,35 21,65 51.996.842,63 49,70   

SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES   3.361.042,69     3.361.042,69     

Recursos Arrecadados em Exercícios Anteriores - RPPS               

Superávit Financeiro Utilizado para Créditos Adicionais   3.361.042,69     3.361.042,69     

  

RREO-Anexo 01 | Tabela 1.0 - Balanço Orçamentário 
  

Despesas Orçamentárias 

Estágios da Despesa Orçamentária 

DOTAÇÃO INICIAL 

(d) 

DOTAÇÃO 

ATUALIZADA (e) 

DESPESAS 

EMPENHADAS NO 

BIMESTRE 

DESPESAS 

EMPENHADAS ATÉ O 

BIMESTRE (f) 

SALDO (g) = (e-f) 

DESPESAS 

LIQUIDADAS NO 

BIMESTRE 

DESPESAS 

LIQUIDADAS ATÉ O 

BIMESTRE (h) 

SALDO (i) = (e-h) 
DESPESAS PAGAS 

ATÉ O BIMESTRE (j) 

INSCRITAS EM RESTOS 

A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS (k) 

Despesas Orçamentárias - - - - - - - - - - 

DESPESAS (EXCETO INTRA-

ORÇAMENTÁRIAS) (VIII) 
104.583.440,68 106.677.832,04 17.781.712,79 52.417.543,13 54.260.288,91 17.553.380,60 48.500.713,87 58.177.118,17 46.495.391,29   

  

Despesas Orçamentárias 

Estágios da Despesa Orçamentária 

DOTAÇÃO INICIAL 

(d) 

DOTAÇÃO 

ATUALIZADA (e) 

DESPESAS 

EMPENHADAS NO 

BIMESTRE 

DESPESAS 

EMPENHADAS ATÉ O 

BIMESTRE (f) 

SALDO (g) = (e-f) 

DESPESAS 

LIQUIDADAS NO 

BIMESTRE 

DESPESAS 

LIQUIDADAS ATÉ O 

BIMESTRE (h) 

SALDO (i) = (e-h) 
DESPESAS PAGAS 

ATÉ O BIMESTRE (j) 

INSCRITAS EM RESTOS 

A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS (k) 

DESPESAS CORRENTES 87.758.650,13 96.745.592,41 17.386.018,79 49.619.458,67 47.126.133,74 17.011.218,90 46.001.781,10 50.743.811,31 44.032.107,52   

PESSOAL E ENCARGOS 

SOCIAIS 
43.082.074,08 43.357.819,84 7.897.301,08 22.636.269,41 20.721.550,43 8.373.021,44 22.146.940,75 21.210.879,09 21.862.366,50   

JUROS E ENCARGOS DA 

DÍVIDA 
5.000,00 5.000,00     5.000,00     5.000,00     

OUTRAS DESPESAS 

CORRENTES 
44.671.576,05 53.382.772,57 9.488.717,71 26.983.189,26 26.399.583,31 8.638.197,46 23.854.840,35 29.527.932,22 22.169.741,02   

DESPESAS DE CAPITAL 16.124.790,55 9.232.239,63 395.694,00 2.798.084,46 6.434.155,17 542.161,70 2.498.932,77 6.733.306,86 2.463.283,77   

INVESTIMENTOS 15.062.342,24 8.169.791,32 395.694,00 2.056.933,37 6.112.857,95 395.694,00 2.056.933,37 6.112.857,95 2.021.284,37   

INVERSÕES FINANCEIRAS                     

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 1.062.448,31 1.062.448,31 0,00 741.151,09 321.297,22 146.467,70 441.999,40 620.448,91 441.999,40   

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 700.000,00 700.000,00     700.000,00     700.000,00     

DESPESAS (INTRA-

ORÇAMENTÁRIAS) (IX) 
35.000,00 1.302.151,33 0,00 1.267.151,33 35.000,00 94.463,42 467.900,47 834.250,86 460.215,89   

SUBTOTAL DAS DESPESAS (X) 

= (VIII + IX) 
104.618.440,68 107.979.983,37 17.781.712,79 53.684.694,46 54.295.288,91 17.647.844,02 48.968.614,34 59.011.369,03 46.955.607,18   

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA / 

REFINANCIAMENTO (XI) 
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Amortização da Dívida Interna                     

Dívida Mobiliária                     

Dívida Contratual                     

Amortização da Dívida Externa                     

Dívida Mobiliária                     

Dívida Contratual                     

TOTAL DAS DESPESAS (XII) = 

(X + XI) 
104.618.440,68 107.979.983,37 17.781.712,79 53.684.694,46 54.295.288,91 17.647.844,02 48.968.614,34 59.011.369,03 46.955.607,18   

SUPERÁVIT (XIII)             3.028.228,29   5.041.235,45   

TOTAL COM SUPERÁVIT (XIV) 

= (XII + XIII) 
104.618.440,68 107.979.983,37 17.781.712,79 53.684.694,46   17.647.844,02 51.996.842,63   51.996.842,63   

RESERVA DO RPPS                     

  

RREO-Anexo 01 | Tabela 1.0 - Balanço Orçamentário 
  

Receitas Intra-Orçamentárias 

Estágios da Receita Intra-Orçamentária 

PREVISÃO INICIAL PREVISÃO ATUALIZADA (a) 
RECEITAS REALIZADAS 

SALDO (a-c) 
No Bimestre (b) % (b/a) Até o Bimestre (c) % (c/a) 

Receitas Intra-Orçamentárias - - - - - - - 

RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 30.000,00 30.000,00 1.307,60 4,36 7.619,89 25,40 22.380,11 

RECEITAS CORRENTES 30.000,00 30.000,00 1.307,60 4,36 7.619,89 25,40 22.380,11 

IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA               

Impostos               

Taxas               

Contribuição de Melhoria               

CONTRIBUIÇÕES 30.000,00 30.000,00 1.307,60 4,36 7.619,89 25,40 22.380,11 

Contribuições Sociais 30.000,00 30.000,00 1.307,60 4,36 7.619,89 25,40 22.380,11 

Contribuições Econômicas               

Contribuições para Entidades Privadas de Serviço Social e de Formação 

Profissional 
              

Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública               

RECEITA PATRIMONIAL               

Exploração do Patrimônio Imobiliário do Estado               

Valores Mobiliários               

Delegação de Serviços Públicos Mediante Concessão, Permissão, Autorização ou 

Licença 
              

Exploração de Recursos Naturais               

  

Receitas Intra-Orçamentárias 

Estágios da Receita Intra-Orçamentária 

PREVISÃO INICIAL PREVISÃO ATUALIZADA (a) 
RECEITAS REALIZADAS 

SALDO (a-c) 
No Bimestre (b) % (b/a) Até o Bimestre (c) % (c/a) 

Exploração do Patrimônio Intangível               

Cessão de Direitos               

Demais Receitas Patrimoniais               

RECEITA AGROPECUÁRIA               

RECEITA INDUSTRIAL               

RECEITA DE SERVIÇOS               

Serviços Administrativos e Comerciais Gerais               

Serviços e Atividades Referentes à Navegação e ao Transporte               

Serviços e Atividades Referentes à Saúde               

Serviços e Atividades Financeiras               

Outros Serviços               

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES               

Transferências da União e de suas Entidades               

Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de suas Entidades               

Transferências dos Municípios e de suas Entidades               

Transferências de Instituições Privadas               

Transferências de Outras Instituições Públicas               

Transferências do Exterior               

Demais Transferências Correntes               

OUTRAS RECEITAS CORRENTES               
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Multas Administrativas, Contratuais e Judiciais               

Indenizações, Restituições e Ressarcimentos               

Bens, Direitos e Valores Incorporados ao Patrimônio Público               

Multas e Juros de Mora das Receitas de Capital               

Demais Receitas Correntes               

RECEITAS DE CAPITAL               

OPERAÇÕES DE CRÉDITO               

Operações de Crédito - Mercado Interno               

Operações de Crédito - Mercado Externo               

ALIENAÇÃO DE BENS               

Alienação de Bens Móveis               

Alienação de Bens Imóveis               

Alienação de Bens Intangíveis               

AMORTIZAÇÕES DE EMPRÉSTIMOS               

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL               

Transferências da União e de suas Entidades               

Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de suas Entidades               

Transferências dos Municípios e de suas Entidades               

Transferências de Instituições Privadas               

Transferências de Outras Instituições Públicas               

Transferências do Exterior               

Demais Transferências de Capital               

OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL               

Integralização do Capital Social               

Remuneração das Disponibilidades do Tesouro               

Resgate de Títulos do Tesouro               

  

Receitas Intra-Orçamentárias 

Estágios da Receita Intra-Orçamentária 

PREVISÃO INICIAL PREVISÃO ATUALIZADA (a) 
RECEITAS REALIZADAS 

SALDO (a-c) 
No Bimestre (b) % (b/a) Até o Bimestre (c) % (c/a) 

Demais Receitas de Capital               

  

RREO-Anexo 01 | Tabela 1.0 - Balanço Orçamentário 
  

Despesas Intra-Orçamentárias 

Estágios da Despesa Intra-Orçamentária 

DOTAÇÃO INICIAL 

(d) 

DOTAÇÃO 

ATUALIZADA (e) 

DESPESAS EMPENHADAS 

NO BIMESTRE 

DESPESAS EMPENHADAS 

ATÉ O BIMESTRE (f) 
SALDO (g) = (e-f) 

DESPESAS 

LIQUIDADAS NO 

BIMESTRE 

DESPESAS 

LIQUIDADAS ATÉ O 

BIMESTRE (h) 

SALDO (i) = (e-h) 
DESPESAS PAGAS 

ATÉ O BIMESTRE (j) 

INSCRITAS EM RESTOS A 

PAGAR NÃO 

PROCESSADOS (k) 

Despesas Intra-Orçamentárias - - - - - - - - - - 

DESPESAS (INTRA-

ORÇAMENTÁRIAS) (IX) 
35.000,00 1.302.151,33 0,00 1.267.151,33 35.000,00 94.463,42 467.900,47 834.250,86 460.215,89   

DESPESAS CORRENTES 35.000,00 1.302.151,33 0,00 1.267.151,33 35.000,00 94.463,42 467.900,47 834.250,86 460.215,89   

PESSOAL E ENCARGOS 

SOCIAIS 
35.000,00 1.302.151,33 0,00 1.267.151,33 35.000,00 94.463,42 467.900,47 834.250,86 460.215,89   

JUROS E ENCARGOS DA 

DÍVIDA 
                    

OUTRAS DESPESAS 

CORRENTES 
                    

DESPESAS DE CAPITAL                     

INVESTIMENTOS                     

INVERSÕES FINANCEIRAS                     

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA                     

RESERVA DE CONTINGÊNCIA                     

  

RREO-Anexo 01 | Tabela 1.0 - Balanço Orçamentário 

  

Notas Explicativas 
Valores 

30/06/2026 

Notas Explicativas - 

Notas Explicativas   
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RREO-Anexo 02 | Tabela 2.0 - Demonstrativo da Execução das Despesas por Função/Subfunção | Total das Despesas Exceto Intra-Orçamentárias 
  

Função/Subfunção 

Execução da Despesa 

DOTAÇÃO INICIAL 
DOTAÇÃO 

ATUALIZADA (a) 

DESPESAS 

EMPENHADAS NO 

BIMESTRE 

DESPESAS 

EMPENHADAS ATÉ O 

BIMESTRE (b) 

% (b/total b) SALDO (c) = (a-b) 

DESPESAS 

LIQUIDADAS NO 

BIMESTRE 

DESPESAS 

LIQUIDADAS ATÉ O 

BIMESTRE (d) 

% (d/total d) SALDO (e) = (a-d) 

INSCRITAS EM RESTOS 

A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS (f) 

DESPESAS (EXCETO INTRA-

ORÇAMENTÁRIAS) (I) 
104.583.440,68 106.677.832,04 17.781.712,79 52.417.543,13 97,64 54.260.288,91 17.553.380,60 48.500.713,87 99,04 58.177.118,17   

Legislativa 3.445.000,00 3.445.000,00 165.235,62 2.506.780,99 4,67 938.219,01 588.156,31 1.773.090,73 3,62 1.671.909,27   

Ação Legislativa 3.445.000,00 3.445.000,00 165.235,62 2.506.780,99 4,67 938.219,01 588.156,31 1.773.090,73 3,62 1.671.909,27   

Controle Externo                       

FU01 - Administração Geral                       

FU01 - Demais Subfunções                       

Judiciária                       

Ação Judiciária                       

Defesa do Interesse Público no 

Processo Judiciário 
                      

FU02 - Administração Geral                       

FU02 - Demais Subfunções                       

Essencial à Justiça                       

Defesa da Ordem Jurídica                       

Representação Judicial e 

Extrajudicial 
                      

FU03 - Administração Geral                       

FU03 - Demais Subfunções                       

Administração 9.962.012,17 12.011.987,21 2.009.935,22 8.126.824,19 15,14 3.885.163,02 1.845.730,67 6.699.290,94 13,68 5.312.696,27   

Planejamento e Orçamento                       

FU04 - Administração Geral 8.250.433,91 10.140.721,06 1.813.554,15 7.140.493,07 13,30 3.000.227,99 1.550.484,08 5.835.091,62 11,92 4.305.629,44   

Administração Financeira 1.711.578,26 1.871.266,15 196.381,07 986.331,12 1,84 884.935,03 295.246,59 864.199,32 1,76 1.007.066,83   

Controle Interno                       

Normatização e Fiscalização                       

Tecnologia da Informação                       

Ordenamento Territorial                       

Formação de Recursos Humanos                       

Administração de Receitas                       

Administração de Concessões                       

Comunicação Social                       

FU04 - Demais Subfunções                       

Defesa Nacional                       

Defesa Aérea                       

Defesa Naval                       

Defesa Terrestre                       

FU05 - Administração Geral                       

FU05 - Demais Subfunções                       

Segurança Pública 1.617.054,90 587.741,84 82.565,11 365.994,31 0,68 221.747,53 99.365,11 273.594,31 0,56 314.147,53   

Policiamento 200.000,00                     

Defesa Civil 1.274.881,59 392.056,83 59.338,61 227.882,61 0,42 164.174,22 70.138,61 190.082,61 0,39 201.974,22   

Informação e Inteligência                       

FU06 - Administração Geral 142.173,31 195.685,01 23.226,50 138.111,70 0,26 57.573,31 29.226,50 83.511,70 0,17 112.173,31   

FU06 - Demais Subfunções                       

Relações Exteriores                       

Relações Diplomáticas                       

Cooperação Internacional                       

FU07 - Administração Geral                       

FU07 - Demais Subfunções                       

Assistência Social 2.687.800,62 2.652.800,62 468.374,20 1.600.032,68 2,98 1.052.767,94 510.474,20 1.493.682,68 3,05 1.159.117,94   

Assistência ao Idoso                       

Assistência à Pessoa com 

Deficiência 
                      

Assistência à Criança e ao 

Adolescente 
47.000,00 39.000,00       39.000,00       39.000,00   

Assistência Comunitária 2.572.800,62 2.528.855,23 440.906,53 1.524.909,69 2,84 1.003.945,54 483.006,53 1.418.559,69 2,90 1.110.295,54   
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Função/Subfunção 

Execução da Despesa 

DOTAÇÃO INICIAL 
DOTAÇÃO 

ATUALIZADA (a) 

DESPESAS 

EMPENHADAS NO 

BIMESTRE 

DESPESAS 

EMPENHADAS ATÉ O 

BIMESTRE (b) 

% (b/total b) SALDO (c) = (a-b) 

DESPESAS 

LIQUIDADAS NO 

BIMESTRE 

DESPESAS 

LIQUIDADAS ATÉ O 

BIMESTRE (d) 

% (d/total d) SALDO (e) = (a-d) 

INSCRITAS EM RESTOS 

A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS (f) 

Serviços Socioassistenciais                       

Segurança e Renda                       

FU08 - Administração Geral                       

FU08 - Demais Subfunções 68.000,00 84.945,39 27.467,67 75.122,99 0,14 9.822,40 27.467,67 75.122,99 0,15 9.822,40   

Previdência Social 2.450.000,00 2.450.000,00 386.125,78 1.346.533,79 2,51 1.103.466,21 418.517,80 1.250.879,70 2,55 1.199.120,30   

Previdência Básica 2.450.000,00 2.450.000,00 386.125,78 1.346.533,79 2,51 1.103.466,21 418.517,80 1.250.879,70 2,55 1.199.120,30   

Previdência do Regime 

Estatutário 
                      

Previdência Complementar                       

Previdência Especial                       

FU09 - Administração Geral                       

FU09 - Demais Subfunções                       

Saúde 27.049.486,74 31.805.173,52 5.073.551,90 15.150.986,31 28,22 16.654.187,21 5.111.757,35 14.969.076,24 30,57 16.836.097,28   

Atenção Básica 13.103.625,74 14.065.090,56 1.507.741,24 4.806.415,36 8,95 9.258.675,20 1.575.646,92 4.744.705,52 9,69 9.320.385,04   

Assistência Hospitalar e 

Ambulatorial 
4.707.422,42 8.226.623,60 1.662.266,36 4.715.345,07 8,78 3.511.278,53 1.647.566,13 4.700.644,84 9,60 3.525.978,76   

Suporte Profilático e Terapêutico 207.448,98 245.417,37 18.068,00 43.444,82 0,08 201.972,55 18.068,00 43.444,82 0,09 201.972,55   

Vigilância Sanitária 13.110,30 13.110,30 9.514,00 9.514,00 0,02 3.596,30 9.514,00 9.514,00 0,02 3.596,30   

Vigilância Epidemiológica 928.659,19 1.029.586,25 188.527,32 434.919,32 0,81 594.666,93 188.527,32 434.919,32 0,89 594.666,93   

Alimentação e Nutrição                       

FU10 - Administração Geral 8.069.220,11 8.205.345,44 1.687.434,98 5.141.347,74 9,58 3.063.997,70 1.672.434,98 5.035.847,74 10,28 3.169.497,70   

FU10 - Demais Subfunções 20.000,00 20.000,00       20.000,00       20.000,00   

Trabalho                       

Proteção e Benefícios ao 

Trabalhador 
                      

Relações de Trabalho                       

Empregabilidade                       

Fomento ao Trabalho                       

FU11 - Administração Geral                       

FU11 - Demais Subfunções                       

Educação 37.444.659,97 37.966.421,72 6.364.015,12 14.799.845,98 27,57 23.166.575,74 6.396.765,65 14.651.574,41 29,92 23.314.847,31   

Ensino Fundamental 27.135.824,56 27.179.868,58 4.854.547,29 11.755.446,98 21,90 15.424.421,60 4.883.297,82 11.621.175,41 23,73 15.558.693,17   

Ensino Médio                       

Ensino Profissional                       

Ensino Superior 253.365,30 253.365,30 43.310,76 128.840,71 0,24 124.524,59 43.310,76 128.840,71 0,26 124.524,59   

Educação Infantil 7.526.399,52 7.831.908,16 1.085.293,13 1.982.160,95 3,69 5.849.747,21 1.085.293,13 1.982.160,95 4,05 5.849.747,21   

Educação de Jovens e Adultos 31.892,98 31.892,98 23.227,50 23.227,50 0,04 8.665,48 23.227,50 23.227,50 0,05 8.665,48   

Educação Especial 60.000,00 60.000,00       60.000,00       60.000,00   

Educação Básica                       

FU12 - Administração Geral 2.422.177,61 2.594.386,70 357.636,44 910.169,84 1,70 1.684.216,86 361.636,44 896.169,84 1,83 1.698.216,86   

FU12 - Demais Subfunções 15.000,00 15.000,00       15.000,00       15.000,00   

Cultura 1.139.421,80 1.044.725,20 100.000,00 100.000,00 0,19 944.725,20 100.000,00 100.000,00 0,20 944.725,20   

Patrimônio Histórico Artístico e 

Arqueológico 
                      

Difusão Cultural 1.074.121,80 986.086,50 100.000,00 100.000,00 0,19 886.086,50 100.000,00 100.000,00 0,20 886.086,50   

FU13 - Administração Geral 5.300,00 5.300,00       5.300,00       5.300,00   

FU13 - Demais Subfunções 60.000,00 53.338,70       53.338,70       53.338,70   

Direitos da Cidadania                       

Custódia e Reintegração Social                       

Direitos Individuais Coletivos e 

Difusos 
                      

Assistência aos Povos Indígenas                       

FU14 - Administração Geral                       

FU14 - Demais Subfunções                       

Urbanismo 9.658.514,59 6.850.213,22 865.438,40 3.281.169,85 6,11 3.569.043,37 866.438,40 3.273.169,85 6,68 3.577.043,37   

Infra-Estrutura Urbana 3.829.668,96 1.157.406,85   251.543,03 0,47 905.863,82   251.543,03 0,51 905.863,82   

Serviços Urbanos 150.000,00                     

Transportes Coletivos Urbanos                       
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FU15 - Administração Geral 5.678.845,63 5.692.806,37 865.438,40 3.029.626,82 5,64 2.663.179,55 866.438,40 3.021.626,82 6,17 2.671.179,55   

FU15 - Demais Subfunções                       

  

Função/Subfunção 

Execução da Despesa 

DOTAÇÃO INICIAL 
DOTAÇÃO 

ATUALIZADA (a) 

DESPESAS 

EMPENHADAS NO 

BIMESTRE 

DESPESAS 

EMPENHADAS ATÉ O 

BIMESTRE (b) 

% (b/total b) SALDO (c) = (a-b) 

DESPESAS 

LIQUIDADAS NO 

BIMESTRE 

DESPESAS 

LIQUIDADAS ATÉ O 

BIMESTRE (d) 

% (d/total d) SALDO (e) = (a-d) 

INSCRITAS EM RESTOS 

A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS (f) 

Habitação 205.000,00 205.000,00       205.000,00       205.000,00   

Habitação Rural                       

Habitação Urbana 205.000,00 205.000,00       205.000,00       205.000,00   

FU16 - Administração Geral                       

FU16 - Demais Subfunções                       

Saneamento 1.517.157,95 2.160.615,36 683.699,92 2.017.541,64 3,76 143.073,72 685.699,92 2.010.541,64 4,11 150.073,72   

Saneamento Básico Rural                       

Saneamento Básico Urbano 1.517.157,95 2.160.615,36 683.699,92 2.017.541,64 3,76 143.073,72 685.699,92 2.010.541,64 4,11 150.073,72   

FU17 - Administração Geral                       

FU17 - Demais Subfunções                       

Gestão Ambiental 530.202,24 532.201,24 98.372,90 317.286,45 0,59 214.914,79 103.372,90 299.786,45 0,61 232.414,79   

Preservação e Conservação 

Ambiental 
530.202,24 532.201,24 98.372,90 317.286,45 0,59 214.914,79 103.372,90 299.786,45 0,61 232.414,79   

Controle Ambiental                       

Recuperação de Áreas 

Degradadas 
                      

Recursos Hídricos                       

Meteorologia                       

FU18 - Administração Geral                       

FU18 - Demais Subfunções                       

Ciência e Tecnologia                       

Desenvolvimento Científico                       

Desenvolvimento Tecnológico e 

Engenharia 
                      

Difusão do Conhecimento 

Científico e Tecnológico 
                      

FU19 - Administração Geral                       

FU19 - Demais Subfunções                       

Agricultura 3.086.211,80 1.245.334,63 398.552,83 618.330,40 1,15 627.004,23 393.552,83 613.330,40 1,25 632.004,23   

Abastecimento 220.000,00 20.000,00       20.000,00       20.000,00   

Extensão Rural                       

Irrigação                       

Promoção da Produção 

Agropecuária 
                      

Defesa Agropecuária                       

FU20 - Administração Geral 2.866.211,80 1.225.334,63 398.552,83 618.330,40 1,15 607.004,23 393.552,83 613.330,40 1,25 612.004,23   

FU20 - Demais Subfunções                       

Organização Agrária                       

Reforma Agrária                       

Colonização                       

FU21 - Administração Geral                       

FU21 - Demais Subfunções                       

Indústria                       

Promoção Industrial                       

Produção Industrial                       

Mineração                       

Propriedade Industrial                       

Normalização e Qualidade                       

FU22 - Administração Geral                       

FU22 - Demais Subfunções                       

Comércio e Serviços                       

Promoção Comercial                       

Comercialização                       

Comércio Exterior                       

Serviços Financeiros                       
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Turismo                       

FU23 - Administração Geral                       

FU23 - Demais Subfunções                       

Comunicações 309.268,01 320.013,01 67.417,53 207.870,78 0,39 112.142,23 67.417,53 207.870,78 0,42 112.142,23   

Comunicações Postais                       

  

Função/Subfunção 

Execução da Despesa 

DOTAÇÃO INICIAL 
DOTAÇÃO 

ATUALIZADA (a) 

DESPESAS 

EMPENHADAS NO 

BIMESTRE 

DESPESAS 

EMPENHADAS ATÉ O 

BIMESTRE (b) 

% (b/total b) SALDO (c) = (a-b) 

DESPESAS 

LIQUIDADAS NO 

BIMESTRE 

DESPESAS 

LIQUIDADAS ATÉ O 

BIMESTRE (d) 

% (d/total d) SALDO (e) = (a-d) 

INSCRITAS EM RESTOS 

A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS (f) 

Telecomunicações                       

FU24 - Administração Geral 309.268,01 320.013,01 67.417,53 207.870,78 0,39 112.142,23 67.417,53 207.870,78 0,42 112.142,23   

FU24 - Demais Subfunções                       

Energia                       

Conservação de Energia                       

Energia Elétrica                       

Combustíveis Minerais                       

Biocombustíveis                       

FU25 - Administração Geral                       

FU25 - Demais Subfunções                       

Transporte                       

Transporte Aéreo                       

Transporte Rodoviário                       

Transporte Ferroviário                       

Transporte Aquaviário                       

Transportes Especiais                       

FU26 - Administração Geral                       

FU26 - Demais Subfunções                       

Desporto e Lazer 1.356.559,47 726.516,10 106.788,20 332.054,61 0,62 394.461,49 106.788,20 332.054,61 0,68 394.461,49   

Desporto de Rendimento                       

Desporto Comunitário 705.000,01 64.416,64       64.416,64       64.416,64   

Lazer                       

FU27 - Administração Geral 651.559,46 662.099,46 106.788,20 332.054,61 0,62 330.044,85 106.788,20 332.054,61 0,68 330.044,85   

FU27 - Demais Subfunções                       

Encargos Especiais 1.425.090,42 1.974.088,37 911.640,06 1.646.291,15 3,07 327.797,22 259.343,73 552.771,13 1,13 1.421.317,24   

Refinanciamento da Dívida 

Interna 
                      

Refinanciamento da Dívida 

Externa 
                      

Serviço da Dívida Interna 1.057.448,31 1.057.448,31 0,00 734.651,09 1,37 322.797,22 145.388,72 438.816,12 0,90 618.632,19   

Serviço da Dívida Externa                       

Transferências                       

Outros Encargos Especiais 367.642,11 916.640,06 911.640,06 911.640,06 1,70 5.000,00 113.955,01 113.955,01 0,23 802.685,05   

Transferências para a Educação 

Básica 
                      

FU28 - Demais Subfunções                       

Reserva de Contingência 700.000,00 700.000,00       700.000,00       700.000,00   

DESPESAS (INTRA-

ORÇAMENTÁRIAS) (II) 
35.000,00 1.302.151,33 0,00 1.267.151,33 2,36 35.000,00 94.463,42 467.900,47 0,96 834.250,86   

TOTAL (III) = (I + II) 104.618.440,68 107.979.983,37 17.781.712,79 53.684.694,46 100,00 54.295.288,91 17.647.844,02 48.968.614,34 100,00 59.011.369,03   

  

RREO-Anexo 02 | Tabela 2.0 - Demonstrativo da Execução das Despesas por Função/Subfunção | Total das Despesas Intra-Orçamentárias 
  

Função/Subfunção - Intra 

Execução da Despesa - Intra 

DOTAÇÃO INICIAL 
DOTAÇÃO 

ATUALIZADA (a) 

DESPESAS 

EMPENHADAS NO 

BIMESTRE 

DESPESAS 

EMPENHADAS ATÉ O 

BIMESTRE (b) 

% (b/III b) SALDO (c) = (a-b) 

DESPESAS 

LIQUIDADAS NO 

BIMESTRE 

DESPESAS 

LIQUIDADAS ATÉ O 

BIMESTRE (d) 

% (d/III d) SALDO (e) = (a-d) 

INSCRITAS EM RESTOS A 

PAGAR NÃO 

PROCESSADOS (f) 

DESPESAS (INTRA-

ORÇAMENTÁRIAS) (II) 
35.000,00 1.302.151,33 0,00 1.267.151,33 2,36 35.000,00 94.463,42 467.900,47 0,96 834.250,86   

Legislativa 35.000,00 35.000,00       35.000,00       35.000,00   

Ação Legislativa 35.000,00 35.000,00       35.000,00       35.000,00   

Controle Externo                       
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FU01 - Administração Geral                       

FU01 - Demais Subfunções                       

Judiciária                       

Ação Judiciária                       

Defesa do Interesse Público no 

Processo Judiciário 
                      

FU02 - Administração Geral                       

FU02 - Demais Subfunções                       

  

Função/Subfunção - Intra 

Execução da Despesa - Intra 

DOTAÇÃO INICIAL 
DOTAÇÃO 

ATUALIZADA (a) 

DESPESAS 

EMPENHADAS NO 

BIMESTRE 

DESPESAS 

EMPENHADAS ATÉ O 

BIMESTRE (b) 

% (b/III b) 
SALDO (c) = (a-

b) 

DESPESAS 

LIQUIDADAS NO 

BIMESTRE 

DESPESAS 

LIQUIDADAS ATÉ O 

BIMESTRE (d) 

% (d/III d) SALDO (e) = (a-d) 

INSCRITAS EM RESTOS A 

PAGAR NÃO 

PROCESSADOS (f) 

Essencial à Justiça                       

Defesa da Ordem Jurídica                       

Representação Judicial e 

Extrajudicial 
                      

FU03 - Administração Geral                       

FU03 - Demais Subfunções                       

Administração   783.046,17   783.046,17 1,46 0,00   165.291,63 0,34 617.754,54   

Planejamento e Orçamento                       

FU04 - Administração Geral   783.046,17   783.046,17 1,46 0,00   165.291,63 0,34 617.754,54   

Administração Financeira                       

Controle Interno                       

Normatização e Fiscalização                       

Tecnologia da Informação                       

Ordenamento Territorial                       

Formação de Recursos Humanos                       

Administração de Receitas                       

Administração de Concessões                       

Comunicação Social                       

FU04 - Demais Subfunções                       

Defesa Nacional                       

Defesa Aérea                       

Defesa Naval                       

Defesa Terrestre                       

FU05 - Administração Geral                       

FU05 - Demais Subfunções                       

Segurança Pública                       

Policiamento                       

Defesa Civil                       

Informação e Inteligência                       

FU06 - Administração Geral                       

FU06 - Demais Subfunções                       

Relações Exteriores                       

Relações Diplomáticas                       

Cooperação Internacional                       

FU07 - Administração Geral                       

FU07 - Demais Subfunções                       

Assistência Social   35.000,00   35.000,00 0,07 0,00   11.593,09 0,02 23.406,91   

Assistência ao Idoso                       

Assistência à Pessoa com 

Deficiência 
                      

Assistência à Criança e ao 

Adolescente 
                      

Assistência Comunitária   35.000,00   35.000,00 0,07 0,00   11.593,09 0,02 23.406,91   

Serviços Socioassistenciais                       

Segurança e Renda                       

FU08 - Administração Geral                       

FU08 - Demais Subfunções                       

Previdência Social                       

Previdência Básica                       
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Previdência do Regime Estatutário                       

Previdência Complementar                       

Previdência Especial                       

FU09 - Administração Geral                       

FU09 - Demais Subfunções                       

Saúde                       

Atenção Básica                       

Assistência Hospitalar e 

Ambulatorial 
                      

Suporte Profilático e Terapêutico                       

  

  

Função/Subfunção - Intra 

Execução da Despesa - Intra 

DOTAÇÃO INICIAL 
DOTAÇÃO 

ATUALIZADA (a) 

DESPESAS EMPENHADAS 

NO BIMESTRE 

DESPESAS EMPENHADAS 

ATÉ O BIMESTRE (b) 
% (b/III b) 

SALDO (c) = 

(a-b) 

DESPESAS 

LIQUIDADAS NO 

BIMESTRE 

DESPESAS 

LIQUIDADAS ATÉ O 

BIMESTRE (d) 

% (d/III d) 
SALDO (e) = 

(a-d) 

INSCRITAS EM RESTOS A 

PAGAR NÃO 

PROCESSADOS (f) 

Vigilância Sanitária                       

Vigilância Epidemiológica                       

Alimentação e Nutrição                       

FU10 - Administração Geral                       

FU10 - Demais Subfunções                       

Trabalho                       

Proteção e Benefícios ao 

Trabalhador 
                      

Relações de Trabalho                       

Empregabilidade                       

Fomento ao Trabalho                       

FU11 - Administração Geral                       

FU11 - Demais Subfunções                       

Educação   449.105,16 0,00 449.105,16 0,84 0,00 94.463,42 291.015,75 0,59 158.089,41   

Ensino Fundamental                       

Ensino Médio                       

Ensino Profissional                       

Ensino Superior                       

Educação Infantil                       

Educação de Jovens e Adultos                       

Educação Especial                       

Educação Básica                       

FU12 - Administração Geral   449.105,16 0,00 449.105,16 0,84 0,00 94.463,42 291.015,75 0,59 158.089,41   

FU12 - Demais Subfunções                       

Cultura                       

Patrimônio Histórico Artístico e 

Arqueológico 
                      

Difusão Cultural                       

FU13 - Administração Geral                       

FU13 - Demais Subfunções                       

Direitos da Cidadania                       

Custódia e Reintegração Social                       

Direitos Individuais Coletivos e 

Difusos 
                      

Assistência aos Povos Indígenas                       

FU14 - Administração Geral                       

FU14 - Demais Subfunções                       

Urbanismo                       

Infra-Estrutura Urbana                       

Serviços Urbanos                       

Transportes Coletivos Urbanos                       

FU15 - Administração Geral                       

FU15 - Demais Subfunções                       

Habitação                       

Habitação Rural                       

Habitação Urbana                       

FU16 - Administração Geral                       
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FU16 - Demais Subfunções                       

Saneamento                       

Saneamento Básico Rural                       

Saneamento Básico Urbano                       

FU17 - Administração Geral                       

FU17 - Demais Subfunções                       

Gestão Ambiental                       

Preservação e Conservação 

Ambiental 
                      

Controle Ambiental                       

Recuperação de Áreas 

Degradadas 
                      

Recursos Hídricos                       

  

  

Função/Subfunção - Intra 

Execução da Despesa - Intra 

DOTAÇÃO INICIAL 
DOTAÇÃO 

ATUALIZADA (a) 

DESPESAS EMPENHADAS 

NO BIMESTRE 

DESPESAS EMPENHADAS 

ATÉ O BIMESTRE (b) 
% (b/III b) 

SALDO (c) = 

(a-b) 

DESPESAS 

LIQUIDADAS NO 

BIMESTRE 

DESPESAS 

LIQUIDADAS ATÉ O 

BIMESTRE (d) 

% (d/III d) 
SALDO (e) = 

(a-d) 

INSCRITAS EM RESTOS A 

PAGAR NÃO 

PROCESSADOS (f) 

Meteorologia                       

FU18 - Administração Geral                       

FU18 - Demais Subfunções                       

Ciência e Tecnologia                       

Desenvolvimento Científico                       

Desenvolvimento Tecnológico e 

Engenharia 
                      

Difusão do Conhecimento 

Científico e Tecnológico 
                      

FU19 - Administração Geral                       

FU19 - Demais Subfunções                       

Agricultura                       

Abastecimento                       

Extensão Rural                       

Irrigação                       

Promoção da Produção 

Agropecuária 
                      

Defesa Agropecuária                       

FU20 - Administração Geral                       

FU20 - Demais Subfunções                       

Organização Agrária                       

Reforma Agrária                       

Colonização                       

FU21 - Administração Geral                       

FU21 - Demais Subfunções                       

Indústria                       

Promoção Industrial                       

Produção Industrial                       

Mineração                       

Propriedade Industrial                       

Normalização e Qualidade                       

FU22 - Administração Geral                       

FU22 - Demais Subfunções                       

Comércio e Serviços                       

Promoção Comercial                       

Comercialização                       

Comércio Exterior                       

Serviços Financeiros                       

Turismo                       

FU23 - Administração Geral                       

FU23 - Demais Subfunções                       

Comunicações                       

Comunicações Postais                       

Telecomunicações                       
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FU24 - Administração Geral                       

FU24 - Demais Subfunções                       

Energia                       

Conservação de Energia                       

Energia Elétrica                       

Combustíveis Minerais                       

Biocombustíveis                       

FU25 - Administração Geral                       

FU25 - Demais Subfunções                       

Transporte                       

Transporte Aéreo                       

Transporte Rodoviário                       

Transporte Ferroviário                       

Transporte Aquaviário                       

  

  

Função/Subfunção - Intra 

Execução da Despesa - Intra 

DOTAÇÃO INICIAL 
DOTAÇÃO 

ATUALIZADA (a) 

DESPESAS EMPENHADAS 

NO BIMESTRE 

DESPESAS EMPENHADAS 

ATÉ O BIMESTRE (b) 
% (b/III b) 

SALDO (c) = 

(a-b) 

DESPESAS 

LIQUIDADAS NO 

BIMESTRE 

DESPESAS 

LIQUIDADAS ATÉ O 

BIMESTRE (d) 

% (d/III d) 
SALDO (e) = 

(a-d) 

INSCRITAS EM RESTOS A 

PAGAR NÃO 

PROCESSADOS (f) 

Transportes Especiais                       

FU26 - Administração Geral                       

FU26 - Demais Subfunções                       

Desporto e Lazer                       

Desporto de Rendimento                       

Desporto Comunitário                       

Lazer                       

FU27 - Administração Geral                       

FU27 - Demais Subfunções                       

Encargos Especiais                       

Refinanciamento da Dívida 

Interna 
                      

Refinanciamento da Dívida 

Externa 
                      

Serviço da Dívida Interna                       

Serviço da Dívida Externa                       

Transferências                       

Outros Encargos Especiais                       

Transferências para a Educação 

Básica 
                      

FU28 - Demais Subfunções                       

Reserva de Contingência                       

  

RREO-Anexo 02 | Tabela 2.0 - Demonstrativo da Execução das Despesas por Função/Subfunção 

  

Notas Explicativas 
Valores 

30/06/2026 

Notas Explicativas - 

Notas Explicativas   

  

RREO-Anexo 03 | Tabela 3.2 - Demonstrativo da Receita Corrente Líquida - Municípios 
  

  

Demonstrativo da 

Receita Corrente 

Líquida 

Evolução da Receita Corrente Líquida 

EVOLUÇÃO DA RECEITA REALIZADA NOS ÚLTIMOS 12 MESES   

TOTAL 

(ÚLTIMOS 12 

MESES) 

  

PREVISÃO 

ATUALIZADA 2026 <MR-11> <MR-10> <MR-9> <MR-8> <MR-7> <MR-6> <MR-5> <MR-4> <MR-3> <MR-2> <MR-1> <MR> 

Especificação - - - - - - - - - - - - - - 

RECEITAS 

CORRENTES (I) 
10.012.238,46 8.304.077,29 9.444.691,97 10.006.533,24 9.834.886,73 10.140.859,81 8.777.396,59 7.738.318,57 7.305.431,57 8.594.604,57 12.485.612,45 10.807.401,68 113.452.052,93 104.254.666,79 

Impostos, Taxas e 

Contribuições de 
139.315,35 151.214,59 188.088,52 287.003,81 148.891,45 239.947,99 156.983,19 252.795,61 147.787,25 130.980,18 274.206,62 177.110,48 2.294.325,04 2.931.418,52 
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Melhoria 

IPTU           1.491,50 916,25 92,00       100,00 2.599,75 10.000,00 

ISS 65.602,26 85.161,32 111.251,29 209.643,24 74.019,39 118.793,02 87.864,24 104.259,46 71.054,12 67.517,42 208.121,25 110.481,68 1.313.768,69 2.059.823,50 

ITBI 525,00   525,00     425,00 11,00 11,00 11,00 11,00 11,00 225,00 1.755,00 10.000,00 

IRRF 72.704,09 65.755,27 75.716,23 77.196,57 74.556,06 119.074,47 62.205,70 146.167,15 75.246,13 62.795,76 64.886,37 65.381,80 961.685,60 830.334,95 

Outros Impostos, Taxas e 

Contribuições de 

Melhoria 

484,00 298,00 596,00 164,00 316,00 164,00 5.986,00 2.266,00 1.476,00 656,00 1.188,00 922,00 14.516,00 21.260,07 

Contribuições 251.251,97 238.727,54 231.831,09 153.878,35 242.252,36 243.515,43 191.453,32 168.923,95 254.497,25 231.161,90 157.764,15 164.057,92 2.529.315,23 2.407.386,68 

Receita Patrimonial 189.174,09 170.799,15 165.341,79 197.615,44 135.377,79 248.479,51 163.710,70 139.853,98 166.796,55 136.277,45 152.315,94 169.577,96 2.035.320,35 1.336.115,40 

Rendimentos de 

Aplicação Financeira 
189.174,09 170.799,15 165.341,79 197.615,44 135.377,79 248.479,51 163.710,70 139.853,98 166.796,55 136.277,45 152.315,94 169.577,96 2.035.320,35 1.336.115,40 

Outras Receitas 

Patrimoniais 
                            

Receita Agropecuária                             

Receita Industrial                             

Receita de Serviços                           11.000,00 

Transferências Correntes 9.432.497,05 7.743.336,01 8.859.430,57 9.368.035,64 9.308.365,13 9.408.916,88 8.265.249,38 7.176.745,03 6.736.350,52 8.096.185,04 11.901.325,74 10.286.655,32 106.583.092,31 97.558.746,19 

Cota-Parte do FPM 2.780.581,65 2.127.082,46 2.667.966,35 1.808.073,66 2.460.034,85 3.972.017,91 2.527.292,43 3.174.660,37 1.918.722,61 2.262.233,67 2.578.519,42 2.716.705,78 30.993.891,16 30.768.111,48 

Cota-Parte do ICMS 1.337.854,84 1.569.293,06 1.632.398,68 1.380.068,81 1.525.881,20 1.719.681,81 1.447.408,87 1.311.839,13 1.379.253,28 2.252.537,17 1.501.187,55 1.484.050,47 18.541.454,87 18.239.091,07 

Cota-Parte do IPVA 6.628,22 8.488,29 6.063,23 4.552,55 5.143,95 6.809,20 4.953,82 771,66 1.380,06 2.494,76 1.092,77 2.476,73 50.855,24 75.684,51 

Cota-Parte do ITR 29,07 278,81 4.649,08 21.167,36 2.096,73 1.821,15 1.659,98 15,64 219,06 520,88 1.189,43 1.118,67 34.765,86 44.679,24 

Transferências da LC nº 

61/1989 
4.308,65 3.806,19 4.633,90 4.616,73 4.248,89 4.880,62 3.817,11 3.400,31 3.045,09 3.276,13 3.050,14 4.795,22 47.878,98 50.218,76 

Transferências do 

FUNDEB 
1.862.274,63 2.054.024,76 1.663.878,66 2.259.739,41 2.109.648,93 2.218.637,53 3.265.077,97 1.841.220,51 1.621.639,99 2.379.831,92 1.939.967,64 1.904.028,78 25.119.970,73 26.871.178,41 

Outras Transferências 

Correntes 
3.440.819,99 1.980.362,44 2.879.840,67 3.889.817,12 3.201.310,58 1.485.068,66 1.015.039,20 844.837,41 1.812.090,43 1.195.290,51 5.876.318,79 4.173.479,67 31.794.275,47 21.509.782,72 

Outras Receitas Correntes                       10.000,00 10.000,00 10.000,00 

DEDUÇÕES (II) 828.593,23 968.676,87 890.055,33 781.245,10 1.026.774,23 1.132.528,37 970.245,88 1.053.197,55 902.143,29 1.121.152,80 960.947,99 989.753,63 11.625.314,27 11.686.226,11 

Contrib. do Servidor para 

o Plano de Previdência 
234.236,19 226.454,29 219.107,10 135.443,30 225.533,57 227.195,62 172.135,37 154.121,41 240.458,34 215.947,08 143.769,28 147.744,40 2.342.145,95 2.395.000,00 

Compensações Financ. 

entre Regimes 

Previdência 

                            

Rendimentos de 

Aplicações de Recursos 

Previdenciários 

212,22 432,95 1.384,91 2.106,09 1.759,67 1.891,09 1.084,14 938,80 1.161,01 993,28 170,91 179,92 12.314,99 25.000,00 

Dedução de Receita para 

Formação do FUNDEB 
594.144,82 741.789,63 669.563,32 643.695,71 799.480,99 903.441,66 797.026,37 898.137,34 660.523,94 904.212,44 817.007,80 841.829,31 9.270.853,33 9.266.226,11 

RECEITA CORRENTE 

LÍQUIDA (III) = (I - II) 
9.183.645,23 7.335.400,42 8.554.636,64 9.225.288,14 8.808.112,50 9.008.331,44 7.807.150,71 6.685.121,02 6.403.288,28 7.473.451,77 11.524.664,46 9.817.648,05 101.826.738,66 92.568.440,68 

( - ) Transferências 

obrigatórias da União 

relativas às emendas 

individuais (art. 166-A, § 

1º, da CF) (IV) 

1.700.000,00 1.000.000,00 1.000.000,00               2.000.000,00   5.700.000,00 2.400.000,00 

RECEITA CORRENTE 

LÍQUIDA AJUSTADA 

PARA CÁLCULO DOS 

LIMITES DE 

ENDIVIDAMENTO (V) 

= (III - IV) 

7.483.645,23 6.335.400,42 7.554.636,64 9.225.288,14 8.808.112,50 9.008.331,44 7.807.150,71 6.685.121,02 6.403.288,28 7.473.451,77 9.524.664,46 9.817.648,05 96.126.738,66 90.168.440,68 

( - ) Transferências 

obrigatórias da União 

relativas às emendas de 

bancada (art. 166, § 16, da 

CF) (VI) 

      2.950.055,00             1.500.055,00   4.450.110,00 600.000,00 

( - ) Transferências da 

União relativas a 

remuneração dos agentes 

comunitários de saúde e 

de combate às endemias 

(CF, art. 198, §11) (VII) 

90.554,00 98.304,00 98.304,00 98.304,00 98.304,00 196.608,00 101.188,00 87.238,00 82.588,00 82.588,00 79.488,00 78.768,60 1.192.236,60 1.399.883,63 

( - ) Outras Deduções 

Constitucionais ou Legais 

(VIII) 

                            

RECEITA CORRENTE 7.393.091,23 6.237.096,42 7.456.332,64 6.176.929,14 8.709.808,50 8.811.723,44 7.705.962,71 6.597.883,02 6.320.700,28 7.390.863,77 7.945.121,46 9.738.879,45 90.484.392,06 88.168.557,05 
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LÍQUIDA AJUSTADA 

PARA CÁLCULO DOS 

LIMITES DA DESPESA 

COM PESSOAL (IX) = 

(V - VI 

- VII - VIII) 

  

RREO-Anexo 03 | Tabela 3.2 - Demonstrativo da Receita Corrente Líquida - Municípios 

  

Notas Explicativas 
Valores 

30/06/2026 

Notas Explicativas - 

Notas Explicativas   

  

RREO-Anexo 04 | Tabela 4 - Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias 

  

Receitas Previdenciárias - RPPS - Fundo em Capitalização (Plano Previdenciário) 
Execução da Receita 

PREVISÃO ATUALIZADA (a) RECEITAS REALIZADAS ATÉ O BIMESTRE (b) 

Receitas - - 

RECEITAS CORRENTES (I) 2.069.000,00 892.925,26 

Receita de Contribuições dos Segurados 769.000,00 409.035,78 

Ativo 769.000,00 409.035,78 

Inativo     

Pensionista     

Receita de Contribuições Patronais 1.300.000,00 483.889,48 

Ativo 1.270.000,00 476.269,59 

Inativo 30.000,00 7.619,89 

Pensionista     

Receita Patrimonial     

Receitas Imobiliárias     

Receitas de Valores Mobiliários     

Outras Receitas Patrimoniais     

Receita de Serviços     

Outras Receitas Correntes     

Compensação Financeira entre os Regimes     

Receita de Aportes Periódicos para Amortização de Déficit Atuarial do RPPS (II)     

Demais Receitas Correntes     

RECEITAS DE CAPITAL (III)     

Alienação de Bens, Direitos e Ativos     

Amortização de Empréstimos     

Outras Receitas de Capital     

TOTAL DAS RECEITAS DO FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (IV) = (I + III - II) 2.069.000,00 892.925,26 

  

RREO-Anexo 04 | Tabela 4 - Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias 
  

  

Despesas Previdenciárias - RPPS - Fundo em Capitalização (Plano Previdenciário) 

Execução da Despesa 

DOTAÇÃO ATUALIZADA (c) 
DESPESAS EMPENHADAS ATÉ O 

BIMESTRE (d) 

DESPESAS LIQUIDADAS ATÉ O 

BIMESTRE (e) 

DESPESAS PAGAS ATÉ O 

BIMESTRE (f) 

INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS NO EXERCÍCIO (g) 

Despesas - - - - - 

Benefícios 1.017.117,68 1.017.117,68 1.017.117,68 1.017.117,68   

Aposentadorias 490.822,62 490.822,62 490.822,62 490.822,62   

Pensões por Morte 526.295,06 526.295,06 526.295,06 526.295,06   

Outras Despesas Previdenciárias 1.035.519,82         

Compensação Financeira entre os Regimes           

Demais Despesas Previdenciárias 1.035.519,82         

TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (V) 2.052.637,50 1.017.117,68 1.017.117,68 1.017.117,68   

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO - FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (VI) = (IV – V) 16.362,50 -124.192,42 -124.192,42 -124.192,42   

  

RREO-Anexo 04 | Tabela 4 - Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias  
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Recursos RPPS Arrecadados em Exercícios Anteriores 
Previsão Orçamentária 

PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

Recursos RPPS Arrecadados em Exercícios Anteriores - 

VALOR   

  

RREO-Anexo 04 | Tabela 4 - Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias 

  

Reserva Orçamentária do RPPS 
Previsão Orçamentária 

PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

Reserva Orçamentária do RPPS - 

VALOR   

  

RREO-Anexo 04 | Tabela 4 - Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias 

  

Aportes de Recursos para o Fundo em Capitalização do RPPS 
Aportes de Recursos 

APORTES REALIZADOS 

Aportes de Recursos para o Fundo em Capitalização do RPPS - 

Plano de Amortização - Contribuição Patronal Suplementar   

Plano de Amortização - Aporte Periódico de Valores Predefinidos   

Outros Aportes para o RPPS   

Recursos para Cobertura de Déficit Financeiro   

  

RREO-Anexo 04 | Tabela 4 - Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias 

  

Bens e Direitos do RPPS ( Fundo em Capitalização) 
Período de Referência 

SALDO ATUAL 

Bens e Direitos do RPPS ( Fundo em Capitalização) - 

Caixa e Equivalentes de Caixa   

Investimentos e Aplicações   

Outros Bens e Direitos 16.038.433,86 

  

RREO-Anexo 04 | Tabela 4 - Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias 

  

Receitas Previdenciárias - RPPS - Fundo em Repartição (Plano Financeiro) 
Execução da Receita 

PREVISÃO ATUALIZADA (a) RECEITAS REALIZADAS ATÉ O BIMESTRE (b) 

Receitas - - 

RECEITAS CORRENTES (VII)     

Receita de Contribuições dos Segurados     

Ativo     

Inativo     

Pensionista     

Receita de Contribuições Patronais     

Ativo     

Inativo     

Pensionista     

Receita Patrimonial     

Receitas Imobiliárias     

Receitas de Valores Mobiliários     

Outras Receitas Patrimoniais     

Receita de Serviços     

Outras Receitas Correntes     

Compensação Financeira entre os Regimes     

Demais Receitas Correntes     

RECEITAS DE CAPITAL (VIII)     

Alienação de Bens, Direitos e Ativos     

Amortização de Empréstimos     

Outras Receitas de Capital     

TOTAL DAS RECEITAS DO FUNDO EM REPARTIÇÃO (IX) = (VII + VIII)     
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RREO-Anexo 04 | Tabela 4 - Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias 
  

  

Despesas Previdenciárias - RPPS - Fundo em Repartição (Plano Financeiro) 

Execução da Despesa 

DOTAÇÃO ATUALIZADA (c) 
DESPESAS EMPENHADAS ATÉ O 

BIMESTRE (d) 

DESPESAS LIQUIDADAS ATÉ O 

BIMESTRE (e) 

DESPESAS PAGAS ATÉ O 

BIMESTRE (f) 

INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS NO EXERCÍCIO (g) 

Despesas - - - - - 

Benefícios           

Aposentadorias           

Pensões por Morte           

Outras Despesas Previdenciárias           

Compensação Financeira entre os Regimes           

Demais Despesas Previdenciárias           

TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDO EM REPARTIÇÃO (X)           

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO - FUNDO EM REPARTIÇÃO (XI) = (IX – X)           

  

RREO-Anexo 04 | Tabela 4 - Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias 

  

Aportes de Recursos para o Fundo em Repartição do RPPS 
Aportes de Recursos 

APORTES REALIZADOS 

Aportes de Recursos para o Fundo em Repartição do RPPS - 

Recursos para Cobertura de Insuficiências Financeiras   

Recursos para Formação de Reserva   

  

RREO-Anexo 04 | Tabela 4 - Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias 

  

Bens e Direitos do RPPS ( Fundo em Repartição) 
Período de Referência 

SALDO ATUAL 

Bens e Direitos do RPPS ( Fundo em Repartição) - 

Caixa e Equivalentes de Caixa   

Investimentos e Aplicações   

Outros Bens e Direitos   

  

RREO-Anexo 04 | Tabela 4 - Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias 

  

Receitas da Administração - RPPS 
Execução da Receita 

PREVISÃO ATUALIZADA (a) RECEITAS REALIZADAS ATÉ O BIMESTRE (b) 

Receitas da Administração - RPPS - - 

RECEITAS CORRENTES 381.000,00 193.398,57 

TOTAL DAS RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO RPPS - (XII) 381.000,00 193.398,57 

  

RREO-Anexo 04 | Tabela 4 - Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias 
  

  

Despesas da Administração - RPPS 

Execução da Despesa 

DOTAÇÃO ATUALIZADA (c) 
DESPESAS EMPENHADAS ATÉ O 

BIMESTRE (d) 

DESPESAS LIQUIDADAS ATÉ O 

BIMESTRE (e) 

DESPESAS PAGAS ATÉ O 

BIMESTRE (f) 

INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS NO EXERCÍCIO (g) 

Despesas da Administração - RPPS - - - - - 

DESPESAS CORRENTES (XIII) 379.102,50 321.876,11 229.538,74 229.538,74   

Pessoal e Encargos Sociais 84.000,00 57.001,63 57.001,63 57.001,63   

Demais Despesas Correntes 295.102,50 264.874,48 172.537,11 172.537,11   

DESPESAS DE CAPITAL (XIV) 18.260,00 7.540,00 4.223,28 4.223,28   

TOTAL DAS DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO RPPS (XV) = (XIII + XIV) 397.362,50 329.416,11 233.762,02 233.762,02   

RESULTADO DA ADMINISTRAÇÃO RPPS (XVI) = (XII – XV) -16.362,50 -136.017,54 -40.363,45 -40.363,45   

  

RREO-Anexo 04 | Tabela 4 - Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias 

  

Bens e Direitos - Administração do RPPS 
Período de Referência 

SALDO ATUAL 
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Bens e Direitos - Administração do RPPS - 

Caixa e Equivalentes de Caixa 0,00 

Investimentos e Aplicações   

Outros Bens e Direitos   

  

RREO-Anexo 04 | Tabela 4 - Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias 

  

Receitas Previdenciárias (Benefícios Mantidos Pelo Tesouro) 
Execução da Receita 

PREVISÃO ATUALIZADA (a) RECEITAS REALIZADAS ATÉ O BIMESTRE (b) 

Receitas Previdenciárias (Benefícios Mantidos Pelo Tesouro) - - 

Contribuições dos Servidores     

Demais Receitas Previdenciárias     

TOTAL DAS RECEITAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO) (XVII)     

  

RREO-Anexo 04 | Tabela 4 - Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias 
  

  

Despesas Previdenciárias (Benefícios Mantidos Pelo Tesouro) 

Execução da Despesa 

DOTAÇÃO ATUALIZADA (c) 
DESPESAS EMPENHADAS ATÉ O 

BIMESTRE (d) 

DESPESAS LIQUIDADAS ATÉ O 

BIMESTRE (e) 

DESPESAS PAGAS ATÉ O 

BIMESTRE (f) 

INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS NO EXERCÍCIO (g) 

Despesas Previdenciárias (Benefícios Mantidos Pelo Tesouro) - - - - - 

Aposentadorias           

Pensões           

Outras Despesas Previdenciárias           

TOTAL DAS DESPESAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO 

TESOURO) (XVIII) 
          

RESULTADO DOS BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO 

(XIX) = (XVII - XVIII) 
          

  

RREO-Anexo 04 | Tabela 4 - Demonstrativo das Receitas e Despesas Previdenciárias 

  

Notas Explicativas 
Valores 

30/06/2026 

Notas Explicativas - 

Notas Explicativas   

  

RREO-Anexo 06 | Tabela 6.3 - Demonstrativo dos Resultados Primário e Nominal - Municípios 

  

  

Cálculo Acima da Linha - Receitas Primárias 

Receita Orçamentária 

PREVISÃO ATUALIZADA 
Até o Bimestre / 2026 

RECEITAS REALIZADAS (a) 

Cálculo Acima da Linha - Receitas Primárias - - 

RECEITAS CORRENTES (EXCETO FONTES RPPS) (I) 92.568.440,68 49.711.324,29 

Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 2.931.418,52 1.139.863,33 

IPTU 10.000,00 1.108,25 

ISS 2.059.823,50 649.298,17 

ITBI 10.000,00 280,00 

IRRF 830.334,95 476.682,91 

Outros Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 21.260,07 12.494,00 

Contribuições 12.386,68 93.682,61 

Receita Patrimonial 1.311.115,40 924.004,52 

Aplicações Financeiras (II) 1.311.115,40 924.004,52 

Outras Receitas Patrimoniais     

Transferências Correntes 88.292.520,08 47.543.773,83 

Cota-Parte do FPM 25.183.820,08 12.142.507,61 

Cota-Parte do ICMS 14.591.272,86 7.501.021,23 

Cota-Parte do IPVA 60.547,61 10.535,98 

Cota-Parte do ITR 35.743,39 3.778,99 

Transferências da LC nº 61/1989 40.175,01 17.107,20 
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Transferências do FUNDEB 26.871.178,41 12.951.766,81 

Outras Transferências Correntes 21.509.782,72 14.917.056,01 

Demais Receitas Correntes 21.000,00 10.000,00 

Outras Receitas Financeiras (III)     

Receitas Correntes Restantes 21.000,00 10.000,00 

RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (EXCETO FONTES RPPS) (IV) = (I - (II + III)) 91.257.325,28 48.787.319,77 

RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (COM FONTES RPPS) (V) 2.425.000,00 1.081.795,77 

RECEITAS NÃO PRIMÁRIAS CORRENTES (COM FONTES RPPS) (VI) 25.000,00 4.528,06 

RECEITAS DE CAPITAL (EXCETO FONTES RPPS) (VII) 9.600.000,00 1.199.194,51 

Operações de Crédito (VIII)     

Amortização de Empréstimos (IX)     

Alienação de Bens     

Receitas de Alienação de Investimentos Temporários (X)     

Receitas de Alienação de Investimentos Permanentes (XI)     

Outras Alienações de Bens     

Transferências de Capital 9.600.000,00 1.199.194,51 

Convênios 9.000.000,00 183.098,78 

Outras Transferências de Capital 600.000,00 1.016.095,73 

Outras Receitas de Capital     

Outras Receitas de Capital Não Primárias (XII)     

Outras Receitas de Capital Primárias     

RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (EXCETO FONTES RPPS) (XIII) = (VII - (VIII + IX + X + XI + XII)) 9.600.000,00 1.199.194,51 

RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (COM FONTES RPPS) (XIV)     

RECEITAS NÃO PRIMÁRIAS DE CAPITAL (COM FONTES RPPS) (XV)     

RECEITA PRIMÁRIA TOTAL (XVI) = (IV + V + XIII + XIV) 103.282.325,28 51.068.310,05 

RECEITA PRIMÁRIA TOTAL (EXCETO FONTES RPPS) (XVII) = (IV + XIII) 100.857.325,28 49.986.514,28 

  

RREO-Anexo 06 | Tabela 6.3 - Demonstrativo dos Resultados Primário e Nominal - Municípios 
  

  

Cálculo Acima da Linha - Despesas Primárias 

Despesa Orçamentária 

  

DOTAÇÃO ATUALIZADA 

Até o Bimestre / 2026 

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS DESPESAS PAGAS (a) 
RESTOS A PAGAR PROCESSADOS 

PAGOS (b) 

RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS 

LIQUIDADOS PAGOS (c) 

Cálculo Acima da Linha - Despesas Primárias - - - - - - - 

DESPESAS CORRENTES (EXCETO FONTES 

RPPS) (XVIII) 
95.616.003,74 49.547.616,21 45.223.025,15 43.245.666,99 744.023,66 87.151,20 87.151,20 

Pessoal e Encargos Sociais 42.526.971,17 22.829.301,43 21.540.721,91 21.248.463,08 405.679,05     

Juros e Encargos da Dívida (XIX) 5.000,00             

Outras Despesas Correntes 53.084.032,57 26.718.314,78 23.682.303,24 21.997.203,91 338.344,61 87.151,20 87.151,20 

DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES 

(EXCETO FONTES RPPS) (XX) = (XVIII - 

XIX) 

95.611.003,74 49.547.616,21 45.223.025,15 43.245.666,99 744.023,66 87.151,20 87.151,20 

DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (COM 

FONTES RPPS) (XXI) 
2.431.740,00 1.338.993,79 1.246.656,42 1.246.656,42       

DESPESAS NÃO PRIMÁRIAS CORRENTES 

(COM FONTES RPPS) (XXII) 
              

DESPESAS DE CAPITAL (EXCETO FONTES 

RPPS) (XXIII) 
9.213.979,63 2.790.544,46 2.494.709,49 2.459.060,49 1.125.109,05     

Investimentos 8.161.531,32 2.055.893,37 2.055.893,37 2.020.244,37 1.125.109,05     

Inversões Financeiras               

Concessão de Empréstimos e Financiamentos 

(XXIV) 
              

Aquisição de Título de Capital já Integralizado 

(XXV) 
              

Aquisição de Título de Crédito (XXVI)               

Demais Inversões Financeiras               

Amortização da Dívida (XXVII) 1.052.448,31 734.651,09 438.816,12 438.816,12       

DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL 

(EXCETO FONTES RPPS) (XXVIII) = (XXIII - 

(XXIV + XXV + XXVI + XXVII)) 

8.161.531,32 2.055.893,37 2.055.893,37 2.020.244,37 1.125.109,05     

RESERVA DE CONTINGÊNCIA (XXIX) 700.000,00             

DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (COM 8.260,00 1.040,00 1.040,00 1.040,00       
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FONTES RPPS) (XXX) 

DESPESAS NÃO PRIMÁRIAS DE CAPITAL 

(COM FONTES RPPS) (XXXI) 
10.000,00 6.500,00 3.183,28 3.183,28       

DESPESA PRIMÁRIA TOTAL (XXXII) = (XX 

+ XXI + XXVIII + XXIX + XXX) 
106.912.535,06 52.943.543,37 48.526.614,94 46.513.607,78 1.869.132,71 87.151,20 87.151,20 

DESPESA PRIMÁRIA TOTAL (EXCETO 

FONTES RPPS) (XXXIII) = (XX + XXVIII + 

XXIX) 

104.472.535,06 51.603.509,58 47.278.918,52 45.265.911,36 1.869.132,71 87.151,20 87.151,20 

  

RREO-Anexo 06 | Tabela 6.3 - Demonstrativo dos Resultados Primário e Nominal - Municípios 

  

Resultado Primário - Acima da Linha 
Até o Bimestre / 2026 

VALOR 

Resultado Primário - Acima da Linha - 

RESULTADO PRIMÁRIO (COM RPPS) - Acima da Linha (XXXIV) = (XVIa - (XXXIIa +XXXIIb + XXXIIc)) 2.598.418,36 

RESULTADO PRIMÁRIO (SEM RPPS) - Acima da Linha (XXXV) = (XVIIa - (XXXIIIa +XXXIIIb + XXXIIIc)) 2.764.319,01 

  

RREO-Anexo 06 | Tabela 6.3 - Demonstrativo dos Resultados Primário e Nominal - Municípios 

  

Meta Fiscal para o Resultado Primário 
Meta Fixada na LDO 

VALOR CORRENTE 

Meta Fiscal para o Resultado Primário - 

Meta fixada no Anexo de Metas Fiscais da LDO para o exercício de referência -198.832,49 

  

RREO-Anexo 06 | Tabela 6.3 - Demonstrativo dos Resultados Primário e Nominal - Municípios 

  

Juros Nominais 
Até o Bimestre / 2026 

VALOR INCORRIDO 

Juros Nominais - 

Juros, Encargos e Variações Monetárias Ativos (Exceto RPPS) (XXXVI) 924.004,52 

Juros, Encargos e Variações Monetárias Passivos (Exceto RPPS) (XXXVII)   

  

RREO-Anexo 06 | Tabela 6.3 - Demonstrativo dos Resultados Primário e Nominal - Municípios 

  

Resultado Nominal - Acima da Linha 
Até o Bimestre / 2026 

VALOR 

Resultado Nominal - Acima da Linha - 

RESULTADO NOMINAL (SEM RPPS) - Acima da Linha (XXXVIII) = XXXV + (XXXVI - XXXVII) 3.688.323,53 

  

RREO-Anexo 06 | Tabela 6.3 - Demonstrativo dos Resultados Primário e Nominal - Municípios 

  

Cálculo Abaixo da Linha - Resultado Nominal 
Saldo 

Em 31/12/2025 (a) Até o Bimestre 2026 (b) 

Cálculo Abaixo da Linha - Resultado Nominal - - 

DÍVIDA CONSOLIDADA (XXXIX) 3.708.640,92 3.259.224,08 

DEDUÇÕES (XL) 2.306.176,48 7.397.576,99 

Disponibilidade de Caixa 2.306.176,48 7.397.576,99 

Disponibilidade de Caixa Bruta 20.609.601,93 24.410.205,10 

(-) Restos a Pagar Processados (XLI) 2.790.219,19 921.086,48 

(-) Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 15.513.206,26 16.091.541,63 

Demais Haveres Financeiros 0,00 0,00 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (XLII) = (XXXIX - XL) 1.402.464,44 -4.138.352,91 

  

RREO-Anexo 06 | Tabela 6.3 - Demonstrativo dos Resultados Primário e Nominal - Municípios 

  

Resultado Nominal - Abaixo da Linha 
Até o Bimestre / 2026 

VALOR 
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Resultado Nominal - Abaixo da Linha - 

RESULTADO NOMINAL (SEM RPPS) - Abaixo da Linha (XLIII) = (XLIIa - XLIIb) 5.540.817,35 

  

RREO-Anexo 06 | Tabela 6.3 - Demonstrativo dos Resultados Primário e Nominal - Municípios 

  

Meta Fiscal para o Resultado Nominal 
Meta Fixada na LDO 

VALOR CORRENTE 

Meta Fiscal para o Resultado Nominal - 

Meta fixada no Anexo de Metas Fiscais da LDO para o exercício de referência   

  

RREO-Anexo 06 | Tabela 6.3 - Demonstrativo dos Resultados Primário e Nominal - Municípios 

  

Ajuste Metodológico 
Até o Bimestre / 2026 

VALOR 

Ajuste Metodológico - 

VARIAÇÃO DO SALDO DE RPP (XLIV) = (XLIb - XLIa) -1.869.132,71 

RECEITA DE ALIENAÇÃO DE INVESTIMENTOS PERMANENTES (XLV) = (XI)   

VARIAÇÃO CAMBIAL (XLVI)   

VARIAÇÃO DO SALDO DE PRECATÓRIOS INTEGRANTES DA DC (XLVII)   

VARIAÇÃO DO SALDO DAS DEMAIS OBRIGAÇÕES INTEGRANTES DA DC (XLVIII)   

OUTROS AJUSTES (XLIX)   

RESULTADO NOMINAL (SEM RPPS) AJUSTADO - Abaixo da Linha (L) = (XLIII + (XLIV - XLV - XLVI + XLVII + XLVIII) +/-(XLIX)) 3.671.684,64 

  

RREO-Anexo 06 | Tabela 6.3 - Demonstrativo dos Resultados Primário e Nominal - Municípios 

  

Resultado Primário - Abaixo da Linha 
Até o Bimestre / 2026 

VALOR 

Resultado Primário - Abaixo da Linha - 

RESULTADO PRIMÁRIO (SEM RPPS) - Abaixo da Linha (LI) = (L) - (XXXVI - XXXVII) 2.747.680,12 

  

RREO-Anexo 06 | Tabela 6.3 - Demonstrativo dos Resultados Primário e Nominal - Municípios 

  

Informações Adicionais 
PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

Informações Adicionais - 

SALDO DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 3.361.042,69 

Recursos Arrecadados em Exercícios Anteriores - RPPS   

Superávit Financeiro Utilizado para Abertura e Reabertura de Créditos Adicionais 3.361.042,69 

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS   

  

RREO-Anexo 06 | Tabela 6.3 - Demonstrativo dos Resultados Primário e Nominal - Municípios 

  

Notas Explicativas 
Valores 

30/06/2026 

Notas Explicativas - 

Notas Explicativas   

  

RREO-Anexo 07 | Tabela 7.0 - Demonstrativo dos Restos à Pagar por Poder e Órgão - Municípios 
  

  

Poder/Órgão 

Poder/Órgão 

Poder/Órgão 

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS 
  

Saldo Total L = (e + 

k) 

Inscritos 
  

Pagos (c) 

  

Cancelados (d) 

  

Saldo e = (a+ b) - (c 

+ d) 

Inscritos 
  

Liquidados (h) 

  

Pagos (i) 

  

Cancelados (j) 

  

Saldo k = (f + 

g) - (i + j) 
Em Exercícios 

Anteriores (a) 

Em 31 de dezembro de 

2025 (b) 

Em Exercícios 

Anteriores (f) 

Em 31 de dezembro 

de 2025 (g) 

RESTOS A PAGAR (EXCETO 

INTRA-ORÇAMENTÁRIOS) (I) 
776.819,66 2.009.844,39 1.865.577,57   921.086,48   355.104,54 87.151,20 87.151,20 267.953,34 0,00 921.086,48 
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PODER EXECUTIVO 776.819,66 2.009.844,39 1.865.577,57   921.086,48   355.104,54 87.151,20 87.151,20 267.953,34 0,00 921.086,48 

PODER LEGISLATIVO                         

Câmara Municipal                         

Tribunal de Contas do Município                         

RESTOS A PAGAR (INTRA-

ORÇAMENTÁRIOS) (II) 
  3.555,14 3.555,14   0,00             0,00 

TOTAL (III) = (I + II) 776.819,66 2.013.399,53 1.869.132,71   921.086,48   355.104,54 87.151,20 87.151,20 267.953,34 0,00 921.086,48 

  

RREO-Anexo 07 | Tabela 7.0 - Demonstrativo dos Restos à Pagar por Poder e Órgão - Municípios 
  

  

Poder/Órgão - Intra 

Poder/Órgão - Intra 

Poder/Órgão Intra 

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS 
  

Saldo Total L 

= (e + k) 

Inscritos 
  

Pagos (c) 

  

Cancelados (d) 

  

Saldo e = (a + 

b) - (c + d) 

Inscritos 
  

Liquidados (h) 

  

Pagos (i) 

  

Cancelados (j) 

  

Saldo k = (f + 

g) - (i + j) 
Em Exercícios 

Anteriores (a) 

Em 31 de dezembro 

de 2025 (b) 

Em Exercícios 

Anteriores (f) 

Em 31 de dezembro 

de 2025 (g) 

RESTOS A PAGAR (INTRA-

ORÇAMENTÁRIOS) (II) 
  3.555,14 3.555,14   0,00             0,00 

PODER EXECUTIVO   3.555,14 3.555,14   0,00             0,00 

PODER LEGISLATIVO                         

Câmara Municipal                         

Tribunal de Contas do Município                         

  

RREO-Anexo 07 | Tabela 7.0 - Demonstrativo dos Restos à Pagar por Poder e Órgão - Municípios 

  

Notas Explicativas 
Valores 

30/06/2026 

Notas Explicativas - 

Notas Explicativas   

  

RREO-Anexo 13 | Tabela 13.0 - Demonstrativo das Parcerias Público-Privadas 

  
  

Impactos das Contratações de PPP 

Especificação de PPP 

SALDO TOTAL EM 31 DE DEZEMBRO DO EXERCÍCIO ANTERIOR SALDO FINAL ATÉ O BIMESTRE 

Impactos das Contratações de PPP - - 

TOTAL DE ATIVOS     

Ativos Constituídos pela SPE     

TOTAL DE PASSIVOS     

Obrigações decorrentes de Ativos Constituídos pela SPE     

Provisões de PPP     

Outros Passivos     

ATOS POTENCIAIS PASSIVOS     

Obrigações Contratuais     

Riscos não Provisionados     

Garantias Concedidas     

Outros Passivos Contingentes     

  

RREO-Anexo 13 | Tabela 13.0 - Demonstrativo das Parcerias Público-Privadas | Do Ente Federado, exceto estatais não dependentes - Contratadas (I.1) 
  

Despesas de PPP Do Ente Federado, exceto 

estatais não dependentes - Contratadas (I.1) 

Despesas de PPP 

EXERCÍCIO ANTERIOR EXERCÍCIO CORRENTE (EC) <EC + 1> <EC + 2> <EC + 3> <EC + 4> <EC + 5> <EC + 6> <EC + 7> <EC + 8> <EC + 9> 

  

RREO-Anexo 13 | Tabela 13.0 - Demonstrativo das Parcerias Público-Privadas | Do Ente Federado, exceto estatais não dependentes - A Contratar (I.2) 
  

Despesas de PPP Do Ente Federado, exceto 

estatais não dependentes - A contratar (I.2) 

Despesas de PPP 

EXERCÍCIO ANTERIOR EXERCÍCIO CORRENTE (EC) <EC + 1> <EC + 2> <EC + 3> <EC + 4> <EC + 5> <EC + 6> <EC + 7> <EC + 8> <EC + 9> 
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RREO-Anexo 13 | Tabela 13.0 - Demonstrativo das Parcerias Público-Privadas | Das Estatais Não-Dependentes (II.1) 
  

Despesas de PPP das Estatais Não-dependentes - 

Contratadas (II.1) 

Despesas de PPP 

EXERCÍCIO ANTERIOR EXERCÍCIO CORRENTE (EC) <EC + 1> <EC + 2> <EC + 3> <EC + 4> <EC + 5> <EC + 6> <EC + 7> <EC + 8> <EC + 9> 

  

RREO-Anexo 13 | Tabela 13.0 - Demonstrativo das Parcerias Público-Privadas | Das Estatais Não Dependentes - A contratar (II.2) 
  

Despesas de PPP das Estatais Não-dependentes 

- A Contratar (II.2) 

Despesas de PPP 

EXERCÍCIO ANTERIOR EXERCÍCIO CORRENTE (EC) <EC + 1> <EC + 2> <EC + 3> <EC + 4> <EC + 5> <EC + 6> <EC + 7> <EC + 8> <EC + 9> 

  

RREO-Anexo 13 | Tabela 13.0 - Demonstrativo das Parcerias Público-Privadas 
  

Total das Despesas de PPP 
Despesas de PPP 

EXERCÍCIO ANTERIOR EXERCÍCIO CORRENTE (EC) <EC + 1> <EC + 2> <EC + 3> <EC + 4> <EC + 5> <EC + 6> <EC + 7> <EC + 8> <EC + 9> 

Total das Despesas de PPP - - - - - - - - - - - 

TOTAL DAS DESPESAS DE PPP DO ENTE FEDERADO (I) 

= (I.1 + I.2) 
                      

TOTAL DAS DESPESAS DE PPP DAS ESTATAIS NÃO-

DEPENDENTES (II) = (II.1 + II.2) 
                      

TOTAL DAS DESPESAS DE PPP (III) = (I + II)                       

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (RCL) (IV)                       

TOTAL DAS DESPESAS CONSIDERADAS PARA O 

LIMITE = (I) 
                      

TOTAL DAS DESPESAS CONSIDERADAS PARA O 

LIMITE / RCL (%) (V) = (I / IV) 
                      

  

RREO-Anexo 13 | Tabela 13.0 - Demonstrativo das Parcerias Público-Privadas 

  

Notas Explicativas 
Valores 

30/06/2026 

Notas Explicativas - 

Notas Explicativas   

  

RREO-Anexo 14 | Tabela 14.0 - Demonstrativo Simplificado do Relatório Resumido da Execução Orçamentária - Municípios e DF 

  

Balanço Orçamentário 
Valores 

Até o Bimestre 

Balanço Orçamentário - 

RECEITAS   

Previsão Inicial 104.618.440,68 

Previsão Atualizada 104.618.440,68 

Receitas Realizadas 51.996.842,63 

Déficit Orçamentário   

Saldos de Exercícios Anteriores (Utilizados para Créditos Adicionais) 3.361.042,69 

DESPESAS   

Dotação Inicial 104.618.440,68 

Dotação Atualizada 107.979.983,37 

Despesas Empenhadas 53.684.694,46 

Despesas Liquidadas 48.968.614,34 

Despesas Pagas 46.955.607,18 

Superávit Orçamentário 3.028.228,29 

  

RREO-Anexo 14 | Tabela 14.0 - Demonstrativo Simplificado do Relatório Resumido da Execução Orçamentária - Municípios e DF 

  

Despesas por Função/Subfunção 
Valores 

Até o Bimestre 

Despesas por Função/Subfunção - 
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Despesas Empenhadas 53.684.694,46 

Despesas Liquidadas 48.968.614,34 

  

RREO-Anexo 14 | Tabela 14.0 - Demonstrativo Simplificado do Relatório Resumido da Execução Orçamentária - Municípios e DF 

  

Receita Corrente Líquida - RCL 
Valores 

Até o Bimestre 

Receita Corrente Líquida - RCL - 

Receita Corrente Líquida 101.826.738,66 

Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites de Endividamento 96.126.738,66 

Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites da Despesa com Pessoal 90.484.392,06 

  

RREO-Anexo 14 | Tabela 14.0 - Demonstrativo Simplificado do Relatório Resumido da Execução Orçamentária - Municípios e DF 

  

Receitas e Despesas do Regime Próprio de Previdência dos Servidores 
Valores 

Até o Bimestre 

Receitas e Despesas do Regime Próprio de Previdência dos Servidores - 

Fundo em Capitalização (PLANO PREVIDENCIÁRIO)   

Receitas Previdenciárias Realizadas 892.925,26 

Despesas Previdenciárias Empenhadas 1.017.117,68 

Despesas Previdenciárias Liquidadas 1.017.117,68 

Despesas Previdenciárias Pagas 1.017.117,68 

Resultado Previdenciário -124.192,42 

Fundo em Repartição (PLANO FINANCEIRO)   

Receitas Previdenciárias Realizadas   

Despesas Previdenciárias Empenhadas   

Despesas Previdenciárias Liquidadas   

Despesas Previdenciárias Pagas   

Resultado Previdenciário   

  

RREO-Anexo 14 | Tabela 14.0 - Demonstrativo Simplificado do Relatório Resumido da Execução Orçamentária - Municípios e DF 

  
  

Resultados Primário e Nominal 

Verificação das Metas dos Resultados Nominal e Primário 

Meta Fixada no Anexo de Metas Fiscais da LDO (a) Resultado Apurado até o Bimestre (b) % em Relação à Meta (b/a) 

Resultados Primário e Nominal - - - 

RESULTADO PRIMÁRIO (SEM RPPS) - Acima da Linha -198.832,49 2.764.319,01 1.390,28 

RESULTADO NOMINAL (SEM RPPS) - Abaixo da Linha   5.540.817,35   

  

RREO-Anexo 14 | Tabela 14.0 - Demonstrativo Simplificado do Relatório Resumido da Execução Orçamentária - Municípios e DF 

  

Restos a Pagar por Poder e Ministério Público 
Estágios dos Restos a Pagar 

Inscrição Cancelamento Até o Bimestre Pagamento Até o Bimestre Saldo a Pagar 

Restos a Pagar por Poder e Ministério Público - - - - 

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS 2.790.219,19 0,00 1.869.132,71 921.086,48 

Poder Executivo 2.790.219,19 0,00 1.869.132,71 921.086,48 

Poder Legislativo 0,00 0,00 0,00 0,00 

Poder Judiciário         

Ministério Público         

Defensoria Pública         

RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS 355.104,54 267.953,34 87.151,20 0,00 

Poder Executivo 355.104,54 267.953,34 87.151,20 0,00 

Poder Legislativo 0,00 0,00 0,00 0,00 

Poder Judiciário         

Ministério Público         

Defensoria Pública         

TOTAL 3.145.323,73 267.953,34 1.956.283,91 921.086,48 
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RREO-Anexo 14 | Tabela 14.0 - Demonstrativo Simplificado do Relatório Resumido da Execução Orçamentária - Municípios e DF 

  

  

Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 

Apuração das Despesas com Ensino 

Valor Apurado Até o Bimestre 
Limites Constitucionais Anuais 

% Mínimo a Aplicar no Exercício % Aplicado Até o Bimestre 

Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino - - - 

Mínimo Anual de <18% / 25%> das Receitas de Impostos na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 6.365.556,30 25,00 24,75 

Mínimo Anual de 70% do FUNDEB na Remuneração dos Profissionais da Educação Básica 9.270.030,62 70,00 73,61 

Percentual da Complementação da União ao FUNDEB (VAAT) na Educação Infantil (Indicador IEI) 1.211.027,69 0,00 42,46 

Mínimo de 15% da Complementação da União ao FUNDEB (VAAT) em Despesas de Capital 32.370,00 15,00 1,13 

  

RREO-Anexo 14 | Tabela 14.0 - Demonstrativo Simplificado do Relatório Resumido da Execução Orçamentária - Municípios e DF 

  

Receitas de Operações de Crédito e Despesas de Capital 
Apuração das Receitas de Operações de Crédito e Despesas de Capital 

Valor Apurado no Exercício Saldo Não Realizado 

Receitas de Operações de Crédito e Despesas de Capital - - 

Receitas de Operações de Crédito     

Despesa de Capital Líquida     

  

RREO-Anexo 14 | Tabela 14.0 - Demonstrativo Simplificado do Relatório Resumido da Execução Orçamentária - Municípios e DF 

  

Projeção Atuarial dos Regimes de Previdência 
Exercício de Apuração 

Exercício 10º Exercício 20º Exercício 35º Exercício 

Projeção Atuarial dos Regimes de Previdência - - - - 

Fundo em Capitalização (Plano Previdenciário)         

Receitas Previdenciárias         

Despesas Previdenciárias         

Resultado Previdenciário         

Fundo em Repartição (Plano Financeiro)         

Receitas Previdenciárias         

Despesas Previdenciárias         

Resultado Previdenciário         

  

RREO-Anexo 14 | Tabela 14.0 - Demonstrativo Simplificado do Relatório Resumido da Execução Orçamentária - Municípios e DF 

  

Receita da Alienação de Ativos e Aplicação dos Recursos 
Apuração da Receita da Alienação de Ativos e Aplicação dos Recursos 

Valor Apurado no Exercício Saldo a Realizar 

Receita da Alienação de Ativos e Aplicação dos Recursos - - 

Receitas da Alienação de Ativos     

Aplicação dos Recursos da Alienação de Ativos     

  

RREO-Anexo 14 | Tabela 14.0 - Demonstrativo Simplificado do Relatório Resumido da Execução Orçamentária - Municípios e DF 

  

  

Despesas com Ações e Serviços Públicos de Saúde 

Apuração das Despesas com Saúde 

Valor Apurado Até o Bimestre 
Limites Constitucionais Anuais 

% Mínimo a Aplicar no Exercício % Aplicado Até o Bimestre 

Despesas com Ações e Serviços Públicos de Saúde - - - 

Despesas com Ações e Serviços Públicos de Saúde Executadas com Recursos de Impostos 5.092.108,08 15,00 19,80 

  

RREO-Anexo 14 | Tabela 14.0 - Demonstrativo Simplificado do Relatório Resumido da Execução Orçamentária - Municípios e DF 

  

Despesas de Caráter Continuado Derivadas de PPP 
Valor Realizado no Período 

Valor Apurado no Exercício Corrente 

Despesas de Caráter Continuado Derivadas de PPP - 

  
Despesas de Caráter Continuado Derivadas de PPP Valor Realizado no Período 



Amazonas , 08 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas   •    ANO XVIII | Nº 4209 

 

www.diariomunicipal.com.br/aam                                                                                                                               133 

 

Valor Apurado no Exercício Corrente 

Total das Despesas Consideradas para o Limite / RCL (%)   

  

RREO-Anexo 14 | Tabela 14.0 - Demonstrativo Simplificado do Relatório Resumido da Execução Orçamentária - Municípios e DF 

  

Notas Explicativas 
Valores 

30/06/2026 

Notas Explicativas - 

Notas Explicativas 
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